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HISTORIA  DOCUMENTAL  DA  REVOLUÇÃO  DE  1821 

Ma  Ilha  de  San  l^igucl 

PARA  A  SEPARAÇÃO  DO  GOVERNO  DA  CAPITANIA  GERAL 

DA  ILHA  TERCEIRA 


A  REVOLUÇÃO  DE  1820 


CAPITULO  III 

O  GOVÊRWO  m  REGEMCífl 

Agora  são  as  ideias  da  França  que  se  expandem  nos  movimentos  revolucio- 
nários que  se  succedem  á  revolução  de  SQ  e  José  í'rancisco  Corrêa  da  Serra  e  o 
Duque  de  Lafões,  que  acabavam  de  estabelecer  a  Academia  das  Sciencias,  tendo 
elaborado  os  seus  estatutos  e  estabelecido  as  suas  installações,  vêem-se  obrigados 
a  fugir  por  terem  dado  hospedagem  ao  francez  Broussonet  perseguido  como  jaco- 
bino da  França. 

Kão  havia  entre  a  França  e  Portugal  nenhuma  inimizade;  porem  as  insistên- 
cias do  deputado  Girondino  Kersaint  na  cojivenção  para  a  declaração  de  guerra  e 
o  movimento  que  crescia  em  todos  os  espíritos  revolucionários  ameaçavam  o  Por- 
tugal alvoroçado.  Kersaint,  que  era  filho  do  nobre  marinheiro  o  Conde  Francisco 
de  Coetnernpren  de  Kersaint,  que  na  guerra  para  a  Successão  d'Austria  estivera  na 
Terra  Nova  e  recebera  um  ferimento  nos  mares  dos  Açores  por  occasião  de  sus- 
tentar um  combate  de  4  dias  contra  dois  navios  inglezes,  de  velha  nobreza  finis- 
terrense,  pelos  seus  trabalhos  sobre  oonstrucções  navaes  e  pela  sua  attitude  contra 
o  Rei  sobretudo  na  questão  de  guerra,  déra-lhe  na  Assembléa  Legislativa  um  lu- 
gar de  destaque  e  os  seus  discursos  pesavam  no  espirito  dos  políticos. 

O  Qoverno  de  I).  Maria  i.°  tomou  as  suas  medidas  contra  a  ameaça  franceza  e 
a  15  de  Julho  era  concluído  em  ^\adrid  um  tratado  d'alliança  em  que  as  duas  par- 
tes contractantes  se  obrigavam  mutuamente  a  defender  os  seus  interesses  nacionacs 
e  prestarem-se  auxilio  militar  emquanto  durasse  a  guerra,  e  em   ^ó   de   setembro 
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antes  do  tratado  commercial  e  politico  é  assignado  em  Londres  por  D.  João  d'Al- 
mcida  de  Mello  e  Castro  e  lord  Qrenviile  em  que  mutuamente  as  duas  nações 
alliadas  se  assejíuram  auxilio  e  protecção  commercial  e  defesa  commum  na  guerra. 

Já  estava  então  a  caminho  de  Rosas  na  Catalunha  um  exercito  portuguez 
que  depois  entrou  com  os  alliados  em  França  batendo  os  frs-ncezes  no  Russilhão. 

Seabra  da  Silva,  da  eschola  |ionderada  e  prudente  do  Ma/quez  de  Pombil, 
sacrificando  tudo  aos  interesses  do  Estado  e  da  coUectividade  s^-m  transigências, 
manifestava-se  claramente  pela  neutralidade  a  todo  o  transe;  porem  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho  e  os  outros  membros  do  Gabinete  inspiravam-se  na  attitude  da 
Corte  e  nas  seguidas  pelos  outros  paizes. 

Logo  que  se  souberam  as  noticias  occorridas  no  dia  21  de  Janeiro  com  a 
morte  de  Luiz  XVI  e  Maria  Antonieta,  a  Hespanha  retirara  o  embaixador  rom- 
pendo relações  e  o  mesmo  fazia  a  Inglaterra  e  quasi  todos  os  paizes   da   Europa. 

O  governo  portuguez,  que  não  fizera  o  mesmo  talvez  por  ter  fallecido  em  Maio 
antes  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  e  ficar  a  legação  de  Portugal  entregue  ao  Se- 
cretario Roberto  Thomazini,  comtudo  mostra  os  resentimentos  que  os  outros  pai- 
zes demonstravam  e  associa-se  ás  suas  attitudes  guerreiras,  recusando-se  a  entrar 
em  quaesquer  negociações  com  o  enviado  extraordinário  da  republica  Mr.  d'Ar- 
band,  que  viera  a  Lisboa.  Se  bem  que  Portugal  não  [declarara  guerra  á  França, 
o  que  nunca  fez  guardando  sempre  para  o  extrangeiro  a  attitude  de  paiz  neutro 
o  que  foi  observado  quando  os  francezes  entraram  na  Holanda  por  exemplo, 
ficando  o  nosso  ministro  na  Haya  António  d'Araujo  d'Azevedo  no  seu  posto  em- 
quanto  os  outros  todos  dos  paizes  belligerantes  retiravam,  e  se  Portugal  entra- 
va na  colligação  contra  a  Republica  franceza,  as  razões  foram  primeiro  d'or- 
dem  defensiva  e  depois  a  titulo  de  alliado  das  nações  que  elJe  acompanhou. 

De  facto  sem  nenhuma  participação  formal  a  Marinha  franceza  posta  a  cor- 
so no  Atlântico,  o  primeiro  navio  que  apanhou  portuguez  ao  alcance  dos  seus 
canhões  metteu-o  no  fundo;  era  um  navio  que  vinha  da  Índia  com  uma  rica  car- 
regação. O  commercio  do  Brazil  foi  profundamente  attingido  e  em  breve  nas  pra- 
ças de  Lisboa  e  Porto  varias  auebras  occorriam  entre  armadores  e  commercian- 
tes.  Os  iiespanhocs  das  Costas  da  Galliza  faziam  todas  as  facilidades  aos  corsá- 
rios inglezes  de  maneira  que  as  presas  eram  muito  internadas  e  lá  as  mercado- 
rias roubadas  e  com  toda  a  commodidade  postas  ao  ser\iço  dos  piratas.  200  navios 
portuguezes  foram  assim  mettidos  a  pique  pelos  francezes  no  decurso  da  guerra, 
sendo  os  valores  perdidos  calculados  em  2õ  milhões  de  cruzados. 

A  economia  geral  da  Ilha  não  ]5erdeu  com  a  guerra,  apezar  de  vários  ar- 
madores se  terem  rescntido  nos  seus  negócios  e  de  alguns  commerciantes  terem 
sofírido  as  suas  consequências. 

O  numero  de  navios  que  entraram  e  sahiram  do  porto  lie  Ponta  Delgada,  no 
anno  de  1793  foi  de  7(),  em  17Q4  era  de  i21,  em  1705  era  de  94  e  em  1798  era  de 
81.  A  exportação  da  laranja  foi  em  1793  de  0357  caixas,  em  1794  era  de  14.043 
caixas,  em  1795  de  9.501  CAIXAS,  era  em  1796  de  7.344  caixas.  Os  rendimentos 
da  Alfandega  provenientes  dos  direitos  e  impostos  importai^am  em  1793  em 
5.645.235  reis,  em  1794  em  4.72^.895  reis,  em  1795  em  8.755.275  reis,  cm  i7<?6em 
4.353.201  reis.  Os  cercaes  andavam  por  4.500  moios  de  grãos  em  favas,  feijão, 
trigo,  milho  e  cevada  em  media  por  anno.  Varias  pessoas  na  praça  de  Ponta  Del- 
gada eram  armadores:  Jacintho  Ignacio  Rodrigues  da  Silveira,  Nicolau  Maria  Ra- 
poso do  Amaral,  António  José  de  Vasconcellos,  António  de  Sousa  Coutinho  de 
Santa  Maria  e  Francisco  Jeronymo  Pacheco  de  Castro.»! 

Os  3  primeiros,  commerciantes  de  grande  trato,  embarcavam  o  grande  commer- 
cio dos  cereaes  p."  Portugal  e  da  laranja  p.°  a  Inglaterra  e  para  a  Rússia  e  os  linhos 
p.°  o  Brazil;  Souza  Coutinho  tinha  egualmente  grande  parte  dos  seus  navios  em- 
pregados no  Commercio  de  Portugal  para  os  Açores  e  mesmo  navios  no  Commer- 
cio do  Oriente;  Francisco  Jeronymo  Pacheco  de  Castro  era  um  importante  pro- 
prietário agricola  do  Norte  e  residia  em  Pontai  Delgada,  exercendo  as  funcções  de 
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Mestre  de  Campo  do  Terço  d'infanteria  auxiliar  de  Vifla  Franca  do  Campo  (1) 
pira  as  qiiaes  tinha  sido  nomeado  por  carta  patente  de  16  de  setembro  de  1786 
para  substituir  seu  pae  que  fallecera  sem  desempenhar  o  cargo. 

No  dia  27  de  Julho  de  1788  em  frente  do  Terço  formado  e  com  as  honras 
militares  do  estylo  foi-lhe  peio  Capitão  Commandante  Manuel  Pacheco  da  Camará 
e  Aragão  dada  posse  e  tomado  o  jurainentono  Campo  das  Freiras  da  Villa  Franca 
do  Campo. 

Seu  pae  António  Boaventura  Pecheco  da  Camará  casado  com  Bernarda  jOsephá 
de  Castro,  era  um  abastado  proprietário  do  Porto  Formoso  e  Maia,  aonde  os  seus 
ascendentes,  netos  d'um  dos  filhos  do  Colonisador  Qonsalo  Vaz,  chamado  o  Gran- 
de, tinham  fundado  os  alicerces  das  florescentes  freguezias  do  Norte  que  o  tempo 
vira  alastrar-sc  n'um  progresso  crescente  agrícola  e  para  o  qual  contribuirá  e  di- 
rigira sempre  os  seus  esforços  aquela  illustre  família. 

Sede  d'uma  Capitania  d'ordenanças  no  commando  da  quíil  se  achava  Ignacio 
de  Povoas  Rezcndes,  o  Porto  Formoso  acolheu  com  jubilo  á  morte  d'este  a  no- 
meação em  1761  (27  julho),  de  António  Boa- 
ventura, sendo-lhe  dado  o  juramento  em  har- 
monia com  o  regimento  e  lei  das  armas  a  10 
d'outubro  do  anno  seguinte  por  ordem  do  Ca- 
|-)itão  Mór,  pelo  Capitão  João  Bento  Pacheco 
Raposo  na  presença  das  testemunhas  amigas  da 
familia  e  parentes  Dr.  Neumão  Borges  da  Ca- 
mará e  Medeiros  e  Bento  Pacheco  da  Motta 
Camará  e  .Medeiros. 

Essas  companhias   d'ordenanças    que   for- 
mavam   os  corpos  de  milicia  da  Província  eram 
essa  magnifica  organisação  militar  estabelecida 
desde  o  século  XVll  e  que   no  reinado   de    D. 
(-    ,  ,.  João  IV  na  guerra  da  Independência  tantos  eas- 

tnlraaa  pcra  o  Lasíello         signalados  serviçc)S  dei.xàram  á  causa  da  defesa 

nacional. 
Era  geralmente  ás  pessoas  de  distincção  c  de  tradições  genealógicas  que 
se  entregavam  os  commandos  das  companhias  nas  localidades  ea  successão  das 
íuncções  era  íciti  na  familia  como  linha  sido  uso  para  todos  os  cargos  públicos. 
Na  Villa  Franca  do  Campo  no  principio  do  século  (1709)  ocupava  a  Capitania  Mór 
o  segundo  avô  de  Francisco  Jeronymo,  B-Mito  Pacheco  da  Motta,  c  Francisco  Pa- 
checo da  Camará  também  no  ultimo  quarteiro  do  século  se  achava  no  cargo  de 
tenente  de  infanteria  de  Villa  Franca  do  Campo  tomando  posse  em  1788;  como  já 
vimos  não  ia  alli  terminar  a  sua  carreira  militar,  essa  carreira  que  era  o  orgulho 
dos  fidalgos  d'aquelle  tempo.  Em  1793  fallecia  na  Cidade  o  Mestre  de  Campo 
José  Ignacio  Machado  de  Faria  e  Maia,  morgado  de  um  dos  principaes  vínculos 
da  familia  Faria  e  Maia,  chefe  da  casa  da  Arquinlia,  e  estava  indicado  pela  sua 
posição  social,  pela  esclarecida  intclligLmcia  que  lhe  illuminava  a  conducta  moral, 
e  pelo  acendrado  patriotismo  com  que  sem-pre  se  dedicara  ás  questões  militares, 
para  o  desempenho  d'essas  funcções  Francisco  jeronymo. 

A  carta  patente  da  sua  nomeação  apparecia  a  20  de  junho  de  17Q6  e  a  30  do 
mez  seguinte  no  Campo  de  S.  Francisco  era-lhe  deferido  juramento  e  a  posse 
pelo  sargento  Mór  commandante  Álvaro  de  Bettencourt  Vasconcellos  Corrêa  de 
Lacerda  na  presença  do  Terço  e  dos  Officiaes  da  Camará  Municipal.  Era  elle  então 
governador  Interino  da  Ilha  e  encarregado  das    fortificações    que    o    governo  de 


fl)— Este  posto  de  Mestre  de  Campo  correspondia  ao  posto  de  coronel  do   Regimento  d'infante- 
ria  paga. 
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S.  Magestade  entendera  por  ben^  mandar  executar.  Ainda  que  a  paz  fora  concluí- 
da com  a  França,  a  situação  ficara  pouco  esclarecida  e  a  segurança  da  terra  tor- 
nava urgente  as  medidas  de  defesa.  Eram  ellas  então  constituídas  por  fortins  ao 
longo  da  costa,  poucos  metros  acima  do  nivel  do  mar,  nas  partes  em  que  a  terra 
era  baixa;  quasi  sempre  cortadas  as  rochas  a  pique  n'urna  grande  profundidade,  a 
invasão  por  ellas  de  tropas  inimigas  era  impraticável,  pela  exposição  que  offêre- 
ciam  aos  defensores.  Procedendo  com  zelo  e  grande  actividade  deu  execução  aos 
trabalhos  de  que  estava  incumbido,  reconstituindo  o  forte  de  S.  Pedro  da  Ribeira 
Grande  que  estava  perfeitamente  desmantellado  e  desguarnecido,  restabelecendo 
a  estrada  ao  seu  estado  transitavel;  o  forte  da  Lagoa  ficou  indemolivel,  como 
affirmava  o  capitão  d'ordenanças  da  Villa,  o  Dr.  João  de  Medeiros  Borges  Amo- 
rim; e  o  mesmo  resultado  tiveram  os  trabalhos  no  torte  da  Villa  1-ranca,  da  Ca- 
loura, Rasto  de  Cão  e  São  Caetano,  ao  populo.  N^  sua  vida  particular  a  guer- 
ra attingira-o  profundamente:  um  dos  seus  bons  navios,  a  "Nossa  Senhora  do 
Cabo»  um  bergantim  veleiro,  fora  mettido  a  pique  a  4  graus  e  40  niinutos  de  lon- 
gitude «este  do  meridiano  da  Ilha  do  Ferro  e  a  29  graus  de  latitude.  Os  france- 
zes  n'uma  fragata  armada  com  4õ  canhões,  24  de  bateria  baixa  e  18  alta  inclu- 
indo 4  morteiros  em  numero  de  440  sob  o  com  mando  do  Capitão  Larcher  se- 
guiam derrota  paia  a  Ilha  de  França;  ao  avistarem  o  bergantim  perseguiram-no, 
intimaram-no  a  parar  c  informaram-se  da  sua  procedência  e  carregamento.  O 
capitão  era  João  Pereira  Delgado,  natural  de  Ponta  D^'lgaJa,  forte  moço  de  28 
annos,    decidido,    que    fez    as     declarações    exigidas,    e    18  homens  de     tripula- 

■  ção,  Manoel  Moniz  Piloto,  António  Pereira, 
irmão  do  capitão,  de  23  annos,  Mathias  jo- 
seph  Tavares  de  Gouveia,  um  cunliado  do 
capitão  e  um  outro  capitão,  irmão  de  Joaquim, 
casado,  de  3ó  annos  d'edade,  analphabeto, 
proprietário  de  parte  da  carga  com  Joseph 
Raposo,  michaelense  de  44  annos  d'edade 
morador  em  L.isbôa.  Levavam  50  moios  de 
trigo,  SO  moios  de  feijão  e  o  resto  de  fava, 
panni^s  e  duas  pipas  d'aguardente.  parte  da 
qual  era  consignada  ao  agente  \'icente  jo- 
seph Borges,  de  Lisboa. 

O  capitão  Larcher  tratou  com  todas  as 
attcnções  os  tripulantes  e  depois  de  mandar 
retirar  Ioda  a  carga  para  bordo  da  fragata 
mandou-lhe  abrir  um  rombo  no  cavername. 
Logo  que  a -Nossa  Senhora  óo  Cabo»  se  afun- 
dava lentamente  a  fragata  dirigia-se  i)ara  a 
Ilha  de  Palma  a  deixar  os  tripulantes  perto 
de  terra  e  logo  que  a  terra  estava  á  vista 
deita-^am  um  bote  á  agua  em  que  os  pobres 
niichaclenses  se  embarcaram,  chegando  á 
vista  da  Cidade  depois  d'algumas  horas  de 
remação  com  a  esperança  n'alma  e  com  um 
salvo  conducto  que  lhes  deu  o  commandante 
da  fragata  para  as  auctoridades  hespanholas 
da  Ilha.  Depois  d'algumas  horas  foram  os 
nossos  michaelenses  avistados  de  terra  do  se- 
maphoro  do  Castello  Prol  da  Cidad:  de  Palma,  da  Ilha  de  Palma  e  quando  foi 
reconhecido  serem  náufragos,  preveniram  do  posto  o  Tenente  Coronel  comman- 
dante do  regimento  de  .Milícias  Provinciaes  D.  António  Ignacio,  Prime  de  Guisla, 
governador  militar,  que  lhes  mandou  dar  alojamento  no  quartel,  depois  de  terem 
os  tripulantes  da  "Senhora  do  Cabo",  prestado  as  devidas  declarações  perante  a  au- 
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ctoridade  e  depois  de  louvados  estes  é  clé  reconhecido  O  salvo  èoiiduéto  do 
Conimandante  da  fragata  fraiice/.a  escripto  ii'estes  termos :  Nós  abaixo  assignadoí 
capitão  com  mandante  da  fragata  da  Republica  Franceza  certificamos  que  toma- 
mos o  Bergiiitim  portuguez  "Nossa  Senhora  do  Gabo»  e  fizemos  introduzir  â 
tripalação  e  passag-jiros  e  conduzil-os  a  terra  á  ilt>a  di  Palma  n'um  bote  de  que 
lhes  dou  a  propriedade 

^        Dado 

A  bordo  aos  20  Vinde/nano,  anno  2°  da  Republica 

O  governo  da  Cidade  mandou  que  provessem  os  náufragos  de  roupas,  éomi- 
das  e  tiTdo  que  njòcssitassem  e  conduzil-os  no  primeiro  transporte  para  St."  Cruz 
de  Te.ierife.  lendo  saltado  em  Palma  ali,  sahiram  os  náufragos  a  18,  chegando 
a  20  a    St.°  Cruz;    deixando  St.'  Cruz  a  21  e  aportando  a  Cadiz  a  3  de  Dezembro. 

Estes  actos  da  pirataria  foram  muito  frequentes  nos  Açores,  mesmo  quando  e 
situai;ão  parecia  para  Portugal,  como  já  vimos,  conservar  o  paiz  n'um  estado  da 
neutralidade.  ííssa  mesma  neutralidade  dava  lugar  também  na  Villa  da  Ribeira 
UranJe  a  um  incidente  pictoresco  que  vamos  narrar.  A  22  de  janeiro  de  1798  ás 
costas  da  Villa  appareceu  um  bergantim  que  os  vigias  em  breve  reconheciam  ser 
francez;  mas  emquanto  se  dava  participação  ao  Capitão-mór,  alguns  curiosos  em- 
barcavam n'um  bote  e  abordavam  o  bergantim,  sendo  o  próprio  filhodo  Capitão- 
mór,  do  grupo.  Mais  ou-     ,  ,.. „  -  ^ 

tro  tacto    extravagante  e  '  i 

excpcional.  De    volta  á  ■,  • 

cida.le  p.-la-i  9  h  )ras  d  i 
maníi.i  n'u;n  dos  pri- 
meiros dias  de  julli  >  de 
1800  Francisco  Jeronv- 
mo  re:eb--u  lo^o  á  en- 
trada a  sensacional  no- 
ticia d  i  entrada  nj  por- 
to de  corsários  iran^e- 
zes  capturando  i  navioj 
que  estavam  surtos  n'elle: 
bate  ido  bandeira  ameri- 
cana, foi-lhe  a  bordo  o 
sotaui-patráo,  e  depois 
de  e. tarem  os  tripulantes 
lá,ap  3derando-se  do  bar- 
co sjm  mais  demora  servem-se  para  levar  gente  a  3  navios,  um  hiate  e  2  bergantins 
fundeados,  aonde  cortam  as  amarras  e  de  prompto  largam  os  pannos  e  põem-se  em 
fugas,  isso  tudcí' feito  com  tal  velocidade  que  o  castello  de  S.Braz  apenas  atira  4  tiros 
de  pe;a  e  mesmo  assim  sem  esperanças  do  commandante  da  bateria  que  sabia  que 
eri  impossível  alcançar  os  navios  que  estavam  ancorado-  a  720  braças  da  terra, 
Francisco  Jeronymo,  que  se  explicou  sobre  a  responsabilidade  grave  que  lhe  im- 
putavam, dizia  que  a  sua  sahida  da  cidade  fora  de  ó  horas  apenas,  deixando  o 
seu  governo  ao  Sargento-mór,  que  em  diversas  occasiões  o  tinha  já  assumido  e 
que  as  manobras  dos  navios  pirateados  não  tinham  deixado  mais  do  que  um  quar- 
to d'hora  para  as  artilharias  do  castello  atirarem  sobre  elles. 

Francisco  jeronymo  Pacheco  de  Castro  não  ficava  arruinado  com  a  perda 
do  Bergantim,  mas  n'esta  conjectura  o  valor  era  accrescido  não  só  pelo  valor  dos 
transportes  que  levava  e  o  serviço  extraordinário  queofferecia  como  pelas  difficul- 
dades  em  o  substituir  que  havia  na  occasião. 

Francisco  Jeronymo  Pacheco  de  Castro  era  proprietário  d'uma  casa  d'uina3 
centenas  de  contos.  Senhor  j;l  de  vários  vínculos,  elle  augmentou-os  em  1797  re- 
querendo 15  vínculos  em  harmonia  com  as  disposições  da  lei  Pombalina  dos  Mor- 
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gados  de  3  d'agosto  de  1770  que  considerava,  para  a  reunião  n'um  só  morgado, 
bens  captivos,  os  vinculos  pequenos  inferiores  a  cem  mil  reis  de  rendimento  que 
gravitavam  em  volta  da  administração  d'uin  vinculo  importante: 

Esses  vinculos  eram  : 

O  de  Jeronymn  d'Abreu  do  Valle  renda  25.000  reis 

José  Gonçalves  »  14.875       » 

Suzana  Aífonso  '         »  25.200      » 

Maria  da  Costa  »  16  SOO 

Sgt."  Mór  Bento  Pacheco  da  Motta  '  32.950      » 

Maria  da  Cunha  »  8.875      » 

Padre  Arsénio  Gonçalves  »  2.000      » 

Padre  Belchior  Rodrigues  Teixeira  »  Q.OOO 

Maria  da  Fonseca  »  18.500      « 

Padre  Francisco  Correia  de  ihomar  »  24.000      » 

Yictoria  da  Cuniia  »  3.000       >■ 

João  da  Costa  Homem  »  24.000 

ígnez  Soares  »  1.200      » 

Catharinha  do  Canto  e  Medeiros  »  50.000      » 

Isabel  Correia  »  31.600      » 

O  Governador  foi  incançavel  nos  seus  trabalhoíí  de  fortificação,  mas  o  seu  es- 
forço para  a  mobilisação  ainda  foi  empregado  com  mais  resultado. 

Um  dos  primeiros  actos  d'eHe  foi  substituir  na  direcção  das  obras  .o  Sar- 
gento-mór  d'Engenharia  José  Leite  de  Chaves,  entregando  a  administração  dos 
dinheiros  das  obras  ao  Tenente  Joaquim  José  Rebello  e  a  fiscalisação  directa  d'el- 

les  ao  ajudante  da  arti- 
Iheria  Valério  José  de 
Medeiros  Azedo. 

Os  resultados  em  bre- 
ve se  fizeram  ver  progre- 
dindo a  obra  por  uma 
forma  maravilhosa. 

Um  dos  grandes  pro- 
blemas da  mobilisação 
estava  ligado  ao  dos  tra- 
balhos agrícolas.  A  cha- 
mada ás  fileiras  deixa\a 
os  campos  despovoados 
e  em  breve  a  falta  de 
braços  ameaçava  aggra- 
var  os  amanhos  das  ter- 
ras e,  se  mais  durasse,  as 
colheitas  e,  as  subsistên- 
cias. Ninguém  melhor  do 
que  o  Governador  avaliava  a  situação— proprietário  agrário  como  era  e  ligado  por 
laços  de  parentesco  aos  principies  morgados.  Francisco  Jeronymo  Pacheco  de 
Castro  restringiu  portanto  a  mobilisação  e  instituiu  escholas  de  exercício  á  noite 
para  manter  as  difíerentes  ciasses  das  recrutas  das  milícias  e  das  ordenanças  em 
estado  de  aptidão  aos  serviços  da  guerra. 

Dos  arredores  de  Ponta  Delgada  e  da  Cidade  era  no  Convento  dos  Gracia- 
nos  que  se  reuniam  os  mancebos  d'edade  militar  e  com  licença  do  vigário  Provin- 
cial Dr.  Bernardino  da  Costa,  até  ás  12  horas  da  noite  na  crasta  do  Convento  se 
exercitavam  sob  o  com  mando  dos  ofiiciaes  instructores.  Dizer  que  todos  os  servi- 
ços do  illustre  governador  tiveram  justa  compensação  seria  anticipar  prematura- 
mente um  fim  de  carreira  que  de  facto   coroou   a  vida  militar   de    Francisco   je- 


5.  Braz  -Ameias  do  poente 


REVISTA     MICHAELENSE 


913 


ronymo  reformado  no  posto  de  Brigadeiro.  Mas  quantas  tribulações  soffriít  o   nos- 
so lieroe  ! 

Quando  preparava  uni  longo  processo  para  a  reforma  militar  e  cm  qu:;  era 
necessário  demonstrar  a  iionradez  e  comprovar  os  relevantes  serviços  prestados 
durante  a  guerra,  um  incidente  com  o  novo  governo  vem  perturbar-liie  a  tran- 
quillidade  occupando  o  general  Lannes  a  Legação  da  França  em  I.isbóa.  O  Oene- 
rai  Lannes  tinha-se  feito  estimar  da  Corte  e  trouxera  de  França  a  communlião  de 
ideias  que  abundavam  em  F^ortugal  sobre  o  interesse  do  paiz  n'uma  politica  neu- 
tral. A  paz  d'Amiens  também,  que  parecia  estabelecer  na  Furojra  occidcntal  a  paz 
tranquiilisadora,  não  foi  mais  do  que  um  compasso  d'espera  riOs  planos  bellicos  de 
Napoleão.  O  seu  pensamento  constante,  aquelle  cm  que  elle  apoiava  as  suas  es- 
peranças inquietava-o.  Sem  o  i?olamentn  da  Inglaterra  e  a  dominação  do  paiz  para 
que  elle  deixasse  de  ter  acção  nos  planos  de  Paris,  a  França  nunca  seria  conduzi- 
da aonde  Napoleão  concebeu  os  projectos  de  a  levar  n'aquella  grandiosa  aspira- 
ção de  conquista.  Ainda  não  passava  um  anno  que  a  paz  fora  concluída  já  se  rom- 
piam as  relações  amistosas.  Em  março  de  1803  uma  mensagem  do  Rei  ao  Parla- 
mento inglez  admittia  a  possibilidade  de  uma  nova  guerra  com  a  França  atten- 
dendo  ás  medidas  de  fortificação  e  mobilisação  que  se  estavam  a  dar  nas  costas 
do  Continente  desde  as  portas  da  Hollanda  até  á  bahia  de  Toulon.  A  IS  de  Maio 
o  Parlamento  recebia  a  declaração  da  guorra.  Os  representantes  do  povo  discutem 
a  situação  e  os  effectivos  na  marinha  são  augmentados.  Em  Junho  é  o  recruta- 
mento e  a  mobilisação  que  são  discutidos  e  expostos  por  Pitt  e  os  impostos  de 
guerra  trazendo  um  rendimento  de  ó. 730.000  libras  .superior  ao  orçamento  exis- 
tente foram  apresentados  pelo  ministro  das  Finanças,  e  o  levantamento  d'um  exer- 
cito de  reserva  territorial  de  50  mil  homens  é   egualmente    proposto  pelo  ministro 

da  guerra.  A  Ilha  de  Elba, 
antes  da  Republica  ser 
[implantada em  França,  era 
território  Toscano  e  por 
pccasião  da  guerra  foi  oc- 
jcupada  pelos  inglezes,  que 
ise  serviam  do  Porto  Fer- 
jraio,  muito  vasto,  capaz 
ide  abrigar  grandes  es- 
i  quadras  em  melhores  con- 
laições  do  que  o  porto 
|<ie  Maita,  sujeito  aos  ven- 
!tos  nordestes.  A  Ilha  d'El- 
ba,  que  pela  paz  d'Ami- 
"*ns  foi  desoccupada  pe- 
los inglezes  e  entregue  ao 
rei  d'Etruria,  já  estava  na 
posse  dos  francezes,  que 
faziam  d'ella  centro  de 
operações  para  combater  o  commercio  de  Inglaterra  com  a  Itália  e  com  o  le- 
vante e  Malta  que  Boniparte  tenta  emancipar  do  domínio  inglez  para  se  asse- 
gurar definitivamente  do  commercio  dos  mares,  são  as  principaes  causas  da 
guerra.  A  Inglaterra  com  o  fatal  dia  de  Trafalgar  (21  outubro  1805)  domina  intei- 
ramente o  mar  e  Napoleão  redobra  de  vigor  a  acção  no  continente  para  dar  exe- 
cução ao  novo  plano  de  guerra  contra  a  Inglaterra— o  encerramento  de  todos  os 
portos  aos  navios  inglezes. 

A  Confederação  do  Rheno,  a  Prússia,  a  Dinamarca,  a  Russii  em  breve  acce- 
diam  á  politica  napoleonica  do  isolamento  da  Inglaterra,  a  Suécia  mesmo  depois 
da  paz  de  Tilsit  vinha  a  pedido  da  Rússia  entrar  n'esta  enorme  liga,  de  maneira 
que  o  norte  da  Europa  estava  em  acção.    A   Hespanha  não  se  fez  recusar    e  só 
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Po"tiigal  resistia  ildherir:  Junot  não  convencia  demover  o  Regente  e  empregava  todos 
os  meios  até  que  o  ultimatum  foi  dirigido  ao  nosso  ministro  em  Paris  D.  Lourenço  de 
Lima  sob  a  ameaça  de  ruptura  de  relações  se  os  portos  não  fossem  fecliados  aos 
ingiezes  e  se  (>s  b^ns  e  os  s  ijcitos  d'aL]uelle  paiz  não  fossem  capturados.  Est.i/am 
ter.r.inados  outra  vez  os  nossos  dias  de  paz.  Napoleão  voltava-se  para  Lmminuel 
de  Qodoi  e  offerecia-lhe  a  partilha  de  i^ortugal  no  tratado  de  Fontainebleau,  orde- 
nando a  conquista  do  paiz,  pondo  á  testa  do  exercito  Junot.  Deu-se  então  a  inva- 
são de  Portugal  que  nos  deu  a  guerra  e  as  tribulações  que  em  parte  foram  re- 
latadas atraz.  Francisco  Jeronymo  Pache:o  da  Costa  tinha  sido  incançavei,  mas 
não  eram  reconhecidos  devidamente  os  seus  serviços. 

O  governador  da  Ilha  Cavalcanti  d'Albaqu->rque,  constatando  que  havia  irre- 
gularidade nos  serviços  dos  milicianos  e  nos  fardamentos,  a  2  de  Outubro  dirige 
uma  ordem  sobre  uma  reforma  a  proceder  na  disciplina  dos  milicianos,  indican- 
ido-lhe  a  obrigação  dos  exercícios  do  manejo  das  armas,  do  tiro,  das  marchas  e 
planos  de  campanha  e  vontade  que  teria  de  ver  esses  ex;rcicios  executados  mais 
amiúde  pelos  officiaes  instructores  do  Regimento  e  na  nnpossibiiidaded'elles  d'um 
ofíicial  de  guarnição  da  Praça  qu:;  elle  governador  facultaria.  Todos  os  domingos 
ás  4  horas  da  tarde  no  verão  e  ás  3  no  inverno  o  Regimento  devia-se  juntar  na 
parada  para  as  instrucções,  sendo  dispensados  do  serviço  os  soldados  que  o  sou- 
bessem enão  fossem  senão  em  casos  extraordinários  dispensados  d'essas  obrigações, 
e  não  fossem  concedidas  licenças  alem  das  estabelecidas  pela  lei  e  essas  mesmas 
pedidas  por  requerimento  ao  governador.  Os  castigos  de  prisão,  só  os  de  falta 
no  serviço  seriam  das  attribuiçóes  do  commandante,  sendo  os  outros  entregues  ao 
Governador  assim  como  as  reincidências  dos  primeiros  que  exigiam  mais  castigo. 
Todo  o  regimento  deveria-se  apresentar  fardado  no  prazo  de  seis  mezes  e  no 
piincipio  de  cada  niez,  • 
um    niappa    do    estado  ■    ■. 

do     regimento     deveria 
ser  apresentado;  as  pra- 
ças que   voluntária nicn-        "  ■  '. 
tese  apresentassem  para 
prehencher  as  vagas  de 
tambor-mór,     tambores 
,  c  pifanos,  em  harmonia 
iCom  a  k-i  de  27  d'ag()s-                             (>?, 
\\.o  de  17^6,  sei  iam  apre-    .  .               /.'*âs'ví' 
s^ejitadas  ao  governadui 
cjue  se  arrogava    a  pr;i- 
(ja.  O  Governador    aca 

'     -  aue    o    pré   mensal     Afundamento  do  Bergantim  -Nossa  Sanhom  do  Cabo» 
^^.jg    praças  seria  enviado  á  Feitoria  pelo  Commandante  do    Regimento,  recebendo 
clle      ^  pagamento  do  (.Quartel  Mestre  ou  ofíicial    subalterno    que    o  substituísse  e 
teria  l  ^tiahnente  o  pagamento  das  praças  que  estivessem  por  pagar. 

A  k  '^'"^^  ordens  respondeu  Francisco  jeronymo,  explicando  que  as  difficul- 
dades  de  w^^^inter  o  regimento  no  pé  em  que  o  governador  o  via  que  tinham  sido 
enormes  i  '^'''  ^^  acharem  os  cimponezes  dispersos  e  afast.idos  da  Cidade.  Alguns 
companheii  '°*^  mesmo  elle,tinham-se  visto  obrigados  a  dissolvel-os  e  depois  de  mui- 
tas disciplina  "í  lí"  de  exercer  um  recrutamento  apert.ido  é  que  chegara  a  formar  3 
co^mpanhiase  HL-  ^m  1808  as  milícias  estavam  no  pé  em  que  o  Governador  as 
via  Estas  diffii  "1'-*'^'^^^  subsistiam  para  levar  avante  as  reuniões  regulares  nos  tem- 
nos  das  colheit.'Sr sendo  uma  exigência  pesrda  fazer  vir  aos  exercícios  os  offi:íaes 
de  patente  a  um  f  ^>  localidade,  ponderando  que  na  Lagoa  seria  necessário  desi- 
■criíarum  ofíicial  eTnquanto  não  chegasse  a  patente  para  o  Sargento-mór  Joaquim 
Tose  Rebello;  quan^^o  aos  officiaes  inferiores  era  impossível  reunil-os  todos  os  dias 
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aos  exercícios.  O  Conimandante  do  regimento  ainda  explicava  que  ftòbre  os  far- 
damentos nem  sempre  era  fácil  encontrar  a  bôa  disposição  nos  soldados,  vistas  as 
difficuldades  com  que  luctou  eui  muitos  para  fazerem  a  despeza,  que  para  o  mis- 
ter de  tambores  e  pifanos  ninyuem  voluntariamente  se  apresentava  por  serem  con- 
siderados os  officios  pouco  dignos  (vil  era  o  tei'mo)  e  que  se  rcgosijava  por  te- 
rem sido  levantados  os  exercícios  até  fins  d'agosto. 

O  Governador  Cavalcanti  d'Albuquer  queria  em  summ.i  centralísar  a  di- 
recção de  toda  a  mechanica  das  tropas  milicianas,  quando  depois  d'uma  iniciativa 
e  vários  annos  d'uma  persistente  e  severa  disciplina  o  Regimento  do  commando 
de  Francisco  Jeronymo  estava  na  maior  afinação.  Francisco  Jeronymo  queria 
continuar  a  manter  o  systema  que  adoptara  porque  era  com  elle  meio  attcnuado 
peias  indulgências  e  fortificado  para  uma  liberdade  e  uma  á  vontade  que  elie  que- 
ria manter  o  seu  regimento  no  pé  em  que  elle  se  achava. 

Uma  serie  de  ordens  desencontradas  com  referencia  ao  pagamento  dos  oífi- 
ciaes  subalternos  e  das  praças,  sobre  a  constituição  do  regimento  referente  ás 
uniões  estabelecidas  por  uma  lei  de  1763  sobre  os  exercícios  e  os  recrutamentos, 
sobre  05  fardamentos,  parte  dos  quaes  se  nota  na  troca  d'officios  atraz  citados,  vi- 
eram abrir  o  conflicto. 

Como  já  viiuos,  as  licenças  para  os  exercícios  tinham  sido  pelo  governador 
deixadas  á  vontade  do  Commandante  do  Regimento,  vistas  as  diffículdades''que  se 
offereciam  constantemente  aos  soldados  e  officiaes  por  causa  dos  serviços  agrif^o- 
las;  o  próprio  Governador  reconheceu  a  utilidade  de  emancipar  oscamponezes  da 

^_  __       _    _         _„    obiigatoriedade  que  ti- 

;  .  Ilha  dispensado  o  com- 

.  '  mandante     d'exercicios. 

na  parada  aos  domin- 
gos durante  o  mez  d'a- 
gosto. 

Immediataincntc   O' 
Coronel     diiige-se     ao 
Corregedor,  Ayres  Fin- 

..N.'SC  ■''^ ■«*"■■' ""''•'  "  "'\WSSfi    te  uma    inspecção    n'a- 

qulle  mez  corroborava 
a  orientação  do  com- 
mando do  regimento  e- 
dcsapprovando  as  or- 
dens dogeneral,dii'endo- 
liie  que,  salvo  as  praças 
de  tambores  e  pifanos,  se 
se  não  offerccessem  vo- 
luntários que  appellas- 
se  para  elle  e  não  para 
o  general  Cavalcanti  e 
n  outra  occasião  durante  a  revista  no  regimento  de  Viila  Franca  foi  o  primei- 
ro a  insinuar  a  baixa  ao  Capitão  José  de  Medeiros  Raposo,  d'Agua  Retorta,  que 
faltara  por  ser  a  distaneia  entre  aquella  VilIa  e  a  sua  freguezia  de  7  léguas  'e  de 
ser  excessivamente  vellio. 

No  primeiro  domingo  de  setembro,  porem,  o  Governador  dirige-se  ao  local 
aonde  sabia  estar-se  a  dará  instrucção  aos  recrutas  e  interpella  o  instructor,  o  Ma- 
jor Joaquim  José  Rebello,  n'estes  termos:  P.  «Que  gente  é  essa?»  Resp.  São  os  of- 
ficiaes inferiores  das  companhias  da  Cidade.  P.  «Então  hoje,  que  é  o  primeiro  do- 
nyngo  de  Setembro  e  que  ao  toque  de  caixa  esperava  o  regimento  no  campo  ou 
n'nutro  qualquer  sitio,  venho  deparar  com  uma  simples  instrucção  aos  officiaes  sub. 
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alternos;  o  que  houve  para  se  não  dar  cumprimento  ás  ôMens  recebidas?»  Resj? : 
A  causa  era  todos  os  officiaes  c  os  officiaes  inferiores  nada  saberem  e  que  em  vis- 
ta do  Governador  ter  dado  ordens  para  que  r.e  proseguisse  como  d'antes,  elle  Re- 
beilo  assim  o  fizera.  O  Governador  deixou  o  exercicio  e  dirige-se  a  vêr  uni  dos  pi- 
cos das  iinmcdiações  da  Cidade  aonde  estavam  amigos  á  sua  espera,  dando-liie  or- 
dem para  se  apresentar  com  a  sua  ordem  no  dia  seguinte  no  Castello. 

Joaquim  José  Rebello  no  dia  seguinte  á  liora  indicada  apresentou-ss  ao  General 
que  leu  a  ordem  passada  em- Juiiio  e  depois  de  manifestar  a  sua  contrariedade  por 
vêr  official  de  patente  superior  dirigir  a  instrucção,  repetiu-iha  nas  mesmas  condições. 
A  informação  foi  prestada  a  Francisco  Jeronymo  para  a  sua  quinta  na  Maia  aon- 
de elle  se  achava  veraneando  e  elle,  lamentando  que  o  Governador  insistisse,  por- 
que essas  ordens  vinham  contrariar  o  regimen  estabelecido  no  regimento,  diz  ao 
Major  que  faça  convocar  para  o  dia  8  de  setembro  as  tropas  no  Campo  de  S. 
Francisco  e  em  todos  os  domingos  e  dias  santos  que  se  seguissem  peias  4  Jioras 
da  tarde;  fazendo-se  os  exercicios  conforme  fosse  ordenando  o  Governador. 

Os  officios  trocados  entre  as  duas  aucíoridades  militares  foram  ao  Governa- 
dor Manoel  José  Coellio  Borges,  que  reconheceu  no  tom  do  Commandante  dos 
milicianos  a  desobediência  e  desrespeito  para  com  o  Superior  hierarchico  e  man- 
dou-o  prender  n'esse  mesmo  dia  trez  em  que  Francisco  Jeronymo  dera  as  ordens 
ao  Sargento-\\ór,  peio  Coronel  Luiz  Bernardo  Athayde  Estrella  o  qual  se  diri- 
giu ao  quartel  da  Maia  em  nome  do  Governador  e  leva-o  para  a  Cidade.  Acha- 
va-se  alojado  então  alii  havia  uma  semana  o  Bispo  D.  José  Pegado  d'Azevedo 
que  andava  em  vizitação  peia  Ilha.  O  Governador  Cavalcanti  era  muito  censura- 
do pelo  procedimento  que  tomara  para  C3m  o  homem  que  com  mais  zelo  promo- 
vera toda  a  defesa  da  Ilha  uo.t  annos  que  tinham  decorrido  de  17Q7  a  1801  e  a  opi- 
nião publica  seguia  a  corrente  dos  innumeros  amigos  que  possuia  o  Coronel  dos 
Milicianos  e  que  não  cessavam  de  documentar  o  facto  com  grande  pezar. 

Nos  documentos  reunidos  para  o  processo  de  Reforma  do  Coronel  de  Milí- 
cias ha  dcinonstrações  de  toio5  os  c)  ninandiníes  dos  terços  das  Villas  e  das 
conqianhias  que  formavam  o  regimento  da  Cidade;  todos  elles  sem  excepção  refe- 
riram-se  com  grandes  elogios  aos  serviços  de  Jeronymo  Pacheco,  manifestando 
sempre  o  zelo  escrupuloso  que  elle  sempre  mostrara  no  desempenho  do  seu  cargo. 

O  Patrão-Mór  da  Ribeira  da  Cidade,  Manuel  de  Sousa  Simas,  no  seu  attestado 
reforia-se  á  vigilância  da  costa  citando  o  facto  de  ir  muito  longe  ao  alto  mar  com 
dois  botes,  a  bordo  de  um  hinte  prender  dois  recrutas  que  iam  fugidos  ao  serviço 
militar;  e  o  Sargento-Mór  de  Milícias  da  I!'ia  de  S.  Jorge,  que  aqui  viera  por  or- 
dem do  commandante  da  Villa  da  Praia  da  ilha  Terceira  para  seguir  aqui  os  tra- 
balhos de  fortificação  e  mobilisação  e  ser  o  informador  official  do  Conde  de  São 
Lourenço,  Capitão  General  do  Archipelago,  tece-liie  egualmente  subidas  referencias 
alludindoá  natureza  resistcUe  das  obras  dos  fortins  da  costa  de  S.  Roque  e  Livra- 
mento, já  promptos  e  armados  com  peças  do  castello,  mantidas  sobre  carretas  e 
que  para  elles  tinham  sido  destinadas. 

Algum  tempo  durou  a  analyse  e  o  julgamento  do  processo  na  corte  do  Rio, 
mas  por  fim  foi  o  Coronel  das  milícias  por  resolução  de  7  de  Dezembro  de  1811 
reformado  no  posto  de  brigadeiro  sem  vencimento  mas  com  as  honras  e  privilé- 
gios do  cargo,  sendo  a  carta  patente  assignada  a  27  d'abril  de  1S12  e  um  anno  de- 
pois a  21  do  mesmo  mez  era  o  próprio  Governador  Cavalcanti  d'Albuquerque 
que  lhe  entregava  o  diploma  na  Secretaria  do  Governo  de  Ponta  Delgada,  no  Cas- 
tello de  S.  Braz: 

Tratou-lhe  das  reformas  e  da  rehibilitação  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  Pedro 
José  Caupers,  que  partira  para  a  Ilha  em  principins  de  outubro  de  1811  e  que  es- 
tava nas  boas  graças  do  soberano  e  na  estima  da  elite  social  de  Ponta  Delgada, 
poÍ5  que  não  só  estivera  ligado  a  ella  em  relações  affectuosas  como  levara  d'aqui 
alguém  na  sua  companhia  e  que  ia  entrar  na  sua  famillia,  casando  com  a  sua  fi- 
lha. Era  um  dos  grandes  morgados  de  S.  Miguel,  José  Ignacio  Machado  de   Faria 
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e  Maia,  que  se  tomara  d'amores  por  D.  Maria  José  Caupers   e   que   deixara  a  fa- 
mília e  os  amigos  para  acumpanliar  a  namorada. 

Eis  as  primeiras  linhas  que  Caupers  escreve  ao  seu  amigo  Francisco    Jerony- 
mo  logo  apoz  a  chegada,  a  17  de  novembro  : 

Meu  especial  amigo  e  Senhor  da  minha  maior  consideração. 

Chegamos  emfim  a  esta  Corte  com  a  mais  feliz  viagem  pois  não  excedeu  trin- 
ta e  seis  dias  no  decurso  dos  quaes  não  tivemos  um  só  momento  de  susto  ou  pe- 
rigo; é  certo  que  a  passagem  em  paquetes  é  dispendiosa,  pois  a  minha  importou 
em  2.400.000  reis,  mas  a  segurança  e  bom  trato  merecem  tudo;  a  Senhora  D.  Ma- 
ria e  filha  enjoaram  os  primeiros  dias,  findo  este  incommodo  passaram  maravilho- 
samente, eu  nem  isso  tive  porque  constantemente  passo  melhor  no  mar  do  que 
em  torra;  o  nosso  amável  com[)anheiro  Josó  Ignacio  portou-se  maravilhosamente  e 
chegou  muito  mais  gordo,  aqui  tem  merecido  uma  geral  estimação  sendo  a  princi- 
pal a  de  S.  A.  Real  que  benignamente  o  recebeu  e  tanto  elle  como  a  princeza  gos- 
taram muito  do  seu  modo,  a  sua  viagem  a  esta  corte  mereceu  a  real  approvação 
assim  como  os  motivos  d'ella;  o  tempo  agora  irá  successivamente  mostrando  algu- 
mas provas  que  assim  o  confirmem;  tenho  o  grande  prazer  de  certificar  a  V.  S." 
a  sua  reforma  com  a  graduação  de  Brigadeiro,  o  que  na  verdade,  sem  lhe  render 
serviços,  me  deu  alguma  cousa  a  fazer;  a  sua  publicação  se  reserva  para  o  dia  do  • 
baptisado  do  novo  infante  filho  da  1'rinceza  Maria  Thereza,  agora  não  posso  entrar 
na  nossa  pretenção  que  presentemeiUe  é  bastante  árdua  por  causa  de  ser  opposto  a 
taes  graças  o  actual  Secretario  d'Estado,  porem  apezar  de  tudo  ainda  não  esmore- 
ci; mas  é  preciso  que  V.  S."  me  remetta outros eguaes  documentos  dos  seusser\iços 
porque  os  que  vieram  foram  juntos  ao  novo  requerimento  que  foi  preciso  fazer  por- 
que V.  S.''  incluiu  no  mesmo  requerimento  a  pretenção  do  foro  e  a  reforma  quan- 
do   esta    caminha    por         ____^__  ___„ 

uma  ■  repartição     e    a         '         ^  •  ,  '  *       " 

outra  pela    dos    nego-  "  '  ■ 

cios  do  Reino;  e  agora 
os  taes  documentos  es- 
tão captivos  na  outra 
Secretaria;  tinha  dado 
conta  do  que  por  fora 
se  tem  passado  e  dei- 
xe-me  ter  este  desva- 
necimento que  só  um 
procurador  tão  efficaz 
poderia  com  15  dias 
ultimar  um  tal  negocio: 
agora  í.ndo  este  grande 
labyrintho  em  que  te- 
nho estado  de  vizitas 
e  cumprimentos,  passo 
a  tratar  de  todos  os 
mais  requerimentos  que 
n'esta  barafunda  de  mil 
pretendentes  que  todos 
querem  agora  ser  despachados  pelo  motivo  do  baptisado.  O  do  amigo  e  Senhor 
Gil  como  o  de  seu  mano  o  Senhor  jacintho,  reservo-os  para  depois  d'esta  en- 
xurrada; comtudo  eu  já  falei  ao  Conde  dos  Galveias  sobre  os  dois  officiaes  e 
me  deu  toda  a  esperança  ou  quasi  certeza  de  que  haviam  ser  deferidos  e  só  Ifie  achei 
bastante  difficuldadc  em  que  se  faça  sem  os  seus  requerimentos  irem  lá  a  infor- 
mar ao  corregedor  para  que  não  aconteça  haver  algum  filho  que  possa  ter  algum 
direito  e  se  vá  fazer  esta  injustiça,  e  como  os  ditos  informes  quando  á  Ilha  se 
mande  proceder  hão  de  vir  bons,  creio  quç  podem  çontí^r  de  certo  com  a  mercê' 
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do  Rei,  tendo  só  o  inconveniente  de  ser  pequena  de  maib,  e  no  primeiro  navio 
darei  cabal  conta  de  mim;  isto  mesmo  iiie  poderá  communicar  da  minha  parte-ro- 
gando-lhe  me  desculpem  de  lhe  não  escrever  agora  o  que  farei  para  a  semana. 

Eu  vou  passando  sem  novidade  na  miniia  saúde,  apezar  de  que  este  clima 
n'esta  estação  de  verão  é  muito  ardente  principalmente  dentro  da  Cidade,  por  ser 
situada  em  uma  baixa  a  mais  sensível,  entretanto  que  cm  pouca  distancia  se  goza 
de  bello  ar  e  tem  lindas  sabidas  porem  n'este  ponto,  não  teem  os  Senhores  de  S. 
Miguel  que  invejar  porque  com  effeito  gozam  de  um  clima  maravilhoso  e  mais  que 
de  um  incomparável  socego,  porem  cá  e  lá  más  fadas  há,  não  é  pequeno  tormen- 
to soffr;r  de  trez  em  trez  aniios  um  governador  e  dois  ministros,  tudo  n'este 
mundo  tem  differentes  faces;  eu  porem  como  agradecido  conserva  rei  eterna- 
mente a  mais  viva  saudade  de  S.  Miguel  e  dos  seus  amoraveis  habitantes  a  quem 
fiquei  tão  obrigado  não  me  restando  mais  alguém  de  lhe  mostrar  a  minha  grati- 
dão senão  em  tomar  todo  o  interesse  não  só  pelos  habitantes  mas  até  mesmo  pe- 
los interesses  d'essa  bella  Ilha  e  isto  passa  aqui  já  em  brincadeira  com  forma  que 
não  só  o  Secretario  d'Estado  da  Repartição  mas  o  mesmo  Príncipe  me  chama  Pro- 
curador Geral  das  Ilhas  dos  Açores  e  eu  me  honro  muito  com  este  titulo  e  agra- 
da-me  desempenhal-o;  rogo  também  a  V.  Ex.°  queira  dizer  ao  Senhor  Botelho 
que  com  effeito  a  sua  patente  já  se  tinha  passado  e  a  este  respeito  nada  há  a  fazer, 
quanto  ao  seu  breve  fica  a  apromptura  como  outros  mais,  que  por  Pernambuco 
tenciono  mandai -lhe,  queira  dar-lhe  e  a  toda  a  sua  amável  familia,  mil  recados 
nossos  emquanto  pelo  outro  navio  o  não  faço  M.  P.,  e  ao  Snr.  José  Caetano  pode 
affirmar  que  já  tirei  o  aviso  da  dispensa  do  lapso  de  tempo  para  se  poder  tirar  a 
confirmação  da  sua  patente  que  com  brevidade  lhe  remetterei  e  egualmente  nos 
fará  lembrados  a  toda  a  sua  amabilissima  familia;  de  parte  de  D.  Maria  e  filhas 
dará  V.  S."  as  mais  vivas  saudades  não  esquecendo  a  111.'""  Snr."  D.  Francisca. 

Bem  estiiuavel  homem  áquem,  o  conde  por  o: a  terá  alguma  repugnân- 
cia á  casação  de  novos  empregos  militares,  mas  espero  mude  de  opinião  mas 
é  preciso  mais  tempo;  dê-me  os  seus  preceitos  para  os  executar  como  de 

V.  S."  am."  mt."  vend." 

Pedro  José  Cnupers 

Esta  carta  pela  múltipla  curiosidade  que  offerece  devia  s;r  transcripta  na  in- 
tegra e  foi  por  isso  que  o  fizemos  para  esclarecimento  do  leitor.  Ella  torna  conhe- 
cido o  interesse  que  tomava  Pedro  José  Caupers  pelos  negócios  de  michaelenses 
e  ao  mesmo  tempo  como  esses  negócios  eram  encarados  na  Corte  do  Rio.  Vamos 
transcrever  a  carta  de  lô  de  Janeiro  de  1812  em  que  Pedro  José  Caupers  annuncia 
a  Francisco  Jeronynio  o  despacho. 

Meu  especial  amigo  e  Sr.  da  minha  maior  veneração  e  respeito.  Cheio  do 
maior  prazer  vou  dar  a  V.  S."  os  parabéns  do  seu  despacho  pois  que  S.  Alteza 
Real,  houve  por  bem  reformar  a  V.  S.°  no  honroso  posto  de  brigadeiro,  o  que  pa- 
recendo talvez  á  primeira  vista  fácil  de  conseguir  comtudo,  foi  preciso  toda  a  mi- 
nha efíicacia  e  que  prevendo  os  effeitos  que  aqui  haviam  causar  as  cartas  do  Go- 
vernador como  do  General  á  ordem  dos  quaes  eu  já  sabia  que  V.  S."  tinha  sido 
prezo  não  me  dissuadia  um  só  momento  em  ultimar  este  passo  que  sem  duvida 
V.  Ex."  de  modo  algum  conseguiria  depois  da  chegada  das  ditas  cartas  que  com 
effeito  indispuseram  o  animo  do  Senhor  Conde  dos  Galveias  contra  V.  S.°  pois  que 
em  ambos  era  representado  como  um  insubordinado  e  altivo;  porem  hoje  está  já 
mais  modificado  pois  lhe  fiz  ver  os  casos  como  elles  são  realmente,  e  a  não  me 
achar  eu  aqui  n'esta  occasião  prevaleceriam  os  ditos  dos  Senhores  Governadores  e 
V.  S.°  passaria  pelo  dissabor  de  ficar  reformado  no  mesmo  posto  e  com  expres- 
iões  pouco  lisongeiras  e  eis  aqui  como  os  Soberanos  são  enganados  quando  não 
■  eem  a  seu  lado  uma  pessoa  que  os  informe  com  imparcialidade    e   verdade;  José 
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Marianno  que  aqui  ?e  acha  e  que  foi  o  coiiductor  de  toda  essa  papelada  ficou  muito 
desconsolado  quando  soube  que  V.  S.*  j<á  estava  despachado  e  lamentou  muito  se- 
ííundo  me  dizuMii  que  a  sua  viagem  fosse  tão  dilatada,  porem  ainda  que  chegasse  a 
tempo  persuado-me  que  ainda  este  seu  verdadeiro  amigo  havia  de  ter  poder  de  destruir 
a  calumnia  e  desafrontar  o  seu  amigo  porem  meliior  foi  assim;  já  mandei  dizer  a  V. 
S."  que  todos  os  documentos  que  acompanhavam  o  seu  requerimento,  ficaram  capti- 
vos  com  elle  na  secretaria  do  Conde  dos  Galveias  e  portanto  sem  que  V.  S.°  me 
remetta  outros  com  novo  requerimento,  não  penso  entrar  na  pretenção  do  foro  e 
vcníiam  todos  passados  por  Índia  e  jMina,  comos  seus  competentes  reconhecimen- 
tos pois  não  sendo  assim  lhe  não  querem  aqui  dar  authenticidade;  e  esta  falta  me 
tem  feito  um  transtorno  muito  grande  para  poder  conseguir  algumas  pertenções  de 
que  fui  encarregado  como  a  do  Senhor  Gil  e  de  seu  mano  o  Senhor  Jacintho  pois 
no  desembargo  do  Paço,  esmiuçam  estas  coisas  muito,  e,  a  este  respeito  eu  es- 
crevo a  ambos  que  sem  duvida  hão  de  ser  deferidos,  mas  por  esta  falta  com  maior 
demora  e  se  eu  tivera  examinado  já  os  seus  requerimentos  os  não  havia  tão  pou- 
co legalisados. 

Como  estou  persuadido  de  que  V.  S.°  tomará  todo  o  interesse  em  tudo  que 
me  diz  respeito,  vou  annuncinr  a  V.  S."  que  no  mesmo  dia  em  que  V.  S."  foi  des- 
pachado egualmente  o  foi  o  Senhor  João  Ignacio  cm  Coronel  aggregado  ao  seu 
mesmo  regimento;  esta  especial  graça  fora  de  toda  a  ordem  regular,  lhe  foi  con- 
ferida immedia^amente  por  Sua  Alteza  Real  em  attenção  a  estar  justo  o  casar  com 

minha  filha,  o  que    logo 

^  "     '  •  '  ™I^É  niei'^ceu  toda  a  approva- 

f....  '         .  i^-íSi^^  ção  do  mesmo  Senhor  o 

"'  qual  a  nomeou  no  mes- 
mo dia  por  Açafata  da 
Princeza  S.  Esposa  com 
^  a  pensão  de  20.0C0  reis 
por  mez,  para  os  seus  al- 
finetes, dispeníando-a  do 
trabalho  do  serviço  visto 
estar  próxima  a  casar  e 
esta  mercê  fez  aqui  mes- 
mo bastante  expectação  e 
alguma  inveja  a  muitas 
\  ou  más   pessoas    pois  foi 

j  '   elia  a    única    que    sahiu 

!  •  n'aquel!e  dia,  e  isto  mais 

i.  ,     por  verem  que  vem  a  go- 

i  -•  '    zar  de  todas  as  honras  e 

desp-chos  para    seu  ma- 
•    ■■ ■ rido  sem  o  menor  incom- 

r,   .        j    c-    ^     7     !/•  /     ^' A     ■  modo  de  servir   e   como 

Rumas  do  Forte  da  Vwha  d  Areia  ^„^  ^^,..   ^    ^^^^    ^^^j^  ^ 

espero  que  em  lugar  d'este,  seja  nomeado  commendador,  eo  mais  que  Sua  Alteza 
Real  fôr  servido:  todas  as  pessoas  reaes  teem  gostado  muito  d'elle  e  de  todos  tem 
recebido  bastantes  demonstrações  de  distincção,  talvez  que  tudo  isto  a  Senhora 
D.  Helena  julga  devido  á  sua  qualidade;  por  isso  sempre  me  resta  a  consolação  de 
que  lhe  não  acontecerão  as  desgraças  que  ella  lhe  queria  obviar  por  vir  iia  minha 
companhia,  emfim  não  quero  lembrar-me  já  mais  de  taes  offensas,  tomei  o  tempo 
por  testemunha,  elle  irá  mostrando  se  foi  minha  filha  ou  o  Senhor  José  Ignacio  o 
que  terá  todo  o  partido  d'este  casamento,  eu  também  fui  despachado  com  uma 
commenda  da  ordem  de  Christo  e  com  a  pensão  de  cinco  mil  cruzados  annuaes  e 
uma  sege  effectiva  da  Caza  Real  para  o  meu  serviço,  e  eis  aqui  como  o  vosso 
Soberano  tem  tão  distinctamente    attendido  a  este  seu  creado    com    quem  a    Se- 
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nhora  D.  Helena  se  indignava  aparentar-se;  eu  lhe  perdoo  tudo;  e  todo  o  meu 
prazer  será  mostrar-ihe  com  provas  ainda  mais  evidentes  quanto  ella  e  muitas 
outras  pessoas  d'e5sa  Ilha  injustamente  se  propuzeram  a  ultrajar-me,  porem  tu- 
do isto  me  esquece  qua'ido  me  lembro  dos  muitos  obséquios  que  de  todos  os  a- 
maveis  e  honrados  habitantes  d'essa  bella  e  linda  Ilha,  recebi,  o.squaes  ficarão  gra- 
vados eternamente  na  minha  alma;  bò.is  diligencias  tinha  feito  para  ver  se  conse- 
guia remetter-lhe  a  sua  patente  de  Brigadeiro  já  prompta  n'este  navio  mas  não  é 
possível  porque  todos  querem  ao  mesmo  tempo  as  suas  promptas;  n'essa  mesma 
occasião  tenciono  mandar-lhe  a  norma  do  seu  novo  fardamento  que  é  o  da  pri- 
meira plana;  agora  poderá  V.  S."  viver  tranquillo  no  centro  da  sua  amável  famiiia 
livre  de  todas  as  intrigas  e  patifarias;  eu  aqui  vou  defendendo  á  ponta  da  espada 
o  honrado  caracter  dos  habitantes  d'essa  ilha  que  na  presença  de  S.  Alteza  por 
meio  de  vários  contos  se  tem  pretendido  denegrir  com  o  fundamento  de  que  se 
negam  a  tudo  quanto  é  o  bem  da  causa  publica,  não  querendo  concorrer  para  o 
concerto  e  reparo  do  Porto,  querendo  que  tudo  saia  da  Fazenda  Real,  quando  os 
habitantes  são  os  que  tiram  o  maior  oartido  e  que  finalmente  são  os  maiores  ego- 
ístas, não  querendo  contemplar  mais 
do  que    os    seus    inten^sses;  a    isto    ' 

acudi  fazendo  ver    que    com    justa    i  ■  ' 

razão  se  negou  a  esta  prestarão 
pois  que  tendo  os  habitantes  d'essa 
ilha  offerecido  ha  inimensos  annos 
pagarem  voluntariamente  dois  por 
cento  de  todo  o  grão  que  se  expor- 
tava para  a  factura,  reedificação  e 
conservação  do  porto  e  cães,  este 
se  deixou  arriiliiar  totalmente  e  a 
voluntária  contribuição  ficou,  co- 
brando se  conjunctainciíte  com  os 
mais  direitos  da  Alfandega  e  indo 
para  o  sumidouro  da  'lercjira  to- 
do o  rendimento;  tudo  isto  era  igno- 
rado pelo  ministro  da  repartição 
e  por  Sua  Alteza  Real,  agora  fi';o 
trabalhando  a  ver  se  consigo  que 
estes  dois  por  cento  se  recebam  s,'- 
parados  e  sejam  applicados  para  es- 
tas obras;  se  estas  coisas  se  condu- 
zirem como  eu  espero,  creio  hãode 
ficar  satisfeitos; ao  menos  tenho  a  sa- 
tisfação de  ter  feito  mudar  o  concei- 
to péssimo  que  se  pretendeu  dar  dos 
habitant  'S  e  com  especialidade  da  no- 
breza e  commerciantes  d'es3a  Ilha. 


J^*> 
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Forte  do  Corpo  Santo 


F.u  continuo  a  passar  sem  maior  novidade,  na  mesma  saúde  ap>zar  de  que  o 
verão  aqui  é  ardentíssimo;  a  Senhora  D.  Maria  como  escreve  dirá  de  si  e  de  suas 
filhas;  ancioso  espero  por  noticias  de  V.  S.°  e  de  toda  a  sua  famiiia  a  quem  fará 
por  mim  as  mais  affectuosas  e  sinceras  expressões;  se  V.  S.°  me  quizer  dirigir  al- 
guma carta  ou  papeis,  sejam  por  Lisboa,  entregando  tudo  a  António  José  de  Vas- 
concellos  o  qual  remetterá  tudo  ao  administrador  da  minha  casa  e  este  o  fará  para 
aqui.  Sou  e  serei  de  V.  S.°  amigo  verdadeiro  e  obrigado.  Pedro  José  Caupers. 


N'outra  carta  sem  data,  mas  que  se  deve  ter  seguido  poucos  mezes  á  antece- 
dente, diz  Pedro  José  Caupers  sobre  o  mesmo  assumpto:  (transcrevemos  o  que 
ultima  os  assumptos  de  que  temos  vindo  tratando). 
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.-...Com  todo  o  disvelo  cuidarei  no  bom  êxito  da  preterição  de  que  ultima- 
mente me  encarrega  e  como  o  navio  ainda  chegou  iiá  trez  dias  nada  posso  por 
ora  dizer-lhe,  e  quanto  ao  ultimo  requerimento  que  V.  S."  me  encarrega  relativo 
ao  excessivo  procedimento  que  praticou  com  V.  S."  o  General  como  o  grande  Go- 
vernador, nada  por  ora  tenho  feito  em  primeiro  lugar  porque  sendo  V.  S."  n'es- 
sa  mesma  occasião  despachado  em  Brigadeiro  bem  claro  fica  a  acceitação  em  que 
V.  S.°  está  no  ministério,  pois  não  seria  despachado  se  o  julgassem  como  o  quize- 
rão  representar;  e  em  segundo  lugar,  porque  a  doença  do  Conde  poz  termo  a 
todos  os  negócios,  pois  ha  sete  mezes,  que  a  secretaria  passou  para  o  Conde  d'A- 
guiar,  que  de  nada  se  quer  incumbir,  mais  do  que  do  mero  expediente,  e  sem  que 
chegue  o  D.  Domingos  a  tomar  conta  da  Secretaria  da  guerra  e  dos  negócios  ex- 
tran^eiros  de  que  o  Conde  dos  Galveias  está  incumbido,  nada  se  pôde  ultimar;  já 
mandei  dizer  a  V.  S.°  que  era  preciso  que  me  mande  outros  eguaes  documentos 
de  todos  0S  seus  serviços  que  juntarei  ao  primeiro  requerimento  para  Brigadeiro, 
os  quaes  ficaram  na  respectiva  secretaria  e  por  esta  causa  não  posso  sem  elles  re- 
querer a  sua  remuneração;  creio  que  esta  minha  carta  levou  algum  descaminho. 

Creio  que  n'este  mesmo  Bergantim  "Mãe  de  Deus»  se  recolherá  a  sua  caza  e 
Pátria  o  Senhor  José  ignacio  e  minha  filha,  visto  que  elle  é  muito  bom  e  com  cf- 
feito  o  ir  em  direitura  e  em  uma  bôa  e  própria  estação,  me  tem  quasi  resolvido;  eu 
tenciono  que  elles  se  recebam  antes  do  Natal,  o  que  se  não  tem  effectuado  por 
causa  do  luto  do  Senhor  Infante  e  não  ser  pratica  as  creadas  e  os  creados  em  taes 
occasiões  fazerem  estas  funcções;  aliaz  se  teria  realizado  em  dia  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo,  como  eu  tinha  tencionado;  Deus  os  faça  felizes;  esta  separação  nos  ha- 
de  ser  muito  penosa  porem  esta  é  a  ordem  do  mundo;  eu  lembrava  requerer  para 
V.  S.'  o  habito  ou  a  ordem  de  Christo  ou  de  S.  Bento  d'Aviz  esta  é  a  própria  dos 
militares,  e  se  conservar  mais  illeso  porem,  é  preciso  que  V.  S."  tenha  quarenta 
annos  de  serviço  e  tendo-os,  venha  certidão  e  a  sua  vontade  para  a  escolha  é  o  que 
hade. regular;  emfim  meu  rico  amigo  conte  com  a  minha  vontade  na  certeza  que 
tenho,  m)aita  satisfação  em  o  servir  e  mostrar-lhe  que  sou 

de  V.  S.^  am."  obgd.°  e  revt^  crd." 

Pedro  José   Caupers 


Como  muito  bem  dizia  Pedro  José  Caupers,  todas  as  economias  eram  devo- 
radas pelos  desmandos  da  administração  da  Capitania  Geral  d'Angra. 

Os  descontentamentos  sobre  a  organisação  conjuncta  tinham  raiz  em  muitos 
outros  ramos  de  serviço  publico.  O  caso  da  priíão  do  Coronel  Francisco  Jerony- 
mo,  pelo  Governador  Cavalcanti  não  era  mais  do  que  um  resultado  dos  attritos 
levantados  entre  os  homens  da  governança  da  Ilha  e  os  administradores  que  dele- 
gavam o  Governo  d'Angra  ou  o  Governo  do  império.  A  proprii  questão  militar  es- 
tava sendo,  durante  o  governe  de  Francisco  Jeronymo,  uma  fonte  de  protestos  na 
classe  dos  agricultores  e  se  ella  vinha  ter  fim,  era  devido  a  esclarecidas  e  sabias 
medidas  do  governador  que  agora  passavam  para  a  classe  pobre. 

Vejamos  como  a  questão  militar  se  levantara  no  espirito  popular. 

Por  decreto  de  22  d'Abril  de  1797  foi  formado  o  batalhão  para  guarnecer  o 
cnstello  de  S.  João  Baptista,  que  immediatamente  reconheceram  ali  ser  pequeno;  e 
ao  decreto  succedeu  o  aviso  de  16  d'Agosto  de  1799,  mandando  que  o  governo 
interino  preparasse  um  projecto  de  força  addicional  que  de  facto  appareceu  em  25 
d'outubro  seguinte.  Comprehendia  esse  plano  que  foi  approvado  (aviso  de  10  de 
janeiro  de  1800)  um  corpo  de  8  companhias  e  informava  a  necessidade  que  havia 
em  creal-o,  da  forma  como  se  faria,  e  meios  de  conservação,  fazendo  ver  ao  mes- 
mo tempo  a  inutilidade  que  existia  nos  dois  pés  de  castello  existentes  na  Ilha  de 
S.  Miguel  e  Fayal,  que  seriam  supprimidos  e  substituídos  por  algum  destacamento 
do  novo  corpo.  O  Conde  de  S.  Lourenço  que  veiu   substituir  o  Conde  d'Almada 
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em  1803  deu  execução  á  nova  organisação  na  certeza  de  que  ella  vinha  resolver  duas 
difficuldades,  a  despeza  reconhecida  agora  inútil,  com  os  dois  pés  do  castelio  da 
Ilha  de  S.  Miguel  e  Fayal  e  a  conservação  da  gente  do  campo  na  Terceira  que 
trabalhava  na  agricultura  e  que  era  tirada  constantemente  do  antigo  systema 
como  ordenanças  e  milicianos  para  a  montagem  das  guardas  e  garantir  uma  me- 
lhoria que  era  facilitar  aos  filhos  das  casas  nobres,  que  serviam  na  tropa  e  que 
permaneciam  muito  tempo  no  posto  de  cadete,  serem  promovidos  com  a  crea- 
ção  do  novo  batalhão. 

Os  alvarás  de  14  de  janeiro  de  17Q1  e  23  de  fevereiro  de  1797,  limitando  as 
regras  do  documento  de  25  d'agosto,  estabeleciam  o  prazo  de  seis  annos  de  servi' 
ço  para  os  soldados  voluntários  e  10  annos  para  os  recrutados,  sendo-lhes  dadas 
baixas  no  fim  d'este  prazo :  ora  este  prazo  era  longo  e  contra  elle  protestava  em 
geral  a  população,  reconhecendo  as  auctoridades  vantagem  em  haver  a  faculdade 
de  conceder  baixas  para  as  conveniências  dos  vários  serviços  particulares  em  que 
se  empregavam  os  indivíduos.  Quando,  sob  a  Capitania  do  General  Francisco  An- 
tónio d'Araujo,  foi  creado  um  novo  batalhão  em  Angra  e  os  recrutamentos  redo- 
braram, houve  uma  explosão  de  protestos  a  que   se    ajuntaram  os   protestos    dos 

_  ^ ^^ ^  ,    políticos    michaelenses, 

'.    .  ""     7  ^'         .         T^  .-.,.. ...   ,., .     ^^^   verem    que    essas 

medidas  eram  aggra- 
vadas  com  despezas 
desnecessárias. 

Foi  este  General 
quem  fez  transbordar  a 
taça  de  fel  com  estas 
medidas  e  com  outras 
de  grande  despeza  ede 
provada  inutilidade,  co- 
mo a  demolição  do 
Castelio  de  S.  Braz  e 
reconstrucção  sob  no- 
vos projectos  d'archi- 
tectura  militar,  a  cons- 

Guarita  do  fofte  de  S.  Roque  ^"^^'^o    .'"^^^"^    '^'^^~ 

tradas  militares    no  m- 

terior   da  Ilha,    das    quaes  se  occupa  o    official  d'engentieiros    Borges  da    Silva, 
e    por  fim  com  a  chamada  obrigatória  a  Angra  dos    officiaes  para    a    frequenta- 
ção da  aula  de  táctica  militar,  quando  todos   os  officiaes  pediam  que  fossem   crc- 
ados  officiaes  instructores  para  ministrarem  nas  localidades  as    lições  da    aula  de 
táctica. 

Tratava-se  agora  d'outra  guerra.  Veremos,  quando  nos  referirmos  á  emigração, 
como  a  America  do  Sul  tinha  estado  em  permanente  guerra  desde  1762,  desde 
que  o  Marquez  de  Pombal  recusou  entrar  para  a  Liga  com  a  França  e  com  a  Hes- 
panha. 

E'  na  America  do  Sul  que  os  hespanhoes  nos  atacam  em  demonstração  de 
resentimento  á  recusa  do  Marquez  de  Pombal,  cujo  plano  era  continuar  a  neutra- 
lidade mantida  durante  a  guerra  dos  7  annos. 

O  tratado  de  St.°  Ildefonso  determinou  em  1777  as  delimitações  dos  territórios 
hespanhoes  e  portuguezes  o  de  S.  Pardo  de  11  de  Março  do  anno  seguinte  con- 
firmou o  primeiro,  e  traçou  as  condições  da  vida  futura  de  paz,  amisade  e  com- 
raercio  entre  as  duas  partes  contractantes. 

Oito  annos  eram  passados  apenas  n'este  regimen  de  socego  no  Brazil  que  os 
povos  de  Minas  Oeracs  foram  levantados,  por  occasião  de  se  effectuarem  cobran- 
ças d'impostos  sobre  o  oiro,  atrazados,  por  meia  dúzia  de  revolucionários,  que  que- 
riam o  systema  politico  da  America  do  Norte  estabçlçcido  no  Brazil. 
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Depois  são  os  effeitos  da  guerra  com  a  França.  Òs  Francezes,  suspensas  as 
hostilidades  com  a  Inglaterra,  ameaçam  o  Brazil,  como  se  vê  pela  informação  que 
se  segue  de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho: 

«Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  manda  participar  a  V.° 
S.'  lhe  ordene  e  Guarde  no  maior  segredo,  que  não  obstante  a  bôa  Amisade,  e 
união  em  que  está  com  o  Primeiro  Cônsul,  a  Republica  Franceza,  e  que  certa- 
mente de  sua  parte  não  deseja  quebrar,  llie  consta  por  algumas  insinuações  e  ten- 
tativas do  mesmo  Governo  junto  de  hum  Official  de  Marinha  que  está  ao  Real 
Serviço,  que  o  Governo  Francêz,  tem  sempre  vistas  sobre  o  Brazil,  e  até  propõe 
de  ordenar  as  suas  Embarcações  de  Guerra  destinadas  para  a  índia,  que  de  baixo 
de  pretexto  de  arribadas  forçadas,  toquem  nos  Portos  do  Brazil,  e  alli  façam  explo- 
rações sobre  os  Ingares  em  que  se  podem  tentar  desembarques,  e  particularmente 
de  parte  do  Rio  de  Janeiro  na  Ilha  Grande,  e  em  Santa  Catharina,  onde  talvez  to- 
quem agora  duas  naus  que  vão  para  as  Índias  Orientaes;  o  que  tudo  faz  conhecer 
a  Sua  Alteza  Real  a  necessidade  de  recoinmendar  ao  Vice-Rey,  e  principaes  Go- 
vernadores do  Brazil  que  tenham  o  maior  cuidado  em  tratar  as  Embarcações  de 
Guerra  Francezas  que  arribarem  de  baixo  de  qualquer  pretexto  aos  Portos  do 
Brazil  com  a  maior  attenção,  mas  de  fazerem  executar  a  seu  respeito  com  toda  a 
civilidade  o  que  se  acha  ordenado  para  evitar  o  contrabando,  e  communicação 
das  Embarcações  que  tocam  por  causa  de  arribada,  e  que  á  custa  de  qualquer  des- 
peza  examinem  todos  os  seus  planos  e  todas  as  suas  communicações,  tendo  em 
vista  as  Pessoas  que  com  elles  tratarem,  e  todos  os  conhecimentos  que  possam 
querer  tomar,  uzando  a  este  respeito  da  maior  vigilância  acompanhada  dos  actos 
de  maior  civilidade,  em 


maneira 
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tal  que  nada 
possam  indagar  sem 
certeza  das  noticias  que 
desejam  para  offender 
os  Domínios  da  Coroa 
ái  Sua  Alteza  Real  par- 
ticularmente nos  por- 
tos acima  notados,  e 
que  se  sabe  serem  os 
primeiros  objectos  das 
suas  vistas.  V/  S.'  fará 
o  maior  serviço  a  Sua 
Alteza  Real  executando 
estas  ordens,  e  uzando 
do  maior  rigor,  e  exa- 
cção  acompanhado  de 
tal  civilidade  que  de 
modo  algum  haja  com- 
promettimento,  o  qual  Sua  Alteza  Real  deseja  evitar,  pois  não  quer,  nem 
outro  objecto  senão  defender,  e  preservar  os  seus  Domínios,  de  que  talvez  se 
procura  preparar  a  Invasão  no  seio  da  mais  profunda  paz.  O  que  tudo  partici- 
po a  V."  S.*  por  ordem  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  para 
que  assim  o  execute,  guardando  esta  no  maior  segredo,  e  communicando-a  assim 
mesmo  ao  sen  successòr. 

Deus  guarde  a  V.'  S.' 
Paço  de  Queluz  em  15  de  Dezembro  de  1802. 

D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho 


Praia  grande  de  S.  Rogue  e  o  Foríe  de  S.  Caetano 
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G  estabelecimento  da  Côrte  no  Rio  de  Janeiro  e  as  hostilidades  abertas  entre 
a  Inglaterra  e  a  França,  ainda  que  parecessem  garantir  o  Brazil  contra  uma  acção, 
depois  de  tomada  a  posse  de  Cayenna  aos  Francezes,  não  a  garantem. 

D.  João  está  tão  Senhor  da  situação  e  acha-a  tão  favorável  á  prosperidade  dos 
Domínios  Americanos  que  dirige  aos  hespanhoes  da  America  a  seguinte  procla- 
mação: (a) 

«Proclamação  do  Príncipe  de  Portugal  ás  Américas  Hespanholas  em  11  de 
Março  de  1808. 

Hespanhoes  Americanos;  esta  é  a  vez  primeira  que  o  Omnipotente  Decretou 
que  viesse  junto  a  Vós  um  Monarcha  da  Europa  pan^  estabelecer  n'estes  Estados 
um  vasto  Imperío:  Sabei  que  sou  o  Príncipe  de  Portugal,  único  Herdeiro  dos 
meus  Estados: 

Que  uns  em  séculos  remotos  foram  dados,  e  outros  conquistados  aos  Infleis, 
á  custa  do  sangue,  e  da  força  do  valoroso  braço  Portuguez;  sabei  pois,  que  a  vio- 
lência a  mais  indigna  me  obrigou  a  deixa-los  precipitadamente  para  não  annuir  á 
barbara  proposta  da  Nação  Franceza  perturbadora  do  Geral  socego,  instando-Ale 
que  fizesse  um  considerável  damno  aos  direitos  de  um  Amigo  prendendo  os  In- 
glezes,  uzurpando-lhe  seus  bens,  e  Cofres,  e  entrega-los  á  França,  attentado  o 
mais  doloroso,  e  indigno  de  se  propor  a  um  Monarcha,  com  sentimentos  de  Chpis- 
tandade,  e  ser  por  Elle  executado  contra  aquelles  que  na  bôa-fé,  e  debaixo  da  Mi- 

nlva  palavra  de    honra, 
'  "  .  <        ■         e  amizade  viviam    nos 

.  meus  Estados    seguros, 

não  só  pelas  Minhas 
Reaes  promessas,  mas 
porque  a  neutralidade 
que  com  a  França  ti- 
nha ajustado  não  se"á- 
chava  finalizada;  o  ty- 
ranno  porem  quebran- 
do todo  o  direito  que- 
ria aviltar-Me,  e  fazer 
por  este  modo  inimigo 
da  Gran-Bretanh:.;  e 
marchando  com  um 
Exercito  pertendeii  sur- 
prehender-Me,  e  fazer- 
Me  victima  do  seu  bár- 
baro furor,  bem    como 


Forte  da  Caloira,  visto  do  poente 


o  são  essas  Testas  Coroadas  suas  Alhadas,  que  pouco  tempo  talvez  terão  o  prazer 
de  empunhar  os  sceptros;  pois  no  Coração  o  mais  ambicioso,  que  appareceu  no 
Mundo,  já  está  decretada  a  sua  final  existência. 

Que  sería  de  vós,  e  d'estes  meus  Estados  nas  presentes  circumslancias  se  a  Di- 
vina Misericórdia  me  não  livrasse  do  contagioso  mal,  que  de  prezente  tem  asso- 
lado a  Europa.  Insensivelmente  vervos-hieis  tocados  do  mesmo  veneno,  e  Victimas 
desgraçadas  da  sua  insaciável  tyrannia.  O  vosso  Monarcha, Pae  da  Princeza  minha 
muito  amada,  e  presada  esposa  unindo-se  á  França  com  um  Exercito  combina- 
do, entraram  nos  meus  Estados,  e  com  caracter  auxiliador,  e  promessas  de  Protec- 
ção arrogaram  a  si  sem  direito  algum  todo  o  governo.  A  Capital,  e  Praças  do  AAeu 
Reino,  vêem  com  magoa,  arvorada  a  Bandeira  Franceza,  meus  Vassallos  fieis  pelas 
horrorosas  e  injustas  contribuições  vivem  opprimidos,  declarando  o  Tyranno  final- 


(a)-Doaimcntos  inéditos  do  Archivo  do  Sr.  Dr.  rrancisco  de  Mello  Manuel  Leite  Arruda. 
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mente,  que  Portugal  é  por  elle  conquistado.  A  Hespanha  experimentará  co.n 
mais  crueldade  a  mesma  sorte;  pois  cfesta  maneira  costuma  a  França  recompen- 
sar os  bons  serviços  dos  seus  Alliados.  E'  insensivelmente  necessária  na  presente 
circumstancia,  a  total  união  dos  vossos  aos  meus  Estados,  para  meliior  promover 
a  fortuna  dos  Americanos  em  gerai,  quando  voluntária  e  amigavelmente  queiracs 
annuir  ás  Minhas  Direcções  para  vós  as  mais  felizes  e  vantajosas.  Eu  n<ão  sou  Es- 
trangeiro que  nascendo  da  rasteira  prole  queira  apossar-Me  dos  bens  alheios  pelo 
poder  da  força  e  com  cavillosa  fraude:  A  Rainha  Minha  presadissima  Mãe,  Mi- 
nhas Tias  e  meus  caros  Filhos,  a  Princeza  minha  estimadíssima  Esposa,  meu  so- 
brinho o  Infante  d'fiespanha,  que  desde  o  Berço  tenho  educado  com  Paternal  cui- 
dado, todos  somos  os  mais  próximos  Parentes  dos  vossos  Monarchas,  e  esta  pre- 
ciosa e  Real  Familia  que  privada  de  todos  os  bens,  de  sua  Corte  e  Reino,  pela 
maligna  influencia  de  injustos  aggressores,  vendo-se  na  injusta  necessidade  de  dei- 
xar seus  amantes  Vassallos,  corta  o  Oceano,  conduzida  pela  sabia  Providencia  de 
um  Deus  clemente  vem  agora,  e  para  sempre  habitar  junto  aos  vossos  lares:  Deir 
xei  pátria  e  meu^  Estados  para  não  quebrar  o  direito  das  Leis  sagradas  por  isso 
não  intento  violentar  vos;  exponho  ás  vossas  bem  ajustadas  intenções  a  Minha 
justa  causa,  e  de  vós  exijo  um  livre  donativo  feito  por  geral  consentimento,  vin- 
do a  ser  uma  justa  compensação  do  que  a  França  Alhada  com  o  vossc  Reino,  tão 
indigna,  e  cavillosamen- 

te  me  uzurparam:   Elle  j 

por  uma  acção  cobarde, 
e  aviltada  fez-se  a  si,  e 
a  seu  Reino  desgraça- 
do, e  concorreu  para 
que  Eu,e  sua  Filha  per- 
desse-mos  aquelle  Esta- 
do; Acção  de  hum  País 
a  todos  estranha,  c  que 
causa  horror  só  o  pen- 
sa-la !  Vós  só  por  uma 
acção  a  mais  generosa 
e  voluntária,  que  sem- 
pre será  louvável,  e 
eterna  a  sua  memori;i, 
deveis  conceder-Me  os 
votos,  n'isto  verá  o 
Mundo  a  vossa  piedade  para  com  uma  Filha  perseguida  da  tyrannia  de  um 
Pae  deshumano,  e  vós  sereis  felizes  e  respeitáveis.  A  Gran-Bretanha  será  sem- 
pre vossa  Alliadá,  o  Commercio  chegará  a  um  ponto  de  maior  opulência,  te- 
reis também  como  os  meus  Vassallos  os  Títulos  que  criar  de  novo,  occupareis  to- 
dos os  empregos  de  :iiistura  coT:  elles,  e  sereis  também  os  Grandes  da  minha  Cor- 
te: Todas  as  Américas  serão  um  só  Povo,  e  uma  só  Nação,  que  conservando  a 
Aliiança  do  meu  constante,  e  antigo  Amigo  o  Rei  da  Gran-Bretanha  nos  faremos 
temidos,  e  respeitâdjs,  vós  tereis  em  mim  um  só  Monarcha  prudente,  e_  um 
Pae  amante,  que  attenderá  ao  vosso  soccego  publico  e  á  vossa  fortuna,  e  só  as- 
sim virá  tempo  que  arrostaremos  o  Tyranno  da  Europa,  e  teremos  a  gloria  de 
triumphar  d'elle. 

Pensai  os  damnos,  e  lamentáveis  perdas,  e  outros  funestos  e  tristes  effeitos 
sem  recurso  de  melhorardes,  se  projectardes  outro  plano,  que  para  vós  será  mais 
funesto;  pois  a  vossa  imprudência  vos  conduzirá  a  uma  escravidão  irremediável, 
quando  podeis  contar  com  prazer  a  vossa  gloria,  e  felicidade  que  vo-lo  assegura  a 
conhecida  honra,  c  palavra  de  um  Monarcha;  porem  Eu  me  lisongeio  que  atten- 
dendo  vós  no  estado  presente  a  vossa  segurança,  e  verdadeiros  interesses,  e  aug- 
mentos  das  vossas  Terras,  e  commercio,  me  fareis  possuidor  de  vossas  vontades, 
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que  só  por  miin  serão  dirigidas  unicamente  à  melliorar-vos  e  felicltar-vos,  e  fazer 
poderoso  o  vosso  continente,  e  exaltar  o  nome  Americano  na  erecção  de  um  no- 
vo Império». 

As  ideias  de  republicanismo  estavam  dominando  no  espirito  dos  hespanhoes, 
já  tendo  sido  constituido  em  Buennos  Ayres  em  25  de  Maio  do  anno  anterior  uma 
junta  governativa  depois  d'uma  insurreição  que  depuzera  o  Vice-Rei  Baithazar  Fi- 
dalgo de  Cisneros  e  o  Paraguay  e  Montevideu  mexiam-se  nas  mesmas  ideias  d'in- 
dependencia.  O  Governo  do  Rio  teve  que  mandar  tropas  para  as  fronteiras  e  a- 
bandonar  as  aspirações  de  D.  Carlota  Joaquina  de  reunir  n'um  só  governo  o  sul 
da  America  hespanhola  e  portugueza;  e  a  guerra  entre  os  republicanos  e  os  fieis 
ao  Governo  de  Madrid  prolongou-se  sempre  ameaçadora  para  o  território  por- 
tuguez. 

Montevideu  em  1814  uniu-se  ao  mesmo  Governo  de  Buennos  Ayres  por  con- 
veniências de  defeza,  mas  não  puderam  impedir  que  as  tropas  portuguezas  com- 
mandadas  por  Carlos  Frederico  Lecor,  invadissem  o  paiz  e  que  uma  esquadra  di- 
rigida pelo  Conde  de  Vianna,  entrasse  pelo  Rio  da  Prata.  A  20  de  Janeiro  de  1817 
estavam  os  portuguezes  em  Montevideu,  londe  uma  deputação  da  municipalidade 
entregava  as  chaves  da  Cidade  e  os  territórios  de  Montevideu  e  Buennos  Ayres 
eram  annexados  ao  Brazil  com  o  nome  de  Província  Cisplatina. 

Mas  essa  dominação  e  Governo  dos  portuguezes  sobre  as  populações  da  ve- 
liia  Colónia  hespanliola  não  extinguia  a  acção  revolucionaria  e  é  contra  essa  acção 

que  os  açoreanos  se  vão 
haver  nos  mares  dos 
Açores. 

Os  insurgentes  fu- 
gidos, dispersos,  iam- 
se  reunir  ora  na  Ame- 
rica Ingleza  ou  n'outros 
pontos  da  costa  do  Pa- 
cifico e  ahi  armavam 
navios,  com  os  quaes 
vinham  para  o  Atlânti- 
co e  para  a  Europa  fa- 
zer a  guerra  de  corso. 
O  primeiro  acon- 
tecimento dá-se  a  30  de 
novembro,  a  38.»  42' 
latitude  norte  e  28."  52' 
longitude  oeste  (meri- 
diano de  Londres)  com  a  escuna  -Nossa  Senhora  da  Piedade  e  Almas»,  de  que 
era  piloto  João  Garcia  da  Rosa,  contra  uma  outra  tripulada  por  americanos 
por  nome  «Ant»  armada  d'uma  peça  montada  a  barbete  fazendo  fogo  para  todos 
os  lados. 

Essa  gente  depois  de  ameaçar  a  tripulação  portugueza  de  morte  e  de  lhe  rou- 
bar parte  da  carga  que  era  de  taboado  deixou-a  com  os  mantimentos  necessá- 
rios para  dois  ou  trez  dias  com  alguns  dos  apparelhos  náuticos  e  deu-lhe  a  di- 
recção do  Fayal.  Q  dias  depois  nas  costas  de  S.  Miguel  os  tripulantes  d'um  barco 
que  navegava  de  Villa  Franca  para  a  Povoação,  o  n.°4,  por  mestre  José  dos  Santos, 
assistiram  a  uma  scena  de  pilhagem  na  altura  do  Agrião,  exercida  pelos  corsários 
da  Escuna  americana  sobre  um  brigue  inglez.  Os  pobres  diabos  lá  foram  apanha^- 
dos,  maltratados  e  por  fim  ainda  presos  pelo  Capitão  Mór  de  Villa  Franca,  Ma-, 
noel  José  Botelho  d'Arruda  Coutinho  de  Gusmão. 

Ayres  Pinto  de  Souza,  Capitão  General,  já  a  12  informava  das  primeiras  oc- 
correncias  para  o  Rio  e  pedia  policia  Marítima  para  os  mares  dos  Açores. 

Mas  os  factos  succedem-se,  a  22  do  mesmo  mez  de  Dezembro  chegava  a   S, 
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Miguel  o  hiate  «S.  José  Diligente»,  contando  o  commandante  Pedro  José  do  Nasci- 
mento que  na  latitude  de  33  graus  a  30  milhas  oeste  da  Madeira,  no  dia  15,  tinha 
sido  attacado  pela  escuna  insurrecta, 

O  commandante  esclarecia  que  a  peça  de  pião  era  de  calibre  18,  tinlia  a  bor- 
do uns  124  homens  de  tripulação  entre  inglezes,  americanos,  portuguezes  e  hespa- 
nhoes  tendo  cada  nacionalidade  o  seu  capitão  e  contra-mestre  de  bandeira.  Os 
corsários  levaram  do  navio  portuguez  500  pezos  em  moeda,  cento  e  tantos  mil 
reis  em  fazendas  e  outras  mercadorias. 

Para  as  Ilhas  de  oeste  no  dia  4  de  Dezembro  um  bergantim  pertencente  a 
José  Severino  de  Avellar,  negociante,  que  bordejava  na  bahia  da  Horta,  d'onde  sa- 
hira  na  véspera  para  galgar  a  po  ita  do  Sal  da  Ilha  do  Pico,  foi  posto  a  pique  pe- 
los corsários.  Uma  galera  Americana  proveniente  de  St.  Peter's  assistia  á  scena  e 
participou  ás  auctoridadcs  portuguezas  da  Horta.  Outra  galera  por  nome  "Indian 
Ounn",  que  chegou  dias  depois  á  Capital  do  Fayal,  deu  noticia  d'outro  corsário 
tripulado    por    uns    80        ,,.  _-..,^.  -  .       .  - 

homens  e  armado  de  6 
peças  de  nove  e  12  de 
calibre. 

Parece  que  havia 
de  facto  mais,  de  2 
corsários  nos  mares 
dos  Açores,  porque  as 
informações  que  dá 
Francisco  José  Bello. 
mestre  do  navio  "Boa 
Nova»,  que  seguia  de 
St.*  Maria  para  a  Ter- 
ceira, com  escala  por 
S.  Miguel,  carregado 
de  louça  de  barro,  a  2ô 
de  Dezembro,  á  vista 
de  Ponta  Delgada  a  8 
ou  Q  milhas,  foi  rou- 
bado por  um  corsário  armado,  com  trez  peças  de  banda  de  calibre  18,  uma 
de  pião  a  meia  nau  de  24;  e  no  dia  seguinte  um  hiate  portuguez,  que  entrou 
no  porto  de  Ponta  Delgada,  antes  de  fundear,  atira  deis  tiros  sobre  o  navio 
corsário. 

Havia  mais  noticias  d'esta  ordem;  a  Jacintho  Ignacio  Rodrigues  Silveira  ^  C* 
uma  galeota  da  sua  flotilha  ancorara  no  Funchal  a  25  de  Dezembro  do  anno  an- 
terior (1816)  pilhada  de  todas  as  mercadorias  á  excepção  da  carga  grande  da  me- 
lhor que  levava;  os  negociantes  da  Madeira,  Joaquim  Coelho  de  Meyrelles  e  sobri- 
nho, participam  o  facto  para  S.  Miguel  a  4  de  fevereiro  de  }817  e  por  informação 
de  Joaqui.n  Fernandes  Gil,  que  ficara  sem  roupa,  soubera  na  Ilha  que  a  tripula- 
ção do  "Hiate  Senhora  do  Allivio"  de  Ignacio  José  de  Mello,  chegara  a  bordo  d'um 
cahique  também  do  Funchal,  tendo  abandonado  o  navio  carregado  de  cereaes  á 
pilhagem  dos  corsários.  De  Santa  Maria  sabia-se  que  chegara  a  escuna  "Bôa  No- 
va- no  dia  17  trazendo  a  seu  bordo  hespanhos  de  dois  navios,  tripulantes  da  "Nos- 
sa Senhora  das  Dores»,  que  vinha  do  Porto  Rico  para  Tarragona,  carregado  de 
algodão,  pau  santo  e  coiros  e  da  «Flor  de  Cayo*  que  navegava  de  la  Guaira  para 
Cadiz  carregada  de  cacau  e  coiros.  Diziam  esses  hespanhoes  que  o  Corsário  ar- 
mado em  escuna  era  de  100  tripulantes,  denominava-se  "Congresso"  estava  arma- 
do de  5  peças  e  tinha  por  commandante  um  tal  D.  José  d'Almeida,  michaelense, 
natural  de  Rabo  de  Peixe. 

O  bloqueio  aos  portos  dos  Açores  causava  seus  prejuízos  e  o  Capitão  Gene- 
ral reforça  para  o  Governo  da  Regência  de  Lisboa  o  pedido  do   envio   de  navios 
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de  guerra.  Os  navios  do  Commercio  do  Brazil  eram  mettidos  egual mente  a  pique 
e  a  28  de  junho  a  fragata  «Amazona»  levava  a  tripulação  dos  navios  «Qrão  Pará»  e 
«Carolina  >  afundados  na  latitude  33.°  norte  e  34.''15' iong.  oeste  (de  Gre\v.)A  infor- 
maç<ão  do  corsário  era  que  tinha  liO  homens  de  tripulação  armado  em  Baltimore 
com  10  peças  de  calibre  18.  Os  navios  de  guerra  para  apoiar  as  baterias  das  cos- 
tas das  Ilhas  tornavam-se  indispensáveis;  em  frente  ao  forte  de  Santa  Catharina  na 

Graciosa  uma  escuna   car- 
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regada  de  pedra  de  ca"l 'e 
mercadorias  varias  foi  apri- 
sionada por  um  corsário  e 
roubada  e  logo  a  seguir  ou- 
tro barco  que  chegava  do 
Pico,  carregado  de  madeira 
teve  o  mesmo  destino,  dei- 
xando-o  o  corsário  ao  lar- 
go, abandonado,  salvando- 
se  comtudo  a  tripulação  pela 
rocha  do  Quitadouro. 

O  Capitão  Militar  Seve- 
ro de  Bethencourt  da  Silva, 
nada  pôde  fazer  em  defeza 
dos  desgraçados  com  trez 
peças  de  ferro  de  calibre  6, 
quo  e-a  a  bateria  de  que  dis- 
punha. 

Estes  factos  eram  relatados  a  23  de  Julho,  no  dia  seguinte  o  Capit5o-Mór  An- 
tónio Vicente  Pimentel  de  Mesquita,  das  Flores,  queixava-re  do  mesmo  mal,  citan- 

em  que  um  corsário  bordejando  a  uma  altura    inat- 
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do  as  occorrencias  do  dia  19, 

tingivel  pelas  peças  do  forte  de  S.  Francisco,  aprisionóu^um^ 
obrigando-os  a  fornectr  á- 
guada  d'umas  nascentes  reti- 
radas situar'as  na  vertente 
d'uma  montanha  debaixo 
d'uma  rocha;  tudo  a  coberto 
da  bateria. 

As  auctoridades tiveram  no- 
ticia da  sahida  de  vários  outros 
corsários  do  Rio  da  Prata  entre 
os  quaes  um  armado  de  40 
peças  para  cruzar  nos  Aço- 
res c  na  derrota  dos  navios 
do  commercio  do  Brazil;  c 
além  d'isso  uma  esquadra  ar- 
gentina cruzava  o  oceano  t- 
estava  infestada  de  peste.  Os 
Açoreanos  já  não  querem 
cruzeiros  e  pedem  comboios 
para  acompanhar  os  navios 
de  Mercadorias.  Na  Hoita  o  Commercio  reunido  em  assembléa  formula  a  sua  re- 
presentação n'este  sentido  assentando  nos  princípios  de  commercio  e  doutrinas 
mercantis  de  José  da  Silva  Lisboa.  A  reunião  fora  organizada  pela  Firma  Sérgio 
Pereira  Ribeiro  e  Filho,  a  cuja  consignação  chegara  de  Bengala  sob  o  commando 
do  1."  tenente  da  Marinha  Real  Manoel  Bernardino  dos  Santos  o  navio  «Marquez 
d'Angeja»  carregado  de  mercadorias  n'um  valor  superior  a  1  milhão  de  cruzados, 
dos  quaes  resultavam  p^ra  a  Fazenda  Real  em  fardos  limpqsp.' cima  deOO  contos. 
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A  ameaça  dos  corsários  durante  mais  d'uni  anno,  quando  o  Capitão  General 
Francisco  António  d'Araujo  tomava  posse  do  Governo  da  Capitania  e  dava  luj^ar 
a  um  programma  de  obras  em  defe/a  da  Ilha  Terceira  deixando  as  outras  Ilhas  en- 
tregues a  si  como  já  vimos,  inflam mava  a  indignação  dos  michaelenses  e  ateou  os 
preparativos  revokicionarios  para  a  independência  do  Governo  da  ilha  e  da  Ilha 
de  Santa  Maria.  O  cruzeiro  dirigido  durante  todo  esse  tempo  pela  fragata  "Ama- 
zona» e  "Escuna  Constância^  tinha  sido  ineíficaz  c,  como  tinham  representado  os 
Governadores  do  Faval  e  b.  Miguel  para  a  Capitania,  os  fortes  das  costas  não  era,m 
o  bastante  para  impedir  os  actos  de  pirataria  á  entrada  dos  portos, 

CAPITULO  II 

O  CURSO  m  MOEDA 

5ummario 

A  moeda,  seus  valores,  negócios  e  fortificações -Car' 
ia  de  José  Ribeiro  de  Carval/io,  sobre  a  situação  finan- 
ceira— As  ancioridadcs  e  a  opinião  publica — Intioducção 
da  moeda  falsa,  procedimentos  escandalosos,  os  roubos 
de  pratas  das  egrcjas,  relatai ios  de  Borges  Rebello  da 
Silveira,  sob  a  situação  financeira— O  dinheiro  hespanhoL 
admittido  ainda  nas  secretarias  do  Estado— O  Correge- 
dor Bulhões  manda  aueitar  toda  a  moeda — Acto  da  Ca- 
ma/a e  reunião  de  aucioridades  e  commerciantes — O  edi- 
tal de  1723  -A  opinião  publica  a  favor  da  repressão  da 
moeda  depreciada— São  nomeados  contrastes  e  juizes  d of- 
ficios—As  doutrinas  de  Rebello  Borges  e  os  relatórios  da 
Capitania — Alvará  de  8  de  janeiro  de  17')5 — A  conversão 
da  moeda  e  suas  difficnldades—Luiz  António  de  Araújo 
vem  a  Ponta- delgada  fixar  o  preço  da  moeda — A  econo- 
mia publica  e  a  finança— Deliberação  da  Camará  satis- 
fazendo ao  Corpo  Commercial — E' fixado  o  valarás  moe- 
das mas  não  é  resolvido  o  problema. 

Mas  os  erros  que  se  davam  na  administração  publica  directamente  davam-se 
indirectamente  pela  falta  d'acção  que  na  vida  social  exercia  essa  burocracia  d'An- 
gra.  Durante  meio  século  correu  indifferentemente  a  moeda  portugueza  ou  ex- 
trangeira.  A  hespanhola  era  de  dois  typos,  serrilhada  e  não  serrilhada,  havendo 
peças  de  meio  tostão,  tostão  e  dois  tostões:  estas  de  dois  tostões  serrilhadas  cha- 
mavam-se  serrilhas  e  as  não  serrilhadas  chamavam-se  quartos  e  mexicanos;  era 
uma  moeda  feia  e  safada  que  se  prestava  ao  cerceio  e  á  falsificação.  Havia  pe- 
zetas  entre  as  serrilhadas,  mas  de  differentes  valores  segundo  eram  pezetas  novas 
ou  pezetas  velhas,  com  columnas  valendo  200  reis,  sem  columnas  de  160  reis,  ve- 
lhas ou  serrilhadas  de  '50  reis;  semi  real  ou  quarto  de  pataca  columnaria  mexi- 
cana que  valia  200  reis,  real  corrente  em  Canárias  que  valia  61  reií,  em  Aragão 
74  reis  em  Valença  60  reis;  umas  tinham  uma  eira  cunhada,  outras  monogrammas 
e  abreviaturas  com  o  nome  dos  Reis,  outras  columnas. 

O  dinheiro  de  cobre  portuguez  rareava  cada  vez  mais,  o  corrente  era  o  do 
Brazil  aonde  existia  moeda  especial  tendo  desapparecido  a  de  20  reis,  10  reis  e  3 
reis  só  se  vendo  raramente  a  de  5  que  se  dava  aos  mendigos  porque  nada  valia 
esse  preço  e  não  se  fazendo  trocos  senão  de  dez  reis  para  cima;  mas  o  dinheiro 
de  prata  e  oiro  não  corria.  O  despacho  de  cada  navio  surto  no  porto  e  que  ia  ao 
major  do  castello  para  ser  visto  por  elle  pagava  640  reis  a  que  chamavam  a  pata- 
ca, seria  talvez  reminiscência  das  patacas  d'Hespanha  cuja  circulação  foi  prohi- 
bida  pela  lei  de  9  de  fevereiro  de  1564,  ou  talvez  fossem  as  do  Brazil   conhecidas 
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Motdas  de  3  reis  de  cobre  no  fim  do 
Reinado  de  D.  João  V 


também  pelo  nome  de  sello  usadas  nas  Ilhas  antes  da  lei  de  8  de  Março  de  1694 
que  prohibiu  o  curso  da  moeda  fora  do  Brazil.  Agora  elias  tinham  entre  800  a  QOO 
reis  de  valor  e  eram  de  calumna,  pezos,  duros  mexi.-anos  chamados  de  camelo, 
feias  moedas  também  e  de  má  prata;  as  boas  eram  logo  retiradas  da  circulação, 
O  dinheiro  portuguez  correu  sempre  mesmo  quando  psla  lei  de  19  de  Dezem- 
bro de  lf)95  foi  prohibido  o  curso  d'elle  no 
Braxil;  como  a  moeda  era  bôa,  a  troca  pe'a 
moeda  corrente  extrangeira  na  Ilha  era  de  25 
por  cento  de  differença  e  assim  era  que  uma 
peça  que  valia  em  Lisboa  6.400  reis,  tinha  1.600 
rs.,  mais  áv.  premio,  o  que  punha  a  peça  a  va- 
ler 8  mil  reis.  (a) 

O  dinheiro  das  Ilhas  estava  sendo  muito 
procurado  pelos  commerciantes  porque  estes 
o  trocavam  por  oiro  e  faziam  os  seus  benefí- 
cios no  negocio;  o  próprio  cobre,  que  era  cu- 
nhado no  Brazil,  era  remettido  outra  vez  para 
já,  para  ser  trocado  por  oiro  clandestinamente,  contravindo  todas  as  medidas  es- 
tabelecidas pelas  Camarás  Municipaes  para  cessar  o  trafico. 

A  prata  era  recolhida  egualmente  para  o  negocio  e  appareceram  moedas  cu- 
nhadas especialmente  para  burlar  o  cur- 
so corn  immensa  liga. 

A  gente  do  tempo,  referindo-se  ao 
cahos  da  moeda  e  á  especulação  que  se 
fazia,  dizia  que  era  caso  para  se  excla- 
mar como  na  Escriptjra.  «Tersa  argenti 
facti  sunt.  Argentum  tuum  versum  est  in 
tersiam". 

O  curso  da  moeda  falsa  era  tido  co- 
mo sendo  lançado  pelos  Madeirenses  para 

Moedas  de  10  reis  de  cobre  do  mesmo  reinado    onde  OS   açoreanos  exportavam    grãos   e 

e  como  nao  importavam  nada  deram  lu- 
gar a  que  os  madeirenses  começassem  por  comprar  dinheiro  hespanhol  para  fazer 
o  seu  pagamento  e  acabaram  por  o  fabricar  a  seu  modo  para  satisfazer  assim  aos 
caprichos  dos  negociantes  da  moeda  que  só  viam  n'ella  uma  fonte  dt  negocio. 
Essa  moeda  falsificada  appareceu  pela  primeira  vez  no  Fayal  em  1770,  sendo  por 
isso  logo  conhecida  pelo  nome  de  dinheiro  do  Fayal  que  por  erro  da  Junta  da 
Real  Fazenda  d'Angia  não  foi  tolhido  immedia- 
tamente  como  devia  ser  no  giro  mas  sim  tole- 
rado. 

Em  19  de  d'agosto  de  1750  foram  mandados 
lavrarem  moeda  de  cobre  na  casada  moeda  pa- 
ra uso  nos  archipelagos  da  Madeira  e  Açores  30 
mil  cruzados  e  a  2  de  setembro  estavam  os  de- 
senhos dos  abridores  Mcngin  Bernardo  Jorge  e 
Amaro  Marques  promptos,  sendo  apresentados  ^''ocdas  de  D.João  V,  de  cobre,  3  reis 
á  approvação  do  Conselho  pelo  Provedor,  que  mostrava  os  inconvenientes  de  ser 
aumentado  o  valor  á  moeda  ou  ser  lhe  diminuído  no  peso  para  os  effeitos  do  in- 
tercambio com  o  extrangeiro;  foi  em  23  de  setembro  arrematado  o  fornecimento 
de  12  contos  de  chapa  de  cobre  ao  preço  de  320  reis  o  arrátel  (Q.600.000  reis  para 
as  moedas  de  10  rei>--.  2.100.000  reis  para  as  moedas  de  cinco  e  300  mil  reis  para 
as  moedes  de  trez  reis),  sendo  o  desenho  preferido  o  de  Bernardo  Jorge.  O   Pro- 


{a)-Ein  Moçambique  a  mesma  peça  valia  12  mil. 
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curador  da  Fazenda  queria  o  acórescimode  2'i  por  cento  no  valor  do  cobre  mas,  o 
Conselho  acccitou  o  parecer  do  Provedor  e  Officiaes  da  Casa  da  Moeda,  e  ordem 
foi  dada  para  se  cunhar  a  moeda  (20  de  setembro)  cujas  provas  estavam  prom- 
ptas  a  9  d'outubro. 

Em  29  de  Dezembro  foi  tomada  a  resolução  de  cunhar  7.200.000  reis  para  os 
Açores  appiicando-se  a  inicial  A  (significava  Angra)  nome  da  Capital,  como  indica- 


Moedas  de  5  e  3  reis  do  Reinado  de  D.  João  V  de  1731  e  1732 

ção  de  uso  das  Ilhas,  sendo  dada  a  ordem  pelo  Concelho  da  Fazenda  a  13  de  fe- 
vereiro de  1751.  Parece  que  nunca  existiram  moedas  marcadas  da  inicial,  segun- 
do diz  Aragão  (vol.  II  pag.  104). 

O  alvará  de  19  de  julho  de  1766  prohibiu  o  curso  de  todas  as  moedas  nacio- 
naes  e  extrangeiras  que  não  tivessem  o  peso  devido. 

O  Rev.°  José  Ribeiro  de  Carvalho  dizia   n'uma  carta  de  Angra  para   um  seu 

amigo,  que  depois  foi  juiz  de  fora  em 
Ponta  Delgada,  o  Dr.  António  Luiz 
Borges  Rebello  da  Silveira  : 

«Nós  aqui  estamos  n'este  palmo 
de  terra  em  uma  tal  desordem  e  na 
maior  consternação;  porque  girando 
uma  avultada  porção  de  dinheiro  falso 
e  por  ordem  e  auctoridade  do  no«so 
juiz  (era  então  o  Dr.  João  Manoel  Pe- 
reira da  Costa  Silveira)  que  com  pri- 
sões obrigava  a  que  o  acceitassem.  Há 
quinze  dias  se  levantaram  todos  e  não 
só  se  rejeita  esta,  porem  toda  a  mais 


Moedas  de  20  reis  e  n  cobre  ainda  do  reinado  de 
D.  João  V 


que  não  é  serrilhada  ou  cobre.  Ao  principio  se  julgou  que  toda  ella  não  excedia 
a  dez  mil  cruzados,  mas  agora  se  vae  vendo  que  não  ha  outra,  pois  que  o  mesmo 
dinheiro  antigo  se  consumiu  para  se  converter  n'esta  diaboii':a  moeda  de  que 
mando  a  V,  Mercê  amostras.  Os  procedimentos  sobre  este  caso  são  galantes,  mas 
o  povo  falia  com  toda  a  liberdade  e 
sem  respeito  faz  lista  dos  sócios  n'esta 
negociação.  O  Snr.  General  mandou 
deitar  um  pregão  para  que  todos  de- 
nunciassem perante  os  tabelliões  a  por- 
ção que  tivessem  d'este  dinheiro  mas 
isto  não  tem  effeito  porq.ic  os  mesmos 
tabelliões  estão  inhibidos  para  escre- 
verem que  o  dinheiro  se  acceitava 
pelas  violências  que  a  este  fim  se  fa- 
ziam: porem  tudo  isto  é  nada  em 
compensação  do  que  aconteceu  no 
Fayal,  aonde  ha  casas  publicas  de 
moeda  de  latão  chumbo,  e  algu- 
ma pouca  prata,  e  aonde  quem  leva  dez  mil  reis  em  dinheiro  serrilhado  traz  qua- 
renta d'esta  bóa  qualidade.  Se  isto  parece  a  V.  Mercê  hyperbole,  creia  meu  amigo 


Moeda  do  principio  do  reinado  de  D.  Jost'  denomina- 
da pecnnia  insulana,  caracterisada  pelos  dois  ramos 
depalmas  envolvendo  as  quinas(ha  oiitia  egnal  de5  is.) 


Q32 


REVISTA     MICHaELENSE 


que  nem  sombra  é  de  realidade,  e  eu,  que  vejo  todas  estas  desordens,  ainda  me 
cucíta  a  convencer  de  que  as  estou  vendo.  São  infinitos  os  cunhos  e  alem  d'esses 
tostões    que  remetto  ainda  ha  outros  mais  inferiores. 


Moeda  Hespanhola 


Moeda  hespanhola 

Desculpe-me  V.  Mercê  a  narração  e  exercite  com  os   seus    preceitos  a  minha 
vontade. 

Angra,  12  de  fevereiro  de  1793.» 
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Os  açoreanos  chamavam  vários  nome*;  à.  esta  moeda,  americana,  moeda  da 
fabrica  nova,  e  fabricante,  e  não  a  recebiam  nas  trocas,  mas  as  perturbações  por 
ella  occasionadas  obri<íavam,  sendo  o  diniieiro  utilisado  no  pagamento  de  ordena- 
dos ao  pessoal  e  impunham-se  á  troca:  os  soldados  em  I^onta  Delgada  apezar  de 
innumeras  e  repetidas  rejeições  acabaram  por  receber  esta  moeda  que  lhe  era  pa- 
ga pelo  Dr.  joão  Manoel  í^ereira  da  Costa  Silveira,  funccionario  que  presidiu  a 
essa  distribuição  de  prets  e  dizia-se  correntemente  que  essas  imposições  e  o  uso 
d'esse  dinheiro  eram  para  facilitar  os  negócios  das  trocas  a  um  negociante  da  praça 
que  era  tio  do  juiz. 

Dizia-se  que  nem  toda  a  moeda  viera  do  Fayal,  parte  d'ella  vinha  d'a!guns 
paizes  do  norte  e  apontava-se  um  certo  extrangeiro   que  para  aqui  viera   com  es- 


Moeda  Hespanhola 

casses  meios  e  que  alguns  annos  depois  contava  uma  fortuna  muito  superior  .a  du- 
zentos mil  cruzados. 

O  dinheiro  era  recebido  em  barricas,  segundo  corria,  barricas  que  deviam 
conter  pregos  recebidos  do  extrangeiro  para  pregar  caixas  de  fructa,  e  eile  desde 
a  alfandega  até  a  casa  acompanhava  as  barricas  em  todo  o  percurso.  E  contavam- 
se  mais  coisas  sobre  o  assumpto  que  o  esclarecia,  como  era  o  naufrágio  d'um  na- 
vio que  vinha  d'Angra  com  carregamento  em  parte  d'esta  sorte,  de  pregos,  aquém 
certa  pessoa  mandara  bons  nadadores  ver  ao  fundo  do  mar  se  lhe  tiravam  o  di- 
nheiro das  barricas,  contando-se  que  já  o  dinheiro  não  estava  lá  porque  o  contra- 
mestre do  navio  afundára-o  de  propósito  quando  desconfiando  das  barricas  em- 
barcadas em  Angra  com  pregos  com  muitas  recommendações,  abriu-as  e  tirou- 
ihes  de  dentro  o  dinheiro  que  lá  estava,  fugindo  logo  que  se  procedeu  ao  salva- 
mento sem  mcímo  esperar  peio  pagamento  dos  seus  honorários. 

Os  furtos  das  pratas  eram  também  correntes;  no  decurso  de  3  annos  (1787-Q) 
tinham  sido  roubadas:  á  egreja  de  S  Francisco  2  lâmpadas;  á  da  Conceição  duas, 
uma  de  Santa  Barbara,  outra  da  Ermida  de  Bom  Despacho,  um  cálice  de  prata  do 
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Desterro,  um  da  Ermida  de  S.  João  de  Deus,  outro  da  Ermida  de  S.  Braz,  fora  ou- 
tros objectos  e  gailictas  subtrahidas  em  vários  outros  templos. 

O  Juiz  de  fora,  que  tomou  posse  do  cargo  em  5  de  Dezembro  de  17SQ,  o  Dr. 
António  Luiz  Borges  Rebello  da  Silveira,  e  que  fez  um  especial  estudo  da  ques- 
tão que  invadia  todas  as  classes  da  sociedade,  dizia  que  o  commercio  estava  por 
tal  forma  equilibrado  que  não  havia  excesso  de  numerário  para  as  trocas  usadas 
na  sociedade  de  todas  as  ilhas  e  clle  juiz  calculava  em  10   mil   reis  por   cabeça  o 


Moeda  tiespanhola 

dinheiro  regulir  para  uso  do  pagamento  e  que,  havendo  250  mil  habitantes,  deve- 
ria a  moeda  ser  no  valor  de  õ  milhões  e  trezentos  mil  cruzados;  e  que  elle  não 
reputava  o  numerário  existente  em  õ  milhões,  de  mais  para  prova  era  que  o  di- 
nheiro não  estava  barato  e  que  não  havia  dinheiro  ao  juro  de  5  por  cento. 

Estando  congestionada  a  vida  crematistica  no  negocio,  o  credito  era  absorvido 


Moeda  Hespanlwla 

pela  acção  dos  trocos  e  cambiaes  e  o  Corregedor  da  Camará,  que  tomava  posse 
em  15  de  Janeiro  de  1795,  proferiu  uma  sentença  a  requerimento  de  vários  com- 
merciantes  da  praça  em  que  não    reconhecia  a  obrigatoriedade  a   pessoa   alguma 
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de  acceitar  o  dinheiro  hespanhol  nem  o  extrangciro  e  que  por  consequência  nas 
Ilhas  se  não  podia  dizer  crime  da  moeda  falsa,  nem  pronunciar  n'cllc  comprehen- 
didas  aquelias  pessôis  que  fabricassem  ou  cerceassem  moeda  extrangeira;  e  de 
facto  essa  moral  harmonisava-se  cornadas  administrações  publicas,  casas  fiscaes  e 
governo,  as  quaes  continuavam  a  receber  e  dispender  a  moeda  liespanhola,  publi- 
cando-se  mesmo  um  bando,  a  toque  de  caixa,  do  Governador  para  se  acceitar  toda 
a  moeda. 

O  espirito  das  auctoridades  municipaes  de  Ponta  Delgada  era  o  mesmo  que  o 
do  Corregedor  que  representava  não  só  o  poder  judi:ial  como  era  a  auctoridade 
civil  da  Comarca  com  o  Governador.  Em  30  de  Março  de  1783  foi  publicado  um 
edital  do  Corregcdo;  António  Fhilippe  de  Bulhões  da  Cunha  para  ser  acceite  o 
dinheiro  hespanhol  serriliiado  e  também  o  dinheiro  mexicano  cortado  e  cerceado 
corno  elle  corria  então  c  levada  a  discussão  á  Camará  no  dia  seguinte  foi,  com  a 
presença  do  referido  Corregedor  e  com  a  assistência  dos  Negociantes  da  Praça,  do 
administrador  dos  tabacos  e  do  recebedor  da  Real  Fazenda,  deliberado  sob  pro- 
posta do  Corregedor  o  que  consti  da  acta  d'esse  dia  n'estes  termos: 

"Aos  31  de  Março  de  1783  n'esta  cidade  de  Ponta  Delgada,  na  Ilha  de  S.  Mi- 
guel, nas  casas  da  Camará  n'ella  se  ajuntaram  o  Dr.  juiz  de  Fora  Pte.  João  Ma- 
noel Pereira  da  Costa  Silveira  e 
Vereador  primeiro  André  da 
Ponte  Quental,  vereador  segun- 
do, José  do  Canto  de  Medeiros, 
o  procurador  do  Conselho  Luiz 
Manoel  Raposo  da  Camará,  e 
sendo  também  presente  o  Dr. 
Corregedor  António  Phiiippe  de 
Bulhões  da  Cunha,  depois  de 
convocados  Simão  José  Silveira 
e  o  Dr.  António  Francisco  de 
Carvalho,  negociantes  da  Praça, 
o  administrador  de  tabaco  Joa- 
quim António  Barradas,  Verissi- 
mo  José  Pacheco,  recebedor  da 
Real  Fazenda  para  haverem  de  votar  sobre  o  que  hivia  a  resolver  a  respeito  da 
moeda  nova,  que  se  achava  espalhada  em  prata  supposto  que  também  havia  al- 
guma moeda  cunhada  em  metil  falso:  por  todos  foi  assentado  que  inteir-amente 
se  observasse  a  este  respeito  o  Edital  que  sobr-e  a  presente  matéria  tinha  manda- 
do lavrar  o  dito  Dr.  Corregedor  e  este  se  publicasse,  e  quando  pelo  tempo  ade- 
ante  occorresse  nova  duvida  sobre  o  mesmo  Edital  se  convocariam  para  nova- 
mente votarem  sobre  o  que  parecesse  irrais  conveniente  e  que  alem  do  conteúdo 
no  dito  edital  se  prohibisse  a  venda  da  prata  fundida  em  barras  que  frequente- 
mente se  vendiam  n'esta  cidade  por  mãos  d'adelos  e  o  mesmo  ministro  se  encar- 
regou de  mandar  prohibir  as  ditas  barras-. 

Durante  dez  annos  entre  a  opinião  publica,  que  combatia  o  curso  da  moeda 
depreciada  e  os  bandos  do  governador  e  capitão  General,  trava-se  irma  lucta  in- 
tensa em  que  o  Corregedor  Francisco  Luciano  de  Freitas  Esmeraldo  intervém,  pro- 
mulgando o  edital  de  31  d'outubro  de  17Q3  cujos  termos  eram:  Porquanto  é  no- 
toriamente publico  que  nesta  Ilha  tem  entrado  em  duvida  a  acceitação  da  moeda 
que  deve  correr  n'ella,  já  por  se  achar  diminuta  e  cerceada  e  já  com  o  receio  de 
falsa,  do  que  resulta  grande  confuião  e  prejuízo  ao  publico,  sendo  certo  que  de 
tempo  immemorial  correu  sempre  n'esta  mesma  Ilha,  tudo  o  que  é  dinheiro  de 
serrilha,  quarto  de  dois  tostões,  tostões  e  meios  tostões,  dinlieiro  cortado  a  que 
chamam  mexicano,  sem  que  se  duvidasse  o  gir'0  d'este  dinheiro,  até  que  de  pró- 
ximo por  livre  arbítrio  de  pessoas  particulares  se  tem  duvidado  acceitar  algum  do 
dito  dinheiro  c  attendendo  ao  referido,  mando  se  acceite  toda  a  moeda  que  for  de 


Moeda  do  Brazil  de  20  reis  em  cobre  do  reinado 
de  D.  José  (o  escudo  de  marca  ao  centro  do 
valor  paiece  ter  servido  a  augmentar  esse  valor) 
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serrilha,  quartos  de  dois  tostões,  tostões  e  meios  tostões,  dinheiro  cortado  a  que  cha- 
mam mexicano  muito  antigamente  bem  conhecido,  comtanto  que  r.'elle  se  perceba 
o  scu  cunho,  cruz  e  marca;  com  pena». 

Não  teve  porem  consequência  alguma  o  edital  porque  os  promotores  do  mo- 
vimento repressivo  influíram  em  absoluto  na  acção  das  auctoridades  e  o  mesmo 
corregedor  ainda  no  decorrer  do  anno  cede  á  pressão  das  massas  já  levantadas 
com  essa  orientação  que  representou  com  energia;  e  outro  Edital  é  passado  revo- 
gando o  anterior  e  expressando  doutrinas  completamente  diversas  como  consta 
pelo  que  se  segue: 

"Sendo-me  presente  em  requerimento  das  trez  corporações  do  Clero,  Nobre- 
za e  commercio,  os  grandes  inconvenientes  e  total  ruina  a  que  esta  Ilha  se  vae  ex- 
por pelo  giro  da  moeda  falsa  e  a  perturbação  que  tem  nascido  depois  que  pro- 
mulguei o  meu  pregão  a  este  respeito  na  data  de  31  de  outubro  do  presente  an- 
no, porquanto  os  meus  introductores  da  mesma  moeda  que  a  palavra  dinheiro 
cortado  se  entende  dos  quartos,  tostões,  e  meios  tostões  falsificados,  quando  na 
verdade  a  referida  palavra  só  se  refere  ao  dinheiro  que  não  é  serrilhado  que  por 
isso  somente  se  chama  cortado,  resultando  da  referida  má  intelligencia  a  pertur- 
bação em  que  se  acha  esta  ilha  e  a  propensão  a  cahir  em  uma  ruina  total  em  que 
a  querem  sepultar  os  introductores  da  moeda  falsa,  e  cerceada  seguindo-se  funes- 
to exemplo  do  que  está  succedendo  nas  outras  Ilhas  annexas;  e  por  que  pelo  lu- 
gar que  occupo  me  compete  tranquillisar  o  publico  e  providenciar  inteiramente 
sobre  este  negocio  até  S.  Magestade  determinar  o  contrari":  mando  que  nenhuma 
pessoa  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  seja,  dê  ou  receba  em  pagamen- 
to outra  moeda  que  não  seja  a  serrilhada  de  toda  a  oualidade  sendo  da  que  cons- 
titue  o  dinheiro  provincial  da  nossa  Ilha  e  quanto  ao  dinheiro  chamado  mexicano 
somente  fica  sendo  admissível  os  quartos,  tostões  e  meios  tostões  sem  vicio  e  que 
não  sejam  cerceados,  cujo  valor  intrínseco  fôr  congruente  do  seu  peso  e  qualida- 
e  todo  o  outro  dinheiro 
que  não  tiver  as  referidas 
qualidades  não  poderá  cor- 
rer». 

Começa  uma  nova  era 
de  rejeições  que  prejudi- 
cavam o  commercio.  Nico- 
lau Agostinho  da  Costa  e 
José  Joaquim  do  Valle,  mes- 
tres approvados  de  ouri- 
vesaria, foram  pelo  juiz  de 
fora  da  Cidade  o  Dr.  An- 
tónio Luiz  Borges  Rebello 
da  Silveira  que  dispensava 
uma  grande  attenção  á 
questão  do  regimen  mone- 
tário, tendo  elaborado  um  relatório  e  memoria  para  a  resolução  do  problema,  no- 
meados contrastes  e  juizes  de  officío  da  fiscalisação  da  moeda:  O  critério  estava 
em  não  ser  approvado  dinheiro  algum  no  giro  do  commercio  mais  do  que  aquel- 
le  em  circulação  antes  da  entrada  para  o  exercício  do  cargo  do  referido  juiz  logo 
que  não  se  reconhecesse  falsificação. 

N'esse  mesmo  anno  de  1763  foram  elles  chamados  á  alfandega  para  exami- 
nar õOO  mil  reis  entregues  por  João  L-ocadio  Vieira  em  nome  dos  arrematantes 
dos  dizimios  para  pagamento  dos  contractos  á  Real  Fazenda,  Nicolau  Maria  Ra- 
pozo,  António  Francisco  de  Carvalho,  Simão  José  Silveira  e  João  José  Gomes  de 
Mattos,  encontrando  na  sobredita  quantia  dinheiro  de  cobre  vermelho  com  muita 
pouca  parte  de  prata,  sendo  rejeitada  e  substituída  por  dinheiro  de  prata  serri- 
lhado (declaração  dos  mesmos  de  2  d'agosto  de  1794). 


OiiU'a  moeda  do  mesmo  reinado,  de  40  reis,  também 
de  curso  do  Brazil 
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A  Camará  ainda,  attendendo  aos  transtornos  qiic  eram  acciísados  diaria- 
moiite  pelas  representações  q.ie  lhe  eram  dirigidas,  quiz  intervir  junto  do  Corre- 
g<'dor  para  modificar  a  sentença  ultima  tomada    contra  as    regras    das   tradições 
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sem  ser  ouvida  a  Camará,  mas  o  Dr.  Esmeraldo  recusou-se  a  reconsiderar  depois 
de  vivas  discussões  com  os  officiaes  da  Camará 

O  juiz  de  fora  no  entretanto  dirige-se  ao  secretario  d'Estado  dos  Negócios 
Ultramarinos,  relatando  os  acontecimentos  que  se  davam,  enviando  as  moedas  para 
demonstração  (17  de  fevereiro  de  17Q3)  escreve  com  a  Camará  (16  do  mesmo  mez 
e  anno)  para  o  Dezembargo  do  Paço,  tendo   já  também   dado  informação  para  a 
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Intendência  Geral  da  Policia  em  11  de  Março  de  1792  e  exposto  novamente  a 
questão  em  15  de  fevereiro  de  1793.  E  querendo  por  outro  lado  obstar  ao  lança- 
mento da  moeda  falsa  que  o  Corregedor  persistia  em  considerar  como  moeda 
extrangeira  e  por  isso  r.cão  criminosos  os  que  procediam  a  transacções  com  ella, 
pronunciou  varias  pessoas  e  procedeu  a  minucirsas  investigações  para  descobrir 
os  criminosos,  porem  os  recursos  eram  constantemente  interpostos  para  o  juizo  da 
correição,  sendo-lhes  dado  provimento  e  as  pessoas  que  não  tinham  obtido  satisfa- 
cção  por  este  meio  tinham  usado  de  corrupcção  e  suborno  obtendo  licença  de  sa- 
iiida  das  prisões  dos  carcereiros.  O  juiz  mandou  tirar  devassa  da  manifesta 
contravenção  á  lei  das  cadeias  de  28  d'Abril  de  1681,  remetteu  o  resultado  d'ella 
para  o  Dezembargo  do  Paço  em  8  de  Maio  de  1794  mas  em  10  de  outubro  do 
mesmo  anno  termina  o  seu  mandato,  sendo  substituído  nas  suas  funcções  pelo  Dr. 
António  José  Osório  de  Pina  Leitão. 

O  integro  juiz  combateu  sempre  os  câmbios,  mostrando  que  os  25  por  cento 
de  differença  que  existia  entre  a  moeda  da  Ilha  e  a  moeda  continental  éra  uma  fi- 
cção que  em  nada  podia  dar  lucros  á  fazenda  real,  porquanto  a  attenção  dispensa- 
da no  negocio  da  moeda  era  em  prejuízo  do  fomento  adquirido  com  o  desenvol- 
vimento do  commercio  dos  productos  agrícolas. 

A  situação  económica  para  uma  terra  que  exportava  mais  do  que  importava 
era  má,  devida  á  differença  do  valor  d'essa  moeda  e  o  Doutor  Rebello  Borges  ac- 
crescentava  que  era  certo  o  depauperamento  que  resultava  de  encargos  impostos 
por  todas  as  secretarias  judiciaes  administrativas,  religiosas,  universitárias,  agen- 
ciadoras  de  todo  o  género.  Eram  demandas,  graças,  breves,  derrama,  mezadas 
d'estudantes,  pretendentes,  procuradores  etc;  alem  d'isso  os  funccionarios  que  fin- 
davam os  seus  serviços  nos  Açores  levavam  o  producto  dos  seus  salários  para  o 
Continente,  os  grandes  proprietários  dispendiam  as  suas  rendas  fora  da  terra,  par- 
te da  propriedade  estava  ligada  ás  commendas  e  os  im.postos  não  eram  de  molde 
a  aliiviar  a  situação  com  os  40  contos  só  para  o  rendimento  do  tabaco  e  as  saboa- 
rias,  a  bulia  da  cruzada,  o  subsidio  litterario  etc.  Desde  que  a  exportação  dos  ce- 
reaes  para  o  Terreiro  e  para  Africa  se  desenvolvera,  dera  occasião  a  uma  imposi- 
ção grande  de  moeda  que  não  voltava  a  troco  de  mercadorias  inteiramente;  o 
commercio  do  pastel  provocara  a  mesma  importação  da  moeda,  d'ahi  o  negocio 
do  dinheiro  d'onde  derivavam  os  25  por  cento  de  differença  que  se  dera  immedia- 
mente  no  commercio.  «Parece  que  não  havendo  outra  moeda  nas  Ilhas,  dizia  o 
Dr.  Rebello  Borges,  tendo  o  dinheiro  uma  natural  tendência  para  ir  d'onde  ha 
mais  para  onde  ha  menos,  iria  de  Lisboa  para  as  Ilhas  a  troco  dos  géneros  da 
sua  producção  visto  que  a  exportação  dasHliaséra  maior  do  que  a  sua  importação 
mas  isto  que  poderia  acontecer  a  não  terem  as  Ilhas  a  divida  qu>i  éra  necessário 
pagarem  á  Lisboa  diminuiria  o  lucro  que  se  tira  do  oiro  que  vem  da  America  o 
qual  é  como  um  ramo  de  commercio  por  causa  d'esse  valor  ou  preço  de  cambio 
para  Lisboa. 

«Mas  em  Lisboa  se  considera  que  chegando  6.400  reis  ás  Ilhas  vindos  da 
America  e  trocando-se  por  8  mil  em  serrilha  o  particular  que  deu  a  peça  cuida 
que  ganhou  n'ella  1.600  reis,  mas  a  Ilha  ficou  com  o  mesmo  dinheiro  que  são  8 
mil  reis  que  já  tinha  e  sem  a  peça  que  correu  para  Lisboa  e  fazendo  este  ramo  de 
commercio  passar  o  dinheiro  de  serrilha  de  uma  mão  para  ouíra  nada  augmentou 
a  riqueza  da  terra:  porem  é  certo  que  a  pessoa  que  com  4  mil  reis  nas  Ilhas  fez 
uma  encommenda  para  o  Brazil  e  na  volta  recebe  8  mil  reis,  ganhou  100  por  100 
e  se  vier  em  dinheiro  de  ouro  o  seu  producto  ou  ainda  em  assucar  etc,  sempre 
faz  girar  o  mesmo  dinheiro  da  terra  de  uma  para  outra  mão,  sem  augmentar  o 
numerário,  o  assucar  se  consumirá  nas  Ilhas,  o  dinheiro  irá  correr  em  Lisboa  aon- 
de vão  parar  os  6.400  reis  da  encommenda. 

"Mas  que  importa,  accrescentava  elle  segundo  o  raciocínio  de  superior  eco- 
nomista que  elle  accumulava  á  sua  sciencia  jurídica,  que  um  homem  ganhe  1.600 
reis  no  troco  de  uma  peça  se  outro  homem  os  perde?    E'  porém    certo  que    este 
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ultimo  se  não  deve  reputar  prejudicado,  pois  elle  que  compra  o  dinheiro  é  por- 
que lhe  faz  conta,  alem  de  que  já  esta  perda,  se  assim  se  lhe  pode  chamar,  pode 
ser  considerada  como  uma  contribuição  para  conter  o  numerário  do  paiz  que  aliás 
desapparecia  succedendo  em  slu  lugar  a  indigência:  e  que  importa  que  um  perca, 
8e  outro  ganha,  ficando  as  Ilhas  sem  perda  alguma?...»  E  mais  adeante  elle  accres- 
centava  n'uma  memoria  escripta  com  o  fim  d'esclarecer  o  regimen  da  moeda  nos 
Açores  e  os  meios  de  reeolver  o  problema.  «Supponhamos  que  uma  lei  mandava 
que  o  covado  de  Lisboa  fosse  de  4  palmos,  e  o  das  Ilhas  de  3  palmos;  quem  dei- 
xa de  ver  que  s.ão  precisos  4  covados  das  Ilhas  para  fazer  3  covados  de  Lisboa. . . 
por  consequência  todos  no  comprar  e  no  vender  farão  conta  com  os  palmos  que 
são,  para  o  dizer  assim,  o  valor  intrtnseco  dos  covados  sem  lhe  importar  o  valor 
ideal  que  a  lei  manda  dar  ao  covado :  nas  Ilhas  comtudo  seria  medido  por  aquel- 
le  covado,  se  faria  conta  aos  covados  quando  os  ilhéus  entre  si  comprassem  e 
vendessem,  mas  quando  contractassem  com  outras  terras  necessariamente  deviam 
calcular  sobre  o  intrínseco  e  relativo  indefectivel  das  medidas  e  das  moedas». 

Como  se  vê,  era  uma  argumentação  poderosa  para  fazer  cessar  differenças 
no  valor  da  moeda  e  toda  essa  argumentação  convergia  para  uma  ideia  básica  que 
todo  o  paiz  ou  terra  que  desse  aos  seus  metaes  mais  valor  do  que  elles  tinham  de 
facto,  empobreceria. 

Também  d'Angra  o  Relatório  dos  Governadores  Interinos  e  do  Corregedor  pesá- 
rajbem  no  espirito  do  Governo  do  Regente  D.  João.  O  fallecido  Capitão  General  Di- 
niz Gregório  mandara  proceder  a  investigações  por  intermédio  de  uma  Junta  com- 
posta d'elementos  judiciaes,  ecclesiasticos,  nobres,  plebeus  e  negociantes  que  elle 
convocara  á  sua  residência  em  20  de  fevereiro  de  1793  e  onde  foi  deliberado  con- 
servar os  termos  de  dois  seus  editaes  de  janeiro  d'esse  anno  em  que  mandava  fa- 
zer a  todos  os  detentores  das  moedas  novamente  introduzidas  a  declaração  dos 
seus  valores,  impossível  até  então  de  se  dar  execução  por  ser  impossível  reconhe- 
cel-a.  . 

O  povo  alvoroçado  com  as  arbitrariedades  que  a  cada  passo  se  davam,  já  na 
acceitação  da  moeda  em  troca  de  mercadorias,  já  em  discussões  que  se  levantavam 
quanto  ao  seu  valor,  conforme  o  cerceamento  que  apresentavam,  tranquillisou-se 
com  as  medidas  de  conservação  das  "nesmas  moedas  correntes  que  as  acompa- 
nhavam que  ainda  ao  espirito  de  todos  eram  as  mais  acertadas  resoluções  a  to- 
mar sobre  a  questão. 

Mas  Diniz  Gregório  morrera  n'esse  anno  sem  levar  mais  longe  os  palliativos 
aos  mates  socjaes  e  deixando  no  mesmo  estado  a  cahotica  vida  monetária  da  Ilha 
Terceira  e  das  outras  dos  Açôrçs.  Os  Governadores  Interinos  que  lhe  succederam 
e  o  Corregedor  da  Comarca,  que  era  á  data  Manuel  José  d'Arriaga  Brum  da  Sil- 
veira, diziam  n'uma  esclarecida  memoria  que  depois  dos  editaes  do  defuncto  Gover- 
nador: "O  giro  tiniia  augmentado  e  propagado  com  muito  mais  excesso,  abusan- 
do-se  totalmente  da  sua  justa  providencia  e  tão  escandalosamente  se  estava  conhe- 
cendo ser  a  moeda  fundida  de  pouco  tempo,  areada  e  em  maior  numero  vidrada 
na  sua  matéria,  tendo  apenas  alguma  tintura  de  prata  e  quazi  toda  ella  reduzida 
a  tostões  tam  inferiores  e  tam  diminutos  que  cada  uma  não  poderá  ter  valor  in- 
trínseco que  exceda  a  20  reis  e  muito  particularmente  attendido  a  mistura  com 
que  ella  apparece  fabricada;  o  que  se  nos  verificou  fazendo  nós  pesar  na  nossa 
presença  um  pouco  que  fizesse  o  peso  de  um  marco  de  6  oitavos,  que  sendo  pra- 
ta bôa  poderia  regular  6:400  íeis,  sendo  contados  os  tostões  que  fizeram  o  dito 
peso  se  achou  em  breve  pelo  numero  de  tostões  31.300  reis  e  em  outro  que  egu- 
almente  fi/emos  pesar  se  acharam  32.000  reis.  IVaqui  se  vè  o  excessivo  damno 
com  que  estas  provas  se  estão  prejudicando  mutuamente  sendo  ò  que  d'este  geral 
prejuízo  tiram  lucro  aquelles  que  fabrícam  ou  introduzem  semelhante  moeda  que 
até  para  a  sua  ínfima  e  diminuta  construçcão,  é  de  presumir  vão  consumindo  to- 
da a  moeda  de  serrilha  e  toda  a  outra  que  se  achava  de  barra  que  apanharam  e 
apanham  ás  mãos.  Com  esta    ínfima  moeda  de  cujo    uso   se  não   pode  dispensar 
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■fl  necessidade  publica  pela  sua  generalidade  é  falta  de  outra  que  se  não  desco- 
bre, se  compram  por  excessivos  preços  todos  os  géneros  que  tratam  de  exportar- 
s'c  para  onde  os  possam  reduzir  o  diniieiro  iiespanliol  ou  melhor  moeda, ainda  n'estas 
íliiàs  se  diz  venderem-se  aquellas  por  níenos  preço  do  que  elles  compram  se  se 
pagam  em  serrilha;  negocio  este  exercido  pelos  agentes  para  melhorarem 
de  sorte,  comtudo  a  má  fé  com  que  talvez  se  oiham  sobre  semelhante  assum- 
pto de  tiioeda,íaz  sem  outro  indicio  algum  suspeitar  que  aquelles  o  fazem  para  con- 
tinuarem a  augmentar  o  numero  de  uma  moeda  tão  prejudicial  e  escandalosa.  Em 
taes  circumstancias  os  que  vivem  innocentes  padecem  dois  vexames, nada  pequenos, 
primeiro  é  comprarem  por  dez  o  que  vale  trez  ou  quatro,  custando  ao  seu  suor  e 
trabalho  os  preços  porque  o  compraram;  e  o  segundo  e  o  maior  é  o  não  acharem 
o  que  lhe  é  necassario  porque  os  viveres  cada  vez  mais  vão  desapparecendo,  as 
lojas  dos  commerciantes  vão-se  fechando  por  não  terem  estes  já  quasi  nada  de  fa- 
zendas para  o  necessário  uso  d'estes  habitantes  a  quem  certificam  de  que  mais  não 
mandaram  vir  coisa  de  consideração,  necessidade  ou  utilidade  á  terra  para  a  vende- 
rem por  uma  tal  moeda  que  de  mais  de  não  poder  nutrir-lhes  o  seu  commercio 
os  desanima  pelo  certo  empate  que  elles  devem  recear  mais  hoje  mais  amanhã». 

O  Governador  da  Regência  não  podia  deixar  d'agir  como  de  facto  agiu  com 
o  alvará  de  8  de  Janeiro  do  anno  seguinte  que  se  não  trouxe  a  cura  radical  vinha 
sanear  o  ambiente  e  dar-lhe  os  primeiros  e  positivos  remédios  eííicazes. 

O  Governo  da  Regência  de  D.  João  não  attendeu  ás  demonstrações  econó- 
micas do  sábio  juiz  de  fora  de  Ponti  Delgada,  mas  reconheceu  as  mais  advertên- 
cias financeiras  que  acompanharam  as  supplicas,  as  representações  e  as  reivindica- 
ções dos  povos  e  dos  empregados  públicos  dos  Açores,  porque  por  alvará  de  8 
de  Janeiro  de  1795  foi  regulado  o  systenia  nnuitaiio. 

Por  elle  ficou  sustado  o  curso  das  moedas  extrargeiras  que  já  não  tinham 
nem  peso  nem  cunho  nem  toque,  e  a  fim  de  não  pe: turbar  o  commercio  era  de- 
terminada a  prohibição  do  giro  de  toda  a  moeda  extrangeira  de  prati,  oiro  e  co- 
bre, e  Síjmente  tolerado  o  negocio  como  qualquer  gvnero  a  contento  das  partes 
pelo  preço  estabelecido  pelos  negociantes. 

Para  as  transacções  commerciaes  seria  cuniiada  moeda  especial  e  parte  d'clla 
acompanhava  já  a  expediçio  do  Alvará  para  as  auctoridades  fazendarias  dos  Aço- 
res, ficando  para  posterior  remessa  a  outra  parte  e  para  supprir  momentaneamente 
a  falta  do  que  estava  por  colher  foram  emittidos  biihetes  e  expedidos  taiub.ím  com 
24  mil  reis  de  valor,  12  mil  reis,  9.600  reis,  7.2C0  reis,  4.8C0  reis  e  mais  algunas 
outros  de  menos  valor  «destinados,  dizia  o  alvará, a  íacilitar  a  permutação  da  moe- 
da e  o  giro  natural  do  commercio». 

As  moedas  correntes  extrangeirns  logo  que  não  fossem  falsificadas,  nem  cer- 
ceadas, poderiam  ser  trocadas  na  Junta  da  Real  Fazenda  por  egual  valor. 

Foi  mandado  aos  Corregedores  proceder  a  devassas  para  se  reconhecer  a 
procedência  da  moeda  falsa,  cunhada,  ao  que  parecia,  nas  Ilhas;  mas  não  se  sabia 
bem  onde,  e  ordem  de  confiscação  era  dada  com  perda  total  para  os  detentores 
e  a  do  valor  inferior,  devido  ao  peso  menor,  logo  que  o  toque  fosse  bom,  foi  re- 
colhida e  trocada,  não  como  moeda  nem  como  valor  pelo  metal  e  tuque  que  lhe 
correspondia,  porem  com  perda  superior  a  oitenta  por  cento,  por  ser  uma  moeda 
que  de  facto  não  existia,  nem  fora  auctorisada  nem  approvada  pelo  Governo,  mas 
para  o  fim  de  serem  attenuadas  essas  perdas  mandava  o  alvará  assentar  as  pes- 
soas que  fizessem  os  trocos  do  dinheiro,  registando-se  a  sua  morada  e  occupações, 
valor  dos  trocos,  valor  fictício  porque  corria  a  moeda,  valor  intinseco  d'ella  e  iin- 
portancia  em  que  o  outorgante  ficava  lesado,  tendo-lhe  contra  isso  dado  cautelas 
de  garantia,  para  serem  guardadas  até  que  fosse  pelo  Governo  conhecida  a  im- 
portância das  indemnisaçõcs  a  prestar  e  realisada  a  operação  financeira. 

Essas  trocas  das  importâncias  pelas  cautelas  eram  feitas  na  Capital  dos  Aço- 
res, no  decurso  d'um  mez  e  quem  as  poderia  executar  eram  os  proprietários  ou 
seus  herdeiros  habilitados,  não  sendo  permittido  em  penhoras  nem  em  trespasses, 
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nem  ijor  cessões,  e  depois  d'csse  prazo  os  funccionarios  encarregados  d'essas  tro- 
cas iriam  percorrer  as  outras  liiias,  não  se  demorando  mais  d'um  mez  e  proce- 
dendo a  todas  as  diligencias  necessárias  para  realisar  a  operação  do  recolinmento 
ou  especiaes  commissões  de  que  fossem  investidos. 

.  Logo  que  foi  recebido  e  conliecido  o  alvará  de  8  de  Janeiro  de  1795  cm  An- 
gra, o  Corregedor  convocou  o  corpo  do  Commercio  d'Angra  e  deu  conhecimento 
aos  habitantes  por  editnl  da  re5olu;ã<>  da  Conferencia  tida  com  ellcs  em  harmonia 
com  as  doutrinas  do  Alvará  para  a  fixação  do  valor  das  moedas  suspensas:  «O 
Doutor  Luiz  de  Moura  Furtado,  Professo  na  Ordem  de  Christo,  do  Dezembargo 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  seu  Dezembargador  da  Relação  e  casa  do  Porto  e 
Juiz  Executor, Commissario  do  Régio  Alvará  de  8  de  Janeiro  do  corrente  anno  por 
S.  Magestade  Fidelíssima  que  Deus  Guarde  etc.  Faço  saber  a  todos  os  habitantes 
d'csta  Ilha  e  Moradores  d'csta  Cidade  d'Angra,  Villa  da  Praia  a  ella  adjacente  que 
em  observância  do  sobredito  alvará,  mandei  convocar  á  minha  presença  no 
dia  29  do  corrente  os  Homens  do    Negocio  d'esta    Praça  que    compõem    o  actual 

corpo  do  Commercio  d'Ella,Joãu 
da  Rocha  Ribeiro,  António  das 
Neves  Prudencio,  Manoel  Lou- 
renço Vianna,  Domingos  de  Ra- 
mos e  Francisco  Celis  Medina 
como  árbitros  componentes  para 
estabelecerem  valor  e  preço  cer- 
to ao  dinheiro  extrangeiro  que 
corria  até  agora  ii'est;is  Ilhas  e 
de  que  o  alvará  prohibe  o  uso, 
de  sua  publicação  em  diante  e 
só  permilte  negociar-se  como 
género  a  convenção  das  partes 
e  pelo  preço  que  a  Praça  e  o 
mesmo  Negocio  lhe  estabelecer:  Pelo  que  foi  pelos  sobreditos  Homens  de  Nego- 
cio estabelecido  e  fixado  o  preço  de  200  rejs  por  cada  pezeta  serrilhada,  200  reis 
por  cada  pezeta  não  serrilhada  cortada  de  cunho:  100  reis  por  cada  meia  pezeta 
serrilhada:  os  mesmos  100  reis  por  cada  meia  pezeta  cortada  de  cunho:  50  reis 
por  cada  quarto  de  p-zeta  serrilhada;  e  os  mesmos  50  reis  por  cada  quarto  de 
pezeta  cortada  de  cunho:  sendo  todo  este  dinheiro  de  prata  se:n  cerceio;  que  sen- 
do qualquer  da  referida  moeda  cerceada  se  poderia  negociar  e  receber  pelo  seu 
peso  á  razão  de    100  reis    a  oitava. 


800  reis  a  onça  e  6.400  reis  o  mar- 
co com  o  cambio  de  15  por  cento 
que  corresponde  a  125  por  cada  oi- 
tava: 1.000  reis  cada  onça  e  8.000 
reis  cada  marco  de  prata  pura,  sen- 
do esta  a  única  moeda  ce  cunho 
hes-nnhol  que  somente  corria  n'es- 
ta  111. a  e  que  devia  ser  admittida  á 
dita  negociação,  como  género  e  a 
convenção  das  Partes  e  nenhuma 
outra  por  se  achar  quasi  toda  fal- 
sificada de  cujos  preços  assim  esta- 
belecidos assignaram  os  sobreditos 
homens  de  Negocio  termo  na  minha  presença 


Paíacas  de  D.  Maria  /.'  eguaes  ás  do  reinado  de 
D.  José  valendo  640  reis 
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que  fica  junto  aos  outros  d'esta 
Correição.  E  para  que  venha  a  noticia  de  todos  c  para  cada  qual  negociar  ermo 
género  o  dito  dinheiro  extrangeiro  pelos  mencionados  preços  acima  declarados  in- 
variáveis e  fixos,  mandei  imssar  o  presente  Edital  por  miui  assígnado,  que  depois 
d'apregoado  á  voz  do  porteiro,  será  affixado  no  Pelourinho  d'esta  Cidade.  Dado  e 
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passado  n'esta  Cidade  d'Angra,  aos  30  do  iiicz  de  Maio  de  1795.  Fiii  Manoel  Bernar- 
des de  Abrer  e  Lima,  íiscrivão  da  (Correição  o  escrevi  (ass.)Lui/  de  Moura  Inirtado. 
l:m  maio  d'esse  aiino  estava  já  em  execução  em  Ponta  Delgada  a  arrecadação 
da  moeda;  e  na  sessão  de  30  de  Ãlaio  da  Gamara,  na  presença  do  novo  juiz  de 
í('rr.i  presidindo  a  ella,  António  José  Osório  de  Fina  Leitão,  a  fim  de  ser  aberta  a 
pauti  que  continiia  a  lista  dos  vereadores  eleitos  para  servirem  os  cargos  no  anno 
que  ia  decorrer,  foi  ao  mesmo  temido  deliberado  mandareni-se  moldar  meia  dú- 
zia de  escrevaninhas  de  prata  do  dinheiro  retirado  do  uso  e  que  se  achavam  nos 
cofres  do  thesouro  municipal.  ' 

Em  31  de  Dezembro  era  entregue  toda  a  prata  para  a  obra  ao  ourives  Nico- 
lau Agostinho  da  Costa,  31  marcos  e  25  oitavos  no  valor  de  503  nn'l  reis. 

A  conversão  da  moeda  extrangeira  não  era  obra  fácil  e  nem  todos  os  deten- 
tores estariam  na  orientação  de  a  transformar  em  barra  em  que  perdiam  no  valor. 

Em  trez  de  fevereiro  de  17Q8  a  Camará 
ainda  delibera  transformar    o    cascalho  e  o 
mexicano  em  barra  e  em  outubro  de  1800  a 
moeda    mandada    cunhar  para    correr    nos 
Açores  ainda  era  recusada    em  Ponta    Del- 
gada. Esse    esclarecido    economifta    e    his- 
toriador que  foi  Luiz  António    d'Araujo  em'    ■v:;^^~>:^^ — -a»-. 
Angra,  vindo  em  missão  da  Renl    Junta    da      ^^^^®^ 
Fazenda,  para  activar  os  trabalhos  da  con- 
versão da  moeda,  viu-se  recusado  no    troco  da 
moeda  poitiígueza    que    trazia  e    representou  á 
Camará  accusando  a  transgressão    da    lei    de  8 
Janeiro  de  17Q5  aggravada  com  a    pouca  accei- 
tação  da  moeda  hespanhola  e    mostra    pela  se- 
guinte   exposição    quanto    se    estava    lesando  a 
Fazenda  Real.  «A  moeda  provincial,  dizia    ellé, 
(Representação  á   Camará  de    7  de    Janeiro   de 
1801(  que  S.  A.  Real  manda  ser  acceita    pelo    valor    de 
300  reis,  pesa  duas  oitavas  e  nove  grãos  e  por  tinto  tem 
o   valor  intrínseco  de  225  reis  aos  quaes    ajuntando  33' 
113  por  100  faz  completamente  os  300  reis. 

A  pezeta  que  francamenle  acceitam  peio  valor  de 
200  reis,  pezi  uma  oitava  e  quatro  grãos  e  meio  e  por 
tanto  o  seu  valor  real  são  150  reis;  logo  para  ter  o  valor 
porque  é  acceita  tambem.se  lhe  imagina  addicionado  o 
valor  de  33  1|3  por  cento. 

A  moeda  provincial  que  S.  A.  Real  mandou    accei- 
tar  pelo  valor  de  150  reis,  jx-sa  uma  oitava  e  um  quar- 
to, cujo  vaior  intrínseco  é  125  e  portanto  só    com    o   accrescimo  de  20  por   cento 
compie.a  os  155  reis  que  a  lei  lhe  determina. 

A  ■"•eia  pezeta  pesa  oitava  e  um  quarto,  cujo  valor  intrínseco  é  75  reis,  e  por 
tanto  o  seu  valor  nominal  provem  do  accrescimo  de  33  1Í3. 

Mesmo  a  pataca  não  depende  de  outro  aceres -'mo  senão  do  de  33  ll3  porcen- 
to para  valer  l.OCO  reis,  pois  que  ella  pesa  sete  oitavas  e  meia,  e  por  tanto  o  seu 
valor  intrínseco  são  750  reis. 

Luiz  António  d'Aràujo  ajuntava  uma  certidão  d'estes  pesos  e  valores  oassada 
pelo  ourives  Nicolau  Agostinho  da  Costa  e  dava  os  preços  da  moeda  hespanhola 
estabelecidos  por  Praça  convocada  em  Lisboa  em  2Q  de  Maio  de  1795  pelo  juiz 
executor  Commissario  òo  .-Xlvará  Régio  citado  e  accjite  nas  mesmas  condições  na 
Real  Junta  da  Fazenda  d'Angra. 

Não  deixa  de  ser  egualmente  digno  das  providencias  de  Vossa  Senhoria  o  ob- 
star aos  menos  decorosos  procedimentos  sobre  a  acceitação  de  ouro  de  cunho  por- 


Aíocdas  para  os  Açores  de 300, 
150  e  75  reis  em  prata  cunha- 
das depois  do  alvará  de  8  de  Ju- 
nho de  1795   que  mandou  sus- 
pender o  curso  da  moeda 
extrangeira 
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tuguez,  chegando  a  ser  negociado  o  valor  d'elle  na  razão  do  cambio  estabelecido 
de  25  por  cento  coni  a  capital  do  Reino  ou  de  33  113  sobre  o  valor  intrínseco 
d'elle  que  é  a  mesma  relação  que  ha  nas  moedas  de  que  estas  são  multíplices. 
São  factos  constantes  o  haver  quem  recuse  o  receber  n'esta  Ilha  pelo  valor  de  8 
mil  reis  a  moeda  que  cm  todo  o  Reino  corre  por  6.400  reis;  escuso  de  renovaras 
ideias  do  quanto  este  procedimento  é  illegiíimo  e  reprchensivel;  e  portanto  como 
para  esta  decisão  não  precisa  o  iiiustrissimo  Senado  convocar  o  commercio,  di- 
gnar-se-ha  por  certo  ordena-lo  positivamente. 

O  haver  pessoas  menos  instruídas  que  balançam  sobre  a  natureza  e  legitimi- 
dade do  cambio  de  uma  e  outra  moeda  existente  entre  estas  Ilhas  dos  Açores  e  o 
Continente  Luzitano  me  fáz  accrescentar  a  provado  seu  estabelecimento  como  tam- 
bém o  tocar  ainda  que  de  passagem  a  precisão  que  a  Ilha  tem  de  abrir  porta  á 
importação  do  ouro  e  prata :  Não  escrevo  para  os  illuminados  presidente  e  Mem- 
bros d'este  Senado,  mas  sim  para  os 
que  como  elles  não  tem  lição  de  His- 
toria e  de  Economia  Politica  ■. 

E'  evidente  que  na  Ilha  havia  uma 
f.ite  corrente  d'opinião  em  favor  da 
abolição  dos  25  por  cento  da  differen- 
ça  do  valor  da  moeda,  como  já  dera  a 
entender  o  Dr.  Luiz  Rebello  Borges  n'u- 
ma  das  suas  memorias  e  Luiz  António 
de  Araújo,  querendo  justificar  também 
fez  as  suas  considerações  á  Camará  base- 
ando a  sua  argumentação  nestes  princípios. 

L°— Nenhum  Estado  pode  fazer  van- 
tagens no  commercio  sem  conter  um  re- 
presentante fixo  do  valor  de  todas  as  cou- 
sas, auclorisado  pelo  legitimo  soberano. 

.  2." — Tanto  mais  se  obstar  á  exporta- 
ção d'este  representante,  tanto  mais  se  verão 
obrigados  os  Povos  d'e3se  paiz  a  fomentar 
a  Agricultura  e  artes  para  obterem  a  im- 
portação do  que  não  é  produzivel  no  seu  ter- 
ritório. 

Para  augmentar  a  moeda,  dizia 
preciso  que  as  minas  augmentassem 
ducção  e  que  os  povos  augmentassem 
riquezas  pelo  augmento  dos  productos  do  tra- 
balho annual  permutando-os  contra  o  metal  e 
accrescentava :  «e  uma  vez  que  as  circumstan- 
cias  de  pacificação  tornarem  menos  dispendio- 
sas as  exportações  á  concorrência  de  similhan- 
tes  géneros  nos  portos  da  sua  importação  fará 
reduzil-os  ao  menor  valor  possível  e  receiosos 
os  proprietários  de  exportal-as  por  sua  conta 
esperarão  que  lhas  venham  buscar:  mas  qual  será  o  meio  de  convidar  os  espe- 
culadores a  que  assim  o  pratiquem?  não  pode  s;r  senão  o  elevado  preço  dos  gé- 
neros importados  ou  estes  sejam  metallicos  e  permanentes  ou  consumíveis:  tanto 
mais  fôr  a  precisão  de  qualquer  d'elles,  tanto  maior  quantidade  dos  exportáveis 
se  dará  em  troca  por  menos  quantidade  d'aquelles:  Logo  precisamente  para  haver 
riqueza  precisava-se  facilitar  a  maior  importação  possível  dos  mctaes  preciosos. 

Não  deve  esquecer  que  esta  Ilha  necessita  annualmente  para  pagamento  de 
cinco  diversas  rendas  em  Lisboa  25  contos;  para  remetter  para  a  Terceira  pelas 
5obra$  da§  rçndas  18  contos;  para  çliversos  proprietários  residentes  na  Ilha  Tercei- 


elle,  era 
de    pro- 
as suas 


Moedas  de  cohrc  ennhagens  de  1795, 
6,7  e  9 


UEVlSTA     MIOíaELENSE 


Q47 


ra  e  Fayal  Q  conto.-.,  o  que  tudo  faz  a  importância  de  52  contos  e  que,  visto  que 
as  paticas  tem  n'aqueilas  ilhas  maior  valor  noiniiiai,  cilas  saliirão  precisamente 
d'aqui  para  irem  saldar  a  algum  d'estes  l>alanços  :  sendo  bem  digno  de  notar  que 
este  c.bodal  não  é  já  maii  revestido,  nem  direjti,  n:;m  iiidire^tmijute,  e  por  um 
calculo  bem  fácil,  se  acha  que  para  a  producção  do  grau  que  deve  pagar  esta  ren- 
da são  precisos  IbS  moios  de  terra,  mui  proximam-ínte  e  por  tanto  este  terreno 
não  coopera  para  o  augmento  da  ilha». 

Em  resumo, entre  a  classe  dos  commerciantes.a  classe  dos  productores  agrícolas 
e  a  classe  da  governança  iiavia  d-íbate  entre  as  varias  questões  que  prendiam  o  re- 
gimen fin  meeiro  ao  syitema  li:onomici,  sem  que  o  alvará  de  8  de  Janeiro  de 
1795  resoivessi  &  problema.  Ficava,  era  certo,  estabelecida  a  ramificação  e  iiacio- 
nalisação  da  moeda,  o  que  simplificava  muito  o  curso  e  alem  d'isso  o  golpe  es- 
tava dado  para  extinguir  tanto  o  cerceamento  como  a  falsificação  que  causava  enor- 
mes prejuízos  económicos  e  financeiros.  A  vinda  de  Luiz  António  d'Araujo  a  Pon- 
ta Delgada,  fora  de  benéficos  effeitos  e  a  Camará  escutando  a  sua  lepresentação 
como  convinha  a  um  homem  da  sua  alta  envergadura  moral  e  civica  e  os  seus 
C()nselhos,  em  harmonia  com  a  sua  orientação  accordou  nas  seguintes  medidas  a 
estabelecer  que  foram  apregoadas  á  voz  do  porteiro  nos  lugares  públicos  e  affixa- 
das  nos  locaes  do  costume  para  c'iegar  ao  conhecimento  das  populações: 

«Vista  a  Representação  que  a  esta  Camará  fèz  Luiz  António  de  Araújo,  re- 
gistada no  Livro  7  do  Registo  a  foi.  22  em  que  se  queixou  por  algumas  pessoas 
d'tsta  Ilha  lhe  não  acceitarem  a  moeda  de  prata  que  Sua  Magestade  por  alvará 
de  8  de  Janeiro  de  1795,  mandou  correr  n'estas  Ilhas  como  moeda  Provincial,  de- 
claram que  todo  e  qualqer  m.orador  d'est'i  Ilha  que  recusar  a  dita  moeda  Pro- 
vincial ou  tiver  duvida  acceital-a  pelo  respectivo  valor,  porque  Sua  Magestade  a 
mandou  correr,  deve  ser  castigado  com  as  penas  impostas  pela  ordenação  de  Li- 
vro 4."  §  22  aos  que  recusam  ac- 
ceitar  moeda  mandada  cunhar  pe- 
los Senhores  Reis  de  Portugal. 
E  tomando  em  consideração 
s  cutros  artigos  que  fazem  o 
objecto  da  mesma  representação 
quaes  são  a  utilidade  ou  antes  a 
necessidade  que  ha-de  correr 
n'csta  Ilha  as  peças  de  6.400  reis 
de  ouro  lavradas  com  o  cunho 
dos  mesmos  Senhores  Reis  e  de 
girarem  também  as  patacas  ex- 
trangeiras  de  Prata,  tendo  jm 
preço  fixo  e  invariável  depois  de 
convocados  os  negociantes  da  Prata  d'esta  Ilha  para  que  usando  da  permissão  do 
sobredito  alvará  estabelecerem  e  fixarem  o  preço  porque -deviam  de  ser  negocia- 
das, e  depo'"s  de  assignarem  termo  no  Livro  do  Registo  da  Camará  n.°  7  a  iol.  27 
pelo  qu.-i  lhe  estabeleceram  o  preço  de  mil  reis,  por  cada  pataca  extr^ngeira  de 
prata  em  attenção  aos  sólidos  moíivoi  qjc  se  acham  ponderador  na  dita  represen- 
tação e  no  dito  termo:  Declaram  que  de  hoje  em  deanle  cada  pataca  haja  de  ser 
acceita  e  dispendida  no  referido  valor  de  mil  reisT  E  quanto  ás  peças  d'oiro  de 
6.400  reis,  declaram  que  sendo  moeda  mandada  cunha'-  pelos  nos^-os  Legitimes 
Soberanos  e  introduzidas  i:'esta  Ilha  por  permissão  da  lei  de  20  de  Março  de  1763 
a  nenhum  vassallo  dos  que  n'ella  habitam  de  qualquer  quaUdade  que  seja  é  licito 
regeitai-a  quando  se  lhe  der  em  pagamento  devendo  ser  acceita  e  dispendida  com 
o  vantajoso  equivalente  de  quarenta  pezetas  ou  de  oito  patacas,  segundo  o  preço 
porque  se  acham  taxadas  podendo  renutar-se  por  criminosa  a  recusação  d'esta 
moeda  e  por  sórdida  a  negociação  que  d'ella  se  intentar  fazer  d'outra  forma.  E 
ordenam  que  tanto  a  moeda  provincial  de  prata  como  as  patacas  extrangciras,  co- 
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mo  íinalmente  as  peças  de  6.400  reis,  sejam  acceites  nos  referidos  valores  no  co- 
fre d'esta  Camará  e  no  deposito  geral  d'onde  sahiramn'este  mesmo  valor; 

E  outro  sim  se  passará  dei  recada  ao  Meritissimo  Doutor  Juiz  dos  Órfãos  e 
da"  Alfandega  d'esta  Cidade  para  que  n'cstes  cofres  se  faça  a  entrada  e  safiida  das 
referidas  nioedas  pelo  sobredito  valor  que  é  a  mesma  em  que  são  acceitas  no  co- 
fre da  Real  Fazenda  na  Capital  d'Angra  devendo  igualmente  passar-se  deprecada 
aos  Meretissimos  Doutores,  Juizes  de  Fora  e  ordinários  e  órfãos  de  todas  as  villas 
d'esta  Ilha  para  que  de  commum  accordão  com  as  respectivas  Camarás  das  ditas 
Villas  convirem  n'esta  deliberação  tão  necessária  a  todos  os  moradores  d'esta  lltia 
fazendo-a  publicar  aos  seus  respectivos  Povos  para  não  poderem  alegar  ignorân- 
cia sobre  estas  providencias  em  que  tanto  interessa  a  causa  publica  e  o  bem  com- 
mum dos  nossos  Povos.  E  mandam  que  o  escrivão  d'estâ  Camará  tire  traslado 
d'este  Accordão  que  depois  de  apregoado  á  voz  do  porteiro  nos  lugares  públicos 
será  affixado  no  lugar  costumado  para  chegar  á  noticia  de  todos.  E  esta  Camará 
dará  conta  de  todo  o  referido  ao  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  pela  sua  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  Ultramarinos,  esperando  que  seja  conforme   ao  seu 

i  real  agrado:  E  também  ao  lUustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Conde  General 
Regedor  e  Pte.  da  Real  Junta  da  Fazenda  d'este  Estado  (ass.)  José  Caetano  Dias 
(lo  Canto  e  Medeiros  (1.°  vereador,  Luiz  José  Velho  de  Mello  (segundo)  Luiz  Cou- 
tinho da  Camará  Carreiro  (3.°)  Agostinho  Pacheco  de  Mello,  procurador  do  Con- 
celho e  juiz  de  fora  pte.  Estevão  da  Rocha  de  Moraes  Sarmento. 

Os  Commerciantes  presentes  convocados  no  dia  10,  por  carta  de  officio  diri- 
gido á  Corporação  do  Commercio  e  que  estavam  presentes  e  partilharam  tambcm 
das  responsabilidades  d.i  deliberação  eram: 

i  António  Furtado  de  Mendonça,  António  José    de   Vasconcellos,  Caetano   José 

de  Mesquita,  Piíilippe  António  Brum  Botelho,  Francisco  José  Gomes  de  Mattos, 
Francisco  Caetano  de  Cafvaltio,  Francisco  Peixoto  de  Bettencourt,  Guilherme  Bran- 
der,  João  José  Gomes  de  Mattos,  João  de  Medeiros  Borges  d'Amorim,  João  Leo- 
cadio  Vieira,  João  Borges  Alvares  Cabral,  José  Carlos  Scholtz,  Jorge  Heuson,  Joa- 

:  quim  da  Costa  Barradas,  José  da  Silva  Loureiro,  Manoel  José  da  Silva  Pontes,  Ni- 
colau Maria  Raposo  de  Amaral,  Simão  José  Silveira,  Thomaz  Hickling  é  todos  el- 
les  reconheceram  como  consta  do  termo  assignado,  «a  necessidade  que  havia  de 
facilitar  a  importação  da  moeda  n'esta  Ilha  tão  necessária  para  o  giro  do  seu  com- 
mercio e  para,  os  pagamentos  que  se  vão  fazer  annualmente  nos  Cofres  Régios  da 
Capital  d'Angra  e  aos  proprietários  que  possuem  bens  n'esta'llha  e  residem  fora 
d'ella;  por  cujo  motivo  e  pela  falta  que  ha  havido  da  importação  das  pezetas,  den- 
tro de  pouco  tempo  se  viria  a  sentir  uma  falta  total  da  moeda,  se  esta  se  não  pro- 
movesse em  temi)o  e  se  não  remediasse  facilitando-se  a  importação  .  das  patacas, 
pondo  em  pratica  bem  como  se  havia  posto  na  Capital  de  Angra  a  permissão  do 
dito  alvará,  estabeleciam  e  fixavam  o  preço  de  mil  reis  por  cada  pataca  que  é 
o  preço  que  se  acha  estabelecido  e  fixado  a  cinco  pezetas  que  equivalem  a  uma 
pataca  e  o  mesmo  dera  este  grau,  livremente  na  Capital  d'Angra  e  na  Ilha  do  Fay- 
al  e  que  por  este  preço  se' obrigavam  a  acceital-os  e  dispende-los  sem  repugnân- 
cia alguma;  e  para  constar  assignaram  este  termo  etc.» 

A  reforma  fazia-se  mas  attendia-se  ás  conveniências  das  praças  commerciaes 
e  ao  valor  das  moedas  cujos  direitos  tinham  sido  adquiridos  por  2  séculos  de  tra- 
dição. 
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•CAPITULO  III 

'  ■  .  :A  EMIGRAÇÃO     •  ■  -^;.. 

5u  mm  a  rio  •/<■. 

A  emigração  para  o  Brazil  no  século  XVll  -A  Ilha 
(fe  Santa  Catliarina — Novas  correntes  -  de  efiiigração  r- 
Condições  feitas  aos  colonos— Editaçs  nos  Açores  -Agri- 
cultura e  pesca  da  baleia — Eff eitos  prejudiciaes  causados 
no  progresso  de  S.  Miguel— A  reforma  social  impunlia-se— 
A  guerra  suspende  temporariamente  a  emigração  mas  não 
a  extingue— Os  planos  de  viação  e  de  fomento  de  José 
Miguel  de  Brito— Novas  correntes  de  emigração— Depau- 
peramento  demograpliico  de  S.  Miguel  e  Santa  Maria— 
Dj/eitos  na  politica  agratia— Pouco  progresso  económico 

O  mal  estar  que  provocara  a  corrupção  do  regimen  monetário  dera-se  tam- 
bém com  o  excesso  da  emigração.  A  emigração,  que  respondia  a  uma  necessidade 
de  colonisação  da  nossa  Colónia  do  Brazil,  tornára-se  uma  causa  de  depaupera- 
mentj  para  o  desenvolvimento  das  industrias  e  das  artes.  O  descontentamento  era 
geral  e  a  propri.i  agricultura  se  via  privada  dos  melhores  dos  seus  braços. 

A  emigração  para  o  Brazil  datava  de  longa  data.  De  Portugal  sahia-se  para 
Minas  Geraes,  para  as  explorações  das  minas  auríferas  de  Ouro  Preto  (1697)  é  de 
Sabará  (1690)  cuja  acção  de  vários  paulistas  empreliendc-dores,  tinham  tornado 
prosperas,  regularmente;  dos  Açores,  terra  d'agriculíures,  d'essa  gente  laboriosa 
que  tranáformára  um  solo  innundado  de  p;dra  pomes  e  de  pedra  queimada  arre 
fecida,  em  bôa  terra  lavradia  produzindo  20  e  30  sementes  de  cereaes,  dos  Açores 
liia-se  agora  para  o  arroteamento  e  para  a  agricultura  brazileira  do  sul,  de  Santa 
Catliarina  e  da  Cananea.  A  Ilha  de  Santa  Catharina,  chamada  durante  muito  tem- 
po Ilha  dos  Patos,  estivera  ab-indonada  depois  que  um  corsário  inglez  anniquilára  a 
Colónia  de  Francisco  Dias  Velho,  dada  por  D.João  IV,  com  o  território  continen- 
tal fronteiro,  e  até  que  em  1692,  João  Félix  Antunes,  com  260  açoreanos,  foi  fun- 
dar a  povoação,  achando  logo  forma  de  assegurar  as  melhores  relações  com  os 
colonos  de  Laguna. 

Não  era  a  primeira  vez  que  colonos  açoreanos  pisavam  o  solo  do  Brazil;  para 
o  Grão  í^ará  em  1676  seguiu  o  primeiro  comboio  da  Ilha  do  Fayal,  levando  cin- . 
quenta  casaes,  Jorge  Goulart  Pimentel,  Capitão-Mór  na  Horta  e  Governador  da 
Ilha  do  Pico,  despachou  os  primeiros  cinquenta  casaes  ao  Governador  do  Mara- 
nhão, Pedro  César,  que  os  mandou  alojar  pelos  moradores  do  Pará,  até  que  fosse 
indicado  local  para  a  habitação,  e  na  primavera  do  anno  seguinte,  sae  na  Charrua 
Nossa  Senhora  da  Penln  de  França  e  S.Francisco  Xavier,  propriedade  de  Francis- 
co Ribeiro  da  Costa  da  Ilha  Terceira,  a  segunda  leva  de  colonos  para  o  mesmo 
porto.  Esses  colonos  que  comprehendiam  50  homens,  47  mulheres  e  126  pessoas 
de  familia,  tinham  uma  ajuda  de  custo  de  8  mil  reis  para  cada  cisai  e  levavam  na 
sua  companhia  por  vontide  do  Governador  o  Padre  Carlos  d'Andrade. 

F  é  conhecida  a  ordem  de  nove  d'outubro  de  1648  pela  qual  o  Conde  de 
Cantanhede,  vedor  da  Fazenda,  manda  ao  almoxarife  da  lllia  de  Santa  Maria  que 
entregue  aos  Otficiaes  da  Cimara  o  rendimento  da  Commenda  de  Nossa  Senhora 
da  Assumpção  de  dois  annos,  para  ajustar  cem  casaes  de  marienscs,  para  embar- 
carem para  o  Maranhão,  expedição  que  fora  decretada  por  Sua  Magestade  (19  de 
seteinbro.  (1) 

(l)-Registo  da  Alfandega  de  Ponta  Ditiíjada,' fo|.  -503  Livro  IV.,  ap.  Archivo  dos  A(íôres,vol.  I 
pag.  485. 
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A  Capitania  de  Santa  Catliarina  estava  situada  entre  os  paral!elos26e  30graus 
ao  sul  do  Equador  e  os  meridianos  38  e  40  a  oeste  de  Lisboa,  limitada  ao  norte 
pelo  curso  do  Rio  jahi,  confinando  com  a  Capitania  de  S.  Paulo,  ao  sul  pelo 
Hò.Mámpituba,  coníiriaildcr  com  a  éapitariia  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  e  a  oeste 
tinlia  os  extremos  na  Serra  Gera!,  que  n'aquellas  parí-gefis  eorria  norte-suK  No 
tempo  em  que  os  prineiros  colonos  açoreanos  se  estabeleceram,  a  Ilha  de  Saflta 
Catharina  pertencia  á  Capitania  de  Santo  Amaro.  Eitava  c  Brazil  ainda  pouco  co- 
lonisado  e  sobretudo  essa  região  do  sul,  apezar  de  ter  siJo  a  mais  frequentada  no 
principio,  depois  da  descoberta. 

Martim  Affonso  de  Sou?a  foi  quem  em  1531  estabeLceu  a  priineira  colónia 
com  gente  que  trouxe  de  Lisboa  n'uina  armadi  que  sahiu  do  Tejo  em  3  de  De- 
zembro de  1530,  para  esse  fim  e  resguardar  as  Costas  e  policiar  os  mares  de  pi- 
ratas. A  costa  acabava  de  ser  dividida  em  9  capituiias  e  a  de  S.VÍL'ente  era  destina- 
da a  Martim  Affonso.  Quando  este  abordou  primeiro  á  Cananea,  encontra  alli  um 
degredado  que  ficara  dtsde  1520,  por  nome  Francisco  de  Chaves  (bacharel)  que 
lhe  deu  esclarecimentos  e  ajudou  a  formar  a  bandeira  que  primeiro  sahiu  para  o 
interior  em  exploração  com  80  homens,  sob  o  commando  de  Pêro  Lobo.  já  por  lá 
tinham  passado  Pedro  Alvares  Cabral  nas  duas  expeiiçõeí,  Sebastião  Cabot,  João 
Dias  de  Salis  e  Fernão  Magalliães.  A  capitan  a  de  .Maríim  Affonso  comprchendia 
cem  léguas  d'extensão  começando  a  12  ao  norte  do  Cabo  Frio  e  acabando  a  12 
ao  sul  da  Cananea;  d'aqui  para  baixo  começava  a  Capitania  do  irmão  Pêro  Lo- . 
pes  de  Souza,  que  o  acompanhara  na  expedi;ão  extendendo-se  pela  costa  40 
léguas  e  terminando  na  terra  alta  de  Sa.TfAuna  e  envolvendo  a  ilha  de  Santa  Ca- 
tharina. 

O  primeiro  estabelecimento  de  povoadores  que  se  fez  na  Capitania  de  Santo 
Amaro  precedeu  de  muitos  annos  a  colonisação  do  sul  da  Cananea  e  c'i  Santa 
Catharina,  mas  a  sua  situação  privilegiada  e  um  ex:ellente  abrigo  que  offerecia  a 
costa,  davâ  lugar  a  que  os  navios  hespan!:oes  que  iam  para  o  Rio  da  Prata  e 
para  o  Pacifico  passassem  alli  c  algumas  pessoas  foram  ficando,  como  aconteceu 
com  a  passagem  da  esquadra  commandada  por  Diogo  Valdez  e  só  em  i651  é  que 
um  habitante,  natural  de  S.  v^icent.',  alli  se  estabeleceu  com  dois  filhos,  um  casal 
de  brancos  e  filhos,  2  frades  e  500  Índios  domestica.ios  que  alli  fundaram  a  pri- 
meira ermida  e  habitações. 

Francisco  L^^ias  Velho  e  os  seus  companheiros  viveram  na  Ilha  por  algum 
tempo,  até  que  uns  piratas  hollandezes  desembarcaram  na  Ilha  e  massacraram- m 
roubando  a  Colónia  que  se  estabeleceu  em  Laguna.  Era  uma  vingança,  pois  que 
algum  tempo  antes  parte  da  tripulação  do  pirata  que  vinha  n'outro  navio  de  Li- 
ma, carregado  com  prata,  fora  pelos  habitantes  de  Santa  Catharina  roubada,  quan- 
do estes  na  praia  dos  Canavienses  tinham-na  descarregado  para  concertar  o  navio. 
Abandonada  a  Ilha  n'cssa  epocha  apenas  residiram  n'ella  alguns  Índios  até  1700, 
estabelecendo-se  então  Salvador  de  Souza  e  Manoel  Manso  d'AveIlar  com 
gente  sua;  e  a  terra  passa  para  a  posse  da  Coroa  em  1709,  por  vender  a  Ca- 
pitania um  dcicendente  d:;  Pedro  Lope?  de  Souza,  D.  Luiz  Álvaro  de  Castro  e 
Souza,  Marquez  de  Cascaes,  (alvará  de  22  d'outubro  de  1709  e  escriptura  de  19 
de  setembro  de  1711). 

Até  este  anno  desde  que  se  foi  estabelecer  na  Ilha,  governou-a  Salvador  d^ 
Souza,  a  quem  o  Governador  e  Capitão  General  de  S.  Paulo  conferiu  o  posto  de 
Capitão  Mór  de  Ordenanças  e  em  1712  succedeu-lhe  Manoel  Alanso.  que  depois 
também  teve  o  cargo  de  Sargento-Mór,  concedido  pelo  Capitão  General  de  S.  f^au- 
lo.  Era  então  o  agglomerado  povoado  por  cento  e  meio  de  brancos  e  alguns  Índios 
e  pretos  libertos,  que   se   tinham  estabelecido  para  a   beira  mar. 

Em  26  de  março  de  1726,  esse  agglomerado  aonde  so  estabelecera  Velho  Mon- 
teiro, teve  o  foro  de  Villa,  com  o  nome  de  Desterro. 

Desde  então  os'officiaes  foram  commandando  na  Ilha,  por  designação  sempre 
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dos  Capitães  Gencraes  de  S.  Paulo,  até  que  o  Conde  de  Sarzedas,  D.  António  Luiz 
de  Távora,  que  tomcára  posse  da  Capitania  a  19  d'agosto  de  1732,  mandou  para  a 
lliia  o  Capitão  Antdnio  de  Oliveira  Bastos,  com  trepa  de  linha  de  Sailtos  que  atli 
liernianecíeu  até  ser  creada  a  Capitania  c  dada  a  posse  ao  Oovernadar  (1  áè  Máf- 
ço  de  1739)  o  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes.  E'  então  que  sé  fortifica  a  lllia  de 
Inháto  iWcrin  a  Ponta  Grossa,  a  de  Ratones  e  a  Barra  ao  sul,  edificando-sc  uma 
AAatriz  no  Desterro  e  cdifi-rio  do  Governo, 

Seriam  os  ilhéus  mais  arrogantes,  para  domar  a  situação  n'uma  localidade  mal 
faniada,  desprotegida  pela  sua  situação  chorograpliica,  rodeada  de  mar  e  sendo, 
segundo  corria,  desde  a  restauração  da  monarchia,  assaz  cobiçada  pelos  Hcspa- 
nhoes  ?  A  sua  natureza  insular  in.-ijiraria  mais  confiança  ao  governo,  ou  para  fal- 
lar  com  mais  certeza,  ao  esjMrito  do  absolutíssimo  monarcha?  O  que  é  facto  é  que 
a  colonisação  para  Santa  Catharina  ia  ser  feita  pelos  niichaeleuses. 

O  brazileiro  diplomata  em  meiado  do  século  Alexandre  Gusmão  tenta,  indo 
buscar  uma  velha  contenda  diplomática  existente  desde  o  reinado  D.  João  II,  e  so- 
bre a  qual  se  apoiavam  os  dois  monarchas,  hespanho!  e  portuguez,  para  a  divi- 
são do  território  americano,  resolver  as  delimitações  territoriaes  no  sul  do  Brazil 
sobre  os  velhos  tratados  de  Tordesilhas  de  7  de  Junho  de  1494  e  de  Saragossa  de 
22  d'Abril  de  1529  em  que  tinham  sido  divididas  as  espheras  de  colonisação  e  os 
tratados  recentes  de  Lisboa  de  7  de  Maio  de  16S1  e  de  Utrecht  de  ó  de  fevereiro 
de  1715  pelos  quaes  ficara  Portugal  com  a  colónia  e  praça  do  Sacramento  ^e  de 
facto  pelo  tratado  de  13  de  janeiro  de  1750,  fez-se  lettra  morta  de  todos  estes 
tratados,  aonde  havia  tolerâncias,  como  eram  as  Philippinas  e  motivos  de  discus- 
sões, como  eiam  as  margens  norte  do  Rio  da  Prata,  e  ficou  convencionada  a  de- 
limitação natunl  proposta,  indo-se  buscar  as  montanhas  e  os  rios  para  divisória 
de  território,  abolindo  por  completo  os  velhos  tratados. 

Se  o  Rio  de  Janeiro,  no  principio  do  século,  tivera  estado  ás  turras  com  os 
francezcs,  como  os  Paulistas  estiveram  sob  a  dominação  hollandeza,  agora  com  o 
rompimento  de  relações  entre  liespanha  e  Portugal  quando,  apenas  12  anrtos  Se 
tivera  passado  sobre  o  tratado  das  delimitações  do  território  do  Rio  da  Prata,  rom- 
pem os  hespanhoes  hostilidades,  entrando  nâ  própria  fortaleza  do  Sacramento,  po- 
mo de  discórdia,  fundada  havia  82  annos,  pelo  Bravo  Governador  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  iWanocl  Lobo.  Os  portuguezes  entravam  no  Peru  e  no  Paraguay,  aonde  se 
fortificavam,  mas  os  hespanhoes  occuparam  Santa  Catharina,  que  lhes  servia  de 
base  d'operaçÕcs  e  n'ella  se  mantiveram  até  1778,  quando  em  11  de  Março  foi  as- 
signada  a  paz  americana  entre  os  dois  paizes  e  o  tratado  de  St.°  Ildefonso  em  que 
a  Colónia  do  Sacramento  voltava  ao  domínio  hespanhol. 

Por  occasião  de  Alexandre  de  Gusmão  se  dedicar  á  Colonisação  do  sul  do 
Brazil,  os  açoreanos  interessaram-se  por  ella  e  pediram  a  transferencia  de  alguns 
rasacs  em  1747.  Isso  deu  lugar  á  provisão  regia  d'esse  anno  pela  qual,  ouvido  o 
Conselho  Ultramarino  em  26  de  Junho,  ficou  assente  que  as  levas  de  colonos  aço- 
reanos, po.icríam  attiiigir  4  mil  casaes. 

As  condições  em  que  iam  os  colonos,  que  poderiam  também  ser  extrangci- 
ros,  logo  que  não  fossem  súbditos  de  soberanos  que  possuíssem  colónias  na  A- 
merica,  eram  as  seguintes: 

O  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes,  assistido  pelo  Governador  e  Capitão  General 
da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  deveria  ter  a  farinha  necessária  para  o  consumo 
d'esta  gente  durante  um  anno,  e  facultar  a  pesca  no  decurso  do  mez,  para  os 
aprovisionamentos  de  peixe  fresco  e  salgado  para  as  rações  dos  dias  de  jejum;  a 
base  das  rações,  sendo  3  quartos  da  medida  local  da  farinha  por  mez  a  cada  indi-. 
viduo  maior  de  14  annos  e  um  arrátel  de  peixe  ou  carie  por  dja,  para  os  meno^ 
res  de  14  annos,  até  7,  a  metade,  e  para  os  menores  de  7  até  3  um  terço,  não  se 
dando  aos  infantes  menores  de  trez  annos. 

Q  Brigadeiro    era  recommendado    dispensar  a   melhor  assistência  ás  colo- 
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nias,  est-indo  provido  de  dinheiro  requerido  para  o  pagamento  de  2  mi!  rjis  a  ca- 
da colono,  com  as  ajudas  de  custo  de  quatro  centos  reis  a  cada  um  e  mais  mil 
reis  por  cada  filho  que  tivessem,  de  fazer  a  distribuiçcão  dos  utensilios  de  trabalho, 
armas,  animaes  e  sementes,  a  siíher:  a  cada  casal  uma  espingarda,  duas  enxadas, 
um  machado,  uma  enxó,  um  inartello,  um  facão,  duas  facas,  duas  tliezouras,  duas 
verrumas,  uma'serra  com  uma  lima,  travadoiura,  dois  alqueires  de  sementes,  duas 
vac:as  e  uma  égua.  .:•':' 

O  Brigadeiro,  mal  chegavam  .os  colonos,  dava-lhes  agasalho  nos  sitios  mais 
próprios  e  em  terras  não  dadis  por  sesmarias,  concedendo  a  cada  casal  um  quar- 
to de  légua  em  quadro  para  principiara  sua  cultura,  isento  de  direitos  ou  de  sa- 
lários pela  sesmaria  e  quando  houvesse  famiHa  com  a  qual  :e  poderia  cultivar 
mais  terra,  estava  auctorisado  para  a  pedir  ao  Governador  do  Districto  que  lha 
concederia. 

Provisoriamente  estavam  installadas  as  casas  para  receber  os  rccemchegados 
que  á  maneira  que  o  tempo  lhes  permitisse,  iriam  armando  as  choupanas  e  taipas 
nos  lugares  m^is  vizinhos  e  fazendo  assim  a  morada  para  outros  coirjo  já  lhes  tinha 
sido  posta  a  elies. 

O  território  a  colonisar  era  o  da  Ilha  e  o  fronteiro  sobre  o  Continente,  entre 
o  Rio  e  S.  F.^ancisco  do  Sul  até  ao  sjrro  de  S.  Miguel,  pelo  sertão  correspondente 
ao  Districto  em  agrupamentos  de  60  casaes,  deixmdo-se  meia  légua  em  quadro  ou 
forma  mais  conveniente  para  assento  de  Logradoiro  publico,  uma  outra  para  pra- 
ça publica  de  quinhentos  palinos  de  face,  edificando-se  ,i  egreja  a  urn  lado  e  tra- 
çando-se  a  rua  ou  ruas  com  largura  não  inferior  a  40  palmos,  aonde  se  irão  cons-. 
truindo  as  casas  com  espaço  entre  si  e  para  traz  para  quintaes,  Uma  companhia 
d'Ordenanças  composta  por  todos  os  moradores  deveria  ser  immediatamrnte  le- 
vantada e  o  Brigadeiro  designava  os  officiaes,  logo  que  não  iam  já  nomeaJ.)s  ca- 
pitães do  reino.  Também  era  elle  que  tinha  a  seu  cargo  a  designação  do  juiz  na 
forma  da  Ordenação  do  Reino  e  do  Ouvidor  em  qualquer  povoação  do  Districto, 
separando  a  administração  da  justiça  no  caso  de  estar  distante  de  mais  e  não  of- 
ferecer  as  conveniências  necessárias,  da  Ouvidoria  de  Pernaguá;  a  erecção  da  egre- 
ja impunha-se  logo  e  para  ella  o  Brigadeiro  recebia,  acompanhando  a  leva  em  ca- 
da navio,  o  neci-sario  para  o  exercício  do  culto  e  ao  Bispo  de  S.  Paulo  iam  in- 
formações correspondentes  da  Mesa  da  Consciência  para  a  creação  em  cada  lugar 
de  um  vigário  que  teria  no  primeiro  anno  sustento  e  commodos  aguaes  a  qualquer 
colono  e  sessenta  mil  reis  de  côngrua  e  a  egreja  tinha  dez  mil  reis  para  a  fabrica 
e  guizamentos,  ambas  as  quantias  pagas  pela  Repartição  dos  dizimos  do  Districto; 
e  afim  de  não  faltarem  sacerdotes  para  as  Vigararias  a  A\eza  da  Consciência  avi- 
sava os  bispos  d'Angra  e  do  Funchal  que  elles  acompanhassem  os  casaes  das 
Ilhas,  e  mandava  dar-Ihes  á  sua  chegada  ao  Brazil  dez  mil  reis  d'ajuda  de  custo. 
Os  sacerdotes  não  deviam  ser  deslocados  do  Districto,  tinham  um  quarto  de  lé- 
gua em  quadro  para  passal  da  figreja.  Dois  missionários  eram  pedidos  ao  Pro- 
vincial da  Companhia  de  Jesus. 

Todas  as  despezas  sahiriam  da  Provedoria  da  Fazenda  do  Rio  de  Janeiro  e 
na  Alfandega  da  mesma  cidade  e  na  de  Santos  ticava  aberto  um  livro  de  registo 
de  todas  as  fizendas  destinadas  ao  local  da  Colonisação  entre  os  rios  de  S.  Fran- 
cisco e  S.  Pedro,  passando  por  ellas  guias,  os  Provdores,  ou  os  juizes,  sem  o  que 
não  eram  pcrmittidas  descargas;  e  da  provedoria  sahiria  para  Lisboa  todos  os  ân- 
uos um  relatório  sobre  esse  movimento,  representado  cm  valor  e  quantidade;  e 
quando  acabado  o  contracto  que  existia  com  a  Camará  de  S.  Paulo  em  que  esta- 
vam incluídos  os  dizimos  dos  districtos  do  sul,  se  fazia  ramo  á  porta  d'elle,  per- 
tencendo o  rendimento  á  Provedoria  do  Rio  de  Janeiro,  pagando  ella  d'elle  as 
côngruas  dos  vigários,  egreja  e  missionários  do  Districto. 

Eis  as  condições  cm  que  emigravam  os  habitantes  dos  Açores  c  Madeira  ,e 
eis  as  regalias  que  tinham  na  nova  colónia,  muitas  das  quaes  foram  acrescidas  de 
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melhoramentos  concedidos  á  maneira  que  os  lugares  se  expandiam.  A  provisão  de 
9  de  novembro  do  mesmo  anno  dL-teniiinou  que  aos  filhos  dos  casaes  que  casas- 
sem dentro  d'um  anno  lhes  fossem  concedidas  as  mesmas  vantagens  que  o«  pães 
tinham;  (1)  outra  provisão  de  19  de  Maio  de  1753  estabeleceu  que  todos  os  colo- 
nos fosseni  curados  das  suas  doenças  á  custa  da  fazenda  real,  até  fim  do  terceiro 
anno  da  sua  chegada  e  depois  sem  limite  de  tempo  (16  d'outubro  1754);  e  outra 
provisão  de  30  de  Dezembro  do  mesmo  anno  mandava  o  juiz  ordinário  com  o 
escrivão  da  Canrira  de  marcar  as  Sesmarias  concedidas  aos  Colonos  cujo  titulo 
parsado  por  estes  e  assienado  peio  goxeinador  rem  pagamento  algum  d'emolu- 
mento  ficaria  registado  na  Camará  com  o  noire  dos  Povoadores. 

Estas  condições  e  regalias  foram  affixadas  em  editaes  nos  Açores  para  a  pro- 
paganda produzir  bcT;  os  seus  etfeitos  pelas  freguczias  ruraes  de  todas  as  Ilhas  e 
a  fim  de  se  observar  nos  navios  a  bôa  ordem  foi  vendido  o  contracto  estabeleci- 
do pelo  preço  n'elle  estipulado  a  um  arrematante,  que  seria  o  director  de  todos  os 
transportes.  Feliciano  Velho  Oldembergue  e  Francisco  de  Souza  Fagundes  (4  mil 
casaes)  a  32  mil  reis  cada  casal  posto  em  Santa  Catharina. 

Pertencia  n'esse  momento  Alexandre  de  Gusmão  ao  Conselho  Ultramarino  e 
era  elle  que  elaborava  todos  estes  editaes,  provisões,  contractos  e  regimentos,  se- 
gundo a  esclarecida  opinião  do  Senhcr  Varnhagen  na  sua  Historia  do  Brazil(tom. 
II  pag.  153  e  seguinte?). 

O  primeiro  Comboio  chegou  das  Ilhas  nos  princípios  do  anno  de  1748  tra- 
zendo 461  pessoas-  o  segundo  em  Março  de  1749  com  600  iudividuos;  o  terceiro 
com  1066  em  dezembro  do  mtsn-.o  anno;  o  quarto  em  20  de  Janeiro  de  1750  e  o 
quinto  e  ultimo  em  fins  de  1753  trazendo  500  pessoas. 

Em  meio  do  século,  Santa  Catharina  tornava-se  um  paraizo  devido  á  acção 
dos  laboriosos  coionos  açoreanos  e  a  uma  bôa  administracção.  A  industria  da 
pesca  da  balein,  trazida  dos  mares  dos  Açores,  rendia  48  contos  á  Fazenda  Real; 
era  uma  d'essas  organisações  que  deu  celebridade  a  Ignacio  Pedro  Quintella,  o 
mercador  da  rua  Nova,  como  era  conhecido  em  Lisboa,  contractador  de  vá- 
rios contractos  reaes  e  Pte.  da  Junta  do  Commercio,  Fabricas  e  Navegação.  Os 
productos  das  pescas  eram  arrematados  em  praça,  por  quem  mais  desse  e  o  ren- 
dimento lançado  nos  livros  dos  direitos  reaes;  eram  os  juizes  pedaneos  dos  luga- 
garcs  ou  os  juizes  ordinários  das  Villas  quem  participava  para  a  Alfandega  das 
Cidades,' logo  que  tinham  conhecimento  da  apanha  dos  cetáceos,  e  o  juiz  da  Al- 
fandega mandava  os  Oifi-riaes  do  juizo  aos  portos  aonde  elles  eram  trazidos  para 
pôr  os  toucinhos  e  as  outras  partes  aproveitadas  da  pesca  em  praça;  porem  por 
alvará  de  15  de  fevereiro  de  1764,  foi  dado  a  Ignacio  }Pedro  Quintella  e  C*  por 
arrematação,  por  espaço  de  12  annos,  o  rendimento  da  pesca  nos  mares  dos  Aço- 
res e  Brazil,  cujos  termos  e  condições  ordenados  por  carta  de  11  de  março  de 
1765  para  Ponta  Delgada,  foram  mandadas,  como  era  costume,  affixar  á  porta  da 
Alfandega  pelo  Juiz,  João  Tavar  s  Basto,  a  12  de  junho  d'esse  anno. 

O  desenvolvimento  que  tomara  a  pesca  no  regimen  do  contracto  em  duas  ar- 
rematações nós  temol-o  nas  informações  que  nos  vêem  de  Santa  Catharina,  quanto  á 
arrem?tnção  para  17t;9-lS01,  aosobrinho  Joaquim  Pedro  Quintella,  herdeiro  da  casa. 

A  empresa  em  1790  a  1793  tinha  recebido  rendimento  do  producto  da  pesca 
de  253  a  254  baleias  e  nos  quatro  annos  que  vão  de  '793  a  1796  de  750  animaes 
que  tinham  produzido  11.250  pipas  d'azf-ite  de  200  medidas  cada  (a  medida  no 
Brazil  correspondia  á  canada)  que  ao  preço  de  lóO  reis  por  medida  representavam 
300  contos,  ou  fossem  90  contos  por  anno;  e  não  era  só  em  Santa  Catharina  que 
estavam  estabelecidas  armações  da  pesca,  havia  na  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Ilha  de 
S.  Sebastião  e  Bartioga;  e  em  Santa  Catharina  eram  6  as  armações,  a  da  Piedade 
o'j  a  Grande  situada  á  entrada  da  Bahia  do  norte  da  Ilha,  a  da  itapacarve  ao  nor- 


(1)  — Esta  provisão  foi  alterada  pela  lei  de  4  d'AbriI  de  1752,  de  1  anno  para  cinco  annos  por  se 
tcrrem  dado  casamentos  muito  precoces,  de  que  resultaram  inconvenientes  matriraoniaes. 
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te  do  Rio  Tajahi,  a  da  Gerapuha  ao  sul  da  Embau,  a  da  Imbituba  ao  sul  d'esta,  a 
de  Lagoinha  na  costa  oriental  da  Ilha  e  outra  na  Ilha  da  Graça  na  barra  do  rio 
S.  Francisco. 

A  emigração  de  Portugal,  suspensa  em  1720,  dera  grande  expansão  á  obrada 
colonisação  no  decurso  do  século  anterior,  e  voltara  no  Reinado  de  D.  José  e  no 
reinado  de  D.  João  VI,  a  ser  uma  proveitosa  missão  para  o  Pará  e  Maranhão  ao 
norte  coloiiisados  pelo  systema  dos  casaes.  A  colonisação  do  Brazil  sendo  uma 
preoccupação  do  Governo  de  Lisboa  e  depois  do  governo  do  Brazil  era  egualmen- 
te  um  receio,  quando  a  emigração  das  províncias  portuguezas  d'um  momento 
para  o  outro  augmentava  desproporcionalmente  a  importância  "da  localidade.  En- 
tão o  governo  estudava  entraves  e  punha-as  em  execução  para  impedir  a  sahida  de 
gente  de  Portugal  para  a  Colónia  do  Brazil. 

Em  1732  o  Conselho  Ultramariho  dirigia  a  D.  João  V,  uma  Consulta  expreí- 
sa  em  parte  n'estes  termos : 

. . .  "ainda  que  por  uma  lei  se  quiz  dar  providencias  a  esta  deserção,  por  mil 
modos  se  vê  frustrado  o  efíeito  d'ella,  e  passam  para  aquelle  estado  muitas  pessoas 
assim  do  reino  como  das  ilhas,  fazendo  esta  passagem  ou  occultamente,  negocian- 
do este  transporte  com  os  mandnntes  dos  navios  e  seus  officiaes,  assim  nos  da 
guerra  como  nos  mercantes,  ou  com  fraudes  que  se  fazem  á  lei,  procurando  pas- 
saportes com  pretextos  e  carregações  falsas.  Por  este  modo  se  despovoará  o  Rei- 
no, e  em  poucos  annos  virá  a  ter  o  Brazil  tantos  vassallos  brancos  como  tem  o 
mesmo  Reino». 

(Citado  no  "O  Brazil»  por  Augusto  de  Carvalho  pag.  62). 

E  é  vasta  a  legislação  n'este  género,  começando  pela  Carta  Regia  de  3  de  se- 
tembro de  1667  e  continuando  com  a  de  28  de  Abril  de  1674,  14  de  fevereiro  e 
21  de  Março  de  1694,  decretos  de  26  de  novembro  de  1709  e  19  de  fevereiro  de 
1711,  provisões  de  28  de  Março  e  12  d'agosto  de  1709  e  24  de  março  de  1713  e 
24  de  fevereiro  de  1744. 

A  lei  de  1720  prohibia  expressamente  a  toda  e  qualquer  pessoa  emigrar  para 
o  Brazil  á  excepção  dos  empregados  públicos  em  oíficios  quer  ecclesiasticos  quer 
seculares,  sem  que  previamente  tivessem  demonstrado  que  aquelle  err  o  seu  ver- 
dadeiro interesse  e  necessidade  imperiosa  allegando  boas  exploraçõ^;^  ou  negócios 
e  sem  ter  passaporte  para  o  fazer  tirado  em  Lisboa  pelo  Secretario  d'Estado,  no 
Porto  pelo  Chanceller  e  em  Vianna  pelo  Governador  das  Armas.  As  multas  e  as 
penas  da  contravenção  da  Lei  eram  enormes,  tendo  os  indivíduos  embarcados  sem 
passaporte  3  annos  de  degredo  para  Africa  ou  cem  mil  reis  de  multa  e  seis  mezes 
de  cadeia;  e  os  capitães  dos  navios  quatro  centos  mil  reis  de  multas. 

As  pesquizas  eram  feitas  tanto  nos  portos  brazileiros  como  nos  portos  portu- 
guezas. 

Essa  emigração  do  século  XVII  foi  estabelecendo  na  Bahia,  em  Pernambuco  c 
Rio  de  Janeiro  ricos  engenhos  d'assucar,  introduziu  o  café  no  Pará,  Rio  de  Janeiro 
e  Espirito  Santo  (depois);  e  acclimando  os  anirriaes,  introduzindo  e  propagando  a 
cultura  de  arvores  e  plantas  diver.^as,  explorando  mais  tudo  pelo  Matto  Grosso  c 
Guyaz  as  minas  d'oiro  tornaram  o  Brazil  a  mais  rica  colónia  portugueza. 
^i^  Nos  Açores  havia  já  muito  a  emigração  livre,  como  se  dera  em  Portugal  e  es- 
sa emigração  occnsionava  os  mesmos  prejuízos  que  se  deram  pelo  paiz  todo  e  so- 
bretudo na  Província  do  .Minho  aonde  os  braços  faltavam  para  os  trabalhos  a- 
gricolas. 

A  emigração  considerada  uma  fuga  aos  misteres  productores,  aos  exercícios 
servis  e  aos  empregos  agrícolas  e  alem  d'isso  um  desfalque  de  povoações  causan- 
do a  impossibilidade  do  transporte  dos  cafaes  de  colonos,  foi  pelo  alvará  de  4  de 
julho  de  1758  prohibida  nas  mesmas  condições  porque  fora  pela  lei  de  1720 
quando  em  1773  n'uma  reunião  do  M'jnicipio  de  Ponta  Delgada  de  23  de  janeiro 
com  a  presença  do  juiz  de  fora  e  Procuradores  do  Concelho  Pedro  Borba  Alardo 
Corrêa  de  Cazal,  José  Francisco  d'Andrade   Albuquerque   Bethencourt,  José  Leite 
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Chaves  e  Mello,  João  Soares  Ferreira  d'A!bergaria,  Francisco  do  Rego  Bettencourt 
e  Faria  resolvem  satisfazer  a  vontade  popular  e  assi;4nain  uma  representação  para 
a  Corte  expondo  as  difficuldades  de  vida  que  soffriarn  as  populações  muito  au- 
gmentadas  e  necessitando  expandir-se  e  pedindo  para  o  restabelecimento  da  eco- 
nomia publica  a  iniciação  do  restabelecimento  da  Gorrente  emigratoria  de  1747 
para  Santa  Catliarina  e  Matto  Grosso.  Diziam  os  povos  michaelenscs  que  a  área 
da  terra  improductiva,  devido  ao  receio  dos  vulcões  e  das  altitudes,  era  enorme; 
que  a  producção  cerealífera  de  9  mil  moios  de  trigo  c  de  18  mil  de  milho,  depois 
d'abatidos  os  consumos  diversos  que  tinham  e  que  eram  obrigatórios,  não  excedia 
15  alqueires  de  mantimento  por  pessoa  aunual  n'uma  população  de  60  mil  almas. 

Pelas  ruas  das  villas  e  pelas  estradas  viani-se  muitos  mendi;{os  e  ociosos  e  se 
muitas  terras  eram  cultivadas  sem  que  d'ellas,  pelas  condições  em  que  se  acha- 
vam, se  tirasse  o  proveito  devido,  o  que  era  motivo  d'eIogio  á  população  activa, 
havia  dividas  por  pagar,  faziam-se  ladroeiras  sem  conta,  estando  as  prisões  cheias. 

A  reforma  social  estava  pois  no  impedimento  da  sahida  da  gente  para  o  Bra- 
rtl,  o  que  representava  uma  inépcia  aos  ullios  do  governo  de  Pombal  cuja  legisla- 
ção trabalhava  por  facilitar  e  vigorar  nos  próprios  locaes  e  com  os  recursos  da 
terra  a  actividade  industrial  tão  intensa  como  a  agrícola,  concedendo  ou  fornecen- 
do os  elementos  necessários  para  o  progresso  local;  e  alem  de  desagrados,  a  cor- 
rente emigradora  tinha  difficuldade  em  se  restabelecer  devido  á  guerra  entre  os 
hespanlioes  e  portuguezes  no  Brazil.  A  neutralidade  que  Pombal  entendeu  dever 
guardar  na  guerra  dos  Sete  Annos  e  que  fora  rompida  pela  vinda  dos  embaixado- 
res Torrero  e  0'Dunne  em  1762  a  Lisboa,  nunca  teve  uma  acção  positiva  na  Eu- 
ropa, continuando  o  hábil  Ministro  de  D.  José  a  promover  a  sua  politica  de  fo- 
mento interno,  não  deixando  de  proceder  aos  alistamentos,  fortificações,  instru- 
cções  e  mobilisações  necessárias  para  pôr  em  pé  de  guerra  o  exercito  portuguez; 
mas  no  Biazil  D.  Pedro  de  Cavallos,  vice-rei  e  Capitão  General  da  Província 
de  Buenos  Ayres,  promovia  a  guerra  a  todo  o  transe  contra  os  portuguczes  re- 
chassando-os  das  posições  que  estes  tinham  tomado  e  occupava  o  mesmo  território 
de  Santa  Catharina  por  onde  a  emigração  das  Ilhas  tinha  lugar,  a  qual  só  era  aban- 
donada, como  já  vimos,  pelo  tratado  de  Santo  Ildefonso.  Pombal,  apesar  da  guerra, 
não  t>ó  conseguiu  desenvolver  o  coinmercio  entre  a  Colónia  e  a  Metrópole  crean- 
do  a  Companhia  de  Grão  Pará  e  do  Maranhão,  a  companhia  de  Pernambuco  e 
Parahiba,  e  estabelecer  a  livre  sahida  dos  portos  aos  navios  abolindo  o  comboio, 
como  instituiu  princípios  na  vida  dos  fazendeiros  que  lhes  asseguravam,  um  fu- 
turo prospero  ás  suas  filhas  prohibindo-as  de  frequentarem  os  Conventos  de  Por- 
tugal; íavorecea  os  índios,  os  escravos  e  os  mulatos,  estimulou  os  brazileiros,  deu- 
Ihes  cargos  elevados  e  de  responsabilidade  e,  como  fez  no  Reino,  animou  a  agri- 
cultura e  a  sciencia  protegendo  toda  a  sua  acção  e  pondo  limites  ao  poder  da  In- 
quisição. 

Ainda  o  governo  de  D.  Maria  l."  manteve  a  mesma  reserva  anti-emigraloiia 
os  ministros,  que  eram  todos  ta  escola  do  .Víarqucz  de  Pombal,  empregavam 
os  seus  esforços  para  continuar  a  acção  social  e  politica  do  reinado  de  D.  José;  e 
depois  veiu  a  guerra  do  Rossilhão,  que  poz  em  alvoroço  oi  mares  dos  Açores;  em 
17Q9  porem  são  requisitados  por  duas  vezes  (avisos  de  7  de  Maio  e  2  d'agosto)  20 
casaes  e  é  o  Governador  Interino  do  Fayal  e  Pico,  joié  Telles  Machado,  que  em  8 
de  junho  do  mesmo  anno  remette  a  primeira  leva  de  106  pessoas  destinadas  a  S. 
Vicente;  e  então  parece  dar  começo  a  corrente  emigratoria  que  seria  interrompida 
com  a  guerra  contra  o  Império  francez  de  Bonaparte  e  tão  intensa  depois  d'ella  a 
ponto  de  influir  por  uma  forma  vehemente  no  movimento  geral  da  Ilha,  quer  eco- 
nómico, quer  financeiro,  quer  industrial,  quer  agrícola. 

D  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  insistia  com  o  Conde  d' Almada  para  a  expe- 
dição de  colonos  sem  distincção  de  mister  (off.  de  26  de  novcnibro  e  30  de  De- 
z-mbro  de  1799)  e  nos  comboios  que  chegaram  á  Bahia  em  junho  de  1800  vieram 
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Tratava-se  de  abrir  uma  estrada  para  Montes  Claros  e  cultivar  tractos  de  ter- 
renos que  seriam  distribuidos  por  sesmarias  nas  condições  da  carta  regia  do  an- 
no  anterior  de  12  de  julho  e  José  de  Sá  Bettencourt  era  o  Director  d'cssa  colónia 
e  d'essa  obra  que  recebia  instrucções  do  Governador  D.  Fernando  ]  de  Portu£al 
para  as  espalhar,  antes  que  os  colonos  tivessem  as  sesmarias,  pelas  casas  dos  la- 
vradores. 14  léguas  iam  assim  ser  rompidas  pelo  matto  até  C^ttingas  e  no  fim 
de  novembro  do  anno,  4  léguas  tinham  sitio  abertas,  dispendendo-se  um  conto  e 
cem  mil  reis,  e  offerecendo  aos  naturaes  as  mesmas  vantagens  que  tinham  os  co- 
lonos, isto  era,  sesmarias  e  escravos  para  serem  pagos  com  .o  produclo  das  lavoi- 
ras  e  mais  soccorros,  ainda  mais  depressa  e  mais  economicamente  seria  aberta  a 
estrada. 

Os  Colonos  para  a  Cananea  iam  sofírer  com  a  ruptura  de  novas  hostilidades 
com  a  França  a  mesma  interrupção  que  tinha  soffrido  a  emigração  com  a  guerra 
com  a  Hespanha. 

O  Governo  do  Rio  de  janeiro  com  a  Corte  lá  estabelecida  desde  1808  pensa- 
va em  restabelecer  a  emigração  e  mandar  vir  colonos  dos  Açores  como  de  Portu- 
gal e  o  ex-governador  de  Santa  Catharina,  Paulo  José  Miguel  de  Brito,  era  um  dos 
homens  públicos  que  mais  insistia  para  que  viessem  esses  colonoí.  afim  de  auxi- 
liarem as  reformas  da  Ilha  e  regiões  das  costas  próximas. 

Os  planos  de  José  Miguel  de  Brito  eram  sobretudo  reunir  por  uma  estrada  a 
Villa  do  Desterro  á  das  Lages  na  Capitania  de  S.  Paulo,  distante  umas  24  léguas, 
com  todo  o  território  situado  ao  sul  do  rio  Uruguay  e  de  um  dos  ^eus  braços  de- 
nominado rio  Correntes  até  á  entrada  do  primeiro  rio  em  terras  hespanholas  ex- 
tendendo  a  confinação  sul  com  a  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  desde  a  costa  do 
mar  ás  Missões  situadas  nas  margens  orientaes  do  Uruguay.  As  Lages  estavam  li- 
gadas por  estradas  a  São  Paulo  e  Rio  Grande  e  offireciam,  como  já  houvera  occa- 
sião  de  se  constatar,  grandes  vantagens  co  nmerciaes  a  Santa  Catharina,  offere- 
cendo aos  territórios  abertos  por  estradas  a  facilidade  da  exportação  das  merca- 
dorias. 

A  situação  de  Santa  Catharina  era  privilegiada,  servindo  d'e'cala  a  toda  a  na- 
vegação que  vinha  da  Europa  para  o  Rio  da  l^rata  e  Oceano  Pacifico  e  a  grande 
parte  que  se  dirigia  d'um  e  d'outro  Continente  para  a  Ásia,  situada  ao  poente  c 
costas  d'Africa;  por  isso  a  estrada  entre  o  Desterro  e  as  Lages  fora  Começada  em 
1787  pelo  Governador  Luiz  de  Vasconcellos  e  Souza  com  o  Governador  Interino 
da  Capitania  de  Santa  Catharina  José  Pereira  Pinto,  dando  assim  continuação  aos 
trabalhos  do  Marquez  de  Lavradio,  Vice-Rei  do  Estado  de  S.  Paulo  e  do  Gover- 
nador da  Capitania,  o  Coronel  Francisco  António  da  Veiga  Cabral,  interrompido 
pela  Guerra  contra  os  Hespanlioes  e  a  posse  da  Ilha. 

Foi  o  alferes  António  José  da  Costa  quem  abriu  picada  pelo  Sertão  fora  duas 
vezes  no  anno  citado,  seguindo-se  em  Dezembro  a  exploração  de  João  de  Betten- 
court Pereira  Machado  (alferes  também)  que  passou  para  o  occidente  da  Serra 
Geral,  mas  fazendo  um  percurso  de  cerca  de  17  1'2  legais.  A  factura  da  Estrada 
foi  arrematada  pelo  primeiro  com  António  Marques  Arzão  pela  quantia  de  24  mil 
cruzados  principiando  as  obras  em  14  de  novembro  de  1788  e  terminando  em  ó  de 
Dezembro  de  1790  até  ao  lugar  chamado  Castello  Melhor  situado  ao  poente  da 
Serra  Geral,  extremo  da  Capitania,  n'uma  extensão  de  16  léguas  e  560  braças  me- 
didas desde^a  guarda  deMaruhi  3  léguas  para  o  oeste  do  estreito  que  separa  a  Ilha 
do  Continente.  No  referido  lugar  do  Castello  Melhor  até  ás  Lages,  terreno  forman- 
do um  vasto  campo  com  pequenos  capões  do  matto,  havia  fazendas  e  estancias  de 
gado  com  habitações  estando  já  aberto  um  caminho. 

A  estrada  não  prosperou  por  se  não  ter  povoado  a  região  convenientemente 
e  por  ter  sido  sujeita  no  transito  aos  ataques  dos  indígenas  bugres  e  em  1800  co- 
meçou a  arruinar-se  tornando-se  intransitável.  José  Miguel  de  Brito  insistia  pela 
reabertura  da  estrada,  havendo  o  cuidado  di  passar  e  cultivar  os  lados  e  estabe- 
lecendo arraiaes  e  freguezias  em  lugares  convenientes  á  maneira  que  a   estrada  se 
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fosse  abrindo;  a  Fazenda  Real  deveria  ser  estranha  a  essa  empresa  que  seria  entre- 
gue a  uma  Companliia  de  agricultura  c  meilioraniento  da  Capitania  de  Santa  Ca- 
tharina,  formada  por  acções  no  Capital  de  170  mil  cruzadcs  e  com  existência  de 
vinte  annos. 

Para  a  população  da  região  atravessada  pela  Estrada  os  açoreanos  estavam  in- 
dicados como  os  que  desde  1811  tinlinm  vindo  depois  da  fixação  da  residência 
da  Corte  no  Brazil  e  tão  bons  resulladus  liiihnm  tiiado  nas  Capitanias  de  S.Paulo, 
Minas  Ocracs,  Goiazes  e  A\;Uto  Grosso,  coionisando  re<^iões,  cultivando  Stcrras,  a- 
brindo  estiadas  que  libaram  Moios  a  Espirito  Santo  e  Bailia,  Goiazes  com  o  Pará 
ctc,  formando  villas  e  mesmo  Cidades,  creando  companiiias  d'exploração  agrícola 
e  mineira. 

A  Ilha  desde  o  principio  do  século  estava  decadente  quanto  á  iniciativa  pes- 
queira e  aos  rendimentos  públicos.  O  importante  contracto  que  era  o  da  arremar 
tacão  da  pesca  da  baleia  tinha  sido  feito  em  condições  que  prejudicava  a  admi- 
nistração da  Ilha,  pois  que  a  Junta  da  Fazenda  da  Bahia,  que  tinha  rendimentos 
seus  e  que  ainda  entrava  com  numerário  para  o  Eraiio  Real,  recebia  20  contos;  a 
Junta  do  Rio  de  Janeiro,  que  estava  nas  mesmas  condições,  os  mesmos  20  contos;  a 
Junta  de  S.  Paulo  recebia  4,  isto,  era  o  mesmo  que  Sania  Catharina,  que  precisava 
de  rendimentos  para  o  seu  desenvolvimento  e  deixava  os  seus  funccionarios  públi- 
cos mczes  sem  receber  os  seus  ordenados,  os  paroclios  sem  as  suas  côngruas  e 
mesmo  os  habitantes  é  qi^e  aboletavam  os  soldados,  que  passavam  paia  o  Rio 
Grande,  a  quem  forneciam  farinhas  e  outros  alimentos 

A  Fazenda  Real,  que  succedeu  a  Quintella,  em  breve  começou  a  faltar  com  o 
custeamento  preciso  para  as  armações  e  pagunentos  da  pesca,  chegando  a  ficar  os 
pescadores  sem  esse  pagamento  durante  trez  annos,  Os  homens  fugiam,  as  auctori- 
dades  mandavam-nos  prender  e  depois  obrigavam-nos  a  trabalhar,  mas  elles,  não 
sendo  pagos  pelos  administradores,  fugiam  outra  vez. Em  1813  a  pesca  tinha  sido  re- 
duzida a  34  baleias  (dando  510  pipas  de  200  medidas)  que  a  2C0  reis  a  medida  rende- 
ram 20  contos  e  quatro  centos  mil  reis.  liavia  para  o  serviço  25  a  30  lanchas  apenas. 

O  Governador  Paulo  José  Miguel  de  Brito  no  seu  programma  para  melhorar  a 
administração  da  Ilha  dizia  que  vira  n'uma  conta  corrente  de  um  anno  do  con- 
tracto para  a  aircniatação  dos  dizímos  concluído  com  Joaquim  António  Alves (suc- 
cedor  de  Quintella  que  o  fizera  por  15.200.000  reis  por  triennio)  eni  que  as  recei- 
tas eram  de  cerca  de  IQ  contos  e  duzentos,  quando  o  contracto  tivera  sido  de  25 
contos  e  duzentos  durante  os  3  annos. 

Ora  sendo  a  administração  feita  pela  Junta  da  Fazenda  sèm  restricções  nem 
ónus,  guardando-se  o  azeite  que  ficava  fora  do  avaliado  exclusivamente  para  consu- 
mo do  paiz  nos  depósitos  da  Capitania  para  alli  serem  comprados  para  negocio 
ou  exportação,  ou  então  posta  a  arrematação  por  12  contos  de  reis,  obteria  o  Es- 
tado com  as  arrematações  dos  dízimos  e  das  pescas  cerca  de  32  contos  de  reis 
por  anno. 

Em  1810,  quando  Miguel  de  Brito  pugnava  pelas  reformas,  a  Ilha  produzia  coi- 
ros, peixe,  vinhos  e  aguardentes,  géneros  comestíveis  e  cereaes  no  valor  de  400 
mil  cruzados,  exportando  190  mil  (1)  e  consumindo  214.  A  receita  da  Fazenda  Real 
arrecadada  na  Piovedoria  era  de  35.183.634  reis  e  a  despeza'de  32.036.941  (anno 
de  1810)  entrando  n'estas  verbas  24  contos  provenientes  dos  Cofres  do  Estado,  que 
eram  mandados  dar  pelo  Governo  do  [<io  de  Janeiro  para  manutenção  do  pessoal 
da  guarnição  militar. 

E'  em  1817  que  o  aviso  de  1 1  de  Março  n."  63,  ao  qual  se  segue  o  de  29'  de 
Maio  do  anno  seguinte  outro  n."  129,  vem  annunciar  o  restabelecimento  da  cor- 
rente cmigratoria  e  em  agosto  d'este  anno  seguem  216  pessoas  de  S.  Miguel  (da 
Terceira  foram  52)  assim  repartidas  pelas  freguezias: 


(1)— Esta  exportação  na  Europa  valia  5  vezes  mais. 
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Cidade 31 

Ramalho 14 

Fajã ■ lõ 

Rosto  de  Cão 37 

Relva 40 

Arrifes 14 

Ginetes 2 

Feteiras 29 

Candelária 10 

Calhetas 6 

Ribeira  Grande 12 

Lagoa 5 

Fenaes  da  Luz 4 


Total 220 

Era  o  «Bergantim  Mãe  de  Deus»,  proprietários  Nicolau  Maria  Raposo  e  Antó- 
nio José  de  Vasconcellos  e  C.*,  que  os  levou  para  o  Rio  de  Janeiro,  mas  as  Char- 
ruas da  Coroa  (uma  d'essas  charruas  era  a  Princeza  Real)  é  que  iam  levar  os  co- 
lonos e  para  não  esfriar  essa  corrente,  que  o  governo  de  D.  João  VI  queria  agora 
manter  regular,  seria  estabelecida  (pelo  contracto  do  Rio  de  Janeiro  datado  de  15 
de  Março  de  1813  e  assignado  por  Paulo  Torse  Vianna  e  José  Joaquim  da  Silva 
Freitas,  uma  carreira  annual  para  exportação  de  colonos.  Em  novembro  de  1812  sa- 
hia  d'Angra  a  2.'  leva  d'emigrantes  voluntários (147  indivíduos  d'ambos  os  sexos)  e 
uma  terceira  de  S.  Miguel  de   1  83  (42  casaes)  com  a  seguinte  proveniência : 

Cidade 26 

Ramalho 5 

Fajã 15 

Rosto  de  Gã(» • 34 

Relva 36 

Arrifes • 14 

Ginetes 20 

Candelária 10 

Calhetas 13 

Ribeira  Grande 12 

Lagoa 4 

Fenaes  da  Luz 4 

São  interessantes  as  condições  do  Contracto  estabelecido  entre  o  Governo 
e  i  Companhia  de  S.  Miguel;  em  1812,  logo  na  primeira  expedição  que  partiu,  hou- 
ve discussão  sobre  as  condições  das  passagens  entre  o  Governador  e  os  armado- 
res; o  governador  queria  um  abatimento  de  preço  nas  passagens,  mas,  como  a  com- 
panhia não  acceitasse,  propõe  o  augmento  das  passagens  nas  creanças  de  12  annos 
para  baixo  com  a  condição  de  ser  diminuídos  nas  que  tivessem  mais  d'essa 
edade  c  que  ficou  acceito  assim  como  a  gratuitidade  ás  creanças  de  mama:  em  fim, 
Ayres  Pinto  de  Souza,  participando  a  16  de  julho  a^  Conde  d'Aguiar  a  conclusão 
do  contracto  em  que  ficava  a  protecção  e  auxilio  a  t  do  o  emigrante  como  obri* 
gaçâo  das  auctoridades,  punha  termo  a  todas  as  duvidas.  Conducção  no  "Bergan- 
tim Mãe  dos  homens»,  proprietários  Nicolau  Maria  Raposo  e  António  José  de  Vas- 
concellos e  mais  commerciantes: 

1.°— Conducção  uma  vez  por  anno  de  novembro  em  deante,  até  decisão  em 
contrario. 
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mil  reis  por  cada  um  e  pelos  mais,  menos  o  deposito,  30  mil  reis  em  dinheiro  cor- 
rente no  Rio  di  Janeiro,  metade  15  dias  depois  de  o  receber  c  metade  d'ahi  a  seis 
mezes. 

4.°— Para  os  proprietários  segurarem  o  melhor  fiete,  a  expedição  annual  seria 
de  cem  pessoas  (por  viagem)  com  a  condi(.ão  de  ser  gente  honrada  e  de  lavoira; 
não  sendo  assim,  ficava  a  Intendência  sem  responsabilidade  no  frete  que  seria  pa- 
go pelos  proprietários. 

A  emigração  é  tão  intensa,  diz  o  engeniieiro  Borges  da  Silva,  que  quasi  meta- 
de do  :.ugmeiito  que  se  dera  em  Hannos,  desde  1800  a  1813  -10:230  almas,  ou  797 
alma?  por  anno,  desapparecera  no  recenseamento,  Õ.828  emigrantes  ou  seja  em  me- 
dia por  anno  527  pessoas. 

Os  lugares  d'onde  sahiram  esses  emigrante  foram  durante  os  13  annos: 

Emigração  em  13  annos  : 


Cidade 602 

Rosto  de  Cão  ...... 201 

Villa  Franca 92Q 

Agua  dç  Pau  618 

Maia 952 

Feteiras 403 

Fayal  372 

Achada 338 

Relva 230 

Nordestinho 20 


Ponta  Garça 218 

Santo  António 170 

Nordeste  • 145 

Achadinha 124 

Lagoa  •    69 

Mosteiros 61 

Capellas 55 

Ginetes 52 

Porto  Formoso 41 

Fajã 10 


N.  B.— Na  Povoação  houve  augmenlo  de  520  almas.  Em  Rabo  de  Peixe  580, 
nos  Fenaes  da  Luz  203  e  nos  Mosteiros  61. 

As  investigações  demographicas  do  Engenheiro  Borges  da  Silva  deram  mais 
os  seguintes  resultados: 

Relação  da  população  com  as  differentes  classes  da  Sociedac^e  : 

indivíduos 


Corpo  Ecclesiastico,  comprehendendo 
secular, regular,  religiosos  e  recolhidas 

Corpo  Civil • 

Lavradores 

Negociantes  c  morgados  e  pessoas  que 
vivem  do  rendimento  próprio 

Artistas  • 

Homens  do  mar  e  práticos  da  costa. . . 

Trabalhadores 

Mendigos  e  vadios  .  • 


1800 


1813 


Diferença 


818 

841 

mais 

23 

205 

157 

menos 

48 

1734 

1341 

» 

393 

372 

325 

» 

47 

2165 

1637 

» 

528 

710 

953 

mais 

253 

9955 

8763 

menos 

1128 

161 

218 

mais 

57 

A  população  em  1800  era  de  57.161  almas;  em  1813  era  de  62.353  assim    dis- 
tribuída : 
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EDADES 


De 


Oa 
10  a 
n  a 
20  a 
30  a 
40  a 
50  a 
60  a 
70  a 
80  a 


10  annos 

17  » 

20  . 

30  . 

40  . 

50  » 

60  ., 

70  • 

80  « 

90  . 


90  a  100 


BRAriCOS 


Homens 

Homens 

Solteiros 

Casados 

7692 

ti 

3241- 

111 

1703 

169 

2000 

1755 

706 

2603 

601 

2646 

381 

1784 

334 

118a 

HO 

419 

37 

86 

» 

*> 

^ 

Homens 

ViUVOS 


2 

14 

65 

163 

216 

312 

172 

66 

3 


Mulher"    Mulher.'     Muhar. 
Solteiras    Casadas      Viuvas 


7656 

3296 

1667 

3023 

1362 

1134 

872 

62S 

230 

49 

4 


248 

K)8 

2215 

2742 

2463 

1687 

849 

292 

122 

2 


Mulatos  e 

Pretos 


Hom 

Mui. 

9 

14 

50 

5 

15 

20 

50 

45 

37 

21 

124 

27 

22 

17 

6 

16 

3 

4 

1 

3 

» 

' 

Sonima  das  parcelas      16.771     10.765        1.012      19.921      10.7Í 


60 

74 
<93 
461 
607 
764 
488 
126 
8 

"2J17      217        i72 


Somma 

Total 


15.371 
6.951 
3.750 
9  176 
7.789 
7415 
5.586 
4  089 
1.718 
4rt9 
19 


62.353 


Somma  das  Classes 


28.538 


33.426 


389 


62.353 


Em  Santa  Maria  a  população  em  17QÕ  era  de  1671  indivíduos  do  sexo  mas- 
culino e  2.152  do  sexo  feminino;  em  1814  e^-a  del8ó2  e  2085  respectivamente,  sen- 
do por  edades  d'inviduos  de  ambos  os  sexos. 

Até  dez  annos  d'edade ■ 8Ç0 

de  10  a  20 802 

de  20  a  30 • 4Q0 

de  30  a  40 5C2 

de  40  a  50 455 

de  50  a  60 416 

de  60  a  70 248 

de  70  a  80 118 

de  80  a  90 24 

de  90  a  100 • 1 

3.946  individuos 

O  desfalque  da  frejuezia  Matriz  na  Ilhi  é  flagrante;  diz  Borges  da  Silva  que 
a  população,  que  era  em  1774  de  2142  almas,  au.q^inentando  na  pro?,ressão  de- 
vida entre  70  e  80,  em  39  annos  deveria  ter  augmcntado  de  2730  individuos  ou 
ficado  com  4ô72  pelo  menos,  quando  de  facto  ella  em  1814  só  possuia  1630  almas. 

Em  décadas  o  seu  accrescimo  fica  por  este  quadro  demonstrado  : 

1774 2142  almas 

1784 1Q66  almas 

1794 1628  almas 

1804. 1569  almas 

1814. 1630  almas 

A  ac;ão  do  Marquez  de  Pombal  p  idia  ter  sido  benéfica  se  os  governos  tives- 
sem recebido  da  sua  administração  a  inspiração  devida.  Todos  os  males  sociaes 
teriam  melhorado  com  a  diffusão  das  industrias;  mas  mesmo  com  o  estabelecimen- 
to da  liberdade  do  commercin,  que  auxiliou  a  expansão  da  exportação  dos  cereaes, 
e  com  o  alvará  de  11  d'Abril  de  1815,  que  davaalçada  aos  carre.gadores  para  esta- 
belecerem os  aforamentos  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1811,  que  creava  os  afora- 
mentos dos  terrenos  baldios  e  dos  domínios  inçuUos  dos    morgados    se  podia  ter 
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occupado  muita  actividade  agrícola,  mas  a  concessão  de  terrenos  no  Brazil,  apezar 
de  todas  as  aventuras  por  que  os  colonos  iam  passar,  tentava  sempre  os  Michae- 
lenses,  looro  que  podiam  embarcar. 

Os  povos  clamavam  e  os  administradores  públicos  e  governantes  dirigiam  as 
suas  representações  ao  governo  do  Rio  e  de  Lisboa,  mas  como  não  eram  sanados 
os  males,  o  descontentamento  augmentava. 

Não  havendo  a  preoccupação  da  utiiisação  de  actividades  e  empregos  de  ener- 
gias n'um  progiamma  de  politica  social  de  producção,  não  existindo  um  forte  sen- 
so económico  perseverante,  que  lembrasse  o  poupamento,  que  preconisasse  o  esta- 
belecimento das  varias  industrias  de  consumo,  que  tinha  sido  a  base  da  organisação 
económica  do  programma  politico  de  Pombal;  as  populações  encontravam  leniti- 
vo aos  seus  males  enumerando  os  defeitos  da  engrenagem  das  Ilhas  ás  auctori- 
dades  impotentes  tolhidas  na  sua  acção  jà  pela  falta  de  vontade  dos  governos  da 
C Capital  de  Lisboa,  já  pelas  dificuldades  que  existiam  no.  mechanismo  administra- 
tivo; e  repetindo  esses  deffeitos,  sem  agirem  em  commum,  dispendendo  sacrifício 
em  benefícios  a  arrecadar  de  futuro.  As  auctoridades,  não  recorrendo  às  forças  vi- 
vas dos  povos,  contentavam  em  esperar  pelas  ordens  do  governo,  aggravando 
com  as  esperas  a  situação  de  tudo.  A  unidade,  a  solução  de  continuidade,  a  satis- 
facção  e  o  gozo  da  execução  da  obra  premeditada,  concebida  e  amadurecida  no 
espirito  dos  ilhéus  eram  expostas  á  vontade  d'estranhos  cujo  interesse  era  apenas 
a  vaidade  ligada  ao  governo  de  trabalhos  e  medidas  tão  longínquas  como  desco- 
nhecidas para  elles. 

A  terra  estava  retalhada  e  na  posse  de  poucos  proprietários,  muitos  dos  quaes 
despendiam  os  seus  importantes  rendimentos  fora  das  Ilhas  e  outra  grande  parte 
estava  encorporada  como  bens  de  mão  morta  nos  bens  das  Ordens  Religiosas.  A 
emigração  do  capital  difficultava  a  acção  dos  trocos  e  tolhia  a  marcha  da  compli- 
cação das  riquezas,  constantemente  acompanhadas  pela  emigração  que  os  aggrava- 
va  retirando  ás  localidades  braços  que  eram  outros  tantos  productores  de  traba- 
lho e  de  riqueza. 

O  alvará  de  11  d'abril  de  1815  dava  aos  corregedores  a  alçada  para  estabele- 
cerem contractos  de  aforamentos  dos  incultos  e  baldios,  mas  os  ilhéus  queriam  tam- 
bém que  lhes  fosse  concedida  a  isempção  dos  dízimos  como  estavam  isemptos  os 
cultivadores  de  pannos  pelo  alvará  de  12  do  mesmo  mez  e  anno.  Afim  de  facilitar 
as  construcções  queriam  os  povos  que  fosse  concedido  egualmente  alçada  ao  Cor- 
regedor para  junto  ás  estradas  aforar  100  varas  de  terreno  ampliando  ao  mesmo 
tempo  a  provisão  de  22  de  dezembro  de  1767  facultando  o  engrandecimento  das 
Vi  las  e  aldeias;  queixando-se  de  que  as  propriedades  estavam  vinculadas  perten- 
centes a  proprietários  que  exigiam  exaggeradas  som  mas  por  ellas  pondo  entraves. 
A  imposição  de  uma  canada  por  almude  cobrada  aos  vendedores  d'aguardente  da 
terra  queriam  mais  os  povos  outra  canada  que  fosse  applicada  á  venda  de  aguar- 
dente de  importação  para  dar  rendimento  aos  Municípios  e  para  animar  as  indus- 
trias da  pesca  e  da  salga,  isemptas  as  propinas  do  sal,  e  estabelecer  a  livre  expor- 
tação sem  direitos  d'estes  géneros. 

O  estabelecimento  do  porto  franco  (alvará  de  26  d'outubro  de  1810)  com  cães 
livres  para  trasbordo  de  mercadorias,  de  que  se  esperava  muito  para  o  futuro  com- 
mercial  entre  o  Brazil  e  os  portos  da  Europa  e  Mediterrâneo  offerecendo  aqui 
vantagens  nos  trasbordos  quer  de  mercodorias  coloniaes  quer  de  mercadorias  eu- 
ropeias, não  tendo  o  alcance  que  se  esperava  com  a  conclusão  da  paz  e  a  liber- 
dade dos  mares  e  commercio  restabelecidos,  já  com  as  garantias  entregues  pelos 
mouros  da  costa  d'Africa  já  com  o  reatamento  das  boas  relações  europeias,  cadu- 
cou n'uma  reforma  aduaneira  unificadora  (26  de  A\aio  de  1812). 

Comtudo,  se  o  movimento  marítimo  do  porto  em  1803  era  de  Í37  navios  e  em 
1813  de  254;  se  os  impostos  alfandegados  cobrados  tinham  passado  de  11.653.218 
reis  em  1805  para  38.210.786  em  1812,  se  a  exportação  de  milho  em  1802  era  de 
1250  moios  e  de  1807  a  1816  era  de  6  mil  moios,  se  a  importação    do  extrangeiro 
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em  1802  era  de  170  contos,  em  1812  era  de  633  contos  (1)  e  se  o  commercio  d'im- 
portação  de  Hortugal  e  Illias  era  èm  1802  de  70  contos  e  em  1812  de  155  con- 
tos; esta  actividade  commercia!,  que  representava  incontestavelmente  um  progresso 
na  civilisação  da  Ilha  de  S.  Miguel,  não  satisfazia  ás  aspirações  e  aos  interesses  da 
grande  massa. 

E  o  que  se  dava  com  a  emigração  e  com  o  regimen  da  moeda  repetia-se  com 
o  regimen  vinicolo. 


CAPITULO  IV 

O  COMiERCiO  DOS  VlHOS 

Summaria 

O  commercio  dos  vinhos  ijrejudica  os  agricultores— 
O  regimen  vinicolo— Como  se  cobrava  a  imposição— Li- 
vre cambio  e  proteccionismo — A  capitania  protege  as  ilhas 
tio  Fayale  Pico  e  o  commercio— Os  proteccionistas  michae- 
lenses  são  os  promotores  do  Movimento  de  1  de  Março. 

O  commercio  dos  vinhos  das  Ilhas  contrariava  os  interesses  dos  agriculto- 
res. O  Commercio  fora  protegido  duas  vezes  pela  Capitania  Geral;  já  no  fim  do 
século,  em  1794,  demonstrara  o  Procurador  do  Concelho,  Pedro  Barbosa  da  Silva, 
que  a  importação  dos  vinhos  desiquilibrava  a  balança  do  commercio  cm  desfavor 
dos  michaelenses,  alem  de  proporcionar  a  desmoralisação  e  fazer  emigrar  o  capi- 
tal. A  importação  annual  (1793-94)do  vinho  das  Ilhas  fora  de  1555  pipas  e  44  bar- 
ris e  a  facilidade  estabelecida  no  commercio  dava  lugar  a  que  o  cultivo  da  vinha 
fosse  posto  de  parte  pelos  agricultores. 

A  provisão  de  15  de  Alarço  de  1802  suspendeu  a  liberdade  Jt"  commercio  e 
de  novo  voltou  a  sociedade  michaelense  a  gosar  das  garantias  ecorcmicas  e  rno- 
raes  que  pretendia;  diminuiu  a  embriaguez  e  a  convivência  nas  tabernas,  augme;i- 
tou-se  o  cultivo  dos  vinhedos  e  evitou-se  a  sahida  do  capital,  o  que  era  o  proble- 
ma urgente  a  resolver  da  politica  do  momento.  Porém  o  Alvará  de  25  d'outubro 
de  1810  tornou  livre  outra  vez  essa  importação  e  cm  breve  os  proprietários  agrí- 
colas se  queixaram  da  falta  d'extracção  dos  seus  productos,  parte  provocada  pela 
acção  dos  commerciantes  de  Ponta  Delgada,  parte  devida  aos  arrematantes  da  In^.- 
posição. 

A  imposição  ou  imposto  sobre  a  producção  dos  vinhos  existia  regulamentada 
pela  Provisão  de  3  de  junho  de  1565,  tivera  sido  retirada  dos  rendinicntos  da  Ca- 
mará e  destinada  às  obras  de  fortificação  do  Castello  de  S  Braz;  mas  os  admini;- 
tradores  Municipaes  requereram  a  sua  restituição  ao  Município,  allegando  necessi- 
dade de  rendimentos  para  obras  d'utilidade  publica. 

No  anno  de  1522,  alvará  de  30  de  i)ezembro,  foi  levantada  a  imposição  sobro 
os  vinhos  na  cidade  de  Lisboa  que  D.  Manoel  estabelecera  para  fim  de  arrecadar 
dinheiros  para  construcções  publicas;  foi  o  regimento  d'esse  alvará,  que  por  de- 
terminação de  1554  do  Dr.  Francisco  Tibão,  do  Dezembargo  do  Paço,  Ouvidor, 
Feitor  dos  Crimes  e  Juiz  e  Contador  da  Casa  da  Apozentadoria  e  Imposições,  ficou 
a  cargo  dos  feitores  e  escrivães  da  casa  da  Apozentadoria  e  Imposições  para  irem 
fiscalisar  as  vendas  dos  vinhos  ás  tabernas,  exigindo  o  pagamento  de  dez  cruzados 
a  quem  encontrasse  qualquer  tentativa  de  sonegação  de  direitos  á  fazenda  real. 


(1)  Ha  a  attender  aqui  ao  augmento  que  soffreu  o  preço  dos  géneros  e  dos  olijectos  durante  esle 
espaço  de  tempo. 
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E  por  certidão  de  16  de  fevereiro  de  1563  é  dada  ordem  para  que  sejam  pa- 
gas de  cada  almiide  2  canadas,  1  pela  imposição  velha  e  1  pela  nova. 

A  partir  de  janeiro  de  15D4,  por  regimento  de  8  de  janeiro,  todos  os  vinhos 
comprados  para  exporta<;ão  pagavam  siza  na  cisa  da  Siza  dos  Vinhos  e  não  nas 
vendas,  dando  somente  os  compradores  ao  comprarem  penlior  oii  fiança  obrigan- 
do-se  dentro  de  2  mezes  a  prestar  a  certidão  da  Casa  da  Siza  assignada  pelo  Al- 
moxarife e  officiaes  de  n'ella  terem  pago  a  referida  siza  e  carregado  para  fora  sob 
pena  de  a  pagarem  integralmente.  Como,  afim  do  se  súbtraiiir  ao  pagamento  da 
siza,  muita  gente  levava  os  vinhos  a  Setúbal  e  Sezimbra,  foi  porcrte  regimento  pro- 
hibido  a  exportação  dos  vinhos  por  qualquer  porto  dos  arredores  qne  não  fosse 
Lisboa;  e  aos  vinlios  vendidos  em  Lisboa  em  quintas  e  casas  particulares  trazidos 
por  almocreves  prohibiu-se  jo  carregamento  sem  declaração  escripta  e  juramento 
que  eram  registadas  ás  pOrías  da  Ciiade  e  imooz  p^ias  egualmente  para  aquel- 
ies  que  fossem  apanhados  por  caminho  ou  atalhos  fora  da  Estrada  que  os  con- 
duziria a  Lisboa. 

Os  barqueiros,  que  carregavam  para  os  navios  e  naus  as  pipas  e  vazilhas  sem 
estaiem  marcadas  com  o  rotulo  do  despacho  e  do  pagamento  da  siza,  incorriam 
egualmente  em  penas. 

Oá  Contadores  da  Fazenda  nas  comarcas  eram  notificados  para  procederem 
nis  villas  á  facilitação  da  compra  de  vinhos  para  exportação,  mediante  a  certidão 
do  Almoxarife. 

Por  se  estar  vendendo  o  vinho  ás  canadas  e  aos  copos  nos  estabelecimentos 
sem  exposição  do  ramo  e  sem  li:ença,  o  Almoxarife  da  Imposição  José  Rodrigues 
Leal  expoz  ao  Conselho  da  Fazenda  o  prejuízo  que  d'ahi  advinha  para  a  Fazenda 
Publica  e  por  alvará  régio  de  23  de  Dezembro  de  1715  foi  estabelecido  que  não 
fosse  vendido  mais  vinho  n'e3tas  condições  sem  os  vendeiros  estarem  ateberna- 
dos  publicamente  e  com  ramo  exposto  sob  pena  do  perdimento  do  vinho  que  ti- 
vessem em  casa  e  no  armazém  e  dois  mezes  de  prisão  e  perdimento  de  licença 
para  o  futuro  de  tornar  a  vender  viniio  na  Cidade. 

A  venda  de  1  pipa  ou  mais  em  pé  com  a  obrigação  usada  de  o  vendedor  e 
comprador  o  participarem  á  Mesa,  era  permittida,  e  as  casas  de  pasto  não  estavam 
comprehendidas  nos  termos  d'este  alvará. 

As  denuncias  eram  remuneradas  com  um  terço  da  importância,  e  a  composi- 
ção das  partes,  quando  incerteza  ou  duração  de  pleitos  com  o  contractador,  só  era 
permittida  com  o  consentimento  do  Conselho  da  Fazenda. 

E  este  cmtractador  também  não  poderia  para  o  futuro  fazer  qualquer  avença 
co!.i  os  MccaJores  e  para  as  causas  a  mover  teria  assistência  o  Procurador  da 
Fazenda,  parte  que  fosse  nos  juizos  inferiores  da  casa  dos  direitos  reaes,  e  da  sen- 
tença do  Almo.v:;'ife  era  dada  appellação  e  aggravo  para  o  juiz  da  Contadoria  da 
Fazenda  da  Cidade  c  seu  termo  e  para  o  Conselho  da  Fazenda  aonde  privativa- 
mente tinha  lugar  a  ultima  decisão  da  causa. 

Durante  o  século  XVlll  a  cobrança  dos  direitos  sobre  o  vinho  fazia-se  pelo 
alvará  de  1641,  alvará  de  4  de  setembro  de  1657,  decreto  de  12  d'outubro  de 
1657  e  resolução  de  11  de  fevereiro  de  1658. 

Pela  consulta  de  6  de  fevereiro  de  1765  foi  pedida  pela  Camará  de  Lisboa  a 
extracção  do  uso  das  taxas  não  só  para  evitar  à  gente  miserável  a  violência  fias 
condemnações  (sic)  como  para  estabelecer  com  a  liberdade  da  venda  augmentar  o 
concurso  dos  géneros  e  a  sua  barateza  conservando-se  o  aferimento  das  medidas 
e  pipas.  A  Q  de  fever  iro  do  mesmo  anno  era  resolvida  por  S.  Magestade  a  soli- 
citação da  Camará  e  a  21  era  expedido  o  aivará  estabelecendo  o  regimen 
livre. 

Estavam  então  sendo  adoptadas  tigelas,  garrafas,  púcaros  e  vários  outros  re- 
cipientes nas  medidas  dos  tanoeiros,  o  que  tornava  impossível  a  aferição  e  havia 
a  diíiiculdade  de  os  obrigar  ao  uso  das  medidas  que  tinham  aferição,  porque  elles 
acobertavam-se  com  a  sentença  da  Duvidaria  da  Contadoria  da  Fazenda  pcrmit- 
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tindo  o  uso  dos  potes,  meios  potes,  garrafas  e  tigelas  para  a  venda  do  vinlio  aos 
taberneiros  do  termo  de  Lisboa. 

Foi  então  que  por  consulta  de  17  d'Abril  foi  solicitada  a  intervenção  da  Lei 
e  por  alvará  de  11  de  junho  foi  em  harmonia  com  o  parecer  do  Senado  (de  Lis- 
boa) revogada  a  permissão  do  uso  das  referidas  medidas  para  os  liquidos;  e  posto 
o  regimento  nos  termos  dos  citados  alvarás  do  século  XVII. 

D'estas  leis  citadas  foi  feito  um  resumo  que  por  decisão  do  Senado  de  17  de 
junho  de  1765  foi  mandado  imprimir  e  mandado  distribuir  pelos  Tribunaes  afim 
de  esclarecer  o  modo  d'arrec3dação  dos  direitos  do  vinho. 

Pela  lei  de  41  o  donativo  imposto  pelo  povo  e  pago  por  elle  próprio  não  po- 
dia ser  convertido  em  proveito  dos  lavradores  pela  não  observância  da  Imposi- 
ção; e  a  determinação  do  alvará  de  4  de  setembro  de  1657  mandando  cobrar  7 
reis  em  cada  canada  estaria  em  vigor;  as  sentenças  contrarias  ao  decreto  de  12 
d'outubro  de  1657  mandando  prohibir  a  venda  do  vinho  na  casa  do  lavrador,  as 
sentenças  contrarias  á  resolução  de  11  de  fevereiro  de  1658  mandando  observar 
o  referido  decreto;  tudo  isso  foi  mandado  annular,  como  se  nunca  tivesse  existido, 
pelo  alvará  de  11  de  junho  de  1765  que  rtstabeleceu  o  alvará  de  41,  sendo  revo- 
gados os  de  57  e  a  resolução  de  11  de  fevereiro  de  1658. 

O  alvará  de  4  de  setembro  de  1657  dizia  que  restabelecia  a  lei  de  41  a  fim  de 
obter  fundos  para  a  guerra  e  mandava  p:igar  aos  taberneiros  e  lavradores  sete 
reis  d'imposição  por  cada  canada,  salvo  para  os  lavradores  quando  vendessem  aos 
taberneiros. 

Por  determinação  Regia  foi  mandada  a  Camará  em  12  d'outubro  de  1657 
prohibir  as  vendas  de  carne  e  vinho  nas  casas  do  lavrador  por  haver  prejuízo  na 
arrecadação  do  real  d'agua  e  a  consulta  do  Senado  a  24  d'outubro  não  foi  atten- 
dida,  havendo  ordem  regia  de  11  de  fevereiro  de  1658  para  manter  a  determina- 
ção feita,  elevando  comtudo  o  senado,  se  o  entendesse,  as  referidas  imposições  es- 
tabelecidas. 

A  imposição  constava  do  pagamento  de  uma  canada  de  vinho  por  cada  almu- 
de  na  venda  a  retalho  ou  fosse  a  duodécima  parte  do  vinho  atabernado;  e  para 
attenuar  a  contribuição  o  almude  fora  dividido  em  13  canadas  pequenas  para  o 
uso  das  tabernas. 

A  imposição  era  dada  a  arrematantes  e  o  modo  da  arrecadação  da  renda  era 
de  remotos  tempos  feita  da  seguinte  maneira: 

Os  proprietários  faziam  um  manifesto  dos  vinhos  que  tinham  para  venda,  a- 
presentando  amostras  ao  juiz  almotacé  para  este  verificar  o  seu  estado  para  con- 
sumo publico  e  mandar  passar  pelo  escrivão  um  alvará  de  licença  de  venda  aos 
taberneiros. 

As  licenças  eram  apresentadas  aos  arrematantes  da  Imposição  pelos  proprie- 
tários com  declaração  dos  nomes  dos  taberneiros  encarregados  de  vender  os 
seus  vinhos  e  preços  porque  deveriam  vender;  os  carregadores  dos  vinhos,  que  ti- 
nham por  nome  carreteiros  do  Concelho  para  as  tabernas,  eram  homens  que  tra- 
balhavam debaixo  de  juramento,  levando  os  vinhos  em  barris  de  medida  exacta  das 
adegas  para  as  tabernas  e  entregando  aos  proprietários  escriptos  assignados  pelos 
taberneiros  e  com  menção  das  quantidades  que  precisavam  para  o  provimento  dos 
seus  estabelecimentos;  e  terminada  a  venda,  os  arrematantes  recebiam  dos  proprie- 
tários, mediante  os  referidos  escriplos  a  cobrança  da  Imposição  e  entregavam-lhes 
o  valor  dos  vinhos  com  o  desconto  das  commissões  aos  taberneiros  e  carretos  aos 
carregadores. 

Aos  velhos  costumes,  em  1778(8  de  janeiro),  se  viera,  por  accordo  entre  os  pro- 
prietários agrícolas  e  a  Camará,  a  uma  modificação  dos  regulamentos  d'esta  co- 
brança no  interesse  das  duas  partes  interessadas  e  em  defeza  das  exageradas  commis- 
sões que  exigiam  os  taberneiros,  pondo-se  a  vigorar  o  regimen  seguido  nas  outras 
Ilhas  aonde  se  pagava  a  commissão  pela  vendagem  aos  taberneiros  com  dez  por 
cento,  ao  passo  que  em  S.  Miguel  elles  tinham  20,  recebendo  2  canadas    por  ai- 
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mude.  Depois  os  vinhos  dos  proprietários  sem  estarem  afiançados  ficavam  su- 
jeitos is  prevaricações  dos  vendedores  que  os  falsificavam  e  tinham  ultirnamente 
dado  em  fugir  para  fora  da  terra  levando  os  dinlieiros  das  vendas  e  da  Imposi- 
ção; roubos  que  muito  prejudicavam  a  Corporação  administrativa  e  a  ciasse  dos 
cultivadores  de  vinhedos. 

Submettendo  pois  as  modificações  a  introduzir  ao  regimen  vinicolo  debaixo 
d'estes  trez  princípios:  -1."  não  lesar  os  interesses  públicos;  2°  afiançar  o  valor 
dos  vinhos  aos  proprietários  e  isental-os  de  calotes  e  roubos  dos  taberneiros;  3." 
augmentar  e  segurar  as  rendas  municipaes;  concluiu  pois  a  Camará  com  os  pro- 
prietários dos  vinhos  uma  convenção  ptla  qual  se  compromettia  a  Camará  a  fa- 
zer arrematar  a  renda  da  imposição  por  pessoa  abonada  afiançando-lhc  o  valor 
dos  vinhos  e  encarregando-se  do  pagamento  das  com  missões  aos  taberneiros,  con- 
servando, como  era  costume,  dentro  da  Cidade  pelo  menos  40  tabernas  e  rece- 
bendo d'ellas  trez  canadas  de  vinho  pelo  almude  pela  imposição  e  pagamento 
aos  taberneiros,  passando  as  duas  da  commissão  para  as  rendas  do  Concelho 
como  offerta  dos  lavradores  em  recompensa  das  garantias  que  a  Camará  lhes 
proporcionava  com  o  estabelecimento  do  novo  regimen. 

Durante  37  annos  foi  mantido  este  regimen  vinicolo  com  plena  satisfacção 
para  todos,  sendo  a  renda  arrematada  sempre  por  pessoas  abonadas,  podendo  sa- 
tisfazer a  todas  as  condições  do  compromisso  tanto  por  si  como  pelas  suas  fi- 
anças; mas  quanta  vigilância  para  se  não  dar  infracções  á  lei!  Em  21  de  junho 
de  1797  foi  accordado  pela  Camará  mandar  notificar  aos  almotacéis  para  redo- 
brarem de  vigilância  na  almotaçaria  e  atabernação  dos  vinhos  e  em  dezembro 
d'esse  anno  a  Camr^ra  toma  a  administração  da  renda  da  Imposição  porque  as 
queixas  dos  lavradores  contra  os  arrematantes  repetiam-se  e  a  administração 
da  Cobrança  foi  entregue  a  Manoel  José  Soares,  que  varias  vezes  seivira  de  the- 
zoureiro,  arbitrando-lhe  pelo  trabalho  450  mil  reis. 

Também  para  garantir  o  consumidor  uma  decisão  da  Camará  e  uma  ordem 
regia  tinham  sido  postas  em  vigor  no  regimen  vinicolo.  A  decisão  da  Camará  da- 
tava de  3  de  fevereiro  de  17Q8  e  foi  para  prohibir  a  elevação  do  preço  dos  gé- 
neros e  bebidas  aos  taberneiros  sob  pena  de  8  dias  de  prisão  e  6  mil  reis  de 
condemnação  e  ficando  inhabeis  para  vender;  a  ordem  foi  promulgada  a  22  de 
Dezembro  de  1800  mandando  o  Conde  d'Almada  que  se  impedisse  a  exporta- 
ção dos  vinhos  das  Ilhas  sem  que  as  vasilhas  estivessem  marcadas  com  a  prove- 
niência, pois  que  era  frequente  estabelecer  a  confusão  e  vinhos  maus  misturavam- 
se  com  vinhos  bons;  e  a  30  de  maio  do  anno  seguinte  é  remetido  um  officio  á 
Alfandega  para  que  todas  as  pipas  tragam  a  proveniência  bem  visivelmente 
marcada  no  vasilhame. 

A  Camará  regulava  a  venda  e  a  importação  com  escrupuloso  zelo,  garan- 
tindo os  interesses  dos  lavradores  michaelenses  e  do  consumidor  por  egual:  na 
sessão  camarária  de  27  de  julho  de  1808  despacharam-se  trez  requerimentos,  1 
de  Jaintlio  Ignacio  Silveira,  1  de  José  de  Mello  c  1  de  José  Jacintho  de  Viveiros 
em  que  se  concedeu  o  poderem  dar  entrada  na  Alfandega  da  Cidade  certas  por- 
ções de  pipas  de  vinho  com  a  prohibição  de  não  as  desencaminharem  nem  ven- 
derem sem  que  primeiro  fossem  vendidos  todos  os  vinhos  dos  lavradores  da  ter- 
ra, communicando-se  a  pena  do  perdiínento  não  só  do  valor  do  que  desenca- 
minhassem mas  do  mais  pertencente  ao  numero  facultado,  applicado  tudo  para 
as  despezas  do  concelho;  e  para  se  acautelar  esta  providencia  se  incumbe  ao  ad- 
ministrador da  Imposição  o  tomar  conta  do  numero  de  pipas  concedidas  só  na 
sua  entrada. 

N'essa  mesma  sessão  prohibira.n  a  entrada  dos  vinhos  e  na  de  16  de  no- 
vembro seguinte  foi  de  novo  reforçada  a  prohibição  sendo  a  mercadoria  apa- 
nhada em  armazéns,  tavernas,  ou  fosse  onde  fosse,  multada  com  o  valor  dos  vi- 
nhos vendidos,  o  Senhorio  d'elle,  e  o  taverneiro  em  6  mil  reis  de  multa  destina- 
da á  despeza  do  Concelho    e  denunciante;  condemnações  que    podiam  ser  exe- 
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cutadas  ou  p;lo  almotacé  ou  na  própria  camará  na  forma  da  Provisão  de  15  de 
Março  de  1S02. 

Outra  deliberação  ros.íeitinto  a  regjliminíição  da  venda  do  vinho  é  a  de 
17  d^  Dezembro  de  ISOS  sobre  o  rcquiri:n;nt)  d.'  João  jicintlio  do  Melio.  Ma- 
noel José  da  Silveira  e  João  Teixeira  Maciel,  a  quem  foi  permittida  a  venda  nos 
seus  armazéns  dos  vinhos  que  possuíam  das  Ilhas  deixando  ás  tavernas  o  vinho 
dos  lavradores  da  terra;  e  a  4  de  novembro  de  180Q  iè-se  nos  accordãos  muni- 
cipaês  d'esse  anno  que  o  Cônsul  Britânico  recebe  deferimento  a  um  requerimen- 
to para  importar  50  pipas  de  vinho  da  Ilha  de  S.  Jorge. 

Em  5  de  junho  de  1802  as  tavernas  ficavam  dependentes  da  approvação  do 
Administrador  da  Imposição  e  só  com  a  approvação  d'est.'  poderia  ser  levantada, 
excepto  nos  armazéns  aonde  se  achava  vinho;  e  á  venda  publica  só  por  ordem 
do  Administrador  poderiam  ser  expostos  vinhos;  c  deinorando-se  elles  sem  se- 
rem expostos,  parte  d'isso  deveria  ser  dada  aos  almotacéis  para  examinarem  as 
causas  e  darem  providencias.  Também  n'essa  sessão  foi  deliberado  participar  ao 
Administrador  que  puzesse  os  vinhos  que  ainda  restavam  dos  lavradores  do  ter- 
mo preferindo-os  a  todo  e  qualquer  vinho  de  fora,  o  que  o  administrador  já  de- 
vei ia  ter  feito  em  iiarmonia  com  as  condições  do  seu  contracto  e  postura  res- 
pectiva e  pedindo  ao  Almotacé  para  zelar  a  prompta  e  inviolável  observância 
do  accordão. 

Também  n'e5te  anno  logo  depois  do  edital  apregoado  e  affixado  afim  d'an- 
nunciar  a  necessidade  da  marca  no  vasilliame  importado  (30  de  Maio  de  1801) 
foram  annunciadas  (edital  de  30  d'agojto)  as  penas  a  que  estavam  sujeitas  as  pes- 
soas que  pretendessem  importar  vinhos  sem  licenç.i  da  Camará  ou  ladibrial-a  re- 
requerendo  um  certo  numero  e  recebendo  muito  menos  quantidade,  o  que  era 
de  6  mil  reis  por  pipa  que  faltasse  no  requerimento. 

Cinco  annos  decorridos  apoz  o  alvará  de  25  de  outubro  de  1810  começa- 
ram porem  os  lavradores  a  sentires  males  da  liberdade  do  commercio  restabele- 
cida com  o  alvará,  accusando  em  aggravante  do  mal  os  arrematantes  da  im- 
posição de  se  atrazarem  na  tiragem  dos  vinhos  das  adegas  para  os  distribuírem 
pelas  tavernas  da  Cidade;  ao  mesmo  tempo  a  Camará  ficara  sem  uma  das  ca- 
nadas por  almude  da  Imposição  pois  que  a  doutrina  estabelecida  pelo  Juiz  de 
Fora  loão  Bernardo  Rcbello  Borges,  e  seguida,  tinha  sido  a  restituição  d'uma  das 
canadas  estabelecidas  no  compromisso  com  titulo  d'indemnisação  aos  interesses 
dos  cultivadores  de  vinhos.  No  entretanto,  emquanío  a  Camará  de  1''15  recrrria 
ao  Capitão  General  como  regedor  das  Justiças  paraeste  ser  arbitro  nas  delibera- 
ções toinadas  ouvindo  as  raZÕes  d'ordõm  economi/apendeníes  d'ellee  do  regimen 
da  livre  importação  dos  vinhos  das  .Ilhas,  a  anar  chia  estabeleceu-se  no  com- 
promisso exigindo  os  taverneiros  mais  de  trez  e  quatro  canadas  pela  renda  de 
cada  almude. 

Quando  o  General  Araújo  veiu  a  S.  Miguel,  a  Camará  entregou-lhe  uma  re- 
presentação sobre  o  assumpto  em  que  mostrava  que  as  rendas  importando  em 
menos  de  O  mil  cruzados  não  chegavam  para  as  despezas  de  dez  mil  e  que  para 
se  repararem  os  aqueducíos,  para  se  pagarem  aos  empregados  e  para  a  crea- 
ção  dos  expostos,  por  provimento  do  Corregedor  João  José  da  Veiga,  fora  con- 
trahido  una  empréstimo  de  oito  mil  cruzados:  já  os  vinhedos  iam  dim'  uido  de 
cultura  porque  os  proprietários  se  lançavam  n'ontras  explorações  agrícolas;  e  os 
homens  públicos  accusavam  um  deficit  de  mais  de  250  contos  na  balança  do 
commercio  das  lliias  durante  12  annos;  sendo  a  exportação  de  cereaes,  fazendas, 
productos  e  animacs  para  cilas  de  34  contos  e  a  importância  em  vinhos  de  275 
contos. 

Uois  homens  que  iam  tomar  parte  no  movimento  para  a  separação  gover- 
nativa da  Capitania  Geral  d'Angra,  o  lloutor  Malhcus  d'Andrane  Albuquerqu- 
Bettencourt  e  Francisco  A^fonso  da  Costi  Chaves  e  Mello,  vieram  para  a  Imprenc 
sa  com  folhetos  expondo  a  questão  em  defeza  da  Camará  e  em  defeza  dos  agri- 
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cultores,  ambos  provando  que  a  liberdade  do  commcrcio  só  era  admissível  nas 
condições  em  que  existia  a  liberdade  do  com  nercio  para  os  cereacs  quando  de- 
monstrado que  os  mercados  locaes  c  o  consumo  publico  estavam   assegurados. 


1  I  I 

fl  ■  separação  e  o  governo  faciependeole 


CAPITULO  I 

As  rabões  de  uin  aova  Gavetno 

5umnario 

Os  folhetos  Terceircnscs  canfra  a  Conslituição  Provin- 
cial em  trez  grupos  d' Ilhas— O  que  dizia  José  de  Sequeira 
sobre  os  iuteiesses  do  grupo  occidenfal  --  As  accusações  do 
Rev."  Medeiros  Aia  nina  e  sua  investigação  histórica  à  vida 
social— A  raemoria  geograohica  estatística  e  histórica  de  Ma- 
noel ]osc  d' Arriaga  Brum  da  Silveira. 

E  não  era  só  sobre  a  questão  apricola  que  se  publicavam  folhetos  elucidando 
a  adniinistra;ão  Pu  ilioa;  sobre  a  situação  politica  e  sobre  as  vant;.gcns.e  inconve- 
nientes da  administração  publica  no  regimen  d'independencia  para  os  írez  gru- 
pos d'iihas  no  Archipelago  appareceram  vários  outros  escriptos.  Todos  queriam 
contribuir  para  a  consolidação  do  novo  estr.do  de  coisas.  Uns,  terccirenses,  dc- 
fcndi-ndo  o  rcgknen  da  ''apitania  e  atacando  os  governos  instituídos  na  Horta  e 
em  Píuita  Delgada  circularam  na  sessã  >  das  Cortes  de  8  de  novembro  de  1821 
contestados  pelos  deputados  Michaelcnscs  e  Fayalenses. 

Os  folhetos  terccirenses  traziam  argumentos  que  eram  demolidos  completa- 
mente pelo  deputado  fayalense  Felisberto  José  de  Sequeira  na  «Refutação  a  elles 
feita  em  forma  de  dialogo»  (Imprensa  Alcobia  1821). 

Diziam  os  angrenses  que  não  havia  vantagem  que  resultasse  aos  povos  de 
S.  Miguel  e  Santa  Maria  e  aos  das  quatro  ilhas  reunidas  no  grupo  do  Fayal  a  occi- 
dente;  respondia  José  de  Sequeira  que  bastava  olhar  para  as  distancias  a  que  as 
Ilhas  estavam  umas  dis  outras,  as  difficuldades  que  d'ahi  resultavam  para  as 
communicacjes  sobretudo  no  hinverno  quando  os  mares  estavam  revoltos  e  ci- 
tava factos  interessantes  tícs  como  o  do  Estio  anterior  (1B20)  estarem  as  Ilhas 
do  Fayal  e  Pico  dois  mezes  sem  terem  noticias  d'.A,ngra,  ede  muitos  annos  te- 
rem sabido  navios  da  Magdalena  e  da  Horta  para  Lisboa,  carregarem  lá  e  volta- 
rem para  as  lllias  sem  que  outro  quilquer  navio  tivesse  sabido  para  An^ra; 
nunca  na  sede  da. Capitania  Geral  se  tivera  estabelecido  uma  carreira  diária  e 
regular  e  os  barcos  abertos  e  cobertos  que  existiam  a  frete,  quando  o  vento  lhes 
era  favorável  para  outro  rumo,  levavam  carregamentos  para  outras  Ilhas  dei- 
xando as  cargas  da  viagem  de  volta  pira  outra  accasião  propicia,  obrigando  os 
commerciantes  e  as  pessoas  interessadas  do  Fayal  e  Pico,  se  tinham  pressa  nas 
mercadorias,  a  fretar  barcos,  que  lhes  custavam  20  e  30  mi!  reis  e  os  transtornos 
que  os  atrazos  occasionavam.. 

Os  angrenses  diziam  que  as  separações  dos  dois  grupos  do  Archipelago  cus- 
tariam á  Fazenda  Real  lò  contos  de  reis  a  mais;  respondia  José  de  Sequeira  que, 
se  o  orçamento  para  a  pretendida  Junta  Governativa  que  os  terceircnscs  reclama- 
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vam  para  Angra  e  destinado  ao  governo  geral  do  Archipelago  estava  calculado  em 
oito  centos,  quanto  pretendiam  os  terceirenses  que  deveriam  ser  os  honorários  dos 
funccionarios  para  o  Governo  parcial  da  Ilha?  Os  mesmos  oito  contos  com  mais 
oito  contos  para  cada  cutro  governo  parcial  de  cada  grupo?!... 

Os  terceirenses  accrcscentavam  nos  seus  argumentos  que  em  breve  não  seriam 
trez  os  governos  das  Ilhas  mas  sim  nove  porque  com  o  mesmo  direito  qualquer 
Ilha  reclamava  um  governo  autónomo;  respondia  José  de  Sequeira  que  a  muitas 
villas  tinham  sido  concedidos  foros  e  privilégios  de  Cidade  c  que  essns  graças  não 
tinham  prejudicado  as  outras  villas  que  continuaram  sob  a  designação  de  Villas 
que  a  egualdade  dos  direitos  só  existe  com  egualdade  de  proporções  e  circum- 
stancias  da  vida,  e  uma  população  de  600  almas  não  estava  nos  casos  de  receber 
os  mesmos  titulos  e  regalias  de  50  ou  60  mil  almas  formando  a  população  de  duas 
Ilhas. 

Diziam  também  os  terceirenses  que  a  Centrallsação  do  Governo  seria  anniqui- 
lavel  para  mal  da  administração  publica,  ao  que  José  de  Sequeira  respondia  que 
cada  provinda  brazileira  tinha  o  seu  governo  provincial  e  nem  por  isso  essa  cen- 
trallsação regional  prejudicava  o  Governo  Central  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  terceirenses  tinham  como  certo  que  a  desligação  administrativa  entre  as 
ilhas  do  Archipelago  traria  um  desmembramento  d'intesesses  entre  ellas  e  em  caso 
de  necessidade  d'suxillio,  iwrtanto  uma  falta  de  responsabilidade  que  tornaria  qual- 
quer acção  não  uma  obrigação  mas  uma  arbitrariedade,  ao  que  o  deputado  pelo 
Fayal  e  Pico  respondia  que  os  grandes  e  vastos  canaes  que  separam  as  Ilhas  nun- 
ca tornariam  fáceis  quaesquer  soccorros.immediatos  a  prestarem-se  mutuamente 
mas  que  um  accordo  prévio  pos  sug;íestão  do  Governo  da  Metrópole  tudo  reme- 
diaria. 

Os  terceirenses  tinham  o  desligamento  politico  das  Ilhas  como  uma  causa 
de  desunião  nos  momentos  de  perturbações  sociaes  occasionadas  por  corren- 
tes d'opinião  divergentes,  e  citavam  a  questão  partidária  por  causa  das  preten- 
ções  de  D.  António  Prior  do  Crato  na  successão  do  throno  de  Portugal  por  morte 
do  Cardeal  D.  Henrique,  em  que  a  administração  autónoma  das  Ilhas  deu  lugar 
a  varias  manifestações  differcntes  em  sentimento,  não  tendo  todos  prestado,  como 
deviam,  o  seu  concurso  á  causa  do  Prior;  ao  que  Sequeira  respondia  que  mais  for- 
tes, para  a  decisão  da  lucta,  eram  as  esquadras  de  França  e  de  Inglaterra  e  que 
contra  essas,  enquanto  a  gente  da  Terceira  fugira  toda  das  costas  para  o  interior 
a  guardar-se  das  balas  das  peças  dos  navios  inimigos,  o  Governador  Souza,  quan- 
do Pereira  fora  por  ordem  de  D.  Pedro  de  Toledo  da  Terceira  intimar  a  rendição 
do  Fayal,  deu-lhe  sangrenta  batalha  apezar  de  arriscar  a  sua  vida,  que  de  facto 
depois  perdeu,  sendo-lhe  decepadas  as  mãos. 

Os  terceirense«  diziam  que  era  tão  absurdo  querer  alterar  a  sé  'e  do  Gover- 
no para  o  Porto  quando  no  porto  fora  acclamado  o  novo  systcma  Constitucio- 
nal Politico  21  dias  antes  de  Lisboa,  como  era  alterar  a  constituição  administra- 
ctiva  das  Ilhas  por  S.  Miguel  c  Fayal  terem  adherido  anteriormente  á  Terceira, 
a  esse  mesmo  Regimen,  ao  que  Sequeira  respondia  que  ninguém  poderia  affirmar 
ser  a  mesma  coisa  pedirem  as  Ilhas  uma  Junta  Governativa  sujeita  á  sede  do  Go- 
verno em  Portugal  ou  solicitar  a  transferencia  da  Capital  do  Reino  para  uma 
Capital  da  Província. 

Diziam  que  ai  difficuldades  de  communicação  que  hoje  existiam  eram  as 
mesmas  que  sempre  tinham  existido;  ao  que  respondia  Sequeira  que  os  abusos 
d'um  mau  governo  tinham  dado  a  conhecer  as  neceesidades  da  implantação  d'um 
novo  regimen  aos  continentaes  e  que  o  mesmo  acontecera  nas  Ilhas  aonde  os 
povos  com  o  mesmo  direito  pretendiam  a  emancipação  politica. 

Diziam  os  terceirenses  que  estabelecer  na  Capitania  dos  Açores  trez  Juntas 
Governativas,  quancko  todas  as  outras  Capitanias  só  tinham  uma,  era  uma  aberra- 
ção politica  que  arrastava  para  a  democracia;  ao  que  Sequeira  retorquia  que,  se  ha 
cinquenta  annos  tinha  sido  creada  uma  Capitania  Geral  em   Angra,  isso   só    de- 
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monstrnva  que  tinha  havido  um  erro  politico  n'essa  organisação,  que  nâo  estava 
nas  condições  das  outras  que  estendiam  a  juris^^icção  a  todo  o  território  adminis- 
trado por  terra  e  não  por  mar  com  taciiidade  regularidade  e  certeza  de  commu3 
nicações. 

Diziam  os  terccirenses  que  o  Fayal  mais  commerri;i'  r  S.  Miguel  mais  abun- 
dante em  riquezas  próprias  completavam  com  a  Terceir:i,  que  não  tinha  esses  pri- 
vilégios uma  forte  unidade;  ao  que  respondia  Sequeira  que  as  riquezas  não  eram 
mais  do  que  o  resultado  da  actividade  industrial  e  que  os  terceirenses  a  promo- 
veriam em  vez  de  pedir  a  eleição  de  delegados  para  representar  as  Ilhas  consu- 
mindo em  Angra  os  seus  ordenados;  o  que  seria  mais  honesto. 

Nenhuma  Ilha  offerecia,  a  garantia  diziam  os  terccirenses,  que  offerecia  a  Ter- 
ceira c  sobretudo  Angra  com  o  seu  Castelio  de  S.  João  Baptista  inexpugnável;  ao 
que  respondia  Sequeira  que  lhe  não  constava  que  tivesse  sido  jamais  roubada  a 
Fazenda  nas  outras  Ilhas  que  deveria  ser  remettida  para  o  sorvedoiro  d'Angra 
mas  parte  em  riàco  atravez  de  todos  os  perigos  no  mar,  assim  como  as  quantia, 
expedidas  só  muito  brevemente  tinham  deposito  nos  cofres  d'Angra,  sendo  neces 
saria  a  sua  remessa  para  os  competentes  lugares,  locaese  repartições  e  que  apenas 
servia  a  fortaleza  para  os  interesses  peisoaes  dos  terceirenses. 

Diziam  os  terceirenses  que  as  Ilhas  eram  importantes  e  que  mais  seriam 
quando  fossem  reformados  os  abusos  existentes  na  administração  publica,  ao 
que  respondia  Sequeira  que  era  essa  a  razão  mais  forte  para  serem  ouvidas  as 
queixas  dos  Ilhéus  em  cujas  4  principaes  Ilhas  havia  120  mil  habitantes. 

Diziam  os  terceirenses  que  logo  que  fossem  estabelecidas  as  Juntas  e  arre- 
cadados os  rendimentos  públicos  não  faltaria  obras  em  que  empregar  os  dinhei- 
ros; ao  que  respondia  Sequeira  que  o  exemplo  P'Angra  não  servia  seguido  com 
os  mesmos  farizaicos  zelos  e  que  ao  Governo  de  Lisboa  estava  indicado  o  con- 
rato  da  administração  Geral  do  paiz. 

Diziam  os  terceirenses  que,  constituídas  as  Ilhas  em  trez  Juntas  Governativas, 
seria  a  única  Província  que  não  se  constituía  Constitucionalmente  conservando  a 
divisão  das  comarcas  ao  que  Sequeira  respondia  que  não  havendo  eleição  indi- 
recta para  a  eleição  de  deputados  mas  sim  directa,  como  tivera  sido  decidido  pe- 
lo Soberano  Congresso,  em  nada  podia  alterar  o  mechanismo  politico,  e  $e  por 
acaso  fossem  as  eleições  conservadas  indirectas  não  havia  contradicção  alguma 
em  fazer-se  o  que  se  fizera  egualment:  nas  eleições  passadas  que  tinham  sido  ap- 
provadas  e  que  era  as  eleições  das  comarcas  serem  feitas  nas  próprias  Ilhas  e  as 
dos  deputados  na  Ilha  aonde  estava  installada  a  junta  Governativa. 

Estas  argumentações  publicadas  com  o  folheto  de  João  Bento  de  Medeiros 
Mantua  deitavam  luz  a  jorro  sobre  as  conveniências  da  conservação  da  nova  cons- 
tituição, e  se  estas  eram  bem  demonstrativas  em  argumentação,  uma  memoria 
geographica,  politica  e  histórica  do  outro  deputado  fayalense  Manuel  José  d'Ar- 
riaga  Brum  da  Silveira  punha,  historiando  as  riquezas  da  Ilha  na  producção,  con- 
sumo exportação,  o  problema  completamente  a  claro  para  as  discussões  nas 
Cortes. 

Medeiros  Mantua  expunha  no  seu  folheto  os  motivos  porque  a  Ilha  de  S.  Mi- 
guel com  Santa  Maria  se  separavam  da  Capitania. 

Consistiam  em  summa  estes  motivos  em  que  a  Ilha  de  San  A'\iguel  e  de  todas 
as  dos  Açores  a  mais  oriental,  e  próxima  a  Portugal,  e  de  porto  a  porto  d'esta  da 
Ilha  Terceira  perto  de  quarenta  léguas,  e  nenhum  Commercio  nem  relaçSo  com 
ella  tem,  de  sorte  que  para  qualquer  despacho  era  preciso  fretar  um  Navio,  e  ter 
n'ella  correspondentes,  que  o  não  requeriam  senão  á  força  de  muito  dinheiro  por 
maior  que  fosse  a  sua  justiça,  e  devesse  ser  fácil  a  sua  expedição,  ao  mesmo  tem- 
po que  além  de  não  haver  no  Reino  este  inconveniente  todas  as  semanas  tinham 
embarcações  para  Lisboa  e  muitas  vezes  duas  c  trei  juntamente  e  não  as  tendo 
em  direitura  para  a  Capital,  as  tinham  para  o  Porto  e  Figueira,  d'onde  pelo  Cor- 
reio cm  pouco  chegavam  a  Lisboa  quaesquer   pendências. 
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Que  depois  da  creação  do  B?.tallião  de  Artilharia  em  Angra  se  abrira  em  S. 
Miguel  um  recrutamento  perpetuu  para  clie  a  fim  de  sacar  dinheiro,  de  sorte  que 
recrutando-se  pela  primeira  vez  duzentos  homens  immediatamente  se  foram  dan- 
do baixas  aos  20  e  aos  30  que  a  cem  mil  reis  cada  uma  as  compravam  aos  moradores 
de  Angra;  e  para  encher  as  faltas  d'estes  se  recrutavam  outros  tantos,  e  assim  ia  corren- 
do um  processo  infinito  até  que,  queixando-se  as  Camarás  ao  Ministério  de  Portu- 
gal, expediu  uin  aviso  para  que  da  ilha  de  S.  Miguel  se  não  fizesse  recrutamento 
para  Angra,  o  que  sendo  obser\Mdo  por  alguns  annos,  ultimamente  foi  pizado  aos 
pés,  remettendo-se  de  uma  só  vez  duzentos  para  trezentos  homens. 

Que  não  satisfeitos  os  Oeneraes  com  os  exercícios  e  guardas,  que  aos  Do- 
mingos faziam  os  Milicianos  e  com  os  officiaes  que  com  pretexto  de  os  discipli- 
nar de  tempos  a  tempos  mandavam  e  que  somente  tinham  por  fim  sacar-lhes  di- 
nheiro, ultimamente  mandaram  que  cm  diversos  pontn-;  da  ilha  mcttessem  Oi  a"das, 
cem  Milicianos  por  dia,  que  entrando  pelas  dez  horas  da  manhã  e  sahindo  ás  mes- 
mas do  dia  seguinte,  e  assistindo  elles  a  duas  e  trez  léguas  distantes,  vinha  a  ília  a 
perder  diariamente  duzentos  braços  que  fazirm  tanta  falta  na  Agricultura  que  e 
perdiam  os  tremoços  e  milhos  da  serra  por  se  não  terem  podido  colher  antes 
das  aguas  dos  Outonos. 

Que  as  auctoridades  Civis,  c  Militares,  e  as  mesmas  Camarás  com  medo  de  se- 
rem suspensas,  ou  prezas  como  por  muitas  vezes  acontecera,  não  governavam  por 
outras  Leis  senão  as  despóticas  ordens  das  Auctoridades  de  Angra,  de  forma  que 
por  mais  contrarias  que  ellas  fossem  ás  mesmas  Leis  e  representações  que  se  fi- 
zessem d'esta  contradicção,  b;m  longe  de  serem  os  Reprezentantes  attendidos  fo 
ram  reprehendidos,  e  até  prv  zo?. 

Que  os  moradores  de  Angra  por  suas  indecorosas  reptilidades,  c  vergonho- 
sas condescendências  de  tal  sorti  costumavam  attrahir  a  si  as  AuctorLiades,  que 
não  só  vendiam  a  troco  de  dinheiro  e  prezentes  a  justiça,  mas  até  as  injustiças  e 
as  \jolencias  de  maneira  que  querendo  um  fazer  prender  ou  perder  outro,  não 
prec  isava  mais  do  que  mandar-lhcs  dinheiro,  e  promptamente  tudo  se  fazia. 

Que  alem  dos  prejuízos  que  os  moradores  de  Angra  costumavam  causar  ás 
rendas  publicas,  fazendo  com  que  n'aquella  Cidade  por  diminutos  preços  se  arre- 
matassem as  das  outras  Ilhas  todns  as  vezes  que  havia  quem  para  i^to  compras- 
se alem  das  protecções  que  igualmente  por  dinheiro  deram  sempre  a  todos  aquel- 
les  que  eram  comprehendidos  em  roubos  da  Fazenda  do  sorte  que  poraquelle  meio 
estavam  seguros  de  que  haviam  ser  absolvidos  de  todos,  e  quaesquer,  que  comme- 
tessem  e  restituídos  aos  mesmos  Cargos  em  que  tinham  prevaricado;  somente  d.i 
Ilha  de  S.Miguel  desde  1816  até  1820  consumira  a  Cidade  de  Angra  quatrocentos 
e  setenta  contos  de  reis  que  em  moeda  se  llie  expedira  pela  Alfandega  e  na  mes- 
ma Ilha  de  S.  Miguel  com  o  pretexto  de  um  imaginado  ataque  fizera  gas'ar  cento 
e  dezaseis  contos  em  Fortificai, õcs  que  só  serviram  de  arruinar  as  boas  que  havia, 
as  quaes  duas  addições  com  quatorze  contos  de  saldos  c  gratificações  do  Enge- 
nheiro andavam  por  seiscentos  contos  de  reis  no  decurso  de  cinco  annos. 

For  estes  princípios  que  pouco  mais  ou  menos  o  Governo  Interino  da  Ilha  de 
S.  Miguel  representou  á  Regência  do  Reino  c  que  ella  participou  ao  Soberan  i 
Congresso  se  tomou  uma  resolução  em  virtude  da  qual  a  mesma  Regen  -ii  expe- 
diu uma  Portaria  que  dava  por  desmembrada  na  ordem  política  a  Ilha  de  S.  Mi- 
guel das  Auctoridades  da  Ilha  Terceira  e  lhe  fez  remetter  pela  Fragata  «Pérola», 
como  bem  se  deduz  do  Officio  do  seu  Commandantc  ao  Ministro  da  Marinhs, 
que  vem  transcripto  no  "Diário  da  Regência»,  do  primeiío  de  Junho  Numero  130. 
e  tornando-se  a  mover  questões  sobre  aquella  mesma  separação,  na  Sessão  de  24, 
de  julho  novamente  se  tomou  uma  igual  Resolução,  que  foi  reconhecida  na  sessão 
de  1  de  Setembro  em  que  se  tratava  das  attribuições  dos  Governos  d'aq  ulla  llhi 
de  forma  que  a  favor  da  mencionada  separação  não  há  menos  de  trez  Resolu- 
ções do  Soberano  Congresso  que  parecem  destruir  qualquer  discussão  sobre  es- 
te nnnto. 
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Entretanto  figurando  que  nenliuma  resolução  do  Soberano  Congresso  tivesse 
Irwido  e  que  de  novo  propunha  aquella  separação,  e  adoptando  o  principio  d'on- 
de  sempre  íem  pirtido  o  mesmo  soberano  Cnnjjresso  em  casos  d'esta  natureza  e 
que  consiste  na  conciliação  da  prosperidade  particular  com  o  bem  do  Estado  c 
tendo  a  Ilha  de  S.  Miguel  rompido  todos  os  p^-rigos  e  dado  todos  os  passos  a 
favor  da  causa  commum,  parece  que  nenhuma  parte  de  Portugal  está  em  melhores 
circumstancias  de  gozar  do  beneficio  próprio  daquelle  principio. 

Por  quanto  sendo  a  Ilha  dé  S.  Miguel,  como  fica  notado,  a  mais  oriental  e 
próxima  de  Portugal  e  exportando  todos  os  annos  para  elle  acima  de  16  mil  moios 
de  fava,  feijão,  tiigj  e  milho,  que  lhe  proporcionam  a  mais  frequente  corres- 
pondência e  não  tendo  nenhuma  absolutamenti.-  com  a  Ilha  Terceira  e  fazendo 
cila  uma  Comarca  com  a  Ilha  de  Santa  Maria  e  tendo  respectivo  Corregedor 
quatro  Juizes  de  Fora  e  S-"is  Camarás  e  um  Governador  Militar  com  um  conto 
de  reis  de  gratificação  alem  do  soldo  de  sua  Patente  e  oiitros  proes  e  um  presidio 
de  duzentos  homens  divididos  em  qu.itro  Comi)anhias  e  boas  Fortificações  nos 
poucos  lugares  em  que  ellas  lhe  são  precisas  e  não  se  podendo  n'estas  circums- 
tancias imaginar  a  mais  leve  dependência  da  Ilha  Terceira,  parece  que  para  06  ha- 
bitantes da  Ilha  de  S.  Miguel  não  pode  haver  um  effeito  de  reforma  mais  feliz  do 
que  a  sun  immediata  sujeição  ás  Auctoridades  de  Portugal. 

Tendo  também  de  rendas  publicas  de  cento  e  trinta  até  cento  e  sessenta  contos 
um  anno  por  outro,  e  sendo-lhefacilimo  passar  as  sobras  d'esta  renda  immediata- 
mente  a  Portugal,  ou  pelos  seui  effeitos  ou  em  moeda  ou  em  lettras  por  Inglater- 
ra para  onde  annualmento  exporta  de  oitenta  a  cem  mil  caixas  de  laranja  e  limão 
ran-ce  egualmente  que  nada  pode  ser  mais  vantajoso  ao  mesmo  estado  do  que  a- 
quelli  immediata  sujeição  e  responsabilidade  a  Portugal  de  sorte  que  em  nenhu- 
ma das  partes  que  o  compõem  se  concilia  melhor  aquelle  principio  da  felicidade 
particular  com  o  bem  do  Estado. 

E  se  o  Soberano  Congresso  somente  por  aquelle  principio  elevou  a  Províncias 
independentes  nos  Estados  do  Brazil  as  que  antes  eram  subalternas  e  sujeitas  ás 
Capitanias  geraes,uma  vez  que  ellas  tinham  com  que  sustentassem  as  despezas  de 
seus  estabelecimentos,  ainda  que  fossem  pequenas  as  suas  sobras,  como  aconteceu 
com  a  Província  das  Alagoas  de  que  se  não  apontou  mais  de  dois  contos  de  reis 
de  sobras,  como  se  pôde  dizer  que  a  pretenção  da  Ilha  de  S.  Miguel  é  contra  o 
systema  Con;titucional  e  contra  o  Decreto  da  Creação  das  Juntas  Provisórias  e 
um  delírio  em  politica,  como  lhe  chamam  os  Senhores  Deputados  de  Angra. 

Elles,  convencidos  da  Justiça  das  qU'  ixas  e  clamores  dos  habitantes  da  Ilha  de 
S.  Miguel,  affectam  que  estes  males  pro:ediam  dos  vicios  intrínsecos  uo  Governo,  e 
não  da  circumstancia  d'elle  se  achar  na  llh\  Terceira,  e  que  ella  era  a  que  mais 
soffria  e  gemia,  collocada  no  centro  dos  abusos,  e  opprimida  mais  immeòiatamente 
pelos  agentes  do  mesmo  Governo,  eqie  estabelecendo-se  um  conveniente  governo 
que  tome  interesse  real  na  prosperidade  dj  toda  a  Província,  elles  se  obrigam  a  que 
cessem  por  uma  vez  aquellas  justas  queixas  que  até  agora  se  soffriam. 

Prescindindo  da  insignificância  e  basofia  da  fiança  e  passando  a  informar  o 
Soberano  Congresso  da  verdade,  primeiro  que  tudo  é  preciso  notar  o  caracter 
dos  moradores  de  Angra,  e  desenvolvido  este,  fazer  vêr  que  alem  de  não  ser  cri- 
vei que  oito  Capitães  Qeneraes,  que  desde  1700  tem  havido  nos  Açores  e  íis  mais 
Auctoridades  fossem  todos  em  egual  grau  tão  maus  que  fizessem  tantas  violên- 
cias quantas  fi:am  simplesmente  tocadas;  o  vicio  não  é  realmente  das  Auctorida- 
des mas  sim  dos  habitantes  de  Angra  em  quem  se  acha  radicado. 

Aquellas  pessoas  que  constituem  a  nobreza  de  Angra  são  tão  soberbas,  que 
tendo  por  indecoroso  á  Jerarquia,  a  que  a  sua  imaginação  os  eleva,  o  trabalho  e 
arranjo  dos  fundos  que  compõem  os  seus  vínculos,  costumaram  sempre  arrendal- 
os  aos  moradorc)  da  Ilha  que  pjr  pobres  e  pregui;osos  nunca  lhes  fizeram  os 
amanhos  precisos,  nem  tão  pouco  pagaram  as  rendas  convencionadas,  de  sorte 
que  acceitam  o  que  lhes  podem  dar,  e  nada  mais  exigem  por  não  acharem  de  que 
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»e  paguem  e  d'aq  Ji  logo  apoz  a  pobreza  dos  Senhorios  ou  pelo  menos  a  falta  do 
que  ellcs  precisam  para  sustentar  as  suas  fumaças. 

Nâo  aconteceu  assim  mais  com  os  primeiros  proprietários  da  Ilha  de  S.  Mi- 
guel e  seus  descendentes  até  hoje,  que  sendo  todos  felizmente  oriundos  de  Portu- 
gal e  estabelecendo-se  n'aquella  Ilha  com  feitores  capazes  e  inteligentes  e  grande 
numero  de  escravos  Mouros,  de  que  entivO  pelas  guerras  d'Aírica  abundava  em 
Portugal,  elles  por  si  mesmo  dirigiam  e  inspeccionavam  as  suas  Lavouras,  vivendo 
no  centro  d'ellas  em  que  ainda  se  conservam  e  seusCasaes  e  posto  que  estes  bens  se 
fossem  vinculando  e  ajuntando  muitos  Morgados  a  um  só,  d'onde  procede  a  gran- 
de quantidade  de  casas  de  20  e  30  mil  cruzados  de  renda  e  estes  Administradores 
se  recolhessem  ao  depois  a  Villas  e  á  Cidade,  nunca  desistiram  do  systema  dos 
seus  antepassados,  sustentando  sempre  Lavouras  em  parte  dos  seus  fundos,  con-- 
servando  a  honra  dos  seus  maiores  e  trazendo  as  suas  casas  fartas  de  sorte  que  é 
tido  por  desarranjado  aquelle  que  não  tem  Lavoura. 

Como  d'esta  forma  viviam  sempre  fartos  e  em  abundância  de  dinheiro  pela 
exportação  dos  seus  vinhos  para  Inglaterra  e  Rússia,  a  que  ao  depois  succedeu  a 
da  Laranja;  pela  exportação  dos  seus  pannos  de  linho  e  vinagres,  a  que  reduziam 
os  vinhos  inferiores,  para  os  portos  do  Brazil,  e  pela  exportação  da  sua  fava  e  fei- 
jão para  Portugal  e  dos  seus  trigos  para  a  Ilha  da  Madeira  e  Praça  de  Mazagãose 
mofavam  da  applicação  que  da  sua  nobreza  faziam  os  de  Angra,  d'aqui  nasceu  o 
implacável  ódio,  que  estes  sempre  tiveram  contra  aquelles  e  que  coziam  comsigo 
mesmos,  arrebentando  de  pesar  pelo  não  poderem  desenvolver.  Offereceu-se-lhes 
esta  occasião  em  1766,  em  que  o  Marquez  de  Pombal  para  estabelecer  e  pôr  a 
ultima  mão  ao  despotismo,  a  que  já  se  havia  dado  principio  contra  o  que  em 
uma  das  Cortes  do  Senhor  D.  João  IV  se  tinha  determinado,  mandou  para  Ge- 
neral das  Ilhas  dos  Açores  D.  Antão  de  Almada  com  um  Regimento  do  Porto 
para  aterrar  os  povos,  passando  logo  a  pôr  em  acção  as  suas  reptibilidades  e 
condescendências;  e  posto  que  com  aquelle  General  e  D.  Diniz  Gregório,  que  liie 
succedeu,  por  aquelles  meios  não  conseguissem  tudo  o  que  desejavam,  vieram  coiu- 
tudo  a  obtê-lo  desde  17Q9,  em  que  foi  para  o  Governo  o  Conde  de  Almada,  e  seus 
successores  e  as  mais  Auctoridades,  que  ao  depois  se  criaram. 

Insinuando-se  por  esta  forma  comos  Generaes,  suas  mulheres  e  famílias,  ò 
primeiro  passo  que  deram  foi  dizer  mal  dos  filhos  da  Ilha  de  S.  MigUel  tanto  a  es- 
tas pessoas  como  a  qualquer  outra  que  ia  de  fora  ou  elia  tivesse,  ou  não  alguma 
jurisdicção  ou  influencia  com  as  Auctoridades  e  de  tal  sorte  os  persuadião  do 
que  lhes  diziam,  que  de  então  por  diante  não  só  a  primeira  orJem  do  dia  era  uma 
descompostura  aos  habitantes  de  S.  Miguel  tanto  também  dispostos  d'esta  forma 
eram  fáceis  a  toda  e  qualquer  suggesfão  que  se  lhes  quizesse  fazer  e  promptos  a 
qualquer  mal  para  que  se  lhes  offerecesse  occasião  de  maneira  que  não  contentes 
com  o  que  faziam,  até  recommendações  deixavam  a  seus  successores,  muito  princi- 
palmente se  contra  elles  se  tinha  recorrido  e  obtido  algum  provimento,  como  acon- 
teceu nos  tempos  em  que  elles  quizeram  fazer  correr  o  papel  moeda  irlsularlo  e 
prohibir  a  exportação  dos  milhos  para  Lisboa. 

Ao  mesmo  tempo  que  por  este  modo  os  habitantes  de  Angra  conseguiram' a: 
satisfacção  do  seu  ódio,'  obtiveram  também  os  interesses  que  tiravam  dasdifficulda- 
des  dos  Despachos  e  promptidão  para  qualquer  violência  de  sorte  que  por  mais 
justa  que  fosse  uma  pretenção  não  havia  obstáculo  que  se  lhe  não  puzesse  e  por 
mais  violenta  que  fosse  outra,  nenhuma  difficuldade  havia  uma  vez  que  fosse  or- 
dem para  que  se  não  poupasse  dinheiro  de  maneira  que  qualquer  Auctoridade 
que  chegasse  á  iiha  de  S.  Miguel  ou  pessoa  que  n'eila  se  estabelecesse  e  se  propu- 
zesse  a  fazer  o  que  quizesse  não  precisava  mais  do  que  tomar  correspondência  , 
com  uma  pessoa  de  Angra,  e  por  dinheiro  e  presentes  tinha  as  Auctoridades  da 
sua  mão  e  frzia  o  que  queria. 

Eis  aqui  porque  eu  estabeleci  acima  que  os  vicios  não  eram  intrínsecos  ao  Go- 
verno mas  sim  aos  moradores  de  Angra,  que   tendo  as  Auctoridades  da  sua  mão 
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nada  soffriam  d'ellas,  nem  tão  pouco  se  queixaram  já  mais  senão  de  Francisco  An- 
tónio de  Araújo,  não  porque  clie  fosse  peior  que  os  outros,  mas  sim  porque  distri-, 
buia  as  vantagens  por  alguns  dos  Officiaes  e  pessoas  que  levara  de  Vianna  que  é'  " 
d'oiide  procedeu  o  ódio  que  os  Angrenses  lhe  mostraram  ainda  depois  de  morto. 

Dizem  mais  que,  pondo  um  Decreto  do  Soberano  Congresso  em  regra  a  for- 
ma porque  se  hão  de  erig^ir  as  Juntas  Governativas  que  se  substituem  ás  Capita- 
nias Oeraes  do  DItramar  para  conservar  a    unidade  antiga  por  um  vinculo    no- 
vo, podem  os  Membros  da  Ilha  de  S.  Miguei  e  das  mais  dos  Açores  unir-se  na 
Terceira  e  formar  uma  única  junta  que  dê  as  providencias  de  que  cada  uríia  pre-.,' 
cisar,  muito   principalmente  sendo  poucos  recursos   dependentes  da  Capital,  uma"' 
vez  que  o  Governo  Municipal  e  interior  da  Ilha  deve  ter  todos  os  poderes  pre- ,',' 
cisos  para  resolver  o  que  exigir  uma  prompta  expedição  e  não  se  devendo  repu- 
tar longe  em  uma  distancia,  que  se  vence  em  vinte  quatro  horas  e  que  é  a   mes- 
mo em  que  estiveram  ha  cincoenta  annos. 

Porem  havendo  a  liha  de  S.  Miguel  vivido  independente  de  Angra,  e  imme- 
diatamente  sujeita  a  Portugal  por  espaço  de  trezentos  e  vinte  e  dois  annos,  que  de- 
correm de^de  1444  em  que  foi  descoberta  até  1765  em  que  se  creou  o  Governo,  r 
Geral,  e  sendo  este  o  que  lhe  substituiu  as  calamidades  e  desgraças  que  tem  sof- 
frido  á  prosperidade  em  que  antes  vivera,  utilisanJo-se  a  si  e  interessando  a  Por- 
tugal em  tudo  o  que  cabia  nas  suas  po;sibiliJade3,  bestando  distante  de  Angra 
perto  de  quarenta  léguas,  e  não  podendo  jamais  recorrer  a  elia  sem  que  de  pro- 
pósito frete  um  Navio  ao  mesmo  tempo  que  pira  Portugal  os  tem  todas  as  sema- 
nas; e  tendo  ella  além  dos  estabelecimentos  acima  iriiencionados  seis  Camarás  uni- 
camente, porque  razão  não  ha  de  a  Ilha  de  S.  Miguel  ter  uma  junta  Provisória  co- 
mo a  Madeira  e  todas  as  Províncias  do  Brazil,  que  antes  eram  subalternas?  E  se 
cila  hade  ter  um  Governo  Municipal,  que  resolva  o  que  exigir  prompta  expedição, 
porque  ha  de  ella  nos  c\sos  de  maior  importância  e  que  soffrerem. demora,  ir  á 
Terceira  e  não  a  Lisboa  que  é  a  única  Capital  e  para  onde  tem  sempre  Náviose 
d'onde  sórnente  lhe  pôde  ir  a  justiça  e  a  felicidade,  e  não  de  Angra  d'onde  nunca 
lhe  foram  senão  violências  e  desgraçí^s  nem  outra  cousa  pôde  esperar  do  carac^ter 
de  seus  habitantes?  ''  í/-^  ■*  ' 

Dizem  também  que,  se  a  Ilha  de  S.  Miguel  é  mais  rica  e  mais  populosa,  com 
maior  razão  deve  estar  unida  e  sujeita  á  Terceira  que  não  tem  as  mesma^'  vanta-. 
gens,  e  foi  escolhida  para  centro  do  Governo  dos  Açores  por  estar  no  mejq.cto 
Archipelago  Açoriano  e  ser  mais  defensivel  do  que  nenhuma  das  outras  pelo  seu 
Castello  dominar  o  Porto  e  a  Cidade  de  Angra  e  ser  uma  das  posições  mais  for- 
tes do  Globo  e  mais  própria  para  guardar  a  Fazenda  Publica,  sendo  por  este  mo- 
tivo que  resistiu  aos  ataques  dos  Hespanhqes  pelo  Prior  do  Crato  e  Acclaipa^ãò 
do  Senhor  D.  João  IV  e  melhor  se  sahiria  se  pudesse  obrigar  as  outras  a  topiar  o 
seu  partido. 

Pelo  que  respeita  á  pobreza  e.  necessidade  de  união  e  sujeição  da  Ilha  de  S. 
Miguel  para  com  a  Terceira,  alem  de  ser  um  ab  urdo  sujeitar  aquclla  a  esta  q;ue 
depende  d'aquella  e  fazer  desgraçada  uma  porque  a  outra  precisa  d'clla,  a  pobreza, 
de  Angra  não  é  por  necessidade  nem  por  virtude  ainda  que  voluntária,  mas  'íjiri, 
pela  soberba  e  preguiça  de  seus  habitantes,  que  faz  com  que  elles  não  cuidem  nem 
tratem  dos  excellentes  terrenos  que  tem  e  com  que  os  semeiem  de  giesteiras  para 
pasto  de  cabras,  de  sorte  que  sendo  uma  Ilha  de  dçz  léguas  quasi  redonda,  e  pla- 
na e  não  tendo  mais  que  vinte  e  oito  mil  almas,  apenas  cultivam  trigo  e  milho 
para  si;  c  até  as  carnes  e  vinhos  vão  buscar  ás  outras  Ilhas  de  baixo,  podendo  ter 
todo  o  seu  paiz  cultivado  com  muito  menos  trabalho  que  os  de  S.  Miguel  que  i 
força  de  braços,  ferro  e  fogo  tem  reduzido  á  cultura  terrenos,  que  por  sua  .'hatu- 
reza  a  não  admittiam  e  não  abandonarem  seus  Campos  e  procurarem  a  sua  sub- 
sistência por  embustes,  violências  e  estorsões  das  outras  Ilhas  fazendo-as  desgra- 
çadas porque  são  industriosas  e  aproveitam  os  seus  terrenoe. 

E,  se  a  Terceira  se  creou  centro  do  Governo,  não  foi  pelas  vantagens  que  seus 
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Deputados  falsamente  lhe  attiibuem  mas  sim  por  ter  já  um  Bispo;  e  este  se  poz 
alli  por  estar  junta  ás  outras  ilhis  de  baixo  e  a  Ilha  de  S.  Miguel  n'este  ramo  se 
sujeitou  por  ficar  mais  perto  do  que  de  Portugal,  com  quem  no  tempo  do  Senhor 
D.  Manoel  tinha  menos  corres;>onJencias  do  que  veiu  a  ter  ao  depois;  e  por  esta 
mesma  dependência  Ecclesiasti:a  foi  timbem  envolvida  no  Governo  Geral,  e  não 
pela  Terceira  ser  mais  defeniivel,  do  qu^  a  de  S.  Miguel  pelo  seu  grande  Monte 
Brazil,  de  que  o  Senhor  D.  José  e  seus  Antecessores  e  SuCcessores  fizeram  sem- 
pr.  tão  pouco  caso,  que  nem  tropa  llie  puzeram  senão  ha  cousa  de  vinte  annos 
de  sorte  que  no  decurso  de  quasi  400  annos  nem  a  Terceira  nem  alguma  das 
mais  ilhas  dos  Açores  t^ve  i  ropa  senão  a  de  S.  Miguel  200  homens  nem  tão  pou- 
co o  mesmo  Senhor  D.  José  d'ella  ficou  dinhjiro  algum  da  lih:\  de  S.  Miguel,  co- 
mo abaixo  mostrarei. 

E  pelo  que  pertence  ás  campanhas,  que  figuram  os  Angrenses  haverem  tido 
por  D.  António  Prior  do  Grito,  não  queiram  arrogar  a  si  o  que  somente  fjz  a  Es- 
quadra Franceza.  que  ten J  )-o  Ijvido  di  lllii  d^  S.  Miguel  depois  de  batido  pel  is 
grandes  forças  d  js  Hespanhojs,  qui  já  lá  estavam  para  a  Ilha  Terceira  lhe  sobre- 
veiu  outra  Esquadra  flespanhola  que  de  tal  sorte  derrotou  a  Franceza,  que  D.  An- 
tónio apenas  pôde  escapar  faginJ  o  e:n  umi  embarc-içio  .dl  sua  Esquadra  paru 
França,  nãp  passando  os  Angrenses  de  uns  simples  espectidores  d'estes  factos. 

E  quanto  á  Acclamíção  do  Senhor  D.  João  IV  bim  differentj  foi  o  pro:edi- 
mento  dos  Angrenses  do  que  tiveram  os  de  S.  Miguil,  que  havenJj  sem  bulh.i 
admittid)  os  fiesoinlio^s,  p^rsuaJidos  p.'ri'eitaminte  de  que  não  poJiam  sustentar 
a  causa  de  Portugal  uma  vez  que  já  elle  estava  sujeito  á  He^panhi,  também  sem 
bulha  os  puzeram  fora  logo  que  Portugal  sí  restaurou,  e  para  os  expulsar  da  ilh  i 
Terceira  foi  preciso  que  de  Portugil  fossem  embarcações  com  gente,  que  ajuntan- 
do-se  com  algumas  companhias  da  ilha  de  S.  Miguel,  foram  bater  os  Hespanhoes 
á  Terceira,  e  depois  de  restauradas  todas  as  ilhas  dos  Açores,  es  de  S.  Miguel 
passaram  a  Pernambuco  a  ajudar  os  Portuguezes  contra  os  HoUandezes. 

E  pelo  que  toca  ao  argumento  de  que  a  não  se  acharem  ligados  por  uma  im- 
mediata  responsabilidede  em  qualquer  conflicto  senão  soccorriam  mutuamente 
com  devida  energia,  a  não  suppor  que  os  Angrenses  estão  loucos,  não  posso  dei- 
xar de  me  persuadir  que  elles  querem  suppor  taes  os  outros,  pretendendo  metter- 
ihes  em  cabeça  que  a  Ilha  de  S.  Miguel  pode  soccorrer  a  Angra,  e  as  outras  ilhas 
na  distancia  de  quarenta  e  oitenta  léguas,  e  que  (stes  podem  fazer  o  mesmo  mu- 
tuamente umas  ás  outras,  seja  qual  for  a  guerra  imaginada. 

Por  quanto  se  se  trata  de  uma  Conquista,  que  qualquer  Nação  pretenda  fazer 
das  ilhas  dos  Açores,  nunca  as  hade  tomar  d'um  golpe  mas  necessariamente  as  ha 
de  ir  tomando  uma  por  uma;  c  supposto  a  ilha  de  S.  Miguel  seja  a  que  mais  pos- 
sa resistir,  tanto  por  ter  em  si  tudo  o  que  precisa  para  subsistir,  de  sorte  que  de 
fora  não  precisa  mais  do  que  de  sal,  que  muito  bem  pôde  supprir  com  agua  do 
mar  da  mesma  forma  que  costumam  fazer  muitas  pessoas  de  plebe,  como  por  ser 
toda  cercada  de  uma  rocha  talhada,  que  não  tem  mais  do  que  umas  pequenas  en- 
tradas pelo  sul,  das  quacs  umas  são  areaes  que  não  admittem  desembarque,  e  as 
outras  estão  tão  bem  fortificadas  que  sem  grande  trabalho  e  tempo  senão  podem 
romper  como  finalmente  por  ter  trez  grandes  Regimentos  de  Milícias  bem  discipli- 
nados, que  com  o  Batalhão  deitam  para  mais  de  quatro  mil  homens,  assim  mesmo 
não  havendo  hoje  nada  inconquistavel,  a  Nação  que  a  pretendesse  tomar,  preparar-se- 
hia  com  forças,  que  a  pudessem  romper  e  n'este  caso  digam-me  os  Senhores  An- 
grenses como  poderiam  soccorrer  a  Ilha  de  S.  Miguel,  e  em  que  embarcações 
transportariam  o  seu  auxilio,  que  podessem  passar  por  entre  as  que  formassem  o 
Bloqueio?  E  de  que  modo  os  de  S.  Miguel  poderiam  soccorrer  a  Ilha  Terceira,  ou 
qualquer  outra,  que  estivesse  nas  mesmas  circumstancias  da  Hypothese? 

E  se  se  trata  de  ultrage  de  alguns  Corsários,  costumando  este  ser  rápido,  alem 
da  ilha  de  S.  Miguel  se  dar  por  segura  d'estes  ainda  que  mais  os  deva  temer  por 
ser  a  mais  rica,  como  dizem  os  Senhores  Deputados  d'Angra,  estando-lhe  esta  40 
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léguas  distante,  como  poderia  ii'aqiiclle  siipposto  repente  soccorrer  a  Ilha  de  S.  Mi- 
guel sem  embarcações  tie  Guerra,  que  era  o  que  em  caso  tal  poderia  servir?  Ou  co- 
mo poderia  esta  soccorn-raquella,  ou  algumas  das  outras,  estando  nas  referidas  dis- 
tancias e  circumstanciasPDe  sorte  que  em  lugar  de  se  lembrarem  de  semilhanteschi- 
meras  era  melhor  que  assentassem  que  as  ilhas  em  matéria  de  Guerra  se  não  po- 
dem soccorrer  umas  ás  outras,  e  que  quem  as  pode  conservar,  e  sustentar  hão  de 
ser  o  respeito  e  relações  de  Portugal,  que  foi  o  que  sempre  as  livrou  d'esses  ima- 
ginários ataques,  que  nunca  soffreram,  e  que  se  ellas  pudessem  mutuamente  soc- 
corrcr-se,  não  era  precisa  esta  im mediata  sujeição  á  Terceira,  sendo  todas  parte  do 
mesmo  Corpo  politico  e  devendo-se  mutuamente  valer,  como  fizeram  os  de  S. 
Miguel  aos  de  Pernambuco  no  tempo  dos  HoUandezes. 

Os  Senhores  Deputados  de  Angra  conhecendo  que  aquella  razão  de  pobreza 
e  d'csti  mutua  defesa  imaginaria  por  si  mesma  se  desvanecia,  reccorrem  <á  posição 
da  sua  ilha  figurando  que  se  as  iliias  nas  mãos  dos  Portuguezes  produzem  pouco, 
nas  d'outras  Nações  causariam  graves  e  irreparáveis  damnos  á  n  )ssa  Navegação 
interrompendo  as  communicações  com  o  Brazil  e  Ásia,  de  sorte  que  o  Marquez 
de  Pomb.il  julgou  indispensável  segurar  a  Terceira  não  só  com  os  sobejos  das  ou- 
tras ilhas  dos  Açores  mas  até  com  os  da  Madeira,  attribuindo  d'esta  forma  ás  ou- 
tras a  pobreza,  que  pelas  caudas  apontadas  só  é  própria  da  ilha  í  erceira,  e 
dando  a  esta  as  vantagens,  que  somente  são  das  ilhas  de  S.  Miguel,  Faynl  e 
Flores. 

Pois  que  sendo  as  ilhas  dos  Açores  em  geral  o  ponto,  a  que  dirigem  o  seu 
rumo  os  Navios,  que  vem  do  Brazil  e  índia  por  positiva  providencia  lhe  deu  a- 
quellas  ilhas  para  servirem  de  baiisas  ás  suas  viagens,  de  todas  ellas  nenhuma  offe- 
rece  estas  vantagens  senão  as  de  S.  Miguel  e  Fayal  pela  parte  de  Sul,  e  as  Flores 
pela  do  Norte,  e  somente  a  estas  é  que  as  embarcações  podem  aportar,  segundo 
se  acham  mais  ao  Norte,  ou  ao  Sul  das  ilhas  e  nunca  jamais  á  Terceira,  ou  ás 
outras,  que  ficam  intermédias,  de  forma  que  alem  da  Terceira  não  ter  vinhos,  nem 
carnes,  com  que  as  pudessem  refrescar,  por  aquelle  principio  nunca  jamais  fo- 
ram a  ella. 

E  quanto  aos  sobejos,  eu  não  sei  se  da  Madeira  iam  dinheiros  para  Angra 
no  tempo  do  Marquez  de  Pombal  e  somente  sei  que  das  rendas  da  Ilha  de  S.Mi- 
guel tanto  no  tempo  d'cste,  como  em  todo  o  de  Martinho  de  Mello,  vinham  fava, 
feijão  e  salgas  de  peixe  para  a  Marinhi,  de  sorte  que  somente  por  morte  d'este 
ultimo  é  que  se  acabou  aquella  economia,  e  entrou  o  dinheiro  a  ir  para  Angra,  e 
ainda  que  não  pareça  que  fosse  preciso  ir  dinheiro  da  Madeira,  uma  vez  que  en- 
tão lá  não  havia  Tropa,  nem  as  outras  Auctoridades  antigas  para  o  que  davam  os 
sobejos  das  outras  ilhas;  poderia  com  tudo  succeder  que  d'estas  também  viessem 
para  Lisboa  os  sobejos  das  suas  rendas  da  mesma  fornia  que  os  de  S.  Miguel  e 
que  não  havendo  na  Madeira  senão  vinlios  de  que  Portuga!  não  precisava,  nem 
fazendo  conta  a  passagem  da  moeda  com  perda  de  25  por  cento,  e  talvez  que  d'el- 
la  o  Marquez  de  Pombal  mandasse  ir  algum  dinheiro  para  a  Ilha  Terceira  sem 
que  de  nenhum  modo  se  possa  isto  attribuir  aos  principies,  a  que  falsamente  se 
recorre,  como  fica  notado. 

Dizem  mais  que  o  pretendido  Governo  de  S.  Miguel  com  todas  as  reparti- 
ções que  indispensavelinente  lhe  são  annexas,  não  pode  custar  á  Nação  menos  de 
oito  contos  de  reis  que  com  outra  igual  quantia  que  já  contam  para  o  Governo 
de  Angra,  fazem  16  contos,  e  querendo  os  outros,  outro  tanto,  e  mais  um  Bispo, 
um  Corregedor,  e  Commandantes  Militares,  vem  a  subir  a  mais  de  40  contos  e 
suppoíto  os  de  S.  Miguei  façam  offerta  dos  seus  emolumentos,  os  das  juntas 
subsequentes  não  estarão  por  este  sacrificio;  e  que  a  estabelecer-se  n'ella  a  Jun- 
ta Governativa,  se  até  agora  não  podiam  conseguir  ordem  para  as  despezas  ne- 
cessárias, haveria  muitas  supérfluas  por  ser  mania  das  Auctoridades  locaes  verem 
os  interesses  do  Universo,  no  ponto  que  habitam,  e  a  terem  dinheiro  em  seus 
cofres,  tudo  seriam  obras  com  pretexto  de  necessidada  publica,  e  bem  longe  dç 
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vir  dinheiro  ao  Thesouro,  contrahlr-se-liiam  dividas,  ao  mesmo  tempo  que  uma 
,   junta  em  Angra  não  seria  mais  que  o  interesse  geral. 

Santa  Constituição,  que  de  repente  fizestes  de  famintos  lobos  mansos  cor- 
'■.  deiros,  e  de  escandalosos  prevaricadores  da  Fazenda  e  declarados  inimigos  do 
;'  bem  publico  os  fizeste  tão  zelosos  de  uma  e  outra  cousa!!!...'  E'  verdade  que 
."  os  Angrenses  querem  imputar  aquelles  vicios  ao  Governo;  mas  além  ^'elles  te- 
rem sempre  sido  os  canaes  e  os  interessados  n'aquelles  males,  eu  pelos  seus 
próprios  factos  actuaes,  vou  convencer  a  sua  contradicção  em  parallelo  com  a 
ilha  de  S.  Migiiel. 

Os  de  Angra  considerando-se  na  ordem  das  Capitanias  Qeraes,  apezar  da 
pobreza  e  falta  de  rendas  de  sua  ilha,  já  se  arrogam  uma  junta  de  sete  membros 
com'  oito  contos  de  reis  contando  com  um  conto  para  cada  membro  e  outro 
para  as  despezas  que  lhe  são  anncxas,  e  os  de  S.  Miguel  não  só  fizeram  offerta 
dos  seus  ordenados,  mas  tem  regulado  a  economia  da  junta  de  tal  fo'-ina  que  to- 
das as  despezas  não  podem  passar  de  700S000  reis,  que  vem  a  ser  300$000  para  o 
Secretario,  200$000  p.ira  o  Official  e  103S00  para  um  ajudante  e  os  outros  lOOSOOO 
para  as  despezas  miúdas. 

E  quanto  ao  receio  de  que  os  membros  das  futuras  juntas  não  quererão  fazer 
o  sacrificio  das  actuaes,  além  dos  filhos  da  Ilha  de  S.  Miguel  não  costumarem  pra- 
ticar as  vilezas,  de  que  somente  se  lembram  os  de  Angra,  e  serem  descendentes 
d'aquelles,  que  sempre  administraram  e  zelaram  pela  1'azenda  publica  sem  interesse, 
de  sorte  que  pelo  conhecimento  e  certeza  que  d'estes  sentimentos  tinnam  os  seus 
Deputados,  é  que  fizeram  aquella  offerta,  no  caso  inesperado,  que  viesse  algum  dia 
a  verificar-se  essa  ridícula  hypothese,  sendo  quatro  além  do  Secretario,  e  não  de- 
vendo perceber  mais  do  que  elle,  não  subiria  a  despeza  da  junta  a  mais  1:200$000 
reis  que  nada  era  em  uma  ilha  que  rende  annualmente  para  a  Fazenda  de  130  a 
160  contos,  além  de  400  a  500  moios  de  trigo. 

Passando-se  aos  receios  das  phantasticas  necessidades,  e  continuando  a  ado- 
ptada combinação,  os  de  S.  AAiguel  considerando  as  precisões  actuaes  do  Estado, 
não  só  accusaram  uma  divida  da  Fazenda  que  ha  de  andar  por  300  contos  de  reis 
propondo  os  meios  de  sua  cobrança  a  bem  do  Estado,  e  sem  ruina  dos  devedorese 
de  uns  foros,  que  se  vão  desencaminhando,  propondo  também  a  sua  venda,  que  da- 
ria por  16,  ou  20  contos  mas  até  da  mesma  Tropa,  que  elles  pagavam  á  sua  cus- 
ta e  não  pela  Fazenda,  pediriam  logo  reforma,  como  tudo  se  vê  do  Requerimento 
e, documento  a  elle  junto  que  se  acham  na  Commissão  da  Guerra,  e  os  de  Angra 
não  satisfeitos  com  haverem  consumido  com  o  pretexto  das  suas  Tropas,  22 
contos  de  reis  desde  que  Sua  Majestade  foi  para  o  Brazil,  como  tenho  demonstra- 
do ao  Soberano  Congresso,  offerecem  planos  para  conservação  das  suas  tropas  e 
do  Estado  Maior  do  Governador,  como  egualmente  se  vê  do  mesmo  Plano,  que 
,    se  acha  na  referida  Commissão  de  Guerra. 

Os  de  S.  Miguel  tem  feito  sempre  as  suas  Estradas  com  as  rendas  das  Cama- 
rás e  se  estas  não  chegam,  as  fazem  á  força  de  fachina,  e  até  por  esta  mesma  for- 
ma tem  feito  a  maior  parte  das  Obras  puljlicas,  que  se  deviam  fazer  por  conta  da 
Fazenda;  e  os  de  Angra  sempre  costumaram  fazer  as  mesmas  Estradas  á  custadas 
rendas  publicas,  que  das  outras  ilhas  lhes  iam,  e  o  mesmo  pretendem  continuar 
ainda  presentemente,  como  egualmente  se  vê  de  um  requerimento,  que  a  este  e  ou- 
tros respeitos  fizeram  e  se  acha  na  Commissão  do  Ultramar.  Sendo  n'estas  circums- 
tancias  tão  diversos  os  procedimentos  anteriores  dos  moradores  da  Ilha  de  S.  Mi- 
guel e  dos  moradores  da  Ilha  Terceira  e  tão  diversos  os  sentimentos  artuaes  de 
uns  e  outros,  é  facil  conhecer  quem  hade  zelar  melhor  a  Fazenda  publica,  se  os 
filhos  da  Ilha  de  S.  Miguel,  ou  os  de  Angra,  e  quem  quer  mais  o  interesse  do  U- 
niverso  no  ponto,  que  habita,  se  os  de  Angra  ou  os  de  S.  Miguel. 

Dizem  também  que,  se  a  Ilha  de  S.  Miguel  se  declarou  mais  cedo  do  que  An- 
gra pelo  systema  Constitucional,  foi  porque  o  despotismo  não  pesava  tão  directa- 
trnete  sobre  ella,  como  na  ilha  Terceira;  e   sç   Li§bôíi  sç  não  pode  dizer  menos 
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riosa  da  independcncia  Nacional  do  que  o  Reino  do  Algarve  e  a  Cidade  do 
forto  por  aqiielle  levantar  voz  contra  os  Francc?cs  e  esta  proclamar  a  Constitui- 
ção primeiro  do  que  Lisboa,  nem  por  isto  perder  a  sede  da  Monarcliia,  também 
senão  deve  tirar  a  sede  da 'i'crceira,  nem  julgar-se  menos  Constitucional  do  que  a 
Ilha  de  S.  Miafuel,  que  proclamou  a  Constituição  al.yuns  mezes  antes  d'ella. 

Com  efíeito  não  pode  chegar  a  mnis  o  descaramento!!!  Nem  também  a  Lis- 
boa se  pode  n'esta  matéria  fa/er  maior  injuria  e  ultraje  do  que  pol-a  em  para-Ueio 
com  a  Ilha  Terceira. 

Por  ventura  os  b.abitantes  de  Lisboa  que  abraçaram  a  Causa  da  Restauração  e 
verdadeiramente  a  representam,  deixaram  em  tempo  ,n!gum  de  tratar  os  mais  Por- 
tuguezes  como  seuí  irmãos,  ou  viveram  jamais  de  extorsões,  que  lhes  fizessem,  co- 
mo os  moradores  de  Angra,  que  sempre  pi/aram  aos  pés  os  das  outras  ilha.-,  e 
lhes  sacaram  o  sangue  a  troco  de  injusliças  e  violências? 

Por  ventura  Lisboa  não  abraçou  logo  e  não  ajudou  a  sustentara  Causa  Com- 
mum,  logo  que  no  Algarve  se  levantou  a  primeira  voz  contra  os  Francezes  e  no 
Porto  se  proclamou  a  Constituição?  Quiz  ella  apedrejar  e  assassinar  os  que  lhe 
trouxerão  as  noticias  d'aquelles  factos,  como  todos  os  moradores  de  Angra  quize- 
ram  fazer  não  só  ao  Próprio  que  a  Ilha  de  S.  Miguel  lhe  mandou  com  o  Decreto 
e  juramento  de  Sua  Majestade  a  favor  da  Constituição,  mas  até  aos  Officiaes  da 
«Fragata  Pérola»,  que  forani  ao  mesmo  fim  ?  E  está  a  Ilha  'lercera,  que  pela  sua 
pequenez,  soberba  e  preguiça  de  seus  habitantes  não  nassa  de  uma  das  mais  insi- 
gnificantes das  sele  Ilhas  de  baixo,  nas  circunistancias,  env  que  está  Lisboa,  que 
sempre  foi  a  Mãe  e  Metrópole  de  todos  os  seus  estados? 

Dizem  que  Angra  não  abraçara  o  Systema  Constitucional  jirimtiro  que  S.  Mi- 
guel por  pezar  n'elia  o  despotismo  ;  porem  as  mesmas  cautelas,  que  Stockler  to- 
maria em  Angra,  havia  mandado  tomai  em  S.  Aíiguel,  e  em  Angra  não  podiam 
ser  com  mais  rigor  postas  em  execução  do  que  em  S.  Miguel  por  todas  as  aucto- 
ridades  civis  como  militares ;  em  Angra  aquelias  cautelas  apoiavam-se  em  dois 
bauilhões,  que  tinham  oitocentos  homens,  e  dois  pequenos  regimentos  de  Milícias, 
pruj-iorcionados  á  pequena  [lopulação  de  vinte  e  oito  mil  almas,  e  em  S.  Miguel, 
posto  oue  o  batalhão  não  tivejse  mai;-  do  que  duzentas  e  quarenta  homens,  havia, 
comtudo,  trcs  grandes  regimentos  de  Milícias  que  tinham  mais  de  quatro  mil  ho- 
mens cgualmente  proporcionados  á  população  de  set-nta  mil  almas;  no  acto  da 
proclamação  em  S.  Miguel  chegaram  a  entrar  100  d'aqueiles  240  homens  por  se 
fazer  somente  com  os  que  dormiam  no  Castello,  e  com  um  tenente  e  um  alferes 
por  não  convir  que  o  segretlo  se  confiasse  dos  Capitães  e  muito  menos  do  Com- 
mandante  do  Corpo,  e  em  Angra  entraram  os  dois  batalhões  e  a  sua  principal 
officialidade,  e  na  sua  frente  um  que  acabava  de  ser  seu  General. 

Fntretanto,  proclamando-se  a  Constituição  na  ilha  de  S.  Miguel  com  aqucUas 
insignificantes  forças,  immediatamente  accedeu  a  ella  toda  a  Nobreza  Clero  e  Povo 
da  Cidade  de  Ponta  Delgada,  e  não  procuraram  o  Ciovernador,  pelo  contrario,  em 
Angra  toda  a  Nobreza  e  Povo  se  foi  eiicorporar  com  o  General  Stockler,  que  se  acha- 
va desarmado,  não  fazendo  caso  da  Restauração  nem  das  forças  em  que  ella  estava 
apoiada,  expondo-se  mais  pela  contra-revolução  do  que  pela  mesma  Restauração. 

Em  S.  Miguel  a  Nobreza  espalhou  dinheiro  pelos  soldados  em  agradecimento 
do  passo  que  haviam  dado  e  auxilio  que  prestaram,  e  em  Angra  se  espalhou  di- 
nheiro para  se  levantarem  e  fazerem  a  contra-revolúção,  como  fizeram.  Em  S.  Ami- 
guei concorreram  immediatamente  os  officiaes  de  Milícias  de  todos  os  Regimen- 
tos a  jurar  a  Constituição;  e  cm  An;4ra  somente  concorreram  para  formar  a  con- 
tra-tcvolução. 

F.m  S.  A\iguel  por  toda  a  parte  se  fizeram  festas  em  acção  de  graças  pela 
Restauração  e  em  Angra  se  aproveitavam  d'ellas  para  a  transtornarem,  como  no 
dia  de  Corpo  de  Deus.  Em  S.  Miguel  toda  a  Ilha  abraçou  a  causa  e  se  reuniu  den- 
tro de  cinco  dias,  c  da  Terceira  nem  uma  só  pessoa  abraçou  nem  abraçará  ja- 
mais por  lhes  não  convir  a  reforma,  de  sorte  que  a  Ilha  de  S.  Miguel  se  declarou 
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losfo  porque  era  a  mais  opprimida,  e  a  Terceira  nunca  se  declarou,  nem  ha  de  de- 
ciarar-se  sinceramente  porque  era  a  que  opprimia  e  vivia  da  opprcssão,  e  não  por 
pezar  n'eila  maior  força  de  despotismo  que  não  soffreu  jaiuais,  que  ainda  qujr  o 
mesmo  Governo  e  é  o  objecto  dos  seus  íoUietos. 

Esta  ultima  passagem  me  dá  los;ar  e  encaminita  a  desenganar  o  Soberano 
Congresso  e  concluir  que  Angra,  cheia  de  soberba  e  costumada  a  dominar,  por 
espaço  de  50  annos,  e  a  sustentar  a  sua  vaidade  do  sangue  dos  desgraçados  que 
lhe  tem  vivido  sujeitos,  não  pode  jamais  ser  Constitucional,  nem  tomar  o  menor 
zelo  pelo  novo  systema,  e  que  se  fosse  uma  Ilha,  que  pelo  seu  Comiuercio  ou  pula 
sua  posição  fizesse  alguma  figura  e  pudesse  transtornar  a  nova  ordem  de  cousas,  in- 
íallivelmente  o  faria. 

E  assim  tenho  toda  a  confiança  de  que  o  Soberano  Congresso,  entrando  no 
fundo  d'cstas  reflexões,  e  da  differença  de  sentimentos  de  uma  e  outra  Ilha,  e  at- 
tciidendo  a  que  a  de  S.  Miguel  é  a  mais  vizinha  de  Portugal  e  com  elle  tem  to- 
das as  relações,  e  nenhuma  com  Angra,  e  as  demais  vantagens  que  ficam  ponde- 
radas, haja  de  confirmar  o  beneficio  que  já  tem  feito  á  Ilha  de  S.  Miguel,  e  tem 
praticado  com  as  mais  partes  de  Portugal,  que  se  acham  nas  mesmas  circums- 
tancias. 

Mana  ri  José  d' Arriaga  Briiin  da  Silveira  expunha  na  sua 
memoria  estatística  as  condições  da  vida  das  Ilhas  do 
Fayal  e  Pico  n'estcs  termos  : 

Cumprindo-me  recommcndar  ^  importância  dos  Territórios  das  Ilhas  do 
Fayal  e  Pico  e  conciliar  a  attenção  e  benevolência  dos  Regeneradores  da  Pátria 
em  favor  da  sorte,  que  deve  caber  á  porção  dos  .'\çorianos  que  as  iiabiíam,  c  qui 
me  honraram  com  a  delegação  dos  seus  Poderes, iiara  representa!-os  n'e,-t-- y\ugiis- 
to  Recinto  da  Representação  Nacional,  seja-me  licito  ter  a  honra  de  offercccr  ao 
Augusto,  e  "-'oberano  Congresso  para  seu  esclarecimento  os  mapnas  juntos,  q:ie  in- 
dicam a  Estatística  d'estas  duas  Ilhas. 

O  seu  conteúdo  apresentando  uina  evidente  e  não  exaggerada  deuu:)nstração 
da  riqueza  d'estas  possessões  Poituguezas,  desabusará  por  um  lado  a  muitos,  que 
não  estando  ao  alcance  das  suas  proporções,  as  tem  consideradas  em  luenoscabo, 
e  por  outro  lado  contribuirá  muito  para  ser  apreciada  e  acreditada  a  industria  e 
energia  dos  seus  naturaes  á  face  dos  melhoramentos  e  vantajosos  progressos  em 
Agricultura,  Navegação  e  Coinmercio,  com  que  n'esta  feliz  Época  da  Regeneração 
Politica  da  Heróica  Nação  Portugueza,  a  que  tem  a  gloria  de  pertencer,  elles  po- 
dem apresentar  á  .Mãe  Pátria  torrões  que  pelos  annos  de  1450  a  1-160  foram  des- 
cobertos e  recebidos  pelos  seus  Progenitores  em  um  estado  deserto,  inculto  e  so- 
bre que  tem  dominado  a  mesma  fatal  influencia  de  todas  as  preoccupações  Reli- 
giosas e  tropeços  do  Feudalismo  quanto  tem  até  agora  agrilhoado,  retardado  e 
desvairado  o  desenvolvimento  do  (ienio  Pcrtuguez  nos  seus  estabelecimentos  em 
todas  as  quatro  partes  do  (jlobo. 

Referirei  a  substancia  de  cada  um  dos  mapp.\s  a  que  só  accrescentarei  algu- 
mas observações  e  noticias  históricas,  que  sirvam  a  pôr  em  maior  grau  de  evi- 
denci?.  o  estado  de  civilisação,  e  cultura  dos  povos  d'cstas  duas  Ilhas  e  a  o  igem 
da  sua  or.ganisação  politica  e  causas  das  suas  mutuas  rela7ões,  applicando  a-  cada 
uma  d'ellas  os  mappas  e  documentos  que  llie  respeitam. 

A  Ilha  do  Fayal  está  situada  no  Oceano  eiu  3S''34"  gráos  de  latitude,  e  longi- 
tude 28"52"  ao  Oeste  de  Londres. 

Eleva-se  sobre  a  face  do  mar  em  um  alto  massiço  da  circumferencia  de  novo 
léguas,  formando  uma  superfície  desegual  pelas  planícies,  ribeiras  e  montes,  de 
que  é  cortada  em  toda  a  sua  extensão  no  declivio,  que  corre  desde  a  sua  extremi- 
dade mais  baixa  na  costa,  até  o  seu  mais  alto  vértice.  A  parte  mais  plana  e  p;o- 
.xima  ao  mar,  contém  boas  terras  lavradias,  que  produzem  de  ti  até  12  sementes 
livres  de  despezas,  eiu  uns  sítios  até  meia   légua  de  altura;  e  em    outros    até  uma 
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legua  por  toda  a  circiitnfercnci;i,  e  d'ahi  para  cima  até  á  coroa  da  Ilha  vão-se  se- 
guindo gradualmente  pomares  de  espinho,  e  succcs;ivamente  as  terras  mais  fra- 
cas de  baldios,  cobertas  com  matto  e  iiastagens  conimuns,  em  que  hoje  se  cultiva 
com  grandes  vantagens  das  classes  mais  indigentes  a  maior  porção  de  batatas, 
que  a  Ilha  produz,  e  que  por  muitas  vezes  a  tem  preservado  da  fome.  Differe  este 
terreno  para  a  parte  do  Oeste  no  lugar  da  Praia  do  Norte,  Freguezia  do  Capelio, 
aonde  o  vomito  de  um  vulcão  que  alli  arrebentou  reduziu  a  lava  as  boas  terras 
que  .antigamente  havia,  convertendo-as  eiti  uma  sunerficie  composta  de  lagedos 
c  camadas  Je  pedra  queimada,  ou  biscouto  só  susceptíveis  de  vinhataria  e  matto 
de  fayal  de  que  se  acham  já  em  grande  parte  culti\adas.  O  clima  regularmente  é 
temperado,  em  qualquer  das  estações,  e  de  uma  influencia  tão  benigna,  que  não 
lia  animal  algimi  feroz,  nem  insectos,  nem  plantas  venenosas,  e  é  desconhtcida  a 
Hydrophobia,  o  que  muito  contribue  para  a  boa  inciole  e  caracter  fiel  e  pacifico, 
de  que  são  revesti.los  os  seus  naturaes,  que  geralmente  são  tementes  a  Deus,  ob- 
servantes da  l.ei,  de  cosHimes  sóbrios,  laboriosos,  hospitaleiros,  e  dotado  de  talen- 
tos, e  agudeza  de  engenho,  que  os  faz  aptos  para  a  cultura  de  qualquer  Arte,  ou 
Sciencia,  e  com  decidida  propensão  para  a  pnifissão  maritima. 

O  .Mappa  n."  1  mostra  que  esta  Ilha,  cuja  Villa  da  Horta  é  bem  conhecida  pela 
frequência  da  classe  náutica  de  todas  as  Nações  marítimas,  se  acha  dividida  em 
12  freguezias,  contendo  4.596  fogos  com  uma  população  de  21.038  almas,  não 
comprehendidas  umas  poucas  de  famílias  estrangeiras  estabelecidas  na  Villa;  a- 
pontam-se  as  Côngruas  dos  de  que  se  compõe  o  Clero  Secular  os  cinco 
conventos  de  regulares  existentes  de  ambos  os  sexos  com  os  seus  respecti- 
vos conventuaes,  e  rendimentos,  e  a  estes  corpos  de  mão  morta  accresce  a  Casa 
da  Misericórdia,  o  seu  Hospital,  com  capacidade  para  o  curativo  de  30  enfermos 
effectivos,  e  possuindo  uma  renda  de  8C  a  100  moios  de  trigo  de  que  se  não  fez 
menção  no  mappa  por  não  caber  no  tempo  que  se  tirassem  exactas  noções  antes 
da  minha  partida. 

O  n."  2  mostra  a  producção  da  mesma  Ilh«,  em  Agricultura  e  Pescaria  no 
anno  de  1820,  importando  esta  no  valor  de  366:171^200  calculados  os  diversos  gé- 
neros pelos  preços  correntes,  e  é  incontestável  que  eita  producção  não  basta  ao  seu 
consumo  interno,  pelas  razões  observadas  na  nota  junta  ao  dito  mappa,  do  que 
resulta  a  necessidade  de  haver  todos  os  anos  uma  maior  ou  menor  importação  de 
cereacs  vindos  das  Ilhas  de  S.  A\iguel  e  Flores,  e  de  alguma  porção  de  farinhas 
vindas  dos  Estados  l'nidos,  como  se  observa  dos  mapas  de  importação  abaixo 
mencionados. 

O  n.°  3  aponta  os  edifícios  mais  notáveis  que  adornam  a  Villa,  e  subministra 
sufficicntes  dados  para  que  possa  formar-se  algum  juizo  provável  sobre  a  indus- 
tria oue  gira  entre  os  habitantes  de  toda  a  Ilha,  sendo  notável  que  seja  tão  escasso 
o  artigo  dos  Professores  destinado  á  publica  instrucção.  As  observações,  ou  no- 
ções incluidas.no  principio  do  mesmo  mappa,  corroboram-se  com  a  demonstração, 
que  ofíerece  a  carta  Topographica  na  planta  n."  4,  extrahida  pelo  h?bil  Coronel 
Flngenheiro,  que  a  assignou.  Nesta  se  vê  exactamente  descripla,  não  só  a  planta  da 
Villa  e  suas  principaes  fortificações,  mas  também  a  configuração  e  dimensões  das 
suas  Bahias  ou  surgidouros  que  a  banham.  A  maior,  denominada  de  Santa  Cruz, 
e  formada  pelo  braço  de  mar,  que  na  largura  de  quatro  milhas  divide  a  dita  Ilha 
da  do  Pico,  é  abrigada  de  todos  os  ventos,  á  excepção  do  Sueste,  limpa  de  baixos, 
ou  cachopos  e  offerece  um  livre  ancoradouro,  capaz  de  admitlir,  fundeados  ao 
mesmo  tempo,  mais  de  60  navios  do  mais  alto  bordo.  Em  17Q6  esteve  n'ele  fun- 
deado um  Comboio  vindo  da  America  commandado  pelo  \'ice-AImirante  Ramires, 
composto  de  40  velas,  foi  supprido  de  todos  os  mantimentos  de  que  precisou  no 
rurto  espaço  de  três  dias,  que  alli  se  deteve.  Também  depois  esteve  fundeada  a 
Esquadra  conimanJada  pelo  .Wirquez  de  .Niza,  e  muitas  outras  esquadras  extran- 
geiras,  mais  ou  menos  numerosas,  por  diversas  vezes  tem  alli  aportado  e  fundeado 
sem  haverem  soffrido  o  menor  prejuízo,  e  havendo  achado  sempre  a  mais   franca 
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hospitalidade  e  mais  prompta  expedição  no  soccorro  dos  provimentos  porque  tem 
recorrido. 

E'  incontestável  que  esta  Bailia  c  a  mais  espaçosa,  franca  e  abrigada  que  lia 
nas  Ilhas  dos  Açores,  e  pela  latitude  cm  que  se  aciía,  é  sempre  demandada  a  sua 
altura  pelos  navegantes  que  se  dirigem  para  a  Europa,  no  regresso  da  Ásia,  Africa 
e  America,  muitos  dos  quaes,  ou  Nacionaes  ou  Extrangeiros,  aportam  a  cila,  ou 
para  se  refrescarem  ou  para  se  repararem  dos  cs'ragos  occasionados  por  tormentas, 
tendo  uma  grande  parte,  acossados  com  agua  aberta,  achado  alli  o  porto  da  sua 
salvaç<ão.  Em  taes  circumstancias  fica  evidente  quanto  seria  vantajoso  á  Nação  e 
de  immediata  prosperidade  para  aquella  Ilha, se  se  aproveitassem  as  proporções  que 
a  natureza  tem  offerecido  «'aquelle  ponto  para  a  construcção  de  um  Molhe,  segun- 
do o  projecto  indicado  na  dita  Carta. 

Entretanto  porem  que  uma  tal  obra  se  não  pode  já  emprehender  pela  depen- 
dência em  que  se  acha  de  grande  despeza  para  que  faltam  os  meios,  insta  com- 
tudo  o  interesse  publico  do  commercio  d'aqucllas  duas  Ilhas,  que  qu.vito  antes  se 
proceda  <á  construcção  de  um  Cães,  que  ainda  não  ha  n'esta  Ilha  e  de  que  muito 
se  carece,  tanto  em  beneficio  do  Commercio  interno  e  externo,  quanto  para  me- 
lhor obviar  os  contrabandos  e  descaminhos  de  Direitos.  Na  dita  Carta  se  aponta 
o  lugar  mais  oppoituno  para  esta  tão  necessária,  quanto  interessante  obra,  para 
cuja  despeza  supponho  sufficientes  meios  na  Fazenda  Publica  e  Nacional  e  maior- 
mente  acliando-se  já  os  alicerces  lançados  pela  Natureza. 

A  outra  Bahia  conhecida  pelo  nome  de  Portopim,  cujo  ancoradouro  só  pa- 
dece risco  quando  venta  forte  do  Sudoeste,  poderá  apenas  admittir  sete  navios 
fundeados  de  menor  lote.  Ella  offerece  proporções  para  que  possam  querenar  na- 
vios com  comtnodidadcs  e  segurança,  e  serve  o  seu  areal  de  varadouro  e  asylo  aos 
Chahiqucs,  ou  barcos  cobertos  costeiros,  que  navc?am  de  umas  para  outras 
Ilhas. 

Os  números  O,  7  e  8  mostram  a  exportaç:lo  e  importação  pelos  annos  de  UHH 
a  1820;  e  o  numero  Q,  indicando  o  rendimento  dos  2  por  ctnto  dos  géneros  ex- 
portados nos  últimos  3  annos  de  1817  a  1819,  subministra  um  meio  de  poder  com 
alftunia  probabilidade  calcul-ir  quanta  será  a  importância  media  d'esta  exportação 
em  cada  um  anno,  regulando-nos  pelo  preço  médio  cxtrahido  do  total  dos  referi- 
dos três  annos,  e  n'esta  hypothesc  importando  .'stes  em  U);141S740  reis,  e  sendo  o 
seu  producto  media  de  valor  3:380í^6  19  reis  vem  a  ronái^tir  a  quantia  media  da 
exportação  correspondente  á  que  se  pretende  achar  na  importância  de  169:032S3M) 
reis.  Cumpre  porem  notar  que  o  objecto  que  mais  avulta  n'este  ramo  de  exporta- 
ção é  o  que  provem  da  producção  dos  vinlios  da  Ilha  do  Pico,  ou  se  considerem 
estes  pela  parte  mais  significante  t|iic  pertenre  aos  habitantes  do  Faval  pelas  prcj- 
priedades  de  vinhas,  que  n'ella  possuem,  como  indica  o  mappa  n."  Íl,  ou  peia  que 
é  relativa  aos  proprietários  naturaes  da  mesma  Ilha  do  Pico.  Uns  e  outros  condu- 
zem em  tempo  opportuno  os  seus  contingentes  ao  Faval  em  pequenos  barcos,  e 
alli  o  preparam  para  o  exportarem  ou  negociarem,  medida  que  se  lhes  faz  indis- 
pensável, assim  porque  no  ^ico  não  ha  Portos  com  ancorad<'ur()s  eapazes  de  re- 
ceberem navios  á  carga,  como  porque  sendo  todo  o  districto  da  Ilha  do  Pico  su- 
jeito a  Jurisdicção  da  Alfandega  do  Faval,  é  forçoso  que  todos  recorram  ao  seu  ex- 
pediente assim  para  obterem  os  Despachos  e  Licenças  que  devem  preceder  a  ex- 
portação, como  para  so  proverem  dos  géneros  que  precisam  por  importação,  o 
que  produz  entre  estas  duas  ilhas  uma  correspondência  muit<i  assídua  c  nm  muito 
frequente  giro  de  commercio  mantido  por  meio  de  uma  navegação  de  barcos,  que 
carregados  de  géneros  e  passageiros  atravessam  diariamente  e  com  grande  risco 
o  canal  que  as  divide. 

O  n."  11,  ].'  parte,  mostra  que  som  mando  as  Rendas  Publicas  e  Nacionaes  d'es- 
la  Ilha  em  1820  a  quantia  de  -18:0945407.  e  importando  as  dc.spc/as  em  18:2825042, 
resta  um  balanço  a  íavor  do  Cofre  Nacional  da  quantia  de  29:81 1$82'5,  cujo  sobejo 
poderá  augmentar  á  proporção  que  o  Commercio   prosperar.    Maspejo  actual  sis- 
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tema  de  lazcnda  todo  e  qualquer  sobejo  que  possa  haver,  sac  da  lllia  para  ser 
convertido  em  beneficio  das  applicai,-ões  desijítiadas  pela  Junta  da  Fazenda  de  An- 
.!;ra,  com  bem  i^ouca  ou  nenluima  considerai,-ão  pelas  suas  diversas  necessidadts 
pulilicas  internas,  que  eni  todos  os  ramos  se  acham  em  abandono,  e  cm  tão  de- 
Iiloravel  estado,  que  nos  templos  faltam  os  ornamentos,  e  houve  tempo  em  que  a 
i  (irtale/a  careceu  até  de  Bandeira. 

()  n."  12  mostra  o  estado  da  guarnic^ão  Militar  paga,  que  alli  ha,  e  observa-se 
pelo  Commandante,  que  assi.onou  o  mappa,  não  sóa  insufficiencia  d'esta  força  para 
a  necessária  defeza  nos  pontos  da  Ilha  mais  expostos,  mas  também  a  necessidade 
de  uma  pr()inoi,-ão  nos  postos  de  Capitão  e  Alferes  da  sua  Companhia  pelo  impe- 
dimento que  nota  nos  acluaes.  lia  tan-.beni  um  Reyimento  de  Milícias  disciplinado 
c  exercitado  na  táctica  moderna  que  ha  muitos  annos  e  não  sem  grande  estorvo 
da  Agricultura  tem  coadjuvado  a  referida  Companhia  paga  nos  serviços  das  guar- 
das iiue  diariamente  se  detalham  e  montam  para  o  quartel  do  Governador,  Alfan- 
dega e  IVirtalezas.  l:'  porem,  de  notai'  se  que  a  este  corpo  falta  o  armamento  que 
o  tornaria  útil  na  occorrcncia  de  alguma  urgente  collisão.  Ouvi  imtitas  vezes  fa- 
zerem fogo  sem  risco  de  arrebentarem  ;  e  era  notório  que  tendo  sido  remettido 
para  Angra  por  ordem  do  Governo  Geral  algum  armamento  e  correame  para  ser 
alli  reparado,  tornara  em  peor  estado. 

A  relação  n."  13  fornecida  pelo  Coronel  izngenheiro  que  a  assignou,  e  alli  es- 
tacionado, em  Commissão,  expõe  em  detalhe  o  mis.Mavel  estado  em  que  se  acha  a 
fortificação  por  toda  a  Ilha,  a  cuja  situação  accresce  não  so  a  referida  falta  de  ar- 
mamento para  a  tropa  e  também  a  de  todís  as  munições  de  guerra,  sobre  o  que 
a  junta  do  Governo  Provisório  fez  já  uma  representação  ao  Soberano  Congresso 
|iedindt)  proxidencias.  f^gual  desmazelo  padecem  aquelles  habitantes  no  que  respei- 
ta a  obras  publicas  e  artigos  de  Competência  e  administração  da  Camará.  Pela 
certidão  n."  14  se  mostra  qual  a  sua  receita  e  despeza,  e  se  observa  que  absorvida 
uma  grande  c  a  maior  parte  da  sua  renda,  com  a  despeza  dos  Expostos  que  so- 
bem a  mais  de  cem  por  anno,  como  se  deprehende  do  mappa  n.°  15,  não  lhe 
restam  ifeios  para  acudir  nem  ;;s  obras  publicas  de  calçada  e  fontes  suinmamente 
deterioradas,  nem  para  reparar  as  casas  da  Camará  que  ameaçam  ruiiia. 

Estes  objectos  na  sua  fundação  e  nos  outros  a  ella  immediatos  ineraceram 
muita  mais  consideração  do  que  em  dias  mais  próximos  a  nós  se  lhe  tem  presta- 
do. Nossos  maiores,  zelosos  do  bem  publico,  recorreram  pela  creação  e  concessão 
dos  imp'istos  que  então  julgaram  sufficientes  para  provarem  tanto  á  fortificação 
da  Ilha  como  ás  obras  e  necessidades  publicas  internas  da  dependência  da  Chama- 
ra. r'elos  Alvarás  constantes  da  certidão  n."  16  datada  em  27  de  Setembro  de  1012 
e  30  de  Abiil  de  1013  foi-lhes  concedida  por  mais  9  annos  a  continuação  da  Im- 
posição sobre  vinhos,  carnes  e  azeites,  que  existia  desde  1Ô04,  dividindo-sc  o  seu 
rendimento  ein  duas  partes,  das  quaes  uma  applicada  para  a  fortificação  encarre- 
gada á  inspecção  d)  (^apitão-mór,  e  a  outra  confiada  á  administração  dos  officiaes 
da  Camará  para  as  despezas  das  cousas  do  concelho;  e  pelo  alvará  também  in- 
cluído na  dita  carta  n."  17  foi  mais  concedido  à  Camará  em  19  de  Agosto  de  1643, 
o  iinposto  dos  dois  por  cento  sobre  os  geneios  que  sahissrm  da  Ilha  para  auxilio 
da  fortificação,  reconhecendo-se  já,  a  esse  tempo,  que  esta  ilha  por  ser  muito  aber- 
ta e  pela  bondade  de  scus  portos  carecia  mais  d'esti  providencia  do  que  qualquer 
outra  dos  Açoies;  e  foi  confiada  esta  administração  aos  officiaes  da  Camará,  coin 
expressa  proliibição  de  divertirem  o  seu  rendimento  para  outra  alguma  diversa 
applicação  por  mais   urgente  que  fosse. 

Por  meio  dVstes  subsídios,  edificaram  se  as  casas  da  Camará  e  Alfandega, 
constniiram-^c  Pontes  e  muitas  calçadas,  tanto  na  Viila,  como  nos  pontos  das  es- 
tradas do  interior  que  mais  as  precisavam.  ..\h:íram-se  poços  para  o  serviço  pu- 
blico interno,  um  dos  quaes  no  pateo  da  .Mfandega  fornece  muito  cominoda  e 
promptamente  a  aguada  de  que  precisam  os  navios  que  por  alli  passam,  com  a 
vantagem  de  ser  agua  saiutifera,  e  de  difficil  corrupção.  Edificou-se  uma  fonte  de 
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agua  nativa  na  Freguezia  dos  Flamengos;  construiram-se  Fortes,  em  todos  os 
pontos  da  costa  os  mais  expostos,  e  formoii-se  a  longa  cortina  da  Muralha,  que 
em  toda  a  extensão  da  Bahia  principal  protege  a  Villa,  tanto  na  defeza,  contra  al- 
guma ligeira  tentativa  de  inimigos,  como  contra  o  impeto  das  vagas  encapelladas 
do  Oceano  no  rigor  do  Inverno;  e  em  fim  proveram-se  as  Fortalezas  de  Artilha- 
ria, e  mais  munições  de  Queria,  de  que  julgaram  carecer  para  se  terem  cm  guar- 
da contra  os  Mouros,  que  ent  lo  unicamente  se  temiam. 

Todos  estes  estabelecimer.tos  porém  se  tem  deteriorado  dej-tois  que  em  17 &6 
se  crearam  as  Auctoridades  de  Governador  e  Capitão  General  dos  Açores,  c  a 
junta  da  Fazenda  em  Angra,  sob  pretexto  de  pertencer  exclusivamente  a  estas 
novas  Estações  a  administraçã'^  dos  Impostos  aiiplicados  para  ohras  de  Fortifi- 
cação. 

Arrogou-se  arbitrariamcn;;  a  dita  Junta  da  Fazenda  a  cobrança  dos  referidos 
Impostos,  ficando  só  a  Camará  com  a  metade  da  mencionada  primeira  Imposição, 
para  as  suas  despezas,  e  querendo  fazer-se  entender  que  somente  esta  lhe  ficava 
pertencendo  pela  natureza  da  applicação.  Debalde  se  tem  feito  repetidas  represen- 
tações, reclamando  que  estas  administrações  fossem  restituídas  ao  seu  primitivo 
estado. 

Julgaram  estas  novas  Auctoridades  deverem  confundir  nos  Cofres  da  sua  iin- 
mediata  repartição  as  rendas  por  sua  origem  municipaes,  com  as  que  eram  da 
Fazenda  Real,  e  hoje  Nacional,  e  inexora\eis  n'este  systema  excluíram  absolu- 
tamente a  Camará  da  administração. 

Em  consequência  deptiidcudo-se  de  Angra  para  se  obterem  quaesquer  con- 
certos e  reparos  de  que  em  qualquer  dos  referidos  artigos  se  precisasse,  e  não  se 
podendo  alcançar  providencia  alguma  sem  a  precedência  de  informes,  diligen- 
cias e  Resoluções  d'aqueiles  expedientes,  que  além  de  custarem  dinheiro  consu- 
miam longo  tempo;  o  resultado  foi  que,  temendo-se  a  empreza  de  taes  recursos, 
pelas  diffiçuldades  que  se  offereciam,  tudo  se  foi  deteriorando;  e  algum  concerto, 
a  que  por  urgentíssimo  se  proveu,  tem  custado  cem  vezes  mais  do  que  importa- 
ria, se  se  acudisse  á  ruína  logo  no  seu  principio.  Tem-se  por  muitas  vezes  des- 
pendido mais  de  um  conto  de  reis  em  reparos  de  Lances  de  Muralhas  e  de  Quar- 
téis, cujas  ruínas  atalhadas  logo  na  sua  origem  não  custariam  mais  de  10  mil  reis; 
mas  a  Economia  e  Reforma  por  que  clamam  taes  abusos  já  mais  será  compatível 
com  a  continuação  da  grande  distancia,  em  que  males  de  tal  natureza  se  acham 
do  remédio  e  d'aquelles  a  quem  incumbe  dá-lo;  e  instam  por  tanto  a  causa  públi- 
ca e  a  Justiça,  que  aquellas  administrações  tornem  a  ser  plenamente  restituídas  á 
confiança  d'aquelies  a  quem  legitimamente  pertencem  pela  origem  da  sua  institui- 
ção, e  de  que  só  foram  privados  pela  força  e  arbitrariedade. 

A  Ilha  do  Pico  é  situada  no  Oceano  em  3S.°  27"  de  latitude,  e  28."  28"  de 
longitude  ao  Oeste  de  Londres. 

Forma  um  alto  macisso  sobre  o  Mar  no  comprimento  de  18  léguas  e  5  de 
largura,  com  uma  muito  elevada  Montanha  em  forma  pyramidal  cónica  sobre  o 
lado  de  Oeste  em  frente  do  Fayal.  O  seu  terreno  varia  de  qualidade  pelas  repeti- 
das erupções  vulcânicas  que  tem  soffrido;  e  posto  que  ainda  existam  algumas  ter- 
ras lavradias  de  boa  producção  para  a  parte  da  F'reguezia  da  Ponta  ao 
Les-Nordeste,  comtudo  a  maior  parte  da  superfície,  e  especialmente  para  o  lado 
do  Sudoeste,  sobre  que  pende  a  maior  elevação,  consiste  em  um  terreno  de  Bis- 
couto  queimado,  entrcchaçado  com  algumas  camadas  de  terra  solta  areusca,  e  ou- 
tras de  lagedo  grosso  cortado  por  grandes  fendas,  em  que  só  é  admissível  a  cul- 
tura de  vinhas  de  que  se  acha  povoada  a  cinta  mais  próxima  á  Costa  do  Mar, 
existente  no  plano  em  que  ha  menos  dcclivio.  Ma  também  alguns  pomares  de  es- 
pinho e  caroço,  e  terras  de  creação  logo  acima  das  plantações  das  vinhas,  e  nas 
mais  altas  immediações  próximas  ao  Pico,  ou  Vértice  da  Ilha,  e  nas  que  também  se 
estendem  pela  coroa  da  serra  que  decorre  d'aquelle  para  a  banda  do  Nordeste,  ha 
grandes  baldios  de  Charnecas,  povoadas  de   mattas  de  Fayal  e   Urzes,   com   algu- 


REVISTA     MICHAELENSE  QR3 

mas  l.n.yoas  e  muitos  sitios  férteis  em  pastagens  conimúns,  em  que  se  cria  muito 
j^ado  \'accum  e  I.ani.ííero,  além  das  muitas  Batatas  (]ue  também  alii  hoje  se  cultí- 
vaui.  A  sua  costa  é  quasi  por  toda  a  ilha  retalhada  de  íítosso?.  e  altos  penedos, 
sem  enseada,  areal,  ou  ancoradouro  capaz  de  fundear  navio,  como  certifica  a  At- 
testai,-ão  N.  servindo  só  para  uso  de  pjquenos  barcos  um  pequeno  cães,  que  ha 
na  Villa  de  S.  Roque.  O  Clima  é  mais  secco  que  o  do  Fayal,  e  repito  emquanto 
aos  seus  habitantes  o  mesmo  que  acima  expux  a  respeito  dos  bayalcnses. 

O  N.  18  acompanhado  do  Oíficio  do  Juiz  de  [-'óra  mostra  que  esta  Ilha  é  di- 
vidida em  3  villas,  contendo  cada  uma  3  Freguezias,  e  todas  6142  fogos,  com  uma 
população  de  27:048  almas.  Ha  só  dois  Convjntos  de  branciscanos,  um  na  Villa 
das  Lages  e  outro  na  do  Cães  do  Pico.  Não  ha  Hospital  algum,  nem  Roda  jiara 
expostos,  cuja  falta  ausmenta  o  peso  das  casas  d'esta  natureza  estabelecidas  no 
l'aval,  pelo  soccorr(í  que  prestam  aos  d'esla  ilha  sempre  que  a  ellas  recorrem.  I:m 
quanto  á  Guarnição  não  ha  nenhuma  outra  mais  do  que  a  dos  Corpos  de  (orde- 
nanças, e  emquanlo  á  bortificação,  acha-se  toda  arruinada,  como  informa  o  refe- 
rido Coronel  Engenheiro  na  Relação  citada. 

Sobre  a  producção  d'esta  ilha  só  pude  obter  a  Relação  N.  IQ,  dada  pelo  actual 
Di/imeiro  ao  juiz  de  bóra,  que  ma  remetteu  com  a  sua  Carta  junta.  I)'ella  se  vê  que 
pelos  Dizimos  actuaes  importa  a  sua  producção  em  550  moios  de  trigo,  e  a  dinhei- 
ro 222:2 1 1  $000,  em  cujo  preço  se  inclue  o  valor  dos  Dizimos  do  Vinho,  e  Meun- 
ças.  Accrescenta-se  na  mesma  Relação  um  calculo  sobre  a  producção  total  de  que 
a  ilha  é  capaz  em  anno  escasso,  e  cheio;  c  d'elle  se  vê  que  no  artigo  de  Vinho,  que 
é  o  mais  importante,  pôde  produzir  de  4.000  a  1.800  pipas  de  22  almudes,  cujo 
calculo  deve  subir  a  mais  u!n  terço,  por  ser  de  14  almudes  a  pipa  da  medida  do 
Paiz.  Fica  e.xposto  que  este  Vinho  á  excepção  do  pouco  que  se  consome  na  ilha  é 
quasi  todo  exportado  para  o  Fayal,  de  cuja  escala  depende  esta  ilha  para  fazer  o 
seu  Commercio  de  exportação  e  importação,  pelas  razões  ponderadas.  Fxporta 
também  algum  gado,  grande  porção  de  lenhas  para  as  ilhas  visinhas,  tem  lãs  que 
bastam  a  vestir  a  maior  parte  dos  seus  habitantes,  e  o  seu  ramo  de  industria  que 
mais  avulta  entre  elles  e  sustenta  o  maior  numero,  consiste  nos  amanhos  e  cul- 
tura das  Vinhas,  que  sempre  custam  mais  caro  aos  Proprietários  do  Fayal. 

O  N.  11  na  2."  Parte  mostra  que  as  rendas  publicas  d'esta  ilha  sommam  a 
quantia  de  26:241  S244,  e  que  deduzida  a  sua  despeza  importante  em  4:700SOOO, 
resta  um  balanço  a  favor  do  Cofre  publico  do  valor  de  21:541S164. 

Em  summa  pois  offerecem  estas  duas  ilhas  uma  população  de  48:085  almas, 
e  nas  suas  rendas  publicas  um  balanço  a  favor  do  Cofre  da  Fazenda  Nacional  no 
valor  de  51:352S0S9. 

Desde  a  origem  das  instituiçõeí  politicas  que  organiiiram  os  primeiros  esta- 
belecimentos destas  duas  ilhas,  nasce  a  mutua  dependência,  que  sempre  tem  liga- 
do os  seus  habitantes  con>iderando-se  moralmente  como  pertencentes  a  um  só 
distriçto,  e  encorporados  em  um  só  Ooverno.  A  1."  .Vlercè  de  Doação  concedida 
por  El-Rei  D.  Manoel  a  joz  d'tltra,  cm  30  de  Maio  de  150-1,  e  incorporada  na  co- 
pia N."  20  logo  comprehendeu  estas  duas  ilhas  do  bayal  e  Pico  que  se  conserva- 
ram unidas  em  uma  Donatária,  ou  Capitania  só  dependente  de  Lisboa  até  á  ultima 
Doação  que  appareceu  concedida  cm  1680  a  Rodrigo  Sanches  (-'arinha,  pela  vrca- 
tura  procedida  do  íallecimento  do  Marquez  de  (Jastello  Rodrigo,  como  consta  de 
um  Registo  lançado  no  Livro  6  da  Camará  foi.  14Q.  N'esta  conformidade  no- 
mearam sempre  os  Donatários,  Ouvidores  com  jurisdicção  e  alçada  em  ambas  as 
Ilhas,  como  inculca  a  Certidão  N."  21,  stndo  o  Capitão  Sebastião  Ferreira  o  ulti- 
mo em  quem  recahiu  e>ta  nomeação  ainda  feita  pelo  dito  Sanches  Farinha  por 
Carta  de  28  de  Maio  de  1680,  registada  no  dito  l.ivro  a  foi.  162. 

Cessaram  então  as  Doações,  e  consequentemente  os  (Ouvidores,  .mas  em  quan- 
to ao  Militar  e  Fazenda,  se  conservaram  senipre  ligados  os  Direitos  de  ambas  as 
ilhas,  a  uma  só  Commandancia,  que  passou  para  o  Capitão-Mór  do  Fayal  com  o 
titulo  de  Superintendente  das  Armas  da  ilha  do  Pico,  como    se    deprehende   do 
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Documento  N.°  21.  O  Almoxarife  da  Fazenda  do  '-"aval  o  leni  sido  juntamen- 
te do  Pico  pela  forma  constiníe  do  Documento  N.°  22.  Houve  também  um 
Provedor  de  defunctos  e  ausentes  com  Jurisdicção  em  anibas  as  illias,  co- 
mo mostra  o  Documento  N."  23.  E  foi  semelhantemente  estabelecida  no  Faval' a 
administração  dos  Estancos  de  ambas  as  iliias,  Documento  N."  24.  lambem  pelo 
que  pertence  ao  Enclesiastico  con4a  que  o  Ouvidor  do  Faval  o  era  juntamente  da 
l're.ouezia  da  Magdaiena  do  Pico,  antes  que  esta  fosse  erigida  em  Villa,  como  se 
acha  em  um  provimento  pa;..;ado  em  18  de  julho  de  1640,  pelo  Cabido  de  Angra, 
Sede-Vacante,  a  Gregório  d'Utra  Machado,  Vigário  da  Matriz  do  Faval,  e  regis- 
tado no  livro  da  Camará  a  íls.  Ió2.  Este  Systema,  que  n:i  ordem  politica  fe/  com- 
niuns  e  reciprocos  a  ambas  as  ilhas  os  interesses  públicos,  se  estendeu  egualmente 
aos  particulares  nos  seus  eslabclecimentos  e  mutuas  relações  sociaes,  as  quaes 
com  o  andar  do  tempo,  se  fjram  cada  vez  mais  estreitando  e  se  acham  hoje  em 
tal  ligação,  que  nem  á  ilha  do  Pico  poderia  continuar  a  prosperar  sem  a  conti- 
nuação dos  auxílios  que  a  dii  Faval  Ih3  subministra,  ou  já  pela  superioridade  do 
seu  local,  ou  já  pela  mais  culta  educação,  e  Relações  Mercantis  mais  extensas  de 
seus  habitantes;  nem  esta  ser.i  aquelia  poderia  manter  o  seu  Commercio  e  prospe- 
ridade no  grau  de  esplendor  em  que  se  acha. 

E  desta  dependência  se  deriva  o  reciproco  dever  a  que  todos  esses  habitantes 
se  reconhecem  ligados,  de  observar  entre  si  muito  escrupulosamente  a  mais  per- 
feita reciprocidade  e  harmonia,  como  a  mais  sólida  garantia  á  conservação  dos 
seus  mútuos  interesses  e  resii:cíivo3  Direitos,  repartidos  por  ambas  as  ilhas. 

N'estes  princiíiios  se  funiaram  os  Fayalenses,  quand -i  em  1723  erigindo-se  em 
Villa  a  Freguezia  da  Magdaiena  do  Pico,  estipularam  com  os  seus  moradores  a 
concordata  de  visinhança,  constante  do  Documento  N."  25;  também  a  elles  recor- 
reram os  moradores  das  outras  villas  do  Pico  mais  distantes,  quando  obtiveram 
do  General  de  Angra  a  providencia  constante  do  Documento  N."  26,  a  que  deu 
occasião  a  grande  carestia  que  então  opprimia  o  Fayal;  e  d'elles  imi>el!idos  ultima- 
mente, tanto  os  de  uma,  como  da  ouira  ilha  se  reuniram  para  fazerem  c^rusa  com- 
mum  na  presente  Regeneração,  e  elegerem  promiscuamente  os  Deputados  que  de- 
viam representa-los  no  Augusto  e  Soberano  Congresso. 

Fica  pois  demonstrado,  que  ambas  estas  ilhas  se  devem  cm  todas  as  circum- 
stancias  considerar  como  unidas  em  um  só  corpo  moral;  não  podendo  jamais  con- 
ceber-se  a  hypothese  da  menor  separação  nos  seus  vínculos  e  relações  sociaes, 
sem  que  esta  seja  acompanhada  de  grandes  privações  e  notável  ruína  de  outras 
tantas  famílias,  quantas  são  as  dos  seus  diversos  habitantes  e  proprietários;  e 
consequentemente  será  obvia  a  consideração  politica  que  ellas  devem  merecer  na 
organisação  do  plano  regulador  do  seu  novo  Governo. 

A  natureza  havendo-as  colloçado  em  tanta  proximidade,  e  tanto  variado  em 
suas  proporções,  deu  a  primeira  lição  sobre  a  necessidade  da  sua  mutua  depen- 
dência moral  e  politica.  Os  seus  primeiros  povoadores  não  se  desxiando  das  re- 
gras prescriptas  pela  natureza,  buscaram  conforinar-se  a  ellas,  adoptando  o  metho- 
do  de  unir  ambas  as  ilhas  moralmente  em  corpo  politico,  estabelecendo-lhe  um 
Governo  composto  das  necessárias  altribuições,  para  providenciar  commoda  e 
promptamente  sobre  os  negócios  públicos  e  particulares  de  seus  habitantes,  sem 
dependência  de  recursos  a  outras  ilhas  mais  afastadas,  e  sujeito  immediatamente 
ao  Ministério  de  Lisboa,  em  quanto  ás  ultimas  Instancias  Forenses,  e  ao  expedi- 
ente da  Fazenda  publica  e  Mercês.  Taes  eram  as  prerogativas,  de  que  se  achava 
revestida  a  Jurisdicção  dos  primeiros  Donatários,  como  fica  exposto,  e  a  experiên- 
cia mostrou  que  o  meio  foi  óptimo,  iielos  bons  resultados  da  cultura  e  civilisação 
que  produziu,  levando-as  ao  estado,  que  fica  demonstrado,  e  que  as  constitue,  se- 
não já  a  par  da  ilha  de  S.  Miguel,  pelo  menos  em  um  grau  immediato. 

Ellas  são  susceptíveis  de  consideráveis  melhoramentos  em  Agricultura;  offere- 
cem  na  multiplicidade  de  braços  em  que  abundam,  não  só  muitos  servidores  ao 
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estado,  mas  também  opportunas  proporções  para  se  esperarem  hoiis  resultados 
om  quacsqiier  Artes  e  A\aiiufactiiras,  que  alli  hajam  de  iiitrodii/ir-se,  e  de  que 
muito  se  carece;  e  estabelendo-se  no  hayai  uma  y\cidemia  de  Marinha,  a  Nação 
se  aiiroveitaria  da  inclinação  d'estes  habitantes  para  a  vida  marítima;  e  dando  a  es- 
ta propensão  o  possível  impulso,  tiraria  a  duplicada  vantagem  de  deviar  a  ocio- 
sidade e  crear  por  este  meio  um  viveiro  em  que  poderia  prover-se  de  Officiaes, 
tanto  para  a  Maiinha  Nacional,  como  para  a  A\ercantil. 

A  pescaria  das  Haleias,  em  que  abundam  aquelles  mares,  é  oiiíro  objecto  que 
devera  merecer  a  attençâo  do  Cioverno,  promovendo  o  meio  de  introduzir  e  ani- 
mar este  ramo  de  industria  e  fazer  converter  em  proveito  Nacional  os  jírandes 
interesses  que  da  sua  boa  direcção  poderiam  resultar,  e  de  que  actualmente  só  se 
sabem  utilizar  os  armadores  dos  hslados-linidos,  que  cm  numero  de  O')  a  7t}  cei- 
cam  todos  os  annos  as  ilhas  n'este  destino,  vendendo-nos  aquelle  mesmo  a/eite, 
do  que  muito  mais  cciVimodnmcnte  do  cjue  elles,  poderíamos  ser  proprietá- 
rios. 

Mas  todos  estes  e  quaesquer  outros  estabelecimentos  serão  sempre  difíiceis 
e  de  uma  marcha  muito  lenta,  se,  conservando  estas  duas  Ilhas  a  sua  actuai  con- 
dição subalterna  á  Ilha  Terceira,  forem  para  o  futuro  privadas  da  benéfica  e  im- 
portante prerogativa  de  possuírem  dentro  do  seu  mesmo  recinto  as  molas  essen- 
ciacs  que  devam  animar,  e  promover  os  bens,  que  lhes  forem  adoptáveis,  e  occor- 
rer  de  fácil  e  iirompto  remédio  ás  publicas  ne■:e^sida■Je^  e  aos  males  que  pos- 
sam sobrevir  nos  diversos  objectos  e  collisões  da  ordem  social.  Sem  duvida  os 
ramos  que  immediatamente  melhorariam  de  condição  com  este  novo  Systema  in- 
dicado e  offereceriam  consideráveis  vantagens,  seriam  o  da  Administração  e  Arre- 
cadação da  Fazenda  Nacional  e  do  Commercio. 

I:'  i)or  tanto  evidente  quanto  conviria  assim  á  prosperidade  dos  referidos  ha- 
bitantes, como  aos  interesses  geraes  da  Nação,  que  augmentam  em  proporção  do 
melhoramento  de  cada  uma  das  suas  partes  componentes,  que  estas  duat  Ilhas,  a 
exemplo  do  que  já  se  praticou  com  a  Ilha  de  S.  Aiiguel,  por  decreto  de  2  de  Agos- 
to de  1700  desmembrando-se  da  Comarca  de  Angra  de  cuja  Ilha  distam  por  um 
espaço  de  mar  de  30  legiuis,  compuzessem  nma  comarca  separada,  crigindo-se 
em  Cidade  e  cabeça  da  mesma  Comarca,  a  Villa  da  Horta  do  bayal ;  e  creando- 
se  para  ella  o  competente  lugar  de  Corregedor,  com  sujeição  aos  Tribunaes  e  Go- 
verno do  Reino  de  Portugal. 

Com  esta  emancipação  ficariam  aquelles  habitantes  alliviados  do  penoso  jugo 
em  que  tem  até  agora  jazido,  de  recorrerem  a  Angra  pela  decisão  dos  seus  recur- 
sos forenses  da  dependência  da  (Correição,  residente  em  uma  capital  tão  distante, 
e  se  llies  suavisaria  muito  inais  a  condição,  a  que  ainda  ficam  sujeitos  da  depen- 
dência de  Lisboa  nos  recursos  da  ultima  Instancia. 

E  pelo  que  pertence  aos  negócios  do  expediente  da  Capital  Cerai,  como  ella 
deva  supprimir-se,  segundo  o  Systema  decretado  para  a  Ilha  da  Madeira,  nenhu- 
ma incoherencia  parece  haver  para  que  a  parte  que  deva  ainda  restar  das  suas 
altribuições  possa  ser  supprida  por  uma  Junta  (jovernativa  erecta  no  Fayal,  com- 
posta de  cinco  membros  escolhidos  de  ambas  as  Ilhas,  com  immediata  responsa- 
bilidade do  Governo  de  Lisboa,  cujo  estabelecimento  em  todas  as  suas  dependên- 
cias poderá,  quando  muito,  custar  a  despeza  de  2:0O0SOOO  reis. 

N'esta  conformidade  já  a  Camará  do  Fayal  dirigiu  ao  Soberano  Congresso  as 
suas  supplicas  a  bem  de  poderem  em  tão  opportuna  conjunctura  sacudir  o  jugo 
de  Angra,  que  tanto  tem  pesado  sobre  aquelles  habitantes;  e  uma  população  de 
48  mil  almas,  tão  importante  pela  sua  posição  e  Commercio,  como  fica  exposto, 
parece  ter  direito  a  ser  favorecida  com  uma  tal  providencia,  especialmente  quando 
resultando-lhe  d'ella  inaiores  bens,  e  á  Nação,  ninguém  é  n'ella  prejudicado. 

for  este  meio  se  consolidará  mais  o  syst«ma  Constitucional  por   aquelles   ha- 
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bitantes  abraçado  com  t.mto  entlnisiasmo;    e  se  desviarão  as  dissenções  e  descon- 
tentamentos, que  de  unia  opposta  medida  deverão  recoar-se. 

Offerecendo  pois  estas  observações,  á  sabia  e  imi^arcial  Meditação  do  Aui^us- 
to  e  Soberano  (\-)n,ííresso,  !ison<íeio-ine  com  a  esjicrança  de  que  ellas  se  farão  di- 
gnas da  sua  consideração  quanuo  houver  de  deiiberar-se  sobre  a  futura  sorte  po- 
litica de  uma  porção  da  Naçã'\  que  eile  representa,  e  cujo  prosperidade  tanto  se 
desvela  ein  promover. 

Mapini  da  exporlação  da  iilia  do  Faval  e  do  numero  de  navios  que  a   vila  aporta- 
ram nos  trcz  anno'^  próximos  passado'»,  extraliido  dos  livros  d' Alfandega, 
e  mais  assentos  correspondentes,  e  assi_í^nado  pelo  Ministro  e  Escri- 
vães da  mc?:a  ornnde  aos  6  de  Setembro  de  1S21. 

ANNOS  MNM.O  AOHARDENTK  VINAORI-: 

Kspr.c.ii:-- 
Pipas      íiíinicas     Banis  Piftas     Pianicas    Pnnis  Pipn^    liariiiYH    Ihuris 

1818  3S307  110  831  76  12  12  2-         õ 

ISig  2S40Õ  115  rJU  175  23  30 

1820  4'S'')59  370  lUS  264  33  26    2         _4 

Totídiíl:--  10S')6()  1  1  ^167  1  6  1 

1  líUClA  M!A\hRO   \)i.  :  01ijl-:RVAÇÕt;s 

1." 
Aniios  Caixa';       Navio';  upnitadoí.  Cada  Pipa  Ci.ntím  dua>  Barricas. 

2." 
1813  3S')24  81  Cada  Barrica  contém  dois  Barris 

3." 
2,5  jo  5S6S2  79  No  anigo  friictac^iTiprcciKlf-se  Laranja  e  L-iinun 

4."  ■ 

]g:)Q  3S215  Ql  Niite-se  qi!L' St' não  cílculuu  cotn  os  inaiiliiiKi.tui 

"  '  H^í^^i.-^^  n-^\  d.:  que  só  provêem  os  Navios  qiic  salii'in  Jo  l'i,r- 

Totalid,"'^  12$421  2d1  to,  nem  com  os  que  salieili  para  o  Pí.m. 

Assigiiatura  do  ]ui/  de  FTjra   o  O  teimo  nu-dio  da  indicada  exporiaçãci  dos  3  au- 

nos,  calculada  pelos  preço^;  cfenihaique,  os   niais 
Dr.  José  Maria   Osório  Cabral        medioc.es,  entre  Vinhos  d'estiiía  e  canteiro,  pru- 

f.  dos  escrivães  d'Alfande.o;a  '£110-^20  Pipas  a  ÕOSOOO  ......       2il:2(X)S0()n 

Bernardo  Telles  d' Utia  Machado       Aonardente  isu  ditas a72áoOO.. .         '^^•í?'?*^;;;!;' 

rrucla  4141  Caixas  a  20:,0 8:2t>-.50U(l 

António  Silveira  Bulcão  Somma Rs.      "ToWsssiXiO 

Mappa  da  prodacção  da  ilha  do  Fayal  no  anno  de  1820 
DIFFERENTES  GÉNEROS  QUANTID.'*      PREÇO  CORT.*"  TOTALIO/ 

1  Trigo 2.010  meios  a  3OSO0O  61:20O$OOO 

2  .Milho 4.050       »  a  248000  97:.:!00SOOO 

3  Centeio • 32       »  a  30S000  yoOSOOO 

4  Cevada 48       »  a  24^000  l:152SGOO 

5  Canna  e  {-"aiha  do  dito  gião,  carra- 

da  por  moio a      2S400  14:80SS000 

6  Feijão 12       »        a     4SSlí00  576S000 

a  transportar. . .  17ò:89ò$000 
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Transporte. . . 

7  lav.i • 

S  Cliiclnro 

9  Lentilha  .    • • 

lU  Ervilha 

1 1  1  remoto 

12  i^astagens  de  differctites  grãos  cul- 

tivados  

i:í  Inhames ,  . 

14  Batatas 

li)  Bezerros. 

H)  Cabritos  . 

17  De  cada  mãe  do  dito  1|2  canada 

de  leite  por  dia  em  S  me/es  a  40 
reis;   tudo ' 

1 8  Leitões 

!<:>  Cordeiros 

20  !•  ranhos 

21  Patos 

22  I^eriís 

23  Laranja 

24  Limão.  ' 

25  Lima 

20  Linho 

27  Lã 

'.'8  Miiiças 

2Q  Pipas  de  \'inlio ■ . 

30  Pescado  vendido  em  fresco 


QlMNTin.' 

20 

8       i 
4 
.') 
120 


PREÇO   CORT. 

a    24S0Õ0 

a    mooo 

a  3ÓS000 
a  42S000 
a     24$0()0 


1016 
12020 


"         a 

»        a 

2030    a 

850  ^a 


3SC0 
1220 
11080 
400 
300 
2600  milheiros 
1200 
(-)C( ) 

620    arrob:is 
218 


0S200 
7S200 
3S000 

Sino 


S400 

$300 

$100 

$400 

1$000 

2S500 

4S000 

2S500 

6S400 

1 2S000 


380  a  22$000 


Totalidades .  . . 


TOTALID. 

17'b:8i)6S000 
480S0OO 
240S000 
144$000 
210$!)()0 
2:880SOno 

4:000S0r0 
0:347$200 

86:544S000 

6:0QOS()OO 

85$"00 


27:648sS000 

1:54^1  $000 

366$000 

1:108$000 

160$000 

300S000 

6:500S0(,I0 

4:800S00Í) 

2:250S000 

3:g68S00O 

Í616S000 

in:'í3",S00í) 

8:360S0O«) 

_  lO^lOOSOOO 

3ò'):Í7lS2nO 


NOTA : - 

Grande  parte  das  addições  escriptas  não  bastaram  (como  sempre)  ao  consu- 
mo, porque  alem  de  serem  os  habitantes  cm  numero  de  21.060,  se  f.',rnece  quan- 
tos chegam  e  frequentes  Navios,  mas  também  para  mais  de  10.000  habitantes  da 
ilha  do  Pico,  que  fica  na  approximação  de  uma  crescida  le.gua  e  que  se  estende 
por  mais  de  6.,  em  cujo  Território  possuem  para  cima  de  40  moradores  da  Ilha  do 
Faval  ricas  propriedades  de  vinhos,  bellas  casas,  ade.ga>,  e  trein  de  vindima  para 
onde  se  mudam  as  colheitas  pelos  mezes  de  Agosto,  e  regressam  em  Outubro; 
por  cujas  relações  de  interesse  e  amizade  com  aquelk-s  povos  do  Pico  constante- 
mente lhes  prestam  tudo  quanto  necessitam.  N.  B.  iodas  as  addições  escriptas  são 
calculadas  com  a  maior  approximação  que  foi  possivel. 

Ilha  do  Faval        de  Setembro  de  1821. 


N.»  3."— NOÇÃO  1.": 

A  lliia  do  Faval  por  sua  localidade  sobre  o  grande  Oceano,  e  com- 
parada co;n  as  demais  dos  Açores,  que  a  cercam,  parece  a  erigira  positivamente 
a  natureza  e  a  conservara  até  á  presente  epocha,  para  que  attcndida  comece  já  de 
ser  famosa  e  decantada  por  todo  o  Globo. 

NOÇÃO  2.* : 

O  principal  ancoradouro  é  n'uma  gnnde  e  segura  Bahia  de  milha  de  semi- 
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circulo  da  parte  de  l.cte,  elti  frente  com  n  Illin  do  Pico,  na  approximação  de  4 
itiillias.  Todo  o  íuiulo  d'csta  é  nrein  limpa,  assim  como  as  Praias  em  que  acaba. 
Neiíiium  cscoliio  lin  a  lemer  alli,  im  seu  canal  e  por  suas  (.'ostas. 

NO(;Ã()  3.":— 

A  \'iiia,  i|uc  é  banhada  por  este  espaçoso  sur^jidouro,  se  puarucce  com  uma 
comprida  e  forte  muralha  de  i.lOO  |>assos;  patenteando-se  toda  ao  mar  como  a 
mais  lulla  c  cnnsidciMvi  1  do  Reino.  Seus  vist-sos  edifícios  e  mui  elevados,  ricos 
Templos,  entremeados  de  arvores,  formam  o  amphiteatro  mais    (ii"nn    ii'attcn.;ão. 

Os  mais  notáveis  ediíicios  (]ue  se  dem^mstram,  muilo  ao  lonçíe,  são: 

1."-  O  magnifico  Templo,  que  íoi  dos  Jesuítas,  que  é  sem  duvida  a  maravilha 
dos  Açores,  formado  todo  de  mui  fina  pedra  e  bellissima  arcliitectura.  t'  sabido 
que  o  seu  custo  fora  de  um  milhão  de  cru/ados 

2.°— Pouco  menos,  o  grande  templo  dos  Carmelitas. 

3."-  O  Convento  dos  Capuchos. 

4."- -O  dos  Franciscanos. 

5.°— O  Mosteiro  de  Freiras  da  (iloria. 

6.°-  O  Mosteiro  das  Freiras  de  S.  João. 

7."— A  Fgreia  de  Santa  Casa,  com'  llosp.ital. 

8."— A  Egrcja  AÁatiiz.  1.'   Parochia. 

Q."-  A  Rgreja  da  Conceição,  2."  Parochia. 
10."-  A  Egreja  das  Angustias,  3.''  Parochia. 
11."   -A  Ermida  de  Santa  Anna. 

12."— A  Ermida  do  Livramento  e  C^iartel  do  Governo.  - 

13."- -A  Ermida  da  Boa  Viagem. 
14."— A  Ermida  do  Pilar. 
15.°-  A  Ermida  da  (juia. 
lõ."— O  Castello  principal  de  Santa  Cruz. 
17,"-   O  Castello  Novo. 
18."— A  Fortaleza  da  Guia. 

Alem  de  outros  muitos  edificios,  e  casas  dispersas  por  quintas,  que  se  dei- 
xam ver  do  mar. 


Mappc  geral  de  Cíficios  e  qaaníos  E.Ti pregados  nellçs,  ç  slgiirnas  oiitras  indagcçoçs 


I        (12  FREGUE2IAS  POR  TODA  A  ILHA:) 


o 

'O 

^'í  ' 

S 

"■  ^  1 

a 

~< 

,<a 

U 

~r 


Médicos 2 

Cirurgiõ.'s '  2 

Boticários 3 

San.iíiadores ■ . .  ■  2 

Barbeiros ...    5 

Professores  de  Philosophia 1 

Professores  de  graniniatica  Latina  ...  1 

Professores  de  primeiras  Lettras \ 

Chapeleitos 1 

RelMJoeiros 

Esculptores ■ 

Pintores 6 

O.irivcs  e  Obreiros • 13 

Marceneiros 7 

Torneiros 1 

Caldeireiros .  ■ 

Latoeiros 

Alfaiates  e  Obreiros ■ '■  17 

Sapateiros  e  Obreiros ■ .  38 

Carpinteiros  e  Obreiros 22 

Tanoeiros  e  Obreiros 38 

Ferreiros  e  Obreiros 8 

Pedreiros  e  Obreiros 42 

Oleiros  e  Obreiros i 

Fabricantes  de  carros | 

Sn rradores •  . . .  • 1 

Cnrtidores 

Serradores ........  '  6 

Teihadores 

Cabouqueiros 6 

Arqueiros 

Lojas  de  Fazendas 27 

Tabernas 20 

Botequins 1 

Teares  de  panno  de  linho  e  lã 19 

Carros  de  bois 10 

Atafonas  de  boi lò 

Moinhos  de  vento 1 

Moinhos  de  agua 21 

Fornos  de  cal 3 

Fontes 

Poços  d'agua  nativa 3ô 

Poços  d'agua  batidos ;  10 

Escaleres  e  botes |  1 

Barcos  e  ianchões j 

Lanchas i 

Cahiqíes ! 

Fogos I  548 

Os  cinco  Conventos  311  habitantes 
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1 
3 

52 

2ô 

8 

5 

48 

9 

1 

4 
8 

1 

14 

30 
27 
29 


18 
12 
25 
9 
27 


L§ 


o  \ 

íí 
3 

2 

2 


5 

2 
26 
1 
18 
7 
8 
3 


39 

8 

4 

8 

5 

9 

11 

18 

15 

20 
3 

4 

414 

358 

155 

2 

4 


25  I  78 
35  97 
32     104 


2 
4 


79 
40 
.^4 


11 


8  j     25       21 


o 


15. 

(5 


■a  ss 

(joa 


lo 

.5 

vi 


1 

66 
60 
52 


11 
3 

3 
3 


79 
133 
111 


9 
60 


337  !  241  :  239  |  584 


57 
74 
I   137 


9 
4 
2 

2 
9 


7 
2 
2 
2 
2 


4 
1 


90     116 

57  '     77 
69     108 


4! 

1         4 


6 
1 

2 
7 


2 

2Í 


170! 

90  I 

123  : 


2 
3 
3 
3 
'/ 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

6 

15 

7 

1 

1 

1 

20 

147 

52 

81 

42 

137 

9 

17 

2 

2 

26 

]C 

26 

6 

30 

86 

2 

824 

707 

873 

6 

21 

6 

45 

94 


102 

64 

77 

8 

406 

10 

11 

39 

3 

394 

385 

493 

458 

1596 

1981   1627     731   1400  1034  1176  2675  1606  1698  1951    1772    21000 


Os  cinco  Conventos  311   Habitantes. 

As  noticias  dos  Oíficiaes  e  outras  acima  são  extrahidas  dos  Mappas  dos  differentes  Juizes  dos  Officios  e 
Juizes  Pedaneos,  aos  quaes  expedi  ordens  para  os  formarem  com  toda  a  exacção. 

O  iUizDZVÓRA  — Doutor  José  Maria  Osório  Cabral 
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CAPITULO  11 

M  MtjVi(«£WTO  SEFnhfiTfSTh 

5ummaria 

A  conjura  de  I  cif  Março  cm  Ponta  Delicada  -  Anio  da 
Gamara  da  Eleição  do  Governo  Inletiiio  -Os  festejos  de  re<:o- 
sijo  publico—Os  asíjravos  da  população  do  Éayal  c  l^ico  —  O 
Governo  independente  da  Horto  Creação  do  Governo  Cons- 
titucional cm  Aní;ra  -Prisão  de  Stokter,  seu  jiilí^ameitto  c  tc- 
liabilitação.  • 

Os  dcscDiitciitainentos  da  população  icsumiam-sc  n'iiin  protesto  cerrado  e 
vclieinenlc  contra  a  submiss.ão  ao  t;ovenio  d'Aiigra;  os  plantadores  da  Ivcvolta  a 
fim  de  \orinar  a  Junta  Governativa  e  esperar  os  acontecimentos  do  Reino  abaía- 
vaiii  os  seus  planos  no  seu  grupo  limitado.  Para  que  era  agremiar  gente,  ou  fati- 
garenise  em  repetidas  propagandis  ?  Não  estava  a  opinião  publica  naturalmente 
preparada  para  acceitar  um  desfecho  da  na- 
tureza d'um  governo  independente  do  go- 
verno da  ilha  visinha  ? 

Por  acaso  haveria  regiões  a  domii;;;r;-' 
Cunflictos  d'interesses  a  debater  á  baioneta 
e  ao  tiro  de  car.hão?  tsics  eram  factos  que 
se  tinham  dado  no  Porto  e  a  marcha  sobre 
I.isbòa  dos  exercites  lio  Norte  podia  ler  da- 
do lugar  á  guerra  civil. 

Não  era  indispensável  armar  o  confli 
lo.  A  posse  do  Castcllo  era  a  ch^ve  do  cm 
to  de  todo  o  plai;o  c    fácil  seria  ao  TtncnK 
João  Soares   d'Albergaria  como   (fficial  en- 
trar na  fortale/a,    logo    introduzido    ir.tcr- 
muros  a  sua  patente  de  len(nte,  a  bóa  esl 
ma  de  que  gosa\a  entre  os   ramar?.das  c  ;i 
praças,     imporiam     a    auctorid^de   á  gua; 
nição. 

iJepois  de  bem  debatidas  as  hypotheí-i 
de  revezes  e  successcs,  os  indicentes  a  ii:r 
gir,  o  programma  a  realisar,  reunirair-íe  (  - 
hbcitadores  em  casa  de  João  Soares  de  Al- 
ber;^aria  no  dia  28  de  fevereiro.  K  ao  soar 
a?i  duas  badaladas  das  duas  horas  da  ma- 
drugada dirigiram-se  todos  para  o  Castello  atraz  de  João  Soares. 

A'quellas  hr  ras  a  Cidade  era  um  deserto,  não  se  ouvindo  o  mcncr  ruido.  O 
grupo  caminhava  embuçado  em  capas  lentamente,  n'um  passo  cadenciado,  f-ra 
genie  resoluta  que  levava  um  destino,  e  d'essc  destino  depcndi.T  talvez,  a  i^uiircma 
felicidade  politica  dos  niichaelenses. 

O  Tenente  João  Soarc:  ao  chegar  ao  Campo  de  S.  Franci.co  destacou-sc  do 
grupo  c  avançou  sobre  a  guarda  mostrando  pela  barretina  e  no  baloiçar  da  esiia- 
da  ser  militar  e  querer  introduzir-se  na  fortaleza;  c  emquanto  os  soldados  da 
guarnição  se  vinham  agrupar  ao  chamamento  da  sentinella  aos  conjurados,  levan- 
tando estes  a  ponte  levadiça  para  cortí.r  as  commimicações  com  o  exterior,  arengou 
aos  soldados  intimando-os  a  obedecer  ás  suas  ordens  e  oifercceu-lhcs  jielos  servi- 
ços a  prestar  á  causa  da  nova  Constituição  120  reis  de  soldada  por  dia,  pão,  far- 
das novas  e  400  patacas  de  premio.  Os  soldados  aquartelados  em  numero  de  uns 
40  alegram-se  ao  ouvirem  tão  honrosos  offerccimentos  e   levantam    enthusiasticos 


\fljf 
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vivas  a  tão  gloriosa  causa  e  a  tão  generosos  e  heróicos  ciíefes,  os  qiiaes  sem  perda 
de  tempo  commandam  os  preparativos  de  defeza  contra  qualquer  tentativa  de  ata- 
que que  seja  orc^anisada  de  fora  por  tropas  fieis,  mandam  montar  artilheria  no 
Campo  c  distribuir  pólvora  e  balas  aos  soldados.  Ao  romper  d'alva  os  libertado- 
res com  a  tropa,  e  duas  peças  de  Campanha  sob  o  commando  de  João  Soares  e 
do  Alfres  Noronha  marcham  direitos  á  Casa  da  Camará  aonde  estava  destinada  a 
cerimonia  da  eleição  da  Junta  Governativa,  postando-se  um  troço  da  força  ao  lon- 
go da  raça  do  Município  e  e?coltando-se  uns  vinte  homens  para  acompanharem 
o  Alferes  Noronha  a  casa  do  Governador  a  S.  Fedro. 

Iimquanto  o  rufar  do  tambor  e  o  barulho  dos  cabos  de  alabardas  batendo  no 
chão  ao  descançar  das  armas  acordavam  Sebastião  José  d'Arriaga  F3rum  da  Sil- 
veira, três  salvas  de  21  tiro  em  signal  de  regosijoe  de  victoria  troavam  e  nume- 
rosos vivas  a  El-Rei,  á  Constituição,  á  Religião  e  á  Familia  Real  se  levantavam 
c;n  varias  partes  da  Cidade. 

O  Governador  erguido  do  leito  e  intimado  pelo  Alferes  Noronha  a  acompa- 
nhal-Q  vae  protestando  contra  semelhante  abuso  de  força,  jurando  nunca  partilhar 
no  movimento  e  invectiva  a  tcdos,  mostrando-se  fiel  servidor  das  instituições,  valo- 
roso official  senão  de  nome  glorioso  adquirido  nas  numerosas  campanhas  em  que 
tomara  parte,  de  nome  honrado  de  que  se  orgulhava. 

De  facto  pela  sua  bravura  e  assignalados  serviços  recebeu  as  condecorações 
inglezas  da  cruz  d'honra  e  mérito  d'lnglaterra  e  medalha  de  \ictoria  (1)  do  mesmo 
paiz  a  medalha  do  commando,  a  cruz  d'Hespanha  e  a  das  õ  batalhas  e  a  Torre  c  fis- 
pada.  Era  este  official  descendente  d'uma  familia  do  Fayal  d'crigem  Hespanhola  e 
Franceza.  Salvador  d'Arriaga  natural  de  Guipu/coa,  casou  em  Bayonna  com  imia 
senhora  deMenribaren  (de  Be  rrendi)  do  qual  casamento  nasceu  Pedro  d'Arriaga  que 
casou  com  h\.""'  de  Lamagueza.  D.  Catharina,  uma  herdeira  rica,  e  João  d'Arriaga 
que  \-eiu  cônsul  de  França  para  a  Ilha  do  Fayal  aonde  casou  com  Catharina  de  Brum 
da  Silveira,  descendendo,  por  seus  pães  f^edro  de  Mello  da  Silveira  6."  neto  de  Joz 
Murtcre,  dos  Colonisadores.  D'esse  matrimonio  nasceu  José  de  Arriaga  que  succe- 
dc'i,  seu  pai  no  Consulado,  íoi  juiz  dos  orphãos  e  casou  em  França  com  uma  se- 
nhora Naudin,  os  quaes  tiveram  os  filhos  Miguel,  Dezembargador,  Provedor  e  secre- 
tario das  Im mediatas  resoluções  de  S.  Majestade  junto  do  Conde  de  Lippe  e  thesou- 
reiro  da  Casa  da  Moeda  e  herdeiro  de  seu  tio  José  de  Peyrelmgue,  Coronel  de  Ca- 
vallaria  c  aide  mór  da  2."  companhia  d  s  mosqueteiros  a  cavallo  cm  f'rança,  matri- 
moniado com  D.  Marianna  Joaquina  de  Apolónia  Coutinho,  dama  da  real  Camará  da 
senhora  1'.  Maria  Primeira,  a  qual  morta  sem  descendência  foi  succedida  por  seu 
irmão  joé,  dezembargador  casado  com  D.  Franci'^ca  Josepha  Borges  da  Camará. 

Manuel  José,  desembargador  do  Paço,  Conselheiro  d'Estado,  matrimoniado  com 
D.  ÍTancisca  d'Alpis  iWello  e  Castro  filha  do  Capitão  General  Diniz  Gregório  de 
Mello  c  Castro,  nasceu  d'este  consorcio,  sendo  (i  primogénito,  morrendo  sem  des- 
cendência. Sebastião  José,  o  militar  das  campanhas  da  Península  e  o  Governador 
em  Ponta  Delgada,  foi  o  seu  successor.  Eis  em  rápidas  citações  tracejadas  as  ascen- 
dências c  o  mérito  do  Cjovernador  .Arriaga,  que  na  madrugada  do  dia  1,"  foi  tão 
imprevistamente  arredado  do  seu  posto. 

A  Commissão  Revolucionaria  mandou-o  para  o  quartel  e  con\ida  a  Assem- 
blca  [ormada  pela  nobreza,  clero  e  povo  já  reunidos  na  Camará  ao  chamamento 
(ias  salvas  e  dos  barulhos  de  rcgosijo  espalhados  pela  Cidade  a  eleger  o  Governo 
Interino.  Em  breve  o  sussurro  que  se  eleva  de  toda  aquella  gente  emocionada  e 
febril  q:e  animava  0*^  arredores  e  a  salla  das  sessões  dos  Paços  do  Concelho  é 
suspíii.-o.  I  odos  aquellcs  que  teem  de  se  pronunciar  aguardam  o  movimento  para 
assign;ir  o  seu  boletim,  todos  suspendem  as  conversações  interessados  no  acto 
q;;c  nugnenta  de  momento  para  momento  de  solcmnidade. 

Não  decorre  muito  tempo  para  que  se  conheça  o  nome  dos  eleitos  da  Asseni- 
hlca.  N"  meio  das  mais  ruidosas  e  sinceras  manifestações  de  svmpathia  e  alegria  ; 

(I    .Viodallia  Peiíiiisiilar. 
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são  acciamados  o  Coronel  António  Francisco  Affonso  dí  Chaves  e  .\kilo,  Presi- 
dente, André  Ja  T^onte  de  i,)iient:d  e  Sousa,  vice-presidente,  e  C^-ipit.ío  nii'ir  Antó- 
nio f-rancisco  Botelho  de  Sunpaio  Arruda,  o  reverendo  Dr.  João  Bento  de  Medei- 
ros Mantua,  Jacinto  Ignacio  Rodrigues  da  Silveira,  Dr.  Veríssimo  Manuel  d'A- 
giiiar  voí,'aes,  sendo  este  ultimo  secretario  do  Governo. 

O  delirio  attinfje  então  o  auge,  nii^-turando-se  os  vivas  com  os  ahravos  efíusi- 
vcis,  os  apertos  de  mãos  afíectuosos  emquanto  um  por  um  os  membros  do  Go- 
verno prestam  juramento  de  fidelidade  ás  Cortes,  ao  Rei  e  á  Constituição  e  assi- 
j.;nam  o  auto  que  é  nos  termos  seguintes  : 

Registo  do  accordam  do  1.°  de  Mar;;o  de  1821  por  onde  se  installou  o  Interino 
Governo  Geral  d'esta  ilha  de  S.  Miguei. 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christ)  de. mil  oitocentos  e  vin- 
te e  um,  no  primeiro  de  Março,  havendo-se  congregado  nas  casas  da  Cam.na 
d'esta  Cidade  de  Ponta  Delgada,  Ilha  de  S.  V\igiiel,  os  Actuaes  Vereadores  e  Au- 
ctoridades,  e  as  mais  pessoas  da  Nobrez.í  e  Clero  abaixo  assignadas,  e  defronte 
das  mesmas  casas  o  Batalhão  que  guarnece  o  Ca^tello  de  São  Braz,  c  innumera- 
vel  Povo  de  todas  as  Classes,  que  antecipadamente  se  tinham  ajuntado,  e  convo- 
cado uns  aos  outros,  propuzeram  entre  si,  que  não  podendo  os  Habitantes  d'csta 
Ilha  pela  export.ição  de  seus  effeitos,  provisões  do  que  lhes  era  indispensável,  e  ou- 
tras infinitas  relações  deixar  de  seguir  a  sorte  do  Reino  de  Portugal,  a  quem  tam- 
bém tinham  acompaniiado  nas  desgraças  que  o  moveram  e  obrigaram  a  jirocurar 
a  reforma,  que  por  su.is  Cortes  se  propõem,  e  confiando  em  que  o  (joyeriador  e 
Capitão  Gene.al  dos  Açores  Francisco  deBorja  Garção  Stóckler,  que  sedizia  tinha 
jurado  a  Constituição  de  Portugal,  lhes  franquearia  os  meios  de  poderem  livremente, 
e  sem  receio  de  Cu:nmo,'ões  Populares  abrir  a  sua  communicação  com  o  referido 
Reii:o,  e  remetter  seu;.  Deputados  ás  Cortes,  que  n'e!lc  se  celebraram,  viam  frustradas 
e  totalmente  desvanecidas  estas  esperanças  com  o  procedimento  do  mesmo  Go- 
vernador e  Capitão  General  que  bem  longe  de  corresponder  e  satisfazer  aos  céus 
desejos  e  confianças,  não  se  contentando  com  os  privar  das  noticias  do  que  no 
Reino  se  passa,  com  o  mais  cscnndaloso  despotismo  e  abuso  do  seu  legitimo  po- 
der prohibira  n'esta  ii!n  todos  os  recursos  aos  seus  Tribunaes  e  a  execução  e 
Ordens,  que  d'ciics  dimanam  sem  aitenção  a  serem  passados  em  nome  do  Nosso 
Augusto  Soberano,  e  o  .\\osmo  Senhor,  e  seu  Ministério  no  Rio  de  Janeiro  se 
achar  em  aberta  Communica^^ão  com  o  mesmo  Reino  e  novo  Governo,  e  a  se 
ter  mostrado  prompto  aapprovar  a  Constituição,  que  n'elle  se  houver  de  formai  e 
adoptar,  e  pcrsuadindo-se  n'estas  circiimstancias  de  que  por  benignos  e  suaves 
meios  de  nenhum  mído  podiam  conseguir  a  sua  declaração  e  união  com  o  Reino 
lie  Portugal,  e  de  que  não  a  fazendo  ficariam  considerados  como  estranhos  para 
com  elle,  privados  dos  meios  de  remediar  as  suas  desgraças,  e  sugeitos  ás  cos- 
tumadas calamidades  com  tinti  certeza  e  desengano,  quanto  há  pouco  movera 
e  obrigara  os  I  laiiitanles  da  Ilha  da  .Madeir.i  to  romiiimento,  que  tiveram  e  que 
os  poz  em  estado  de  poderem  mandar  seus  Representantes  ás  sobreditas  (fortes; 
por  toda.;  estas  razões  se  haviam  convocado  e  congregado  para  tratarem  dos  meios 
de  procurarem  e  solicitarem  os  demonstrados  fiiíis,  e  não  se  podendo  estes  con- 
seguir sem  que  se  instalie  um  CJoverno,  que  pronova  a  Cleição  dos  Deputados 
dl  forma  ensinuada  e  prescripta  pelas  respectivas  Instrucçõcs  c  conserve  a  ordem 
Publica  até  o  Governo  Supremo  de  Portugal  dar  as  Providencias  necessaiias,  nem 
se  considerando  elles  com  menos  Direitos  do  que  tiveram  es  Povos  d'aquelle  Rey- 
no,  para  instalarem  os  s'.us  convinham  e  acordavam  em  erigir  um  Governo,  que 
por  hora  se  compunha  de  cinco  Pessoas,  das  quaes  uma  seja  da  Ordem  Fcclcsi- 
asíica  e  outra  do  Corpo  do  Commercio  e  um  Secretario  com  voto,  que  pelos  seus 
e  approvação  do  sobredito  Batalhão  e  Povo,  São— O  Coronel  António  Francisco 
Affonso  de  Chaves  e  Mello  -O  Capitão  M(jr  António  Francisco  Botelho  de  São 
Paio  Arruda  -André  da  Ponte  Quental  da  Camará  e  Souza —o  Reverendo  Doutor 
João  Bento  de  .Medeiros  N^antua  e  Jacinto    Ignacio  F^odrigues    da  Silveira  c    para 
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Secretario  o  Doutor  Veríssimo  Manoel  Aguiar  e  para  o  futuro  venha  a  compor-se 
de  dez  Pessoas,  querendo  as  Vilias  da  Ilha  concorrer  cada  uma  com  o  seu  mem- 
bro, aliás  approvando  ns  que  se  acham  nomeados  e  Eleitos  e  tanto  n'aquelles  cin- 
co nomeados,  como  nos  demais  da  forma  exposta  houverem  de  concorrer,  deiiiit- 
tem  todo  o  poder,  que  nas  circumstancias,  em  que  se  acham  lhes  compete,  aucto- 
rizando-os  para  que  em  todos  os  Ramos  o  exercitem  em  toda  a  extensão  t  sem 
reserva  al^íuma,  como  seus  Representantes;  pondo  todos  os  meios  conducentes  a 
se  elegerem  e  expedirem  os  Deputados,  e  conforme  as  respectivas  Instrucções  com- 
petirem á  Ilha,  conservando  a  ordem  e  promovendo  a  felicidade  Publica  e  remo- 
vendo todos  os  obstáculos,  que  a  estes  fins  se  puderem  oppor  e  encarregando-os 
também  de  solicitarem  tanto  ns  votos  das  mais  Pessoas  do  Districto,  que  se  não 
acham  presentes  e  entenderem  que  devem  ser  contempladas  corno  as  dos  Chefes 
e  Commandantes  das  forças  Militares,  das  demais  Auctoridades  Ecclesiasticas  e  Gi- 
vis  das  n'encionadas  Vilias,  dirigindo-lhes  os  Officios  necessários  e  pondo  todos 
os  meios  que  julgarem  precisos  a  organisar  o  referido  Corpo,  que  se  intitulará  — 
(ioverno  Cerai  e  Interino  da  Ilha  de  Scão  Miguel  — o  qual  continuará  a  exercitar 
todos  os  poderes  acima  concedidos  emquanto  se  não  dá  parte  ao  Governo  Supre- 
'iui  do  Reino  de  Portugal  e  este  não  expede  ns  competentes  Ordens  e  providen- 
cias a  esla  ilha  como  parte  integrante  do  mesmo  Reino.  E  no  mesmo  Auto  pres- 
tarão todas  as  pessoas  acima  mencionadas  abaixo  o  juramento  da  forma  seguin- 
te, deferido  pelo  Doutor  Juiz  d'esta  Cidade— "juramos  aos  Santos  Evangelhos  obe- 
"diencia  ao  Supremo  Governo  de  Portugal, que  em  Nome  d'El-Rei  Nosso  Senhor, 
«o  Senhor  Dom  João  Sexto  iia-.de  Governar  ate  á  Installação  das  Cortes: 

"Juninos  obediência  a  essas  mesmas  cortes  e  á  Constituição  que  ellas  fize- 
«rem  mantida  a  Religião  Catholica  Romana  e  a  Dynastia  da  Real  Casa  de  Bragan- 
"ça:  Juramos  obediência  ao  Novo  Governo  Geral  e.  Interino  d'esta  Ilha  debaixo 
«das  Ordens  do  mesmo  Governo  de  Portugal.  E  eu  Manoel  Fransisco  Luiz  Perei- 
«ra,  Escrivão  da  Camará  n  escrevi.  Declaro  eu  Escrivão  que  o  Vereador  mais  ve- 
"Iho  l'ingo  José  do  Rego  Pjotelho  e  Faria  deferiu  o  dito  juramento  ao  Doutor  Cor- 
^ regedor  António  Carlos  Borges  Pereira  f'erraz,  e  ao  Doutor  Juiz  de  Fora  José 
"António  Quaresma  de  Carvalho  e  \'asconcellos :  E  eu  o  sobredito  Escrivão  o  dc- 
■clarei."  — Diogo  José  do  Rego  Botelho  e  Faria— Caetano  de  Andrade-  Manoel  de 
Meeiros  Costa  Canto  e  All3uquerque— José  Leite  de  Chaves  c  Mello— António 
Carlos  Borges  Pereira  berraz— José  António  Quaresma  de  Carvalho  e  Vasconccl- 
los  -Andic  da  Ponte  de  Quental  da  Camará  e  Souza — António  Francisco  Botelho 
de  São  Paio  Arruda — António  Francisco  Affonso  de  Chaves  e  Alello — o  Padre  João 
Bento  de  Medeiros  Mantua -Jacinto  Ignacio  Rodrigues  Silveira— Veríssimo  Ma- 
no:l  de  Aguiar— João  José  da  Costa  da  Silveira— Nicolau  Maria  Raposo  do  .Ama- 
ral I  uiz  liernardo  de  Snu/a  F^trclla— André  A^anocl  Alvares  CabraD-l.uiz  da 
Camará  (>)utinho  Carreiro  de  Castro  -fjil  Gago  da  Camará— Francisco  Bernardo 
do  Canto  Costa  e  Albuquerque  -/Agostinho  Pacheco  de  Mello  Cabral— Bento  So- 
dré  Pereira — João  Manoel  da  Camará  Bettencourt  e  Sá--João  Soares  de  Souza 
Carito  e  Albuquerque- António  José  de  Vasconcellos— José  I  uciano  Soares  de  Al- 
bergaria—Manoel Paiva  da  lonseca  Carvão  e  (Gamara— Jacintho  Pacheco  de  Cas- 
tro—O \'igario  jacinto  Tavares  Pereira — O  Vigário  José  Raposo  Alvares  — O  Be- 
neficiado José  Tavares  Pereira  do  Rego— Pedro  Júlio  da  Camará  L-^me— Jacintho 
Lu'z  de  AÍello  Cabral— Joaquim  .^ntonio  da  Camará  Arruda— João  Feliz  Remy.Ca- 
pelDo  do  Castello  de  São-Bi-az  -António  Borges  Bettencourt  Arruda  e  Sá--Jacintho 
1  iiiz  do  Amaral  Frazão,  AAedico  da  Camará— Matheus  de  Andrade  Albuquerque 
Bettenc,  urt,  Acessor  da  Camará  -Diogo  \'az  Carreiro,  Alferes- João  ['aclieco  de 
Mello— Jaciutho  [.Mas  do  Canto— José  Bettencourt  Rebello  Borges  de  Castro  — João 
Soares  de  Souza  Ferreira  de  Albergaria,  Tenente  Commandante  Interino  do  Bata- 
lhão e  do  Castiíllo  de  São  Braz— Ignacio  José  da  Silveira  Estrella,  Tenente  -Joa- 
(]riim  jos'^  de  Seixas.  Tenente -José  Tavaras  de  Fana  Machado,  Tenente  do  Quar- 
tel Mcjtic  de  dito  Batalhão— João  Maria  do  Rego  Botelho  c   Faria--Francisco  A- 
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gnelo  Bettencourt  Carreiro— Manoel  Rebello  Borges  de  Castro  e  Camará,  Capitão 
— Alanoel  Raposo  do  Amaral,  ienente— João  ignacio  de  Noronha,  Alferes  do  se- 
gundo Batalhão,  Açores— hrancisco  Manoel  da  Camará  Coutinho  Carreiro— Vi- 
cente Soares  de  Alliergaria— jaciíitho  Rebello  Borges  de  Castro,  Ajudante  — I-'ran- 
cisco  Ignacio  Jacome  Corrêa,  Alferes— João  Bernardo  da  Camará,  Alferes  —Luiz 
José  de  Medeiros  da  Costa- -João  Luiz  de  Medeiros — Duarte  Borges  da  Camará  e 
Medeiros -Tliomaz  Hickling  Júnior— Pedro  Jacome  Corrêa  Raposo  d'Alliouguia-— 
Piíilippe  António  Bruni  Bcitelho— Luiz  Francisco  Rebello  Borges— Manoel  Lerreira 
\'ieira— José  nffonso  Botelho— Francisco  José  da  Silva  Loureiro— Francisco  Ber- 
nardo da  Silveira  Estrella— João  Leocadio  Vieira— Cláudio  Jardine  -O  Beneficiado 
A\aiiocl  Gomes  Tavares  -António  A\anoel  da  Silvein  lístrella — José  Pedro  Soares 
— .Wauoel  José  da  Silva  Pontes— í^amazo  Pereira  da  Camará— Joaquim  José  de 
Medeiros— Manoel  José  Soares —José  Francisco  Xavier — Thomaz  Corrêa  Porto — 
António  Rebello  de  Carvalho— António  Joaquim  Peixoto-José  Jacintho  de  Andra- 
de—António Francisco  Inntado  -a  Padre  João  José  do  Amaral— O  Padre  Antó- 
nio Eginio  de  Souza— Luiz  Alberto  de  Mello  Cabral— José  Dias  de  Lima— Acúrcio 
Arnaud— Jacintho  Manoel  Cjarcia  do  Amaral— António  Leandro  Raposo— João  José 
Tavares—  José  irancisco  de  ,\\edeiros  e  Souza— Hermogenes  José  Gomes  Machado 
— Miguel  F"rancisco  Raposo— Joaquim  Cláudio  d'AImeida— Angelo  José  Dias  Bo- 
telho—João Francisco  de  Oliveira  e  Abreu— Manoel  Francisco  Luiz  Pereira— José 
Joaquim  do  \'ale  -Joaquim  José  da  Silva  Cortes— Matlieus  de  Freitas  Pimentel— 
Jacintho  José  de  Medeiros— José  Joaquim  d'Arruda— Joaquim  António  Pereira- 
José  Maria  Mendes,  Juiz  do  Officio  de  Pedreiro— Manoel  Joaquim  Carvalho,  Juiz 
de  Serralheiro  —  Manoel  Joaquim,  Escrivão  de  Carpina—  De  Caetano  José 
de  Benevides,  Juiz  do  Officio  de  Carpinteiro,  uma  Cruz— de  Manoel  Fran- 
cisco, Juiz  do  Officio  de  Pedreiro,  uma  Cruz— de  António  de  Benevides,  Juiz  do 
Officio  de  Ferreiros,  uma  Cruz— Duarte  Francisco  de  Araújo— Jacintho  Ignjicio 
Machado— de  João  de  Linhares,  Juiz  do  Officio  de  Oleiro,  uma  Cruz— de  José 
Rodrigues,  Official  de  Oleiro  e  Escrivão  do  Officio,  uma  Cruz— E  dados  pelos 
mencionados  Vereadores  e  Pessoas  da  Nobreza  e  Clero,  Auctoridades  e  mais  Pes- 
soas os  devidos  e  costumados  vivas  á  Nossa  Santa  Religião,  á  Constituição  de 
Portugal,  ao  Nosso  Augusto  Soberano,  o  Senhor  Dom  João  Sexto  e  Sua  Sereníssi- 
ma Familia,  e  repetidos  pelo  Batalhão  e  innumeravel  Povo  que  na  frente  da  Casa 
.da  Camará  se  achava  e  seguidos  das  descargas  da  Infanteria  e  da  Artilheria  tanto 
da  Fortaleza  de  São  Braz  como  de  São  Pedro,  passaram  immediatamentc  á  Matriz 
da  Cidade,  aonde  estavam  juntas  as  trez  collegiadase  aCommunidade  de  São  Fran- 
cisco da  mesma  Cidade,  alli  cantaram  de  Musica  e  Instrumentai— o  Te-I)eum— em 
acção  de  Graças  a  Deus  Nosso  Senhor,  dando  assim  por  findo  este  auto,  que 
serviu  de  regosijo  a  todo  o  Publico. 

Eu  Manoel  Francisco  Luiz  Pereira,  Escrivão  da  Camará  o  escrevi  e  assignei — 
Manoel  Francisco  Luiz  Pereira. 

Conferido 
Angelo  José  Dias  Botelho 

]á  a  Matriz  com  os  altares  illuminados,  as  capellas  floridas,  rescendendo  a 
incenso  e  exhalando  os  mais  variados  perfumes  das  violetas  e  das  rosas  mantinha 
as  portas  abertas  de  par  em  par  para  receber  a  população  da  Cidade  que  ia  ou- 
vir um  Te-Deum  em  acção  de  graças  pelo  glorioso  acontecimento.  O  cortejo  for- 
ma-se  atraz  dos  membros  do  Governo  e  todos  se  dirigem  para  a  egreja  aonde  se 
acha  o  corpo  ecciesiastico  adornado  com  os  mais  vistosos  paramentos,  os  francis- 
canos e  os  gracianos.  Depois  dos  enthusiasmos  profanos,  aquella  cerimonia  reli- 
giosa cala  bem  na  alma  do^  crentes  políticos.  O  recolhimento  nas  orações  re- 
compõe as  emoções  de  duvida  que  durante  horas  sobressaltou  o  espirito  d'a- 
quelles  heroes  e  elles  vão  sahir  d'alli,  como  nas  coroações  os  monarchas  sahiram 
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investidos  com  os  poderes  magestaticos  para  o  governo  da  nação,  dispostos  e  há- 
beis para  os  primeiros  despaclios  da  administração  publica. 

Os  canhões  de  S.  Braz  já  de  novo  ribombam  pelas  quebradas  das  serras,  an- 
nunciando  o  termo  do  serviço  religioso  quando  o  cortejo  se  dirige  de  novo  por 
entre  a  multidão  festiva  para  os  Paços  do  Concelho. 

Todos  os  chefes  militares  e  todas  as  Camarás  foram  convidadas  a  reconhecer 
a  nova  Constituição,  jural-a  e  mantel-a;  e  trez  dias  de  regosijo  popular  foram  de- 
cretados havendo  3  salvas  officiaes  em  cada  dia  de  21  tiros.  O  Governador  ao  4.° 
dia  sahia  do  Quartel  para  sua  casa  e  prestou  juramento;  e  ao  8.°  houve  nova  fes- 
tividade na  Matriz  a  convite  do  Governo,  assistindo  os  Magistrados  da  Cidade  e 
das  Villas,  os  officiaes  milicianos  dos  dois  regimentos,  officiaes  d'ordenanças  das 
villas  e  da  Cidade,  negociantes,  cônsules,  communidades  religiosas  e  ecclesiasti- 
cas  e  membros  das  Camarás  Municipaes.  Pelo  largo  em  volta  da  Egreja  estava  a 
tropa  vendo-se  postado  em  frente  á  porta  do  norte  o  regimento  de  Milícias,  na 
frente  estava  o  batalhão  e  na  praça  a  Artilheria  que  salvou  ao  levantar  a  Deiis  e 
ao  terminar  do  Te-Deum.  A'  sahida  o  Senado  acompanhado  pelos  Procuradores 
do  povo,  pelos  Governadores,  pelos  assistentes  á  cerimonia,  todos  de  chapéu  na 
mão  e  em  forma  de  Cortejo  vieram  passar  revista  á  tropa  levantando  em  frente 
das  bandeiras,  vários  vivas  á  Religião,  ao  Soberano  e  á  Constituição,  retribuindo 
n'essa  occasião  as  manifestações  levantadas  pelo  Presidente  do  Governo  e  com- 
mandante  do  Regimento  Jacintho  Luiz  de  Mello  Cabral,  elevando  vivas  aos  Gover- 
nadores. N'essa  noite  houve  novas  illuminações  publicas,  estando  na  Camará  um 
retrato  de  D.  João  VI,  ouvindo-se  de  dentro  pelas  janellas  abertas  deliciosos  tre- 
chos de  musica  tocados  por  orchestra  de  cordas. 

Dois  grandes  arcos  triumphaes,  um  na  rua  da  Cadeia,  o  outro  para  o  lado 
sul  dos  Paços  do  Concelho,  completavam  a  illuminação  do  Edifício  Muni- 
cipal em  frente  do  qual  também  tocava  a  banda  regimental  a  um  numeroso  audi- 
tório e  nos  intervallos  da  musica  varias  producções  litterararias  foram  proferidas 
das  janellas,  alevantando  os  feitos  praticados  e  o  estabelecimento  do  novo  regi- 
men que  enchia  a  todos  de  esperança. 

Na  Horta,  quando  tiveram  conhecimento  do  que  se  passara  em  Ponta  Delgada, 
os  descontentes  do  Governo  da  Capitania  aproveitaram-se  do  facto  para  fomentar 
na  opinião  publica  as  mesmas  ideias  de  separação.  O  estado  d'isolamento  em  que 
as  ordens  do  general  tinham  posto  as  outras  Ilhas  dos  grupos  orientaes  dava-se 
no  Fayal  e  Pico,  alem  d'isso  os  desmandos  do  governo  da  Capitania  tinham-se 
feito  sentir  tão  pesadamente  para  lá  como  para  as  Ilhas  de  S.  Miguel  e  Santa 
Maria. 

Eis  em  que  termos  se  queixavam  os  fayalenses  e  a  população  do  Pico  segun- 
do os  termos  da  Camará  da  Horta  ás  Constituintes  : 

«Vivíamos  em  uma  passiva  mas  angustiada  expectação,  observando  que  todas 
as  medidas  alli  (em  Angra)  adoptadas  eram  aqui  transmittidas,  tendiam  senão  to- 
talmente a  reprimir  o  nosso  enthusiasmo  de  adhcsão  pela  santa  causa  da  mãe  pá- 
tria, pelo  menos  a  sopear  e  retardar  o  seu  desenvolvimento  para  o  praso  em  que 
el-rei  o  sr.  D.  João  VI  adoptasse  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  o  systema  constitu- 
cional, abraçado  pela  nação. 

"Este  partido  já  assaz  penoso  pela  repugnante  divisão  politica  em  que  nos 
constituíram  para  com  o  berço  da  capital  da  monarchía,  tornou-se  de  dia  em  dia 
mais  violento  e  insupportavel  pelas  providencias  successivamente  expedidas  desde 
o  mez  de  outubro  passado. 

"Para  o  manter  rigorosamente  foi-nos  prohibida  a  leitura  de  papeis  públicos 
nacionaes,  sendo-nos  interceptados  a  bordo  dos  navios  pelos  officiaes  da  policia; 
os  recursos  forenses  para  os  tribunaes  do  reino,  legitimamente  constituídos,  foram- 
nos  cassadas  as  sentenças  e  diplomas  das  graças  por  elles  expedidos,  considerados 
como  nullos  e  vedada  a  sua  execução,  sem  que  comtudo  se  obviassem  para  o  fu- 
turo, e  menos  remediassem,  quanto  ao  pretérito,  os  damnos  e   prejuízos   que  aos 
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interessados  e  dependentes  deveriam  resultar  d'uma  tão  monstruosa  paralysia  po- 
litica. 

"Sob  pretexto  de  augmentarem  as  rendas  reaes  se  puseram  em  almoeda  os 
officios  de  justiça  e  fazenda,  sem  que  cointudo  se  nos  fizesse  patente  o  régio  di- 
ploma de  que  devesse  derivar  a  legitimidade  d'uma  tal  contribuição;  os  devedores 
fiscaes  de  boa  fé  garantidos  pela  junta  da  fazenda  no  juro  e  segurança  das  módi- 
cas prestações,  que  pela  mesma  e  em  consequência  das  ordens  regias  lhes  haviam 
sido  concedidas  e  estipuladas  para  o  seu  maior  e  suave  desempenlio,  ameaçados 
de  sequestros,  quando  não  satisfizessem  promptamente  as  ultimas  requisições; 
e  até  quandd,  sem  fabricas  algumas  entre  nós,  se  acha  o  nosso  commercio  na 
maior  estagnação  e  diminuição  e  a  ilha  exh.iusta  de  numerário  em  concur- 
so e  diário  fluxo  para  os  cofres  da 
junta  peias  diversas  repartições  dos 
multiplicados  e  sobrepesados  tribu- 
tos que,  muito  desproporcionalmen- 
te ás  nossas  circumstancias  se  nos 
teem  accumuiado  desde  1760,  taes 
são:  decima  urbana  e  funerária,  ci- 
sas de  bens  de  raiz,  sellos  de  papel, 
cisa  de  carne  verde,  3  por  cento 
para  comboios;  ao  mesmo  tempo 
em  que,  alem  dos  dizimos,  subsidio 
litterario  e  outros  antigos  impostos, 
se  acham  aggravadoaos  nossos  fun- 
dos e  capitães  com  a  sensível  dimi- 
nuição de  25  por  cento  na  compa-' 
ração  estabelecida  pelo  estylo  mer- 
cantil, para  com  o  valor  das  moe- 
das do  reino  e  estrangeiro;  razão 
que  sendo  muito  attendida  já  no 
tempo  em  que  em  17Ó6  se  creou  a 
capitania  geral  e  junta  da  fazenda 
d'estas  ilhas,  moveu  a  clemência 
do  snr.  rei  D.  José  da  gloriosa  me- 
moria a  fazer  suster  a  execução  do 
projecto,  que  já  então  houvera  de 
estabeleeer  a  decima  entre  nós ;  ac- 
crescendo  a  isto  a  falta  de  escolas 
primarias  para  a  educação  da  mo- 
cidade, apesar  de  abundar  para  isso 
o  rendimento  do  subsidio  litterario,  serem  sempre  muito  taide  pagos  os  filhos  das 
folhas  civil,  militar  e  ecclesiaetica,  em  acção  nesta  ilha,  e  acharem-se  as  suas  ne- 
cessidades publicas  na  maior  negligencia  e  abandono  pela  posição  em  que  esta 
camará  se  acha  desde  a  dita  epocha  de  1766,  da  administração  dos  2  por  cento 
sobre  a  exportação  dos  gcneros  do  paiz  e  da  metade  da  imposição  do  real  d'agua, 
que  por  creação  d'estes  impostos,  lhe  competia  para  acudir-se  ás  fortificações, 
obras  publicas  e  expostos. 

•  E  ultimamente  estávamos  ameaçados  de  sermos  constrangidos  a  imitar  o 
partido  declarado  e  adoptado  na  capital  pelo  capitão  general,  e  repellir  com  for- 
ça qualquer  tentativa  que  os  vasos  de  guerra  da  nação,  do  departamento  de  Lis- 
boa, pudessem  fazer  n'este  porto  para  n'elle  entrarem  e  auxiliarem  o  desenvolvi- 
mento das  nossas  declarações  pela  justa  causa  da  nação,  para  cujo  fim  havíamos 
sido  suggeridos  pelo  mesmo  general,  por  officio  de  15  d'abril  corrente;  e  ainda 
que  fosse  este  cohonestado  com  a  demissão  de  denunciarmos  leal  e  francamente 
os  nossos  sentimentos  sobre  um  tal  assumpto  para,  segundo  elies,  confirmar  o  seu 


Jacintlio  Ignacio  Rodrigues  da  Silveira 

l>e|HM!í  !.*  lí.irlo  (ta  Konlo   líothi,  moiiiljro  ili>  Uovenio  Interino 


998 


Revista  Michaelense 


ulterior  procedimento,  ser  comtudo  liotorio  ao  mesmo  tempo  que,  em  conformi- 
dade da  sua  dita  declaração,  havia  ordenado  ao  governador  d'estas  ilhas,  que  não 
admittisse  a  eilas  communicações  com  navios  de  guerra  da  nação,  do  departamen- 
to de  Lisboa,  sem  que  os  commandantes  lhe  apresentassem  uma  licença  d'elle,  e 
para  auxiliar  e  fiscalizar  a  execução  d'essas  ordens,  destacou  para  aqui  uma  com- 
missão  militar,  composta  do  tenente  coronel  João  Pereira  de  Mattos  Rite  e  do  te- 
nente Christiano  José  Garção,  com  o  pretexto  de  disciplinar  as  tropas  d'esta  ilha 
e  de  dirigir  a  defeza  dos  portos,  contra  alguma  invasão  de  corsários  argelinos, 
para  o  que  se  envolveu  como  necessário  a  providencia  de  ser  entre  nós  introdu- 
zido o  reforço  de  100  soldados  dos  do  numero  da  tropa  d'Angra. 

«Eis  a  violenta  e  agitadora  collisão  em  que  gemíamos  constrangidos,  sem  ou 
tro  recurso  mais  do  que  a  constância  nos  soffrimentos  e  escudando-nos  com  o  si- 
lencio que,  em  Angra  pelos  meios  aterrantes  das  armas,  e  de  uma  devassa  aber- 
ta de  inconfidência  parecia  fulminar  contra  nassas  benévolas  intenções  patrióti- 
cas; quando  graças  infinitas  serão  dadas  aos  liberaes  desvelos  da  mãe  pátria, 
despontando  o  dia  11  do  corrente  appareceram  n'estes  mares  os  brigues  de  guer- 
ra naciopaes  e  reaes— Tejo  e  Providencia— que  animaram  os  espíritos  e  prepara- 
ram o  dia  seguinte,  para  que  reprodu/indo-se  entre  nós  as  gloriosas  e  memoráveis 

scenas  representadas  pela  mãe  pátria  nos  dias 
24  d'agosto  e  15  de  setembro  de  1820,  nos 
fizéssemos  dignos  de  tomar  parte  na  gloria 
immortal,  que  por  elles  competia  á  nação»' 

Não  houve  grande  difficuldade  pois  em 
reunir  gente  que  se  juntasse  aos  promotores 
do  movimento  e  a  11  de  Maio,  convidados  o 
governador,  officiaes  da  armada  e  dos  regi- 
mentos de  milícias  e  pessoas  da  nobreza  e 
clero  e  po/o  a  reunirem-se  pelas  trez  horas  da 
tarde  no  Quartel,  lançaram-se  vivas  á  Consti- 
tuição, ao  Rei,  á  Religião  e  ás  Cortes  applaudi- 
dos  pela  multidão  toda  que  seguia  em  cortejo 
á  Camará  a  eleger  o  Governo  emquanto  o 
Castello  de  Santa  Cruz  e  os  brigues  de  guer- 
ra salvavam. 

Elegeu  a  Assem bléa  José  Roberto  Pires 
Alves  de  Miranda  (Pte.),  Coronel  Estacio  Ma- 
chido  d'Ultra  Telles  Vice  Pre.,  Capitão  Mór 
José  Francisco  da  Terra  Brum,  ouvidor  eccle- 
siastico  Francisco  Xavier  da  Silva,  João  Ma- 
nuel da  Camará  Berquó,  Sérgio  Pereira  Ribei- 
ro e  Bacharel  José  Francisco  de  Medeiros  com 
o  entusiasmo  de  todos  e  seguiram  festas  e  il- 
luminações  que  se  repetiram  poucos  dias  de- 
pois com  a  noticia  da  implantação  do  Regi- 
men Constitucional  na  Terceira.  De  facto  no 
dia  13  fora  alli  acciamado  D.  João  \T  cuja  noticia  de  te"  prestado  juramento  á 
Constituição  \icra  lu-la  fragata  Pérola-  que  egualirente  trazia  a  ordem  do  licen- 
cenmento  de  Stockler  e  do  Bispo— D.  Frei  Manuel  Nicolau  d'Almeida. 

Stoc-kler  designou  o  deão  José  Maria  Bettencourt,  o  Corregedor  João  Bernar- 
do Rfb-llo  Borges  e  o  Governador  do  Castello,  Caetano  Paulo  Xavier  para  o  Go- 
verno interino  aggregando-se  a  si  e  ao  Bispo  e  no  dia  seguinte  na  Camará  Muni- 
cipal teve  o  juramL-nto  e  as  festas  que  se  seguiram  sendo  notável  a  attitude  con- 
servada para  com  os  constitucionaes  que  se  acharam  presos  e  que  nas  cadeias 
permaneceram  até  ao  dia  17  em  que  foi  publicado  um  indulto  por  edital. 

Este  sentimento  que  o  Governo  quiz  imprimir  á  soltura  dos  presos  e  que  ma- 
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nifestam  nas  seguintes  palavras  publicadas  no  edital  :  "na  esperança  de  que  nin- 
guém se  animaria  a  maltratal-os  por  acções  nem  palavras  antes  os  considerassem 
dignos  de  viverem  tranquillos  no  seio  das  suas  familias  e  pátria»  era  uma  sugges- 
tão  do  General  Stokier  que  queria  deixar  na  Capitania  a  impressão  de  que  o  úni- 
co governo  contra  o  qual  se  tinlia  havido  protestos  e  desrespeito  tiniia  sido  o  Go- 
verno da  Capitania  lienera!  único  nos  Açores  e  absoluto  cmquanto  a  nova  Consti- 
tuição politica  não  foi  estabelecida  em  Portugal;  e  o  general  ao  embarcar  affirmou 
solemnemente  que  ia  supiMicar  ás  Cortes  amnistia  para  os  Crimes  por  elles  com- 
mettidos, 

É  interessante  a  todos  os  respeitos  a  politica  de  Stokier  c  a  Corte  de  D.  João 
VI  teve  tanto  em  attenção  esses  sentimentos  do  Governador  que,  quando  as  preoc- 
cupações  de  mando  e  centralismo  exaltam  D.  Miguel  e  excitam  o  Rei,  quando  as 
dei  confianças  invadem  o  governo,  por  occasião  de  restabelecer  em  1823  pelo  de- 
creto de  IS  d'agosto  a  Capitania  Geral  outra  vez  nos  Açores,  com  as  mes- 
mas attribuições  da  antiga  Capitania  do  Marquez  de  Pombal  é  elie  agraciado  com 
o  titulo  de  Barão  da  Villa  da  Praia,  voltando  a  desempenhar  o  cargo  para  Angra 
outra  vez. 

Stokier  contudo  soffreu  um  processo  com  o  Bispo,  moroso,  que  terminou  com 
a  sentença  de  10  de  junho  de  1823  sendo-lhes  contudo  reconhecido  não  só  o 
applauso  e  a  estima  da  opinião  publica  d'Angra  como  as  melhores  intenções  de 
Governo  para  manter  a  ordem. 


CARTA  DE   LEI 

D.  João,  por  graça  de  Deus,  rei  do  reino  unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algar- 
ve, d'aQuem  e  d'aiem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navega- 
ção e  Commercio  da  Etiiiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  Índia  etc.  Paço  saber  aos  que 
esta  minha  carta  de  lei  virem,  que,  tomando  na  minha  real  consideração  os  gra- 
víssimos inconvenientes  que  devem  resultar  de  continuar  a  ser  regulado  o  gover- 
no civil  e  militar  das  ilhas  dos  Açores  pelas  disposições  contendas  na  carta  de  lei 
de  2  de  feversiro  de  1822,  que  aos  regulamentos  anteriores  substituiu  providen- 
cias verdadeiramente  desorganisadoras,  muito  contrarias  á  comniodidade  dos  meus 
fieis  vassallos  moradores  nas  mesmas  ilhas,  e  prejudi- 
ciaes  á  prosperidade  d'ellas,  como  a  experiência  já 
tem  demonstrado;  reconhecendo  que  de  tudo  quanto 
se  contém  na  dita  carta  de  lei  somente  é  justo,  e  por 
isso  digna  de  sustentar-se,  a  creação  da  nova  comar- 
ca, de  que  se  faz  menção  no  §  2.°;  e  querendo  fazer 
cessar  os  ponderados  inconvenientes,  conformando- 
me  com  o  que  n'esta  matéria  me  foi  presente,  em 
consulta  da  junta  por  mim  creada  para  a  revisão  das 
leis  e  providencias  legislativas  e  económicas,  publica- 
das de  24  de  Agosto  de  1820  em  diante  :  sou  servido 
determinar  o  seguinte  : 

1.°— O  governo  civil  e  militar  das  sobreditas  ilhas 
será  novamente  regulado  pela  le.gislação  anterior  á 
mencionada  carta  de  lei,  cujas  disposições  hei  por 
bem  revogar,  instaurando  o  governo  geral  das  mes- 
mas ilhas  providentemcnte  estabelecido  pelo  regimen- 
to dado  por  meu  augusto  avô  o  senhor  rei  D.  José  1, 
que  santa  gloria  haja,  em  2  de  agosto  de  1766. 

2.°— Serão  da  mesma  forma  instauradas  e  postas 
em  exercício,  como  antes  das  referidas  innovações  se 
achavam,  não  somente  a  junta  criminal   e  a  denominada  do  paço,   que    por  com- 
modidade  dos  meus  fieis  vassallos  evitavam  os  recursos  mais  morosos  para  os  tri- 
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bunaes  d'esta  Corte  n'aquelles  casos,  que  pelos  respectivos  regimentos  se  acham 
declarados,  mas  também  a  junta  da  real  fazenda,  providentemente  creada  no  dito 
anno  de  1766  e  posteriormente  reformada  no  de  179Q,  em  consequência  da  carta 
regia  de  20  de  outubro  de  1798. 

3.°— Ficará  unicamente  subsistindo,  por  ser  conforme  ao  interesse  publico,  a 
creação  de  uma  nova  comarca  que  tenha  por  capital  a  Villa  da  Horta  da  Ilha  do 
Fayal,  e  por  districto  esta  mesma  Ilha  com  as  do  Pico,  Flores  e  Corvo;  vencendo 
o  mesmo  ordenado,  emolumentos,  proes  e  percalços,  que  como  tal  vence  o  Cor- 
regedor da  Comarca  de  Angra.  E  sou  outrosim  servido  crear  para  o  expediente 
d'esta  nova  comarca  os  officios  de  um  escrivão,  de  um  meirinho  e  de  um  inquiri- 
dor, que  juntamente  sirva  de  contador  e  distribuidor. 

4.''-~Sou  servido  determinar  que  o  governo  militar  dos  Açores  resida  seis  me- 
zes  na  Ilha  Terceira  e  seis  na  de  São  Miguel;  podendo  comtudo  sahir  a  visitar  as 
outras  ilhas,  quando  assim  convier  ao  meu  real  serviço  e  o  exigirem  os  interesses 
e  commodos  de  seus  habitantes 

Pelo  que  mando  á  mesa  do  desembargo  do  paço,  regedor  da  Casa  da  sup- 
plicação,  ou  quem  seu  logar  servir,  conselhos  de  minha  real  fazenda,  de  guerra  e 
do  ultramar,  mesa  da  consciência  e  ordem,  e  bem  assim  a  todos  os  tribunaes  e 
quaesquer  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  carta  de  lei  perten- 
cer, que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém.  E  ao  Dr.  Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão,  do  meu  conselho,  de- 
sembargador do  paço  c  chanceller  mór  do  reino,  ordeno  que  a  faça  publicar  na 
chancellaria  e  registar  nos  livros  onde  tocar,  retnettcndo-se  exemplares  d'ella  a 
todos  os  tribunaes,  cabeças  de  comarcas,  villas  e  logares  onde  é  costume  regista- 
rem-se  similhantes  leis,  e  mandando-se  o  original  para  o  meu  real  archivo  da 
Torre  do  Tombo. 

Dado  no  Palácio  da  Bemposta,  aos  18  de  agosto  de  1823.  -  El-rei,  com  guar- 
da.—Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira. 


